
Revista 
Brasileira de 

Estudos 
Pedagógicos 

V. 47, abril/ junho, 1967 

sumário 

106 

MEC/INEP 



R e v is ta

B ra s ile ira  d e

E s tu d o s

P e d a g ó g ico s

| R . b ra s . E s t. p e d a g . | R io d e Ja n e iro | v . 4 7 , n . 1 0 6 , p . 1 7 7 /3 4 0 | a b r./jun . 1 9 6 7 |



Instituto
Nacional de

Estudos
PedagógicosbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C e n tro

B ra s ile iro d e

P e sq u isa s

E d u cac io na is

d ire to r:

C a rlo s C o rrêa M a sca ro

d ire to r e xe cu tivo :

P é ric le s M a d ure ira d e P in h o

R e v is ta

B ra s ile ira d e

E s tu d o s

P e d ag ó g ico s

co n se lh o d e re d a çã o : C a rlo s

C o rrê a M a sca ro , P é ric le s M a d u

re ira d e P in h o , E lza R od rig u e s

M a rtin s , Ja ym e A b re u e L ú c ia

M a rq ue s P in h e iro

re d a to r-ch e fe :

Ja d e r d e M e d e iro s B ritto

a rte :

R o g é rio D u a rte

A co rre sp o n d ê n c ia p a ra a R ev is

ta B ra s ile ira d e E s tud o s P e d a

g ó g ico s d e ve se r e n ca m in ha d a

à re d a çã o —  à ru a V o lu n tá rio s  

d a P á tria , 1 0 7 —  Z C -0 2 —  R io

d e Ja n e iro —  E s ta d o d a G u a

n a b a ra —  B ra s il.



fNDICE

C. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA' ’ :  A

V. 47, n. 106, abr./jun., 1967

1 7 9

1 9 1

C a rlo s C o rrê a M a sca ro

2 1 9

D u rm e va l T rig u e iro

2 2 6

M a ria A va n y

d a G a m a R o sa

2 4 6

A n ís io T e ixe ira

2 5 6

Editorial

Estudos e debates

E x te n sã o
d a
E sco la rid a d e

E d u ca çã o co m p le m e n ta r:
a n á lise d a e xp e riê n c ia

S e rã o a d e qu a d os
o s p ro g ra m a s b ra s ile iro s
d e cu rso p rim á rio ?

A E sco la P a rq u e
d a B a h ia

Documentação

P rova s
d e re n d im e n to e sco la r
n o  cu rso p rim á rio



2 6 9 D e s tin o d a s c ria nça s

q u e co n c lu íra m  o p rim á rio
e m  1 9 6 3
n a G u a n a b a ra

2 7 4
G e ra ld o T a rg in o

d a F o n se ca

M o dê lo
p a ra u m a c la ss ifica çã o
d e o cu pa çõ es

3 1 3 R e es tru tu ra çã o d a s
U n ive rs id a d e s F e d e ra is
(D e c re to s -le is n . 5 3 —
d e 1 8 -1 1 -1 9 6 6 e 2 5 2 —
d e 2 8 -2 -1 9 6 7 )

3 1 8 B ib lio g ra fia se le tiva
sô b re
e x te nsã o d a e sco la rid a d e

3 3 1 N E IL , A . S . —  T a lk in g o f S u m -
m e rh ill (M ich a e l Jo h n M cC a rth y );
V IE T , Je a n —  L e s S c ie n ce s d e
l’H o m m e e n F ran ce (M a n u e l
D ié g u e s Jú n io r); K L O T S C H E , J .
M a rtin —  T h e u rb a n u n ive rs ity
a n d th e fu tu re o f o u r c itie s
(M ich a e l Jo h n M cC a rth y )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.178



EditorialzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pretendemos desdobrar as observações que nos propomos desenvol
ver sôbre a recém-realizada III Conferência Nacional de Educação
em dois planos: o geral, referindo-se ao sentido que vêm tendo essas
Conferências, analisado criticamente, e o particular, relativo ao signi
ficado das recomendações específicas nela aprovadas.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Sen tido das C onferências. —  Começaremos nossa análise pelos
aspectos positivos que podem ser assinalados nessas Conferências.

Sem qualquer dúvida não se pode negar a elas um cunho d idá tico ,

muito embora essa didática esteja condicionada pelas limitações do
campo da educação em geral, e de nossa educação em particular, de
caráter ainda bem mais axiomático do que científico. O expor e con
frontar de viva voz e corpo presente as realidades educacionais exis
tentes no País, o justificar posições a serem tomadas a respeito dessa
realidade educacional num auditório integrado pelos representantes
mais altos da hierarquia do poder educacional federal e estadual, sem
dúvida representam um alargamento de informações que encerra
virtualidades de confronto e possibilidades de utilização para uma
ação mais esclarecida dos responsáveis por nossa educação.

Por outro lado, são essas Conferências um instrumento a mais na linha
de in tegração do esforço so lidário na prom oção do em preend im en to

educaciona l, no P aís, entre seus agentes responsáveis. É digno aliás
de nota o esforço que se vem efetivando nessa linha, no País, do que
são outros exemplos as reuniões periódicas entre Conselho Federal e 
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os Conselhos Estaduais de Educação, entre os Secretários de Educação
e os titulares de Diretorias e de órgãos do Ministério da Educação, vi
sando a encontrar caminhos operativos para alcançar êsse tão neces
sário propósito de somar esforços, racionalmente integrados, pela edu
cação nacional.

Não se pode negar, em verdade, que dêsse esforço conjugado já sur
gem frutos expressivos na expansão do ensino nos Estados, embora
muito reste ainda a fazer para sua maior eficiência, aceleração e ren
dimento.

No que diz respeito ao que seria o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtom  gera l da Conferência podem
ser feitas as seguintes observações.

Em conjunto, o pensamento educacional que nelas prevalece filia-se
bem mais ao aspecto da educação institucionalizada como agente
transmissor da herança cultural, de conservação, justificação e aprimo
ramento do sta tus  quo , do que ao de instrumento propulsor de revisão
e de mudança cultural.

Visto o assunto do ângulo sociológico, assinale-se que na inter
dependência entre os processos globais de burocratização, de urbani
zação, de industrialização, de secularização da cultura etc., há pro
cessos parciais desenvolvidos em níveis desiguais e nêles, entre os
que freqüentemente não acompanham em sintonia o nível dêsses com
ponentes da sociedade global, está a superestrutura educacional ins
titucionalizada.

Assim, a vigência de critérios de racionalidade funcional na escola,
que implicaria inovações rad ica is nos seus ob je tivos, na sua estru

tu ra  in terna  e nos seus processos de traba lho , para que a ação escolar
se adequasse à configuração da vida social de uma sociedade de classe
urbano-industrial em consolidação e expansão, como é o caso do Brasil,
encontra forças de resistência à inovação no pensamento tradiciona
lista dos educadores e, decorrentemente, nos objetivos, na estrutura
e na organização da escola.

E curioso mesmo assinalar-se que o pensamento dos educadores brasi
leiros nada revolucionários, longe disso, todavia mais em sintonia com
alguns novos papéis atribuídos à escola, é admirado e aplaudido
tanto quanto não aceito e adotado efetivamente, por isso que rejeitado
ou destorcido na prática.
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De modo que, considerado de uma perspectiva mais geral o pensa
mento pedagógico dominante nas Conferências, pode dizer-se, sem
surpresa aliás, que é êle expressão, embora mais latente do que mani
festa, de resistência à mudança.

Outra observação que pode ser colocada é a da primazia do aspecto
jurídico-acadêmico nos debates.

Possivelmente como decorrência de nossa formação cultural, lítero-
jurídica, pouco empirista e pragmática, avêssa à pesquisa metódica e
sistemática, não se pode identificar na sustentação dos temas, salvo
muito excepcionalmente, a nota de fundamentação científica, de ob
servações metódica e racionalmente controladas. Também o fato
de ser um encontro sôbre aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeducação em muito contribuirá para a au
sência no debate dessa observação cientificamente controlada. Se fôra
uma reunião sôbre medicina ou física, por exemplo, seria dife
rente. A fundamentação das teses teria suportes de outra natureza,
que não a do subjetivismo de opiniões.

De que nos lembremos, apenas uma vez, nos debates a que assistimos,
escutamos ser invocada uma razão filiada presumivelmente à observa
ção científica: foi quando, ao se apontar a inconveniência da "espe
cialização” ao nível de ginásio, se invocava o suporte da psicologia,
pela observação, cientificamente controlada, da dominância do Fator
G na inteligência, a essa altura cronológica do desenvolvimento
humano.

Aspecto que vale também ser assinalado, como sinal de um estado
de espírito incompatível com aquêle que deve prevalecer para o de
senvolvimento da educação no País, é o de certa atitude desejosa
de implantação de um paternalismo da União, como forma quase
que substitutiva do esforço local em educação.

Ora, por notória que seja a pobreza de vários Estados da Federação,
por mais evidente que seja que a Federação entre nós se vem conver
tendo cada dia mais numa ficção legal, nem por isso deve deixar de
haver sem pre a premissa da afirmação do esforço educacional local,
básico, na m aior escala possíve l, para que a êles se acresçam as
contribuições com plem en tares da União e de outras fontes.
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Outra atitude que vale identificar, pelos aspectos desfavoráveis que
encerra, é a do imobilismo de procedimento, produzido seja pelo
"fetichismo legal", seja pela escravização à decantada "realidade
presente”.

Sabe-se bem que não há conveniência em mudar uma lei antes do
teste do tempo na sua prática; daí porém a passar a considerar "intan
gível” tudo aquilo que já revelou sua inconveniência, vai um mundo
de diferença. Mesmo porque em aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeducação , como em saúde pública,
por exemplo, lei não deve ter senão um valor muito adjetivo. Não
podemos deixar de reconhecer que vem ocorrendo nessas conferências
certo imobilismo, certa contentação em face da mudança já patentemen
te desejável, pela reverência da atitude acrítica perante o tabu lei.
Outra forma de imobilismo é a da apregoada "realidade presente”.
Ora, é evidente que não se deve disparar da realidade para a fan
tasia. Mas daí a raciocinar em têrmos de escravização a essa realidade
atual, como se fôra algo de imutável, estático, eterno, é estagnar numa
posição com a qual muito pouco ou nada de nôvo se tem a fazer.

Ao ser colocado, por exemplo, o problema de extensão da escolari
dade obrigatória, quando se propunha como instrumento para ela
a escola primária de se is anos, vimos como se doutrinava contrária
mente a essa tese, sob o pressuposto fatalista da miséria atual de nos
sa escola primária, como se se tratasse de uma fatalidade insuperável,
irremovível, contra a qual nada é possível fazer, como se a proposição
se esgotasse em sugerir mais dois anos ruins, a quatro anos ruins.

Partindo dessa premissa imobilista, a extensão da escolaridade obri
gatória era deslocada para sua realização pelo ginásio, ao qual, por
falta dessa fundamentação científica a que nos referimos, eram atri
buídas virtualidades de problemática comprovação, tudo no fundo cor
respondendo aliás aos velhos conceitos aristocráticos da "superiori
dade” do ensino secundário.

Parece claro que a posição certa a tomar em oportunidades como essa,
é a de partir do que é para se propor a alcançar o que deve ser, o

que precisa  ser, o que terá de ser; a raciocinar à base do negativismo
apriorista de uma realidade imutável, legal e factual, pouco ou nada
será o que se terá a fazer no sentido de expandir, mudar, melhorar,
progredir, aperfeiçoar.
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Parece-nos azado também identificar sinais de sobrevivência de certo
estilo complacente, paternalista, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApessoa l, não raciona l, no exame e no
procedimento adotado quanto a problemas ocorrentes no âmbito da
educação no País.

Considerando o fato sociologicamente, parece ser êle remanescência
característica do modo de ser da estrutura patrimonialista de poder
pessoal que antecedeu à nossa atual sociedade, tcndencialmente buro
crática, impessoal.

Não parece conciliável, ao menos em teoria, a remanescência dêsse
estilo com aquelas características apontadas por Merton*  ao definir
a estrutura burocrática: "O principal mérito da burocracia é sua
efic iência técn ica , graças à precisão, rapidez, controle, continuidade,
discrição e rend im en to  ó tim os . A  estrutura burocrática é das que pro
movem a completa eliminação das relações personalizadas e de fa to

res não raciona is — hostilidade, ansiedade, envo lvim en tos a fe tivos

etc.”

Considerando os aspectos aqui mencionados exclusivamente de uma
perspectiva puramente de sociologia política, se quiséssemos buscar na
tipologia do nosso universo político (pois na do científico o símile
seria forçado) algo que lembrasse o tom geral da reunião, cremos
que não seria inexato aproximá-lo do de uma convenção udenista.**

No que diz respeito à mecânica da Conferência, dois aspectos mere
cem focalizados para serem retificados: é necessário obter-se uma
participação ainda maior dos Estados nos estudos apresentados à Con
ferência; é preciso outra programação e observância de prazos para
apresentação, a tempo, dos trabalhos aos participantes: primeiro, o
recebimento e distribuição pelo INEP, até três meses antes da Con
ferência, das contribuições dos órgãos e entidades participantes da
Conferência; segundo: a distribuição pelo INEP, como órgão pro
motor da Conferência, do Documento Básico a seus participantes
trinta dias antes do seu início.

* Me r t o n , Robert K. — Socia l T heory and  Socia l S iructure .

s*  A busca de uma aproximação para o tom geral da Conferência em um exemplo
do nosso universo político, decorre de ela poder ser caracterizada como reunião de
po líticos ou pensadores (se quiserem) da educação e não como um simpósio de cien

tis ta s da educação .
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A s 'R ecom endações da III C onferência . — zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Sobre o tema Extensão
da Escolaridade” e subtema "Criação de Classes de 5’ e 6- séries do
Curso Primário” foram aprovadas recomendações que envolvem as
pectos como os a seguir comentados.

Adotou-se uma posição dita "gradualista” na extensão da escolari
dade obrigatória, partindo-se da "ampliação da rede de escolas pri
márias de qua tro séries, com funcionamento de quatro horas míni
mas diárias de aulas”, recomendando-se "a criação de classes de 5’
e 6" séries principalmente naqueles núcleos desprovidos de estabele
cimentos de ensino de grau médio" e chegando-se à recomendação da
"oportunidade de oferecer-se, em fu turo próxim o , uma educação bá-
sica-comum de o ito anos para tôda a população'.

Por essas recomendações assinala-se que, não obstante as considera
ções que as precederam aludirem, m uito acertadam en te , a que "a ex
tensão de escolaridade destinada a assegurar a formação básica-co-
mum a cada indivíduo pressupõe a universalização dos serviços do
ensino primário e se objetiva em função da duração do curso e da quali
dade do ensino "e mais que ’ a extensão da escolaridade, sem a
preservação dos aspectos indicados, pode acarretar frustrações e dis
torções ao indivíduo e à própria sociedade, representando sem pre

desperd íc io  dos recursos ap licados na  educação" , é aceita a situação de
uma escola primária de qua tro anos, que ainda seria a esco la term ina l

para boa parte da população, a qual incide necessariamente em tôdas
as limitações e inconveniências apontadas nas procedentes considera
ções que antecedem as recomendações.

Ê de supor-se que teria sido a sujeição a estereótipos como os de
que só é removível a muito longo prazo a presente situação escolar
do País e de que educação não exige certa dose mínima de duração

para ser eficaz, que inspirou essa recomendação contradizendo as mes
mas acertadas considerações que a precederam.

No corpo dessas recomendações há uma que merece particular desta
que: a da "ordenação da matrícula nas diferentes séries, de acor
do com as idades da população escolar” .

Isto significará o caminho da adoção da "promoção flexível”, sem
a qual será utópico qualquer propósito mais amplo de obter a exten
são da escolaridade, pois a repetência maciça e ilimitada não o per
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mitirá jamais. Medida a que, certa feita, Anísio Teixeira batizou de
"singela e gigantesca”. "Singela”, não cremos; mas gigantesca sem
dúvidas o será.

Recomenda-se para o futuro próximo uma aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeducação básica com um ”

de o ito  anos para tôda a população.

Quanto a essa recomendação há a ponderar: será muito próprio quan
to à duração da escolaridade obrigatória que ela alcance oito anos,
embora a expressão "futuro próximo" dê à recomendação caráter de
vaguidadc de aspiração, de pensamento desejoso. Ressalve-se também
que, a nosso ver, o ideal de escolarização comum a se atingir, para
realização de objetivos democráticos e de desenvolvimento, será o de
nove anos, sendo seis de escola primária e três de ginásio comum,
propósito bem menos inatingível do que parece, com a racionalização
do processo escolar, incorporando-se a êle critérios como o da pro
moção flexível.

Quanto aos oito anos de "educação básica-comum”, restaria saber (o
que é m uito im portante ') se seriam alcançados por uma escola única,
integrada, dos sete aos catorze anos, abrangendo o que corresponde
à escola primária e ao ginásio, o que seria uma posição progressista,
moderna, democrática, de unificação pedagógica da escola primária
e do ginásio comuns, ou se por uma escolarização segmentada, de
quatro anos de escola primária e quatro anos de ginásio, o que re
presentaria uma filiação, ip sis verb is, à atual estrutura pedagógica
da LDB, caminho que, da ta ven ia , por várias razões, não nos parece
ser nem a fórmula idea l nem  a mais viável para a extensão da escola
ridade obrigatória no Brasil, devido a razões econômicas, sociais, pe
dagógicas, legais, estas últimas quanto à gra tu idade ora assegurada
ao ensino, apenas para o nível prim ário , havendo para os demais ní
veis apenas a perspectiva eventual de uma gratuidade condicionada.

As demais recomendações sôbre o assunto foram bem inspiradas, vi
sando a: 1. assegurar ao menor que trabalha possibilidade de fre
quentar a escola, havendo a lei antecipado êsse trabalho a partir de
doze anos; 2. ajustar o ensino primário mantido pelas emprêsas "a
efetiva extensão que o sistema estadual de ensino conferir à escola
ridade primária"; 3. na assistência técnica e financeira da União ao
desenvolvimento dos sistemas estaduais de ensino, dar atenção aos
"programas de extensão da escolaridade”.
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Quanto ao subtema "Articulação entre o Ensino Primário e o Gi-
nasial", recomendou-se, no tocante ao currículo da 5" e 6’ séries, mui
to pertinentemente, seja êle "organizado de forma a introduzir o
educando no mundo da técnica e do trabalho" .

Esta é aliás uma recomendação não apenas pertinente à 5’ e 6’ séries,
mas que deve ser extensiva a todo o ginásio, na medida em que se
pretenda seja êle uma escola comum de adolescentes, ministradora de
cultura geral moderna.

Recomendou-se outrossim, com relação à 5a e 6’ séries: "no que
respeita à cultura geral, sejam elas constituídas essencialmente das
disciplinas obrigatórias do ginásio, em nível equivalente à 1’ c 2’
séries do 1’ ciclo médio” .

Somadas a essa recomendação aquelas outras aprovadas, relativas à
duração mínima do ano letivo, à carga horária semanal, à docência na
5.“ e 6.’ séries, ter-se-á alcançado, menos pelo caminho da aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAequ ivalência

do que pelo da própria iden tidade, equivalham elas, legalmente, à
primeira e segunda séries ginasiais, para efeito de sequência nos
estudos.

Assim é patente que se optou por uma extensão da escolaridade a
expensas da secundarização" dos últimos anos da escola primária, o
que corresponde, no fundo, às tradicionais hierarquias de sta tus pe
dagógico atribuídas aos níveis de ensino.

Ocorre que ao optar-se por essa posição de "secundarização” do en
sino primário, não há como não identificar a latente remanescência
daqueles velhos conceitos do dualismo educacional tão ultrapassado
modernamente, pelo qual o ensino primário, do povo, era entendido
como o reino do "espírito primário", "destinando-se a formar o
espírito para as necessidades imediatas da vida”, enquanto o secun
dário, da elite, "forma essas inteligências ornadas e amadurecidas,
com vistas profundas sôbre as coisas e os homens”. Ressalte-se que
a revisão conceituai nesse particular é completa.

Há também no caso uma expressão cujo sentido não logramos atinar,
que é a referente à "essência e finalidade tão específicas” da 5’ e 6’
séries primárias.
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Qual o sentido dessa "especificidade” tão acentuada? A nosso ver não
deverão elas constituir senão séries integradas no contexto pedagó
gico em que se inserem, sem predominância de outras finalidades es
peciais em relação àquelas que informam o conjunto integrado em
que existem.

No que concerne também ao magistério da 5" e aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6- séries, admitimos
que a observação indica ser o magistério formado em institutos de
educação o mais indicado para elas, inclusive em relação aos reco
mendados professores polivalentes, formados por faculdades de filo
sofia em licenciaturas de 1’ ciclo. Ê que esse professorado saído do
instituto de educação já é, por trad ição e fo rm ação , bem mais o pro
fessor de aho tos que se deseja e de que se precisa, do que o pro
fessor especialista de m atéria de faculdade de filosofia que se busca
não seja o nôvo "professor polivalente” de licenciatura de 1’ ciclo.

Quanto ao subtema "Primeiro Ciclo Médio”, a recomendação sôbre
adoção pelos sistemas de ensino de "um ginásio de estrutura pohva-
lente, como solução mais adequada para a reestruturação da escola
média de primeiro ciclo”, tem, sem dúvida, inteira pertinência.

Evidentemente, tanto quanto seja entendido o ginásio como escola
comum de adolescentes, a organização atual que corresponde a êsse
propósito é a da escola compreensiva, polivalente, pluricurricular.

Não faz qualquer sentido social ou pedagógico a manutenção de gi
násios especializados no primeiro ciclo do ensino médio, revivescência
de insubsistente e superado dualismo sócio-educacional. A mudança
mais profunda nesses ginásios comuns é a introdução da iniciação
técnica e das práticas de trabalho na cultura geral moderna minis
trada, para o que, evidentemente, não bastará a simples existência
de oficinas como as de artes industriais, sendo mister a elaboração
de uma nova pedagogia e a aplicação de uma nova metodologia. A
atual iniciativa dos "ginásios orientados para o trabalho”, ressal
vadas as impropriedades do nome equívoco e contraditório, da opção
prematura do discente e da confusão entre iniciação ao trabalho e
iniciação profissional, encerra virtualidades positivas de boa solução
do assunto.

187



Foi igualmente bem avisada a recomendação da docência dêsse giná
sio ser preferencialmente exercida por professores polivalentes, em pa
ralelo com os professores especialistas em cada matéria.

Duas apreciações finais queremos fazer aqui: a de que a Conferência
só terá rendimento na matéria em que frutifiquem adequadamente
suas recomendações; e a de que a maciça presença de observadores.
estrangeiros à Conferência, mormente norte-americanos, seja expres
são real do propósito de melhor conhecer a educação brasileira, para
prestar-lhe cooperação nos têrmos e na extensão em que fôr solicitada
por nossas autoridades educacionais.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ja ym e A b re u *

Coordenador da Revisão de Estudos e Pesquisas Educacionais C.B.P.E.
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Extensão 
da escolaridade * 

O tema geral proposto, com inegável 
acêrto, ali:ís, para estudo e debate na 
terceira reunião da Conferência Na­
cional de Educação, segundo a justi­
ficativa da comissão proponente, ten­
do em vista a conveniência de se 
obedecer " ao critério de articulação 
entre os temas das diversas reuniões", 
foi o da "Extensão da Escolaridade" 
com os três subtemas: 1 . Criação de 
cl asses de Ｕｾ＠ e Ｖｾ＠ séries do curso pri­
mário; 2. Articulação entre o ensi­
no primário e o ginasial, e 3. Pri­
meiro ciclo médio. 

Extensão como universalização 
do ensino primário 

A "extensão da escolaridade pode ser 
entendida como a garantia efetiva de 
uma educação primária obrigatória e 
gratuita, destinada a todos aquêles a 
quem foi históricamente reconhecido 
o direito de recebê-la como "primei­
ro degrau de promoção humana", di­
reito geralmente admitido, em prin-

• Documento básico apresentado à III 
Conferência Nacional de Educação, reali­
zada em Salvador, BA, de 24 a 29 de 
abril último. 
• * Diretor do INEP. 

Carlos Corrêa Mascaro** 

cípio, pelo unânime consenso dos po­
vos civilizados, consagrado em mui­
tas Constituições ou em legislação es­
pecífica . 

A preocupação de universalizar êsse 
tipo de educação, de mantê-la, na ex­

tensão da demanda real, corresponde 
às dimensões do grupo etário da po· 
pulação com direito à oportunidade de 
educar-se, deu e continua dando 
margem, não poucas vêzes, a pretex· 
to do vulto excessivo da obra, em 
confronto com a carência de recur­
sos financeiros para custeá-la, ao 
equívoco da implantação de uma edu­
cação primária reduzida às propor­
ções simplificadoras e simplistas de 
mera alfabetização, ou dissimulada sob 
a roupagem do que se convencionou 
denominar "educação fundamental" 
ou "educação de base", a título de 
"formas mínimas aceitáveis de uma 
iniciação cultural de emergência". 

Extensão como prolongamenlo 
da d1m1ção 

Com o tempo, entretanto, e em de­
corrência das aceleradas mudanças so­
cioculturais que são características dos 
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tempos modernos, a "extensão da es
colaridade” passou a significar, tam
bém, sem prejuízo do caráter funda
mental de sua universalidade, o "pro
longamento” do processo em anos de
duração, desde que o período míni
mo fixado de escolarização compul
sória passou a ser considerado, do
ponto-de-vista de seus resultados, co
mo contribuição insuficiente e inefi
caz para a formação integral do ho
mem e do cidadão como os vem re
querendo a sociedade contemporânea.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E xtensão  —  im pera tivo

do  desenvo lv im ento

Deitam raízes no passado mais ou
menos distante, os estudos referentes
à extensão e ao conteúdo da educa
ção compulsória relativamente à sua
contribuição para a formação do in
divíduo no sentido de integrá-lo no
contingente da população ativa e de
fazê-lo partícipe da vida social, eco
nômica e política de seu país, mas só
recentemente, em virtude das profun
das transformações a que temos as
sistido, decorrentes de revoluções que
têm seu lugar na história dos povos,
de guerras que afetaram substancial
mente o equilíbrio mundial neste sé
culo, e do acelerado ritmo de desen
volvimento científico e tecnológico
dos nossos dias, é que se passou a
insistir, com redobrado vigor, na in
tensificação de um movimento ten
dente a conduzir as nações ao reco
nhecimento da necessidade de se es
tabelecerem padrões mínimos, idên
ticos ou semelhantes de extensão da
escolaridade primária, nos dois senti
dos do termo. Seriam êsses padrões
da extensão da escolaridade primá
ria o passo inicial e o mais seguro
para a progressiva implantação de
uma justa política universal de edu
cação, renovada em seus fins, reno
vadora em seus métodos, solidamen

te apoiada no princípio democrático-
da igualdade das oportunidades edu
cacionais .

Com a adoção de uma escolaridade
assim estendida, superar-se-iam as tra
dicionais estruturas do ensino dual,
isto é, do ensino organizado em dois
sistemas escolares distintos, paralelos e
estanques — o primeiro destinado às
crianças oriundas das classes popula
res, e o segundo para as crianças per
tencentes às classes privilegiadas. São
tantos os inconvenientes já revelados
dêsse duplo sistema de educação, que
nada mais justificaria, nas sociedades
cm processo de democratização, a pre
sença de estruturas pedagógicas fun
dadas na estratificação social. Muitas
análises já haviam efetivamente de
monstrado os inúmeros inconvenien
tes dêsse tipo de estrutura, assinalan
do especialmentc aqueles de que de
corriam, de um lado, perda para a
sociedade dos talentos não descober
tos, para levá-los ao pleno desenvol
vimento de suas aptidões; de outro,
para os indivíduos, a injustiça de lhes
barrar as vias de acesso social às posi
ções a que teriam direito por seus dons
e capacidades.

E xtensão  e seus prob lem as

A extensão da escolaridade posta em
tais têrmos passa a compreender uma
multiplicidade de complexos proble
mas, que têm constituído, por si sós,
objeto de debate e polêmica no cam
po da moderna problemática pedagó
gica e que podem ser assim resumi
dos:

1) o da garantia de escolas para a
educação de tôdas as crianças — meta
que, em virtude de vários fatores,
grande número de nações alcançou no
século passado;

2) o da duração do curso primá
rio, duração que tem variado, dos es
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treitos limites de um curso primário
simulado às famosas escolas de dez
anos;

3) o da fusão do ensino primário
com o primeiro ciclo do ensino mé
dio e a conseqüente eliminação das
barreiras tradicionalmente mantidas
entre um e outro grau, pela fixação
de novas e variadas formas e vias
de articulação;

4) o da revisão e reformulação in
tegral dos currículos e programas dos
dois graus de ensino, visando a re
construí-los sob duplo signo da conti
nuidade e da unidade.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

U niversa lização do

ensino prim ário

D problema da universalização da es
cola primária só continua em pauta
para os países que não lograram or
ganizar sua rêde de escolas dêsse
grau para receber a totalidade da res
pectiva população infantil. É o caso
do Brasil, onde o ensino primário
se implantou no século XIX. Sua du
ração chegou a nossos dias por volta
de 6 anos, findos os quais a passa
gem para a escola média não veie a
constituir problema, a não ser sob os
aspectos das dificuldades decorrentes
da dualidade do sistema. Aí, a ques
tão se apresenta apenas em termos da
eliminação dessa dualidade e do esta
belecimento da continuidade capaz de
atender às imposições do desenvolvi
mento científico e tecnológico, conco
mitantemente com as exigências do ad
vento da era industrial. Poder-se-ia
pensar em prolongar de 1 ou 2 anos
o programa tradicional da escola pri
mária, mas essa providência não tra
ria, em si, grande vantagem, por
que cedo nos veriamos na contingên
cia de fazer entrar êsse acréscimo su
plementar no sistema global — res
taurado a fórmula dual de que nos
pretendemos libertar.

P ro longam en to

da esco laridade

Tornando-se insuficiente a educação
básica oferecida pela escola primária,
sendo necessária a expansão quanti
tativa e qualitativa do sistema pela
ampliação do próprio conceito de
"educação de base”, em face das exi
gências crescentes do organismo so
cial e do mercado de trabalho, não
há outro caminho que o das vias de
aperfeiçoamento da articulação entre o
primário e o médio, promovendo-se
a expansão dêste como parece ser a
tendência dominante.

Examinando O problema do desenvol
vimento do ensino médio nos últimos
trinta anos, Parkyn1 assinala que "a
tendência mais evidente para o ob
servador é a vasta expansão adquiri
da pelo ensino médio no mundo intei
ro, em parte devida ao crescimento de
mográfico, mas em parte causada pelo
desenvolvimento do próprio ensino.”
Observa que nos países em que e’
ensino era quase inexistente antes baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd a

Segunda Guerra Mundial, a amplia
ção do ensino primário está acarre
tando a do ensino médio; em ou
tros países mais evoluídos, quase to
das as crianças têm possibilidade de
empreender estudos secundários e um
número crescente dentre elas prosse
gue seus estudos até o fim. È con
clui afirmando que "a primeira li
nha de fôrça é, pois, em nossa épo
ca, a expansão e ampliação do ensino
do segundo grau”.

A duração da escola primária varia,
segundo os países, de um mínimo de

1 Pa r k y n , George W. — O E nsino do

Segando G rau — Estudo de Educação-
Comparada — Sob os Auspícios da Unes-
co — Ministério da Educação e Cultura
— Diretoria do Ensino Secundário —
1966.
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•4 a um máximo de 7 anos, sendo que,
a partir dos exemplos de duração deaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
6 anos, já se inicia o processo de fu
são primário-médio.

F usão ensino

pritnãrio -ensino m éd io

A fusão do ensino primário com o
ensino médio e a eliminação das bar
reiras existentes entre um e outro sis
tema se vêm processando de vários
modos, segundo critérios não coinci
dentes de organização escolar, e dando
nascimento a diferentes modelos em
que varia o número de anos reserva
dos à escolarização primária e à du
ração do primeiro ciclo médio: 4 - 4;
5-3; 6-3; 7-3. Qualquer que seja a
combinação numérica, o grande es
forço é no sentido de eliminar as
barreiras que possam impedir a passa
gem do primário para o secundário.
Onde o ensino médio oferece cami
nhos diversos, dentro do sistema se
assegura o direito de o aluno passar,
durante o curso, de um para outro
tronco.

Parkyn alude a esse fato, dizendo tra
tar-se, entre as tendências que ana
lisa, da correspondente à "procura
dos meios de ligar organicamente o
ensino médio ao ensino primário”,
esclarecendo que, na maior parte dos
países, êstes dois níveis de ensino ti
nham objetivos distintos e se "diri
giam a crianças diferentes”, não sen
do fácil, por isso "assegurar a passa
gem de um para o outro". Chama
a atenção para o fato de, "até em sis
temas de criação recente, onde não
existe esta separação tradicional, os
dois graus de ensino nem sempre
têm os mesmos objetivos e a dificul
dade reside na organização de um en
sino bem articulado".

R econstrução dos

C urrícu los

Embora ainda predominem os siste
mas múltiplos de ensino médio, já se
observa que será generalizada, dentro
de prazo rclativamente curto, a ten
dência à fusão advinda da "concep
ção de um ginásio comum no pri
meiro ciclo, dominado pelo propósito
de continuação da cultura geral ini
ciada na escola primária, enriqueci
do com o oferecimento de amplas op
ções de matérias e práticas educati
vas, com o sentido de verificação das
aptidões e tendências discentes a se
rem encaminhadas adequadamente;
daí a "ocorrência, em progressiva ge
neralização, da divisão da escola média
em dois ciclos didáticos de sentido e
propósitos não coincidentes: o pri
meiro ciclo como estágio de amplia
ção da cultura iniciada na escola pri
mária e de observação e orientação;
o segundo ciclo, ao lado da continua
ção da cultura geral ministrada, vi
sando a objetivos específicos, seja da
queles de formação profissional nesse
nível, seja os de realização de está
gio preparatório a estudos mais avan
çados".2

Parkyn refere-se às modificações do
currículo como a uma "terceira gran
de linha de fôrça” nas reformas do
ensino secundário e aduz: "Os pro
gressos científicos e tecnológicos mo
dernos e a evolução social complexa
que se produziu recentemente condu
ziram necessariamente à modificação
dos currículos; mas uma transforma
ção não menos notável resulta da ex
tensão do ensino médio a crianças às
quais não se dirigia originàriamente,
em particular, àquelas pertencentes às
camadas sócio-econômicas inferiores
da sociedade e àquelas de menor apti-

’ Ab r e u , Jayme — A rticu lação en tre o

ensino prim ário e o g inasia l —  Documen
tos de Trabalho — INEP.
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dão para os estudos. Esta evolução
do currículo foi orientada, em geral,
para a integração de elementos cul
turais e técnicos por muito tempo
mantidos separados ou mesmo ensi
nados em escolas de tipos diferentes.

Essa é a orientação implícita na Lei
de Diretrizes e Bases que, segundo
percuciente observação do Conselheiro
Newton Sucupira, "conservou o con
ceito já consagrado entre nós, de ensi
no de grau médio como um gênero
do qual o secundário, o técnico, o
normal e outros ramos seriam as es
pécies”. E acentua: "Mas o que há
de inovador na Lei é a sua concepção
orgânica da escola média, ao mesmo
tempo global e diversificada. A Lei
diminui consideravelmente a segrega
ção até agora existente entre os di
versos ramos e procurou suprimir a
tradicional distância hierárquica que
separava o secundário dos outros ti
pos de ensino médio.

De acordo com o espírito e a letra
da lei, ao afirmar o sentido formativo
geral da escola média, o primeiro ciclo
de todos os ramos deveria evitar tôda
especialização prematura, tôda profis
sionalização acentuada, mesmo nos
cursos técnicos. Aliás, o art. 35, de
terminando que o currículo das duas
primeiras séries do ciclo ginasial será
comum a todos os cursos do ensino
médio, no que se refere às matérias
obrigatórias, criou uma espécie de
tronco comum, que visa, precisamente,
assegurar um mínimo de educação
geral para tôda escola média”. ’aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E xem plos in ternaciona is

A fusão primário-médio encontra seu
melhor exemplo na experiência ame-

1 Princípios da Educação de Grau Médio
na LDB — R evista B rasile ira de E studos

P edagóg icos —  MEC-INEP — n9 91 —
1963.

ricana que é a que mais reflete o es
pírito democratizador da igualdade de
oportunidades destinadas a garantir
a tôdas as crianças o pleno desenvol
vimento de suas capacidades. "O que
de mais nôvo, mais diferente da tra
dição européia, continha o sistema dos
Estados Unidos era a escola secundá
ria geral, uma escola ao mesmo tem
po una e múltipla, nuclearmente úni
ca e complementarmente múltipla,
idêntica em seu conteúdo, responsável
pela formação geral e variada em seus
desdobramentos, na medida das diver-
sidades individuais", na observação de
Gildásio Amado. *

No sistema americano se acha consa
grada a total eliminação das barreiras
entre os graus e os ramos, estabele
cendo-se a continuidade de todo o
sistema de ensino, garantida a passa
gem do aluno de um para outro sem
os entraves tradicionais de provas e
exames e sem o impacto decorrente
da composição do currículo, da orien
tação do ensino e da natureza das ati
vidades.

Na França, onde se processa a trans
formação "do primeiro ciclo dos li
ceus em colégios de ensino secundá
rio, haverá classes intermediárias re
gidas por professores primários”. Vá
rios projetos se vêm sucedendo reve
lando os mesmos propósitos da "ins
tituição de um tronco comum” e da
abolição dos "preconceitos e das tra
dições tão tenazes na hierarquia dos
estabelecimentos e das matérias, assim
como a "cloisonement” compartimen-
tação social que caracteriza o sistema
escolar francês". Pretende-se ali re
ter por mais dois anos os jovens que
tenham atingido, a partir de janeiro
de 1967, a idade de 14 anos. As pos-

‘ Ama d o , Gildásio — "O Ensino do 
gundo Grau" — Separata de A  F ala dos

M estres .
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sibilidades de orientação para os alu
nos que terminam o primeiro ciclo
serão ampliadas, prevendo-se um con
junto de estabelecimentos de segun
do cido, com o ensino longo e curto,
oferecendo variada gama de opções.0
Mas o processo de mudança francês é
lento e não se faz sem resistência e
oposições por parte de pais e profes
sores .

A mesma preocupação dominante nos
diferentes países que se vêm empe
nhando em reformas do ensino de se
gundo grau "inspirou a reforma inglê-
sa de 1944, que previa a existência
de três modalidades de escolas se
cundárias — clássicas, modernas e téc
nicas — mas procurava estabelecer
a completa equivalência e igualdade
de prestígio dessas três modalidades”.
Diante das dificuldades encontradas
cm face das tradições britânicas,
"muitos dos mais recentes esforços se
têm dirigido no sentido do estabele
cimento, de início em caráter experi
mental, de escolas compreensivas ou
multilaterais, que são escolas destina
das a ministrar num mesmo "campus”
o ensino secundário tradicional, mo
derno e técnico, ou conjuntos escola
res formados pela geminação de dois
diferentes tipos de escolas secundá
rias”. 0

Na União Soviética, como sabemos, o
regime de ensino adotado compor
ta um só sistema escolar unificado,
variando a obrigatoriedade escolar, em
duração, segundo as possibilidades, a
partir de um mínimo de sete anos.

Como se verifica dos sucessivos exem
plos citados, as reformas a que es
tão sendo submetidos os sistemas deaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6 L e M onde —  Sélection hebdomadaire
— n’ 957 — 1967 — 16-22 fevrier.
° Ama d o , Gildásio — Idem.

ensino visam torná-los instrumen
tos a serviço dc uma educação para
a formação do homem comum.

A extensão da escolaridade e suas
mais imediatas consequências têm sido
também constante tema objeto de de
bate em várias conferências interna
cionais de educação.

Nas Conferências Internacionais de
Instrução Pública promovidas pelo
BIE cm 1934 e 1957, e nas Reuniões
Intcramericanas de Nível Ministerial
convocadas pela OEA em Lima ....
(1956), Punta dcl Este (1961) e
Santiago do Chile (1962), tais pro
blemas foram examinados de todos
os aspectos, sendo editadas recomen
dações minuciosas e específicas, a tí
tulo dc sugestão aos governos nacio
nais empenhados na promoção do de
senvolvimento econômico, da paz
mundial, do bem comum e da fe
licidade humana.

Dentre essas recomendações, destacam-
se as relativas aos "países onde o nú
mero de escolas não corresponde ainda
à população em idade escolar — que o
problema consiste mais em assegurar
a cada criança a possibilidade de fre
quentar a escola durante um mínimo
de anos determinados do que em pro
longar a escolaridade” e a que "con
sidera se deva desejar um mínimo de
anos de escolaridade efetiva nunca
inferior a sete e constata que êsse mí
nimo já se encontra ultrapassado em
vários países” — (1934); as que fo
ram alinhadas num minucioso do
cumento de 66 itens, em que a Es
colaridade Obrigatória e sua Exten
são se desdobram em nove tópicos:
Planos de Generalização e Escolari
dade Obrigatória, Financiamento
dêstes Planos, Duração da Escolarida
de Obrigatória, Medidas de Estí
mulos e Sanções, Aspectos Pedagógi
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-::os da Escolaridade Obrigatória, o 
Problema de Pessoal Docente, o Pro· 
hlema das Construções Escolares, Ex­
tensão da Escolaridade e Contribuição 
das Organizações Internacionais, de­
finidos os problemas à luz da Decla­
.ração Universal dos Direitos do Ho­
mem (Resolução n9 32, da XIV 
Conferência - 1957). 

Na América Latina, o enfoque do 
problema ganhou mais amplos con­
tornos e nova formulação nas três 
-Conferências citadas, delas resultando 
solenes declarações de propósitos, no 
sentido da elaboração e exerução de 
um plano decenal de educação e de­
senvolvimento econômico e social, vi­
sando, naquele, a conseguir que, antes 
ile terminado o atual decênio, tôdas 
as crianças até 14 anos possam haver 
cursado o ciclo primário de estudos, 
ｾｯｭ＠ duração mínima de seis anos, tan­
to no meio urbano como no rural. 

Extemão da escolaridade 
110 Brasil 

Baseado em tais compromissos e ten­
do em vista os resultados de estudos 7 

e pesquisas realizadas para o conheci­
mento objetivo da realidade brasilei­
ra, é que se vem desenvolvendo a 
atuação dos podêres públicos, com o 
Govêrno Federal à frente, no propô· 
sito de assegurar à educação a parti· 
cipação que lhe compete na vida na· 
cional. 

O exame da realidade educacional bra­
sileira, no tocante especificamente aos 
assuntos propostos como tema e sub­
temas da III Conferência Nacional de 
Educação, nos revela que, entendida a 
extensão da escolaridade como a ex· 

' Um dos primeiros estudos conhecidos ｾ＠
-de autoria do Conselheiro Almeida Jú· 
nior, sob o título de ··o hiato nocivo na 
vida legal dos menores", i11 Escola Pito· 
reJra e outros estudos - MEC-INEP·CBPE 
- 1966. 

tensão da educação obrigatória e gra­
tuita, ela é no Brasil limitada ao 
ensino primário oficial, para as crian­
ças da faixa etária dos 7 aos 14 anos. 

A Constituição vigente regula o assun· 
to estatuindo que: "o ensino dos sete 
aos catorze anos é obrigatório para 
todos e gratuito nos estabelecimentos 
primários oficiais", e que "o ensino 
oficial ulterior ao primário será, igual· 
mente, gratuito para quantos, demons· 
trando efetivo aproveitamento, prova· 
rem falta ou insuficiência de recursos. 
Sempre que possível, o poder público 
substituirá o regime de gratuidade pe· 
lo de concessão de bôlsas de estudo, 
exigindo o posterior reembôlso no ca· 
so do ensino de grau superior" .8 

A Lei de Diretrizes e Bases, a êsse 
respeito, reza o seguinte: 

"Art. 26. O ensino primário será 
ministrado, no mínimo, em quatro 
séries anuais. 

Parágrafo único. Os sistemas de en· 
sino poderão estender a sua duração 
até seis anos, ampliando, nos dois úl­
timos, os conhecimentos do aluno e 
iniciando-o em artes aplicadas, ade­
quadas ao sexo e à idade." 

A análise dêsses te:\.tos, para sua per­
feita inteligência, levanta várias 
questões pendentes de interpretação. 

Quanto à nova Constituição, tendo es· 
tabelecido a obrigatoriedade do ensi­
no para as crianças de 7 a 14 anos, 
e garantido a gratuidade apenas nos 
estabelecimentos oficiais de ensino pri· 
mário, é de se admitir que tenha atri· 
buído o completamento dos estudos de 
nível primário dos menores que atin­
jam a idade m!nima legal, a cursos 
não oficiais como os previstos no arti· 
go 170. 

• Constituição do Brasil - 1967 - ar­
tigo 168, § 3•, itens II e III. 
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Não nos parece tenha sido muito feliz
a redação aprovada dos dispositivos
constitucionais referentes à educação
e, nos casos da obrigatoriedade e gra
tuidade, cremos que melhor seria ti
vessem sido elas consignadas, pelo
menos, até o limite do l9 ciclo de
grau médio. Por essa forma, teria
consagrado uma extensão de escolari
dade compulsória que é meta propos
ta em todos os mais importantes do
cumentos que tratam do assunto e que
consideram a educação popular ins
trumento de valorização do capital hu
mano das nações modernas.

Quanto ao estatuído na Lei de Di
retrizes e Bases, o artigo 26 fixa
a duração da escola primária que in
tegra efetiva, articulada e progressiva
mente o sistema escolar brasileiro em
apenas quatro anos, dela fazendo, co
mo se verá, a mais curta escola pri
mária latino-americana.

A lei admite uma eventual adição de
mais duas séries, a quinta e a sexta,
às quais, todavia, retira o valor cor
respondente, do ponto de vista da
sequência regular dos estudos. Essa
posição fica expressa pelo parágrafo
único do artigo 36, quando estabelece:

"Ao aluno que houver concluído a aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6 ‘

série primária será facultado o ingres
so na 2’ série do 1’ ciclo, mediante
exame das disciplinas obrigatórias da
1’ série.”

Desde que a lei permite que o aluno
com "satisfatória educação primária”
(que admite realizável em escola de
quatro anos) possa legalmente se
habilitar ao ingresso no ginásio, te
ria que admitir, congruentemente,
que com cinco anos pudesse êle
se habilitar ao ingresso na segun
da série e com seis na terceira.

Não o fazendo, anula-as na se-
qüência regular dos estudos, resultan
do cursá-las, na prática perda de um
ou dois anos de estudos. Isto pôsto, a
extensão da escolaridade obrigatória e
gratuita no Brasil deve ser entendida,
segundo a norma legal, como aquela
ministrada pela escola primária oficial
de quatro anos, para a geração de sete
a catorze anos. Esse mínimo na verda
de se tem convertido, na prática, em
um máximo, em face das grandes de
ficiências do sistema, como ficou
exaustivamente demonstrado no Do
cumento básico da II Conferência Na
cional de Educação, há um ano rea
lizada em Pôrto Alegre.9 É de nosso
dever, a esta altura, acentuar o fato
de ser o Brasil o único país na Amé
rica Latina que ainda admite uma es
cola primária de quatro anos, o que
demonstra sua tácita adesão à supera
da posição de que a duração não é fa
tor fundamental para que a educação
tenha valor real. Todos os outros paí
ses têm a duração da escola primá
ria prevista entre cinco (minoria),
seis, sete c até oito anos. Aliás, em
Conferências Latino-Americanas sôbre
educação de que foi parte, como a de
Lima em 1956, a de Punta dei Este
em 1961 e a de Santiago em 1962, foi
o Brasil signatário de documentos em
que se reconhecia explicitamente que
a educação deve ser "gratuita e obriga
tória para cada criança por um pe
ríodo mínimo de seis anos ou até o
término da escola primária”; que "os
Estados, nos quais o período de edu
cação obrigatória é inferior a seis anos,
devem tomar as medidas necessárias
para elevá-lo quanto antes”; "que se
coordenem os esforços e recursos dos
países latino-americanos e da assistên
cia internacional para conseguir que,
antes de terminado o atual decênio

’ Pa s q u a l e , Carlos — Desenvolvimento
do Ensino Primário e o Plano Nacional
de Educação. — MEC-INEP — 1966.
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(1961-1970), tôdas as crianças pos
sam cursar o ciclo primário de estu
dos, com duração mínima de seis
anos, tanto no meio urbano como no
rural”; que, ''simultâneamente à prio
ridade atribuída à generalização do
ensino primário, se intensifiquem os
esforços em favor da generalização
progressiva do ensino médio, sobretu
do em seu primeiro ciclo”.

Aliás, no que concerne à extensão da
escolaridade obrigatória, já há mais de
trinta anos, como vimos, a Conferên
cia Internacional de Educação consi
derava, entre outras formulações, "que
se deva desejar um mínimo de anos de
escolaridade efetiva nunca inferior a
sete e constata que esse mínimo já
se encontra ultrapassado em vários
países".

O Plano Nacional de Educação apro
vado em 1962 pelo Conselho Federal
de Educação estabeleceu, relativamen
te ao ensino primário e médio, as co
nhecidas metas quantitativas para se
rem alcançadas até 1970:

a) matrícula, até a quarta série pri
mária, de 100% da população escolar
de 7 a 11 anos, e matrícula, nas quin
ta e sexta séries, de 70% da popula
ção escolar de 12 a 14 anos;

b) matrícula de 20% da população
escolar de 11 e 12 a 14 anos nas duas
primeiras séries do ciclo ginasial; ma
trícula de 50% da população escolar
de 13 a 15 anos nas duas últimas sé
ries do ciclo ginasial; e matrícula de
30% da população escolar de 15 a
18 anos nas séries do ciclo colegial.
Em 1966, o Conselho Federal de Edu
cação examinou a matéria, a pedido
do Ministro da Educação, tendo apro
vado Parecer de que foi relator o
Conselheiro Prof. Celso Kelly, Pare
cer em que, após historiar a questão
no Brasil, e sua atualidade, propôs
anteprojeto de decreto, consubstan

ciando medidas relacionadas com a de
finição de obrigatoriedade e gratuida
de, extensão da escolaridade, o dever
das diferentes esferas do Poder Pú
blico e as formas de quitação defini
tiva, temporária e de emergência da
obrigatoriedade.10

Esses são os elementos a partir dos
quais podemos estudar a real extensão
da escolaridade no Brasil.

Se, do ponto de vista legal, a extensão
da escolaridade gratuita no Brasil é a
exposta anteriormente; se os propó
sitos formulados, no tocante a êsse
problema, são os que constam dos
documentos citados, em têrmos reais,
a situação se apresenta muito aquém
da insuficiente norma legal e dos rei
terados propósitos expressos em do
cumentos oficiais.

Por uma série de defeitos, uns, mais
gerais, decorrentes das limitações do
subdesenvolvimento, outros, mais de
finidos, representados por insufici
ências e distorções específicas no fun
cionamento do aparelho escolar, a rê-
de escolar primária não só não vem
podendo acolher tôda a população es-
colarizável correspondente, como, o
que será quiçá mais grave, o sistema
escolar vem revelando ínfima capaci
dade de retenção do discente até a
conclusão do seu curso.

Sabido como é que a eficiência de um
sistema escolar se expressa significati
vamente pelo número de alunos ma
triculados e dos que concluem os
cursos respectivos, pois a deserção e a
reprovação significam perda irrepará
vel no investimento feito, pode-se
avaliar quanto êsse fenômeno afeta
negativamente a eficácia dos nossos
sistemas de ensino.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

10 D ocum en ta n’ 60 — Conselho Federal
de Educação -— Parecer n.’ 474/66 —
C.E.P.M. — pág. 48.
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V amos expor, a seguir, dados cons­
tantes do Documento já citado, 11 

dados que demonstram, à base das 
estatísticas resultantes do Censo Es­
colar de 1964, o que é e o que precisa­
ria ser a matrícula escolar no Brasil 
das crianças de sete aos catorze anos, 
e o fenômeno de deserção escolar 
registrada nessa faixa etária . 

Como se vê, pelos Quadros I, II e III, 
longe ainda nos encontramos do ideal 
de atendimento total da demanda de 
ensino primário para crianças de 7 a 
11 anos, é ainda mais reduzida a taxa 
de escolarização do grupo de 12 a 
14 anos. No concernente à medida da 
extensão da escolaridade do ponto de 

u P ASQUALE, Carlos - idem. 

vista da universalização do ensino 
primário, como uma etapa fundamen­
tal do processo de correção das de­
ficiências da educação brasileira, há 
um longo caminho a percorrer, até 
que venham os sistemas estaduais a 
assegurar efetiva matrícula ao grupo 
etário a que está sendo oferecida uma 
escola primária de 4 anos de dura­
ção. Na fase subseqüente, isto é, para 
o grupo dos 12 ao 14, a situação ain­
da é mais precária, pelas conhecidas 
limitações que marcam o primeiro ci­
clo do ensino médio, que, como se 
verá, recebe um reduzido contingente 
da população que a êle deveria con­
correr, outras fôssem as oportunida­
des oferecidas pelo sistema de en­
sino dêsse grau e outro fôsse o grau 
de eficiência do ensino primário. 

Quadro 1 

Crianças escolarizadas dos grupos etários de 7 a 11 anos e de 12 a 14 
anos e respectiva taxa em relação à população total do grupo 

BRASIL. REGIÕES FISIOGRÁFICAS 
E ÁREAS URBANA E RURAL 

BRASIL 
Geral. .... .. .. .. . .. . . . ........ . .... . .. . . . . . . . . . . 
Urb>oa ..... . . . . .. .. . .. .. .. . .. .... .. .. . . .. . .. . . . 
Rural .... .. .. . . .. . .. .. .. . .. . . .... . . .. . .... .. . . . 

NORTE 
Geral . .. .. . . . .. .. ..... . .. .. . .. ... .. .. .. .. .. . . .. . 
Urbana . .. ......... . .... .. .. .. .. . .... ... . .. .. . . . 
Rural.. .. .. .. ... . .. . . . .. . . ... .... .. .... ... . .. .. . 

NORDESTE 
Gual .. . .. ... . ... . . ... . . . ... . . . . . . . . .... . . .. ... . 
Urba.na . . .. . .. . ... . .. . .. . . . .... . . . . . ... . . . .. . .. 
Rural . ....... . .. . . . ..... . . .. ... .. . . .. . . . .. ... .. . 

LESTE 
Geral . .. . .. . ....... .. ... .. . . ... .. ........ . . . . . .. 
Urbana . .. ...... . . . . .. .. .. .. .. .... . ... .. . . . . · · · · 
Rural ..... .. .. ... .... . . . ... .. .... .. ...... . ... .. . 

SUL 
Geral .... . .. .. .. ...... . ...... .. . ..... · · .... · ·· .. 
Urbana . . .. ...... . .. . ... ... . . .. . . .. . ... . . . ... .. . 
Rural ...... .. ... . . .. ... . . ... ... .. .. .... . · · ··· · ·· 

<:ENTRO-OESTE 
Geral ..... .. ... ... .. .. .. ...... .. .. .. . . . .. . . ··· · 
Urb>na ... . . . . . . ... .... . · • • · · · · .. .. ·· · · · ... · • · ·· 
Rural .. .... ... . .... . .. .. . · • · · · •• .. •· ··· .. · ·· • · ·· 

7 A li 

Total 

6 230 129 
3 696 473 
2 533 5M 

220 926 
129 249 

91 677 

1 058 222 
585 884 
472 338 

2 201 267 
1 411 213 

790 054 

2 575 261 
1 426 580 
1 148 681 

174 453 
143 547 
30 900 

ANOS 12 A 14 

% Total -------

66,0 3 007 2H 
81,4 1 840 092 
51,4 1 167 156 

69,7 112 li 9 
87,6 66 771 
54.1 45 348 

52.6 561 956 
78,5 309 887 
37,3 252 069 

M,6 1 103 508 
80.1 712 213 
47.9 391 295 

73,8 1 137 592 
83.4 673 900 
64,6 463 692 

67.4 92 069 
78.2 77 321 
61,1 14 748 

FONTE: Ctoso Eocolar do Braail - 11164, Volumo l - Apuraçõea Preliminares. 
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ANOS 

% ---

66,4 
81.0 
5i.4 

7l.I 
90,õ 
5U 

57.7 
81.7 
42.3 

67,7 
80.5 
50,7 

69.3 
79.9 
58,1 

73.5 
83,6 
50,4 



Quadro li 
Crianças não escolarizadas 

BRASIL 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS E 
.l.REAS URBANA E RURAL 

Gorai. . .•.... .. . .. . . . ....• . ..• •• , ..... .... . ... . ..... . 

ｾｾＺＡＮﾪＺＺＺ Ｚ ＺＺ Ｚ Ｎ Ｚ Ｚ ＺＺ＠ : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
NORTE 

Geral. ....... . . . . .. . . ...... . . . . . . . .. . . .. . .. . .. . . . . .. 

ｾｾｾＺｲ Ｎ ｾ ﾷＺ ＺＺＺＺＺ ＺＺＺ Ｚ＠ :: : : :::: :::::::: :::::::: :: :: :::: ::: 
NORDESTE 

Geral . ... . . . . ... , , . . . • , ... . . . .. , .• . . ... . , .... . , .. . . 
Urbana . , ... . . ... . . . . . .. , . . . . . .. . . . , •. , . • , . .. . , .... . 
Rural.. ...... . .... . . .. . ..... . .. . •• , . .... .. . . . ... ... . 

LESTE 
Grral. .. .... .... .... .. .. .. . ... . ... . ........ . .. . . . . . . . 
Urbana . .. . . .. . . •• . ... . . • . . ...• . ..• .. .. . . .. . •. •. •• •• 
Rural. . .. . , .. . ..• .. . • .•. . .. . . .. . • , . •• . •.. .. . ... . . . . . 

SUL 
Geral . .• ••• . .. . . . . . • .•.•.•...•.. . •. . . •. •... . . ... . •. . . 
Urbana . . .. .. .. . . • . . . • • . . .. .. . . . •. , •• ••.• ... . . ... , . , . 
Rural .. . . .. .. . , . , . . •• . ,. , . • . . •. •• ••• •.. . ........ •.. . 

CENTRO-OESTE 
Geral.. . ... . . . . . . ... ... . . . . . .. . .. .. . ...... . . . . .... .. . 
UrbaM ....... . . . ... ... . .. . .. . . . .... . . . . .. . . .. . . . 
Rural.. ....... . . . ... . ..... . . . .... .. .. .. ....... . . . . 

7-11 anos 

3 189 133 
i96 143 

2 392 990 

00 285 
18 405 
77 880 

056 150 
160 606 
795 550 

1 153 049 
2P3 385 
859 684 

914 135 
283 706 
630 339 

60 508 
39 951 
29 557 

12-14 anoo 

1 509 206 
406 310 

1 102 986 

30 289 
6 913 

32 367 

412 6i5 
m 499 

343 176 

625 i06 
145 128 
380 5i8 

505 Oi8 
169 630 
335 448 

20 557 
15 140 
11 m 

FONTE: CeOlo Escolar do Drasil - JOG4, Volume I - ApuraçõeJ Prclimioazea. 

Quadro Ili 
Taxa de escolarização 

Total 
(7-14 aaos) 

4 698 429 
1 202 453 
3 495 078 

135 584 
25 318 

110 247 

1 368 831 
230 105 

1 138 726 

1 678 i55 
438 515 

1 240 242 

1 419 213 
453 428 
965 i87 

06 065 
55 091 
ｾｯ＠ 9;4 

REGIÕES 
7-11 ANOS 12-14 ANOS 

FISIOGRÁFICAS 
Geral Urbana 

----
Norte .. . ... . .. ... . . .. . ..... ... 69,7 
Nordeste ... . ... . .. . .... . . .. ... 62,6 
Le•te .•.... . . .. . . ........ ..... . 56,8 
Sul.. ... .... . ....... • . . .... . . . 73,8 
Centro-Oe!le ..... ... ..... . .. ... 6i,4 

A situação se apresenta, ainda, com 
características de maior gravidade 
quando examinamos (Quadro IV) a 
distribuição da população escolar de 
7 a 14 anos pela sucessão das séries 
do curso primário e do primeiro ci­
clo do ensino médio. Do grupo de 
alunos de 14 anos de idade matricula­
dos na escola primária, 20,7% ainda 
estão na primeira série, 13,5 na se­
gunda, 15,5 na terceira, 14,2 na 
quarta e 14,5 na quinta (admissão). 
Estão matriculados apenas 9,0% dos 

87,6 
78,5 
80,1 
83,4 
78,2 

Rural Gorai Urbana Rural 

51,1 74.1 90,8 5M 
37,3 57,7 e1,1 42,3 
47,9 67,7 so.o 50,7 
0-1,6 69,3 i9,9 58,1 
51,0 73,5 83,6 56,4 

adolescentes de 14 anos na l' sé­
rie do curso médio. Do grupo etário 
de 11 anos - que é a idade regular 
da matrícula na primeira série dos 
cursos médios - apenas 2,0% ali 
se encontravam matriculados no ano 
do levantamento dos dados! 

Um esfôrço decidido, uma irretratável 
deliberação se impõem para a corre­
ção dessa distorção, a fim de que se 
garanta, de início, a regularização da 
matrícula dentro do sistema. :e pre­
ciso evitar êsse constante adiar da so-
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lução, para a efet iva extensão da esco ­
laridade primária, seja quanto ao aten­
d imento na escola primária de tôda 

a população n a idade própria, seja pe­
lo oferecimen to de uma escolarização 
mín ima de se is séries. 

Quadro IV 
Distribuição da população escolar de 7-14 anos - 1964 

cunso ｐｈｉｾｉ￁ｈｉｏ＠ cunso MJ.:DIO 

IDADE 

1 

J.• 2.• 3.• ·!. ' 5." 6.• J.• 2.• 3.• ·1.· 
série ｓｬ ｾ ｲ Ｑ ･＠ ｾ￼ ｩ ･＠ série série ｾｴｲ ｩ｣＠ ｳｾ ｲ ｩ ｣＠ strie série ｾ ￩ ｲ ｩ･＠

7 95,8 4,2 
8 .. . ... - . . so.o 17,8 1.6 
9 ... 60,5 28,0 10,G ｯ Ｎ ｾ＠

10 .... 45 ,5 28,0 19,0 7, J º·" 0,2 
11. . . . . 35,7 21,5 21,3 1'1, 1 2,2 ｾ Ｎ ｯ＠ 0,2 
12. 29,0 20,5 20, J 15,5 7,0 5,6 1,G º· ' 13 24.3 17,0 IS.ô 16,0 ｾ Ｎ Ｒ＠ 0,2 8.4 5,0 1,'.:! 0,1 
14 . . . . . . .. . 20,7 13,5 1 15,5 f.1, 2 f.1 .5 0,3 9,0 7,0 4,1 1.2 

ｆｏｾｔｅＺ＠ Codicieotts delerwin::llJo!:l sóbrc ｲ ･ｾ ｵ ｬｴＺｵ ｊ ｯｳ＠ do Censo Escob.r do Or!\S il - I 9G4 - Vo lume 11 - AVJ­
ra.çõts Fina. is (no rrelo). 

Extensão e Seletividade 
110 Siste111a Escolar 

A existência de seletividade em edu­
cação básica, comum, é uma verdadei­
ra contradição em têrmos. 

N o caso brasileiro, porém, essa se­
letividade é acentuada, conforme se 
pode comprovar dos quadros V e 
VI, a seguir transcritos, que exibem 

a mat rícula no Brasil , da li série 
primária à série term inal ( Ｔ ｾ ＩＬ＠ do 
primeiro ciclo do ensino médio, to­
mando como referência os anos de 
1958 e 1965 . Comprovam-se insigni­
ficantes d iferenças entre os diversos 
períodos postos em confronto. Ainda 
quando se verifique aumento de matrí ­
cula em números absolutos, em virtu­
de da expansão da rêde, o caráter se­
letivo perdura. 

Quadro V 

Primoirio ... 

NÍVEIS 

Sistema escolar brasileiro 
Distribuição dos alunos no ano de 1958 

% DA MATHÍCULA GERAL 

-
Em reln.çi'io no Em rc ln oílo no 

Séri•• Ma!rlcula !.• nno prirn6 r io o n o ontcrior 
geral 

Reprovaçüo Repro\'!1(':10 

Matrícula e Matr!culn • 
deserção dmrç:to 

- - - - --- - - ---- - --- - ---- -----
J.• &DO 3 019 744 100,0 - 100,0 -
2.• ano 1 275 890 42,2 57 ,8 42,? 57,6 

··· ·· ·· ····· · ··· · { 3.• 896 160 29,7 70,3 70,2 29,S 0.110 
4.• ano 583 462 19,3 80,7 05,I 31,9 

!.• ano 284 266 9.6 90,4 48,7 51.3 

··- ····--·····{ Ginuial .. .... · 2.• ano 210 678 7,0 93,0 74, I 25,9 

3.• ano 162 896 5,1 94,U 72,G 2i,.& 

4.• ª"º 114 079 3,8 90,2 74,6 2.1.4 

. FONTE: Aouirio Ealat11t1co do Brasil 1066. Sinopse EB!at11t1ca do Eo1100 Módio 1966-1906. 
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Q u a dro V I

S is te m a e sco la r b ra s ile iro

D is trib u ição d o s a lun o s n o a n o d e 1 9 6 5zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

% DA MATRÍCULA GERAL

NÍVEIS Séries

Primário,
l.° ano
2.° ano
3.° ano
4.® ano

Ginasial.............................................

Matrícula
geral

4 049 815
2 051 076
1 497 008
1 007 882

627 673
442 281
325 175
250 191

Em relação ao
l.« ano primário

Matrícula
Reprovação

deserção

100,0 _
41,4 58,6
30,2 69,8
20,4 79,6

12,7 87,3
8,9 91,1
6,6 93,4
5,0 95,0

Em relação ao
ano anterior

Matrícula
Reprovação

e
deserção

100,0
41,4 58,6
73,0 27,0
67,3 32,7

62,3 37,7
70,5 29,5
73.5 26,5
76,9 23,1

FONTE: Anuário Estatístico do Brasil — 1966. Sinopse Estatística do Ensino Médio — 19J5-1966aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C ausas principa is da esco larização

in su fic ien te e da ba ixa taxa

de re tenção esco lar

Há um complexo de fatores, econô
micos, culturais, sociais e pedagógi
cos, responsáveis pela escolarização
insuficiente e pela baixa taxa de re
tenção escolar.

Quanto à escolarização insuficiente,
como causas extrapedagógicas, a po
breza econômica de várias áreas do
país aliada ao baixo nível sociocultu-
ral de grande parte da população, res
ponde em boa parte pelo fenômeno.

Quanto às causas propriamente peda
gógicas, podem ser alinhadas como
principais responsáveis pela insufici
ente escolarização, a deficiência de sa
las de aula, estimada em tôrno à ne
cessidade de construção de 142 500
salas de aula de 1964 a 1970, para
que se pudessem alcançar as metas
do Plano Nacional de Educação; a
defeituosa distribuição da rede esco
lar; a existência de zonas extensas de
rarefação demográfica; a distorção
quanto à interpretação do conceito
do que deve ser a oferta do serviço
de educação pública, gratuita e obriga

tória, pelo Estado. A oferta da educa
ção pública, gratuita e obrigatória, é
indissociável da vigência de sistema
pelo qual o poder público oferece de
terminado número de anos de esco
larização (oito, digamos, que é o ofe
recido pela Constituição de 1967),
para que o aluno, nesse prazo, atinja
o máximo que sua capacidade e inte-
rêsse permitem, explorados ao má
ximo pela escola.

Esse sistema implica, automaticamen
te, a eliminação do pesado ônus da
reprovação e da repetência, uma vez
que o aluno é classificado periodica
mente, na sequência dos anos de es
colarização gratuita oferecida, nos ní
veis a que teria atingido seu processo
de aprendizagem, dentro de suas con
dições individuais de ritmo e de ca
pacidade.

Ao final do número de anos de esco
larização gratuita oferecida, com em
prego de todos os recursos utilizá
veis para alcançar o máximo de ren
dimento discente, a saber, programas
cientificamente propostos e desenvol
vidos, classes especiais de recupera
ção, professorado apto a realizar au
tênticamente o nôvo processo escolar, 
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o aluno terá recebido, no nível a que 
tiver podido atingir, educação obriga­
tória e gratuita a que tem di rei to. De­
ve-se assinalar, a propósito, que, rea­
lizar reform a estrutura l tão profu nda, 
sem a preparação necessária, seria, na 
verd ade, sacri ficá-la, conduzindo todo 
o esfôrço a resultados piores que os 
da escola trad icional. Justo o oposto 
se dá quando o sistema é sàlidamente 
implantado . A experiência da Escola 
Guatemala, Ｑ ｾ＠ na Guanabara, escola 

" P IN HEIRO, Lúcia Marques - Bases 
para a reforma da ed ucação, no período 
da escob ridade obrigatória - INEP -
1967. 

primária orientada pedagógicamente 
p elo INEP, faz prova d isso. 

Q uando al ud imos à profunda pertur­
bação do sistema escolar, causada pe­
la incidência maciça de deserções e 
repetência de séries na educação bá­
sica, comum, não é sem que os d:idos 
exis tentes corroborem inteiramente e.s· 
sa afirmat iva. Vá rios estudos já o. 
comprovaram. 

Veja o que demonstra a respei to o 
Q uadro VII a segui r transcri to, reti­
rado do Documento an tes várias vê­
zes citado: 

Quadro VI 1 
Rendimento do ensino primário 1962 

REGIÕES 
FISIOGRÁFICAS 

E UNIDADES DA 
FEDERAÇ,iO 

BRASIL .. 

NORTE ... . .. . .. 
Rondônia . . 
Acre . . .. . . . . . . . . . .. ... 
Amazonas .. 
Roraimo. . . 
Pará . . . 
Amapl .. 

NORDESTE 
Maran h:jo . . . 
Piauí ..... . .. . 
Ce:uá .. .. .... 
Rio Gronde do ｩﾷ ｩｾｲｩｾ ＺＺ Ｎ＠
Paralba .. 
Pernambuco .. 
Alagoas ... 

LESTE .. 
Sergipe . . 
Bahia ....... 
Minas Gerais . .. 
f.splril<> Saol<> . .. . 
Rio de Janeiro ....... . . . .. . 
Guanabara ... . 

SUL . . .... 
São Paulo ... .. 
Paroná. . . . .. . .. .. .... 
Santa Catarina . . .. .. .. . ... 
Rio Groode do Sul.. ....... 

CENTRO-OESTE . . .... . . . . 
Mato Grosoo ..... ... .... . .. 
Goiás ............ ··· · ··· .. 
Di!lril<> Federal ....... .. · .. 

M:i.tricuh ｾ Ｑ ｡ｴ ｲ ￭｣ｵ ｬＺｩＮ＠
gera l efcti \·a Aprov:lçõcs 

(A) (B) (CJ 

8 535 523 7 357 711 1 891 803 

30·1 083 269 G37 137 03·1 
19 081 7 452 ,1 071 
H 5'16 12 131 G 379 
70 279 G6 662 55 8'17 
3 33·1 2 778 1 759 

JSG 500 1G8 310 96 954 
H 3'13 12 301 8 921 

1 372 S·ló 1 230 914 7G9 071 
M I 903 130 654 75 653 
99 689 91 175 61 339 

259 g71 234 120 JG7 332 
162 155 134 246 70 3G7 
171 SGO I59 839 85 307 
·123 580 381 15·1 21;6 380 
11 o 672 99 726 52 003 

2 910 953 2 581 178 1 677 958 
72 109 70 742 23 934 

486 651 414 IDO 250 361 
1 304 610 l 157 189 707 035 

183 720 152 •146 7G 870 
430 600 401 101 339 038 
432 963 355 510 2GO 720 

3 5in 015 2 978 661 2 073 082 
1 830 700 1 481 600 1 144 100 

481 174 411 18·1 2G l 948 
3G5 181 317 010 200 219 
001 960 768 831 467 385 

368 867 207 3I8 197 158 
120 304 102 615 73 227 
221 llO 170 158 lll 487 

2{ 453 18 345 12 4-14 

E\'as:io 
(A- B ) 

,\ 

H 

11 
JS 
17 
13 
17 
10 
11 

10 
8 
9 

10 
17 

9 
10 
10 

11 
2 
9 

11 
17 
7 

18 

17 
J9 
15 . 
13 
15 

19 
15 
21 
25 

T AXAS DE 

Hcpro­
v:içõcs 
(ll-CJ 

ll 

3·1 

35 
45 
47 
l G 
37 
42 
27 

38 . 
42 
33 
29 
48 
4i 

33 
47 

35 
GG 
1'l 
39 
36 
15 
27 

30 
23 
36 
37 
39 

34 
29 
37 
32 

Ev3.3:iO 
íl epro\'!LÇ 5cJ 

(A-C) 

A 

l3 

43 
55 
5G 
27 
4i 
48 
38 

H 
4i 
38 
35 
5i 
51 
30 
52 

42 
67 
49 
ｾＶ＠

4i 
21 
40 

42 
38 
46 
45 
48 

l7 
39 
50 
49 

FONTE: Serviço de F.statlst ica da Educaçiio e Cultura - Anuário Eatatlatico do Brasil 1904. 
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No que concerne à baixa taxa de re
tenção do sistema escolar, o mesmo
complexo de fatores econômicos, cul
turais, sociais e pedagógicos está em
causa.

Na parte das razões, na área de or
dem pedagógica, há que considerar
como relevantes:

a) deficiente formação do professo-
rado;

b) incidência de reprovações e perda
de ano;

c) alienação da escola em relação
aos interesses práticos dos discentes.

Sôbrc o relevante aspecto qualitativo
da qualificação profissional do pro
fessor primário, os Quadros VIII e IX
a seguir reproduzidos retratam a si
tuação existente no país segundo os
dados de 1964.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q u a d ro V III

P ro fe sso ra d o n ã o -n o rm a lis ta se g u n do o s n íve is d e fo rm a çã o
(P o r u n id ad e  fe d e ra d a )*

• Comissão Central do Censo Escolar, Censo Escolar do Brasil. Resultados Preliminares, Vol. II. Rio, INEP. 19Ô5.

UNIDADES
d a .

FEDERAÇAO

Total
de Prof.
tm Rcg.
Classe

CURSO
PRIMÁRIO

l.o CICLO 2.o CICLO
Total

de
leigos

Percen
tagem

de
leigosIncom

pleto
Com
pleto

Incom
pleto

Com
pleto

Incom
pleto

Com
pleto

Rondônia..................................... 278 16 84 9 11 17 4G 183 65.8
Acre.............................................. 805 11 490 87 80 8 12 704 87,5
Amazonas...................................... 2 870 446 743 112 70 145 162 1 678 58.5
Roraima . . ............... 188 6 37 28 13 6 12 102 51.3
Pará . ........................................... 7 311 1 273 2 839 259 251 178 232 5 035 68.9
Amapá............................................ 569 23 238 76 54 99 3 416 73.1
Maranhão.................................... 5 318 1 431 1 998 146 114 102 128 3 919 73.3
Piauí ............................................. 4 096 1 227 1 009 120 239 147 115 2 887 703
Ceará............................................ 12 -177 4 134 2 829 282 256 433 499 S 433 67,6
Rio Grande do Norte.............. 6 390 1 887 2 377 282 176 223 178 5 123 80.2
Paraíba.......................................... 6 018 1 115 2 473 258 293 200 349 4 688 77.9
Pernambuco ..................... 15 267 2 471 3 252 301 248 366 281 6 929 45,4
Alagoas.......................................... 4 171 491 914 116 100 75 141 2 243 53.8
Sergipe............... ................. 2 581 453 1 019 67 131 91 151 1 948 75,4

Bahia.............................................. 18 788 4 539 3 785 285 183 219 317 9 328 49,5
Minas Gerais............ ................. 45 081 2 508 12 698 1 122 1 246 1 045 1 220 19 839 44,0

Espírito Santo............................ 5 982 244 1 877 239 147 265 152 2 921 48.9

Rio de Janeiro......................... 18 117 522 1 665 721 1 006 1 686 1 611 7 211 39.8

Guanabara.................................... 11 812 2 912 19.6

São Paulo........ ......................... 54 014 69 523 200 281 316 583 1 972 3.6

Paraná............................................ 20 846 1 150 8 774 1 036 7S9 822 611 13 182 63.2

Santa Catarina........................... 12 289 686 3 572 495 685 483 592 6 513 53.0

Rio Grande do Sul .............. 35 815 954 9 176 1 767 2 002 1 321 1 646 16 866

Mato Grosso................................ 3 944 423 1 766 172 234 230 338 3 H'3 80,2

Goiás.............................................. 4 485 96 822 274 425 307 497 2 421 54.0

Distrito Federal................ 1 232 2 26 35 54 32 23 172 14,0

BRASIL........................... 289 587 26 587 65 022 8 489 9 110 8 739 9 932 127 819 44,1

Os fatores deficiência de formação do
magistério, incidência de reprovações
e consequente perda de ano são variá
veis interdependentes que conduzem
à deserção escolar, ao abandono do 

curso, ao não cumprimento da esco-
larização obrigatória, com perdas ir
reparáveis do ponto de vista dos inves
timentos públicos em educação po
pular.
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Q u a d ro IX

D is tr ib u içã o d o p ro fe sso ra d o n ã o -n o rm a lis ta p e la s u n id a d e s
d a  fe d e ra çã o  (1 9 6 1 -1 9 6 4 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

UNIDADES DA
FEDERAÇÃO

1961*  •• ••• 1962- 1964o*

Número
absoluto

Percen
tagem

Número
absoluto

Percen
tagem

Número
absoluto

Percen
tagem

Rondônia......................................... 235 76 239 74 183 66
Acre................................................... 266 70 442 77 704 81
Amazonas.............. .......................... 1 290 66 1 885 68 1 678 58
Roraima........................................... 40 33 49 44 102 54
Pará.................................................. 3 649 78 3 951 79 5 035 69
Amapá.............................................. 230 64 379 69 416 73
Maranhão........................................ 2 555 74 3 046 74 3 919 73
Piauí................................................. 1 590 66 1 802 66 2 884 70
Ceará................................................ 7 368 79 6 727 67 S 433 68
Rio Grande do Norte.................. 3 348 83 3 904 81 5 120 80
Paraíba............................................. 4 141aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 l 4 409 72 4 688 78
Pernambuco.................................... 5 746 51 õ 839 51 6 929 45
Alagoas............................................. 1 609 59 1 857 60 2 243 54
Sergipe.............................................. 1 4S6 71 1 526 77 1 948 75
Bahia................................................ 5 600 40 6 175 41 9 327 50
Minas Gerais.................................. 14 024 42 16 279 41 19 839 44
Espírito Santo................................ 1 80S 38 1 878 36 2 924 49
Rio de Janeiro............................... 5 708 48 5 740 39 7 211 40
Guanabara....................................... 2 632 23 2 729 23 2 912 20
São Paulo........................................ 1 134 1 173 2 1 971 4
Paraná.......................................... ... 12 280 67 14 504 71 13 182 63
Santa Catarina............................... 5 803 58 6 523 58 6 523 53
Rio Grande do Sul....................... 17 600 55 19 169 16 866 47
Mato Grosso................................... 3 008 76 3 500 79 3 163 80
Goiás............................................... 3 372 70 4 010 69 2 421 54
Distrito Federa].............................. 44 9

BRASIL................................... 106 262 43 117 833 43 127 882 44

• Conselho Nacional de Estatística, Anuário E sta tístico do B rasil — 1963, Ano XXIV, Rio, IBGE, 1903,
pág. 359.

•• Conselho Nacional de Estatística, A nuário  E sta tístico  do  B rasil —  1964, Ano XXV, Rio, IBGE, 1901, pág. 337.
••• Comissão Central do Censo Escolar, C enso  E sco lar do B rasil, Resultados Preliminares, Vol. II Rio, INEP, 1965.

É certo, outrossim, que há, entre os
programas escolares e as exigências
do meio cultural em que vive gran
de parte dos discentes, um grande hia
to cultural que tende a tornar a es
cola uma instituição ornamental, des
pida de sentido prático, convertendo
a frequência a ela num desperdí
cio de tempo, inútil duplamente: pe
la perda do trabalho do menor como
unidade produtiva no lar; pela inope-
rância dos conhecimentos ministrados
pela escola.

O estudo citado13 assinala a continui
dade de situações, cuja gravidade não
é preciso ressaltar, como índice das

“ Pin h e ir o , Lúcia Marques — idem . 

distorções imperantes no sistema es
colar brasileiro:

E sco la P rim á ria

1960 1963

M atricu la  efe tiva A provados no

do  l f ano 4P ano

3 282 948 646 521

Assim, apenas 20%> dos alunos teriam
completado a quarta série primária
em tempo regular. O restante, isto é,
parcela espantosa daqueles que não
concluíram o curso regularmente, cor
re à conta da deserção e da repetên
cia, sendo que a reprovação, com
perda de um ou mais anos, teria
atingido oitenta por cento dos alunos.
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Os anos de escolaridade repetidos pe
la incidência das reprovações consti
tuíam um peso morto extremamente
oneroso no atual sistema escolar bra
sileiro, subtraindo ao mesmo parte
ponderável de sua capacidade teórica.
Basta que se assinalem, como eloquen
te ilustração a respeito, novos dados,
coligidos por amostragem, e constan
tes do mesmo trabalho, pelo qual se
verifica a elevada percentagem de alu
nos matriculados, nas sucessivas séries,
com atraso em relação à idade regu
lar em que deveríam freqüentá-las.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E sco la P rim á ria —  1 9 6 6aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C apiltiis 2*  Série 4 f’ Série

Belo Horizonte 49% 51%
Pôrto Alegre 47% 48%
Recife 62% 86%
Salvador 71% 89%
São Paulo 34% 63%

Assinale-se que se trata de capitais
dos Estados mais desenvolvidos do
Brasil, onde prevalece maciçamente o
magistério diplomado.

Veja-se quantas oportunidades de es-
colarização são assim subtraídas, em
nome do privilégio de repetir uma
mesma série até por quatro anos ou
mais. Assim, no que concerne à ex
tensão da escolaridade, pode-se afir
mar que, se legalmente a previsão de
extensão da escolarização é insufici
ente, em termos reais, a extensão de
escolarização ainda é mais insuficiente.

A essa insuficiência de extensão da
escolarização, aferida pelas conclusões
da quarta série primária, quando o
aluno, a bem dizer, se iniciaria no
domínio mínimo de conhecimentos de
matemática, de estudos sociais, de ci
ência etc., indispensáveis ao cidadão
de nosso tempo, deve ser acrescida a 

insuficiência de duração do dia e ano
letivo em nossa escola.

E fato sabido que nossos quatro anos
de escola primária de 4 horas diárias
e vinte e duas semanais, não corres
pondem a mais de 2,8 anos na Fran
ça ou a 2,4 na Suíça, por exemplo,
com a singularidade de nossos pro
gramas não considerarem essa dife
rença para o desenvolvimento que se
lhes propõe.

Por onde se conclui que realmen
te ainda longe estamos das soluções
normais para o grave problema da re
gularização da escolaridade primária
para a infância brasileira.

S U B T E M A I

C ria çã o d e c la sse s d e 5 .a
e 6 .a sé rie s p rim á ria s

A Lei de Diretrizes e Bases da Edu
cação, ao estabelecer, do modo por que
o fêz, no parágrafo único do arti
go 26, o funcionamento, na realidade
facultativo, das 5’ e 6’ séries primá
rias, e ao atribuir-lhes, pelo parágra
fo único do artigo 36, a sequência re
gular dos estudos, contribuiu, sem
dúvida, para a situação atual da matrí
cula nessas séries, isto é, para sua
quase marginalização dentro do sis
tema regular de ensino no país.

O Plano Nacional de Educação ao
prever, até 1970, sem elementos se
guros de convicção, a matrícula total
da faixa etária dos sete aos catorze
anos, com 70% da matrícula nas 5’ e
6’ séries primárias, e 30% nas duas
primeiras séries do ginásio, para a
geração de 12 a 14 anos, buscou va
lorizar aquelas séries finais da esco
la primária. Veremos que o fêz em
vão, pois não é viável substituir a
realidade pela idealização.
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Jogando com os dados mais recen
tes ao nosso alcance, — 1964, fe
ríamos a seguinte distribuição quan
titativa da matrícula efetiva, no ensi
no brasileiro:

5’ série primária  379 237
6? ” ” ........... 49 118

Total  42S 355

1’ série Ensino Médio . . . 546 327

2’  ... 367 838

Total  914 165

A esses quantitativos se devem acres
cer os relativos a 144 563 alunos que,
no mesmo ano, estariam frequen
tando os cursos de admissão ao giná
sio, ao invés de fazerem a 5’ ou 64
séries.

Contra um total assim de 428 355
alunos matriculados nas 5’ e 6” séries
primárias, feríamos 1 058 728 alunos
entre os frequentes ao primeiro e se
gundo anos da escola média c aos
cursos preparatórios para admissão.

Na escolarização regular, abrangida
pelas 5’ e 6’ séries primárias e pelos
l9 e 29 anos dc ensino médio, ao
invés dos 70% na 5’ e 6’ séries pri
márias e 30% na 1’ e 2- séries do
ensino médio, da previsão indicativa
do Plano Nacional de Educação, te
mos o quase oposto, isto é, 68,1%
nas duas séries iniciais da escola mé
dia; 31,9% nas quinta e sexta séries
primárias, sem, no entanto, qualquer
segurança quanto à idade das crian
ças. Como se vê, não teria sido im
punemente que o funcionamento das
5’ e 6*  séries primárias foi colocado
na Lei de Diretrizes e Bases como uma
revivescência das antigas escolas pri
márias superiores, tanto quanto cons
tituíram elas forma nova de manter 

o velho dualismo educacional. Sendo
entendidas como escolas de natureza
diferente da secundária e não como
agências de realização de fases contí
nuas do mesmo processo educativo,
estão interrompendo a normal conti
nuidade, a regular sequência no aces
so ao nível imediatamente superior do
ensino.

Se a 5- e 6' séries primárias tivessem
sido colocadas na lei como séries in
tegrantes do sistema escolar, ao in
vés de serem postas como uma even
tual adição ao mesmo, e, se, como
norma, o certificado de conclusão re
gular do curso de escola primária
fôsse exigência feita aos candidatos
do ginásio, necessariamente outra se
ria a situação dessas séries.

No momento, não é satisfatória a si
tuação dessas classes. Quando, por ex
ceção, funcionam essas quinta e sexta
séries despidas de finalidades pró
prias, são convertidas em simples
cursos dc admissão ao ginásio: para
a primeira ou para a segunda sé
ries. São as seguintes as informa
ções 14 de responsáveis pela educa
ção nos Estados, sôbre razões impor
tantes que contribuem para o atual
fracasso das 5’ e 6’ séries primárias,
onde se encontram em funcionamento:

a) ausência de orientação quanto ao
currículo adequado;

b) incompreensão dos objetivos das
mesmas;

c) deficiência de recursos financei
ros;

d) falta de salas e de equipamento
adequado ao ensino;

e) insuficiência de pessoal qualifi
cado;

’* Pin h e ir o , Lúcia Marques — Idem.
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f) desinteresse do professorado pe
lo trabalho, que exige maior esforço
e uma especialização não compensa
dos financeiramente;

g) insuficiente número de vagas na
segunda série dos ginásios;

h) má receptividade dos diretores
de ginásios aos alunos providos da
6’ série da escola primária, candi
datos ao segundo ano ginasial.

Deve-se assinalar que é frequente no
país a utilização de edifícios de gru
pos escolares para o funcionamento
de ginásios, muitas vezes em período
noturno, cm detrimento da amplia
ção da escolarização primária, com
a preterição do funcionamento das 5’
e aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6- séries primárias.

Quando o Conselho Federal de Edu
cação atribuiu caráter preferencial à
escolarização, nas 5° e 6’ séries pri
márias, da população de 12 a 14
anos, evidentemente fundamentava
sua opção em razões ponderáveis, co
mo sejam as de tornar mais viável a
extensão da escolaridade obrigatória,
de conferir maior adequação pedagó
gica à continuidade dos estudos da
escola primária ao ginásio, de realizar
economia de gastos educacionais.

Mas, o que os fatos vêm demons
trando é que, com a colocação da
5’ e 6’ séries nos termos em que o
foram pela Lei de Diretrizes e Ba
ses, aquele desideratum não foi nem
será alcançado.

É necessário que, incumbindo-se de
ministrar o mínimo de cultura geral
indispensável ao cidadão de nosso
tempo, a escola primária de seis anos
integre efetivamente o sistema esco
lar, não só com objetivos próprios
bem definidos, como também do pon
to de vista do normal acesso de seus 

concluintes ao nível subsequente de
ensino. A êsse propósito, ocorre-nos
lembrar o programa nacional traçado
pelo professor Anísio Teixeira, quan
do diretor do INEP, e a experiên
cia, parece-nos que tão bem sucedida,
do funcionamento, tal como original
mente foram concebidas, das quinta e
sexta séries primárias do Centro Edu
cacional "Carneiro Ribeiro”, em Sal
vador, na Bahia, oferecendo à criança
um "retrato da vida em sociedade”
visando, por essa escola primária, a
suprir as deficiências formativas da
educação familiar e comunitária.

O que é preciso é que a lei não pre
judique ou anule a sequência dos es
tudos para os que o desejarem, o que
representaria reviver e restaurar uma
fórmula discriminatória de escola pri
mária puramente terminal.

Como está pôsto o assunto na Lei de
Diretrizes e Bases, sem a reformula
ção dos dispositivos que regem a ma
téria, não será lícito esperar qualquer
êxito no sentido da expansão da quin
ta e sexta séries primárias.

Não seria por acaso que, em 1964,
havia Estados, como Sergipe, onde
não funcionava a quinta série primá
ria e que, no mesmo ano, em Estado
como São Paulo, não funcionava a
sexta série primária. O mesmo ocor
ria na maioria das unidades da Fe
deração .

Assim, para que a visada implanta
ção ampliada das 5’ e 6’ séries pri
márias não se perca entre as medidas
inócuas, impõe-se a sua reformulação
no sentido de que essas séries passem
a integrar efetivamente o sistema es
colar. Para isso, seria preciso definir-
lhes claramente o sentido e os objeti
vos, com a estruturação de currículos
adequados aos fins visados; proce
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der ao preparo adequado de seus pro
fessores; promover ou cooperar na
promoção de instalações e equipa
mento satisfatórios; estabelecer a exi
gência de apresentação do certificado
de conclusão da última série do
curso primário, quando da inscrição
para ingresso no ginásio, até que a
passagem de um a outro grau de en
sino, nesse caso, possa processar-se au
tomaticamente como ocorre nos siste
mas bem estruturados.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S U B T E M A II

A rticu laçã o e n tre o e n s in o
p rim á rio e o g in a s ia l

Entre os pontos débeis do sistema
escolar brasileiro está a articulação en
tre os seus níveis de ensino. Sem
exagero, pode-se mesmo dizer que
nessa área não existe ligação, em ter
mos normais, de setores que se articu
lam organicamente, havendo, ao con
trário, todo um sistema disfarçado ou
oculto, paralelo ao sistema legal, para
fazer as vêzes de ponte sóbre os abis
mos que separam um nível de ensi
no do subsequente. A administração
de cada nível de ensino parece enca
rar o que o antecede com desconfian
ça, mobilizando-se para defender-se
da multidão de candidato ao número
sempre limitado de vagas. Na parte
da articulação entre o ensino médio
e o superior é notório o livre funcio
namento dos "cursinhos" pré-vestibu-
lares, que vêm aumentando depois da
Lei de Diretrizes e Bases, e sem os
quais é, a grosso modo, quase irreali-
zável o acesso às faculdades das car
reiras mais buscadas, como medicina
e engenharia, por exemplo.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C ursos de  A dm issão

No que concerne à articulação entre
o ensino primário e o ginasial, quan
do se trata de ginásios públicos dos 

grandes centros urbanos, a situação
se coloca em termos que não são
muito diferentes dos existentes na re
lação entre o ensino médio e o supe
rior, nas carreiras mais buscadas.

Os cursos de admissão ou preparató
rios, paralelos ao sistema regular de
ensino primário funcionam com sen
sível presença, para "adestrar” o can
didato a vencer a barreira das provas
exigidas no exame de admissão ao
ginásio. Acentuam a ausência de ar
ticulação entre o ensino primário e o
ginasial a tal ponto que a tornam ain
da mais grave do que na relação en
sino médio-ensino superior.

Para configurar, inicialmente, a ordem
de grandezas com que se manifesta a
anômala presença desses cursos de ad
missão, basta que se assinale que,
segundo dados do Censo Escolar de
1964, nada menos de 144 563 alunos
os frequentavam, nesse ano.

Em pesquisa promovida, em 1966,
pelo Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais do INEP, na Guanaba
ra, realizada por amostragem, regis
trava-se que dos alunos que ingres
saram nesse ano na primeira série gi
nasial secundária, 34,6% deles provi
nham .

A êsse sintoma inequívoco de desar
ticulação quanto ao que deveria ser a
passagem normal, automática, da es
cola primária para o ginásio, deve-se
acrescer a conversão (o que é co
mum) das quinta e sexta séries pri
márias em meros cursos de admissão à
primeira c à segunda séries ginasiais,
retirando-se-lhes qualquer objetivo
próprio.

D ispensa  de exam es

de adm issão

Em face do previsto na Lei de Dire
trizes e Bases, no concernente ao pro
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blema da articulação entre o ensino
primário e o ginasial, variam as posi
ções em que nos podemos colocar se
gundo a interpretação que emprestar
mos ao texto.

O processo de passagem da escola
primária para o ginásio é regulado
pela Lei de Diretrizes e Bases da
seguinte forma:

"Art. 36 — O ingresso na primeira
série do 1’ ciclo dos cursos de en
sino médio depende de aprovação em
exame de admissão, cm que fique de
monstrada satisfatória educação primá
ria, desde que o educando tenha onze
anos completos ou venha a alcançar
essa idade no correr do ano letivo.

Parágrafo único — Ao aluno que
houver concluído a sexta série pri
mária será facultado o ingresso na
2’ série do 1’ ciclo mediante exame
das disciplinas obrigatórias da 1’ sé
rie” .

Como se vê, por uma interpretação li
teral da lei, o exame seria exigên
cia necessária, fatal, para passagem da
escola primária para o ginásio.

Essa interpretação literal, todavia,
não prevaleceu, em virtude da apro
vação do Parecer 121/63 pelo Con
selho Federal de Educação, parecer
provocado por consulta em que o
Conselheiro Valnir Chagas chamava
a atenção para o "caráter de excep-
cionalidade” que lhe parecia ter o
exame de admissão, num país "co
mo o Brasil, onde os estudos de pri
meiro grau ainda não se tornaram uni
versalmente obrigatórios e via de re
gra se fazem, quando são feitos, de
maneira bastante assistemática”. Pe
lo parecer, em que a matéria foi dis
cutida quanto aos seus aspectos legais
e pedagógicos, abordados, aliás, com 

inegável habilidade por seu reíator;
Conselheiro Padre José Vasconcelos,
acordou-se em que a demonstração so
bre a satisfatória educação primária,
a juízo do estabelecimento ao qual
se destina o candidato, tanto podia
ser feita mediante exame, como com
provada pelo certificado expedido por
escola que satisfizesse as exigências
dos artigos 16 e 26 da Lei da Di
retrizes e Bases, de ter o candidato
concluído, com proveito, o curso pri
mário.

E questionável se essa interpretação
teria representado exatamente o que
estaria no espírito do legislador; pa
rece pacífico, porém, que ela se filia.
a uma correta interpretação do sen
tido pedagógico a ser atribuído ao gi
násio no ensino médio, como escola
comum de adolescentes, ministradora
de cultura geral em continuidade à
iniciada na escola primária.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C oncltím le de sexta  série

Do texto do parágrafo único do arti
go 36 da Lei de Diretrizes e Bases,
transcrito anteriormente, consta que
é facultado ao aluno que houver
concluído a sexta série primária, o in
gresso na segunda série do primeiro
ciclo, mediante exame das disciplinas
obrigatórias da primeira série".

Por aí se vê que no próprio texto le
gal há uma articulação ordenada, ló
gica, seqüente, entre o ensino primá
rio e o ginásio, pois, desde que a lei
admite que o aluno que concluiu a
escola primária de quatro anos tem
condição legal para se candidatar ao
ginásio, logicamente deveria admitir
que aquêle que concluiu a escola pri
mária de seis anos teria condição le
gal para candidatar-se ao ingresso na
terceira série ginasial e não na segun
da, como determina.
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C ertificado de conclusão

< de curso  prim áriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

No caso particular da articulação en
tre a escola primária e o ginásio, há
ainda a registrar a omissão da lei
quando não exige, como norma, para
ingresso no ginásio, apresentação de
certificado de conclusão da última sé
rie da escola primária, o que conduz
ao esvaziamento do que deveria ser
a escolarização primária regular, dado
o número de alunos que realizam essa
fase do ensino em dois e até em um
ano, com o simples adestramento pa
ra exame de admissão obtido em cur
sos de admissão.

Evidentemente, essa situação anôma-
mala conspira contra o que seria
uma normal seqüência e articulação
de estudos regularmente feitos no ní
vel primário e no ginásio, daí decor
rendo malogros profundamente pre
judiciais ao sistema escolar.

U nificação das in stitu ições

de educação com um

O que está implícito, subjacente à Lei
de Diretrizes e Bases, no que concer
ne à articulação entre a escola pri
mária e o ginásio, é não ter ela, em
verdade, incorporado a seu texto a
moderna concepção de unificação pe
dagógica da escola primária e do gi
násio, como instituições de edu
cação comum, proporcionadoras basi
camente de cultura geral, a crianças e
adolescentes dos sete aos catorze anos.
Essa moderna concepção, quando não
unificou numa só escola a educação
comum dos sete aos catorze anos,
tornou imprecisos e oscilantes os li
mites entre a escola primária e o gi
násio .

A remanescência dos velhos arquéti
pos de discriminação social na educa
ção, quando escola primária e giná

sio eram tidos como instituições de
natureza diferente e não como fases
de um processo educativo contínuo,
ainda é sentida claramente, não só
pelas barreiras que se erigem, como
norma, à livre circulação entre ambas,
como por suas estruturas pedagógicas
profundamente diversas, e ainda pela
desvalorização da escola primária em
relação ao sta tris pedagógico atri
buído à escola secundária.

A eloquência indiscutível dos fatos
torna cada dia mais nítida a desarti
culação reinante entre a escola primá
ria e o ginásio, completamente dis
tantes, em vez de representar fases
integradas, articuladas, de um pro
cesso educativo comum, que se inicia
na escola primária e se amplia grada
tivamente no ginásio.

Nas áreas culturalmente mais desen
volvidas do país, como, por exemplo,
o Estado da Guanabara, o fato se as
sinala, crescendo em gravidade de ano
para ano. Ainda em 1967, em ter
mos gerais, entre 25 e 30% apro
ximadamente teria sido a média dos
alunos que lograram êxito nos exa
mes de admissão ao ginásio.

Ainda que o fato possa implicar
uma possível c até plausível deteriora
ção dos padrões qualitativos do en
sino primário na Guanabara conside
radas certas circunstâncias, sem dú
vida é legítimo o pressuposto de que
deve estar aí também presente o ou
tro fator, isto é, o da desarticulação
entre o conteúdo do ensino primário
ministrado e as exigências feitas para
ingresso no ginásio.

Assim, a articulação satisfatória entre
a escola primária e o ginásio, no Bra
sil, está a exigir imediata e completa
revisão conceituai quanto ao sentido
de unificação pedagógica que deve vi
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gorar na escola primária e no ginásio,
com as decorrentes mudanças na le
gislação, e na estrutura da escola pri
mária e do ginásio, nos critérios de
passagem de um nível para outro, no
processo de formação e na qualifica
ção profissional do respectivo profes-
sorado.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S U B T E M A III

P rim e iro c ic lo m é d io

Com a extensão gradativa do conceito
de unificação pedagógica da escola
primária e do ginásio, dois tipos de
organização pedagógica coexistem ho
je em dia no ginásio: aquele que se
filia a essa nova posição de amplia
ção da escolaridade comum, expresso
pelo ginásio comum, polivalente, com
preensivo, e o que, total ou parcial
mente, expressa ou veladamente, é ain
da remanescência das velhas discrimi
nações sociais projetadas na educação,
representado pelos vários ginásios es
pecializados, destinados, na prática, a
clientelas socialmente diferentes.

Não há dúvida quanto ao fato de que,
para o educador que aceita a extensão
da escolaridade compulsória até os
catorze ou quinze anos, a organiza
ção escolar mais ajustada, social e pe-
dagògicamente a êsse objetivo, é a do
ginásio comum, no conhecimento bá
sico e tão amplamente diversificado
quanto possível das opções de maté
rias e práticas educativas explorató
rias.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Inconven iência dos g inásios

especia liza dos

A prematura instituição de ginásios
especializados, sôbre ser uma incon
veniência do ponto de vista de inte
gração social, é uma inviabilidade pe
dagógica, insuscetível de superação.
Provam-no as melhores tentativas a
respeito.

A Lei de Diretrizes e Bases da Edu
cação perfilhou na espécie uma posi
ção de compromisso entre o molde
tradicional e o moderno.

Assim é que estabeleceu para as duas
primeiras séries do 1’ ciclo do ensino
médio (artigo 35, parágrafo 3’) cur
rículo comum de matérias obrigatórias
para todos os cursos do ensino médio;
pelo artigo 49 todavia instituiu, com
matérias obrigatórias específicas, os
ginásios industrial, comercial, agríco
la, acrescidos aos ginásios secundário
e normal.

Em verdade, se doutrinàriamente não
é aconselhável o funcionamento dês-
ses ginásios, tampouco existe no currí
culo dos mesmos, no Brasil, qualquer
coisa de peculiar que justificasse sua
existência específica por insuscetível
de ser atendida, pelo ginásio compre
ensivo, polivalente, pluricurricular,
de tão superior indicação social e pe
dagógica .

In fluência  da  escola

secundária  po liva len te

Conforme acentua Parkyn,15 "a escola
secundária polivalente, conquanto ins
tituição relativamente recente, já
exerceu grande influência nos meios
pedagógicos.

De uns trinta ou quarenta anos para
cá, vários países parecem dispostos
a resolver, do mesmo modo, o pro
blema da generalização do ensino de
segundo grau. Alguns dêles já atin
giram, sob certos aspectos, o mesmo
nível que os Estados Unidos” .

13 Pa r k y n , George — O E nsino de se

gundo grau —  Estudo de Educação Com
parada — Ministério da Educação e Cul
tura — Diretoria do Ensino Secundário —
1966.
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Embora essa idéia venha ganhando
penetração, mesmo na América Lati
na, ainda muito presa aos velhos mo
delos aristocráticos de organização dis
criminatória do ensino médio, de pro
cedência européia, no Brasil, os es
forços de educadores por consolidá-la
têm-se defrontado com sérias resistên
cias à mudança.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C inásio  com um

no  B rasil

Historicamente, pode-se dizer que em
iniciativas como a da reforma do en
sino industrial, de fevereiro de
1959,10 ou quando da proposta de
instituição dos "educandários integra
dos", que seriam os "ginásios moder
nos” previstos no Plano Trienal de
Educação, se demonstrava perfeita
concepção do sentido próprio a êsses
ginásios comuns, integrados, do pri
meiro ciclo do ensino médio.

Recentemente o instituição dos giná
sios comuns, pluricurriculares, em
São Paulo17 é inspirada nessa con
cepção, à qual do mesmo modo se fi
lia o Conselho Estadual de Educação
da Guanabara, quando, em parecer a
respeito, assinala que "nada impedi
ría que na Guanabara, no ciclo gina-
sial, se dispensem as denominações de
escola de comércio, escola técnica,
ginásio industrial etc.”

A nosso ver, qualquer das denomi
nações que ora enxameiam para ba
tizar o que se pretende seja o ginásio
comum de adolescentes, ampliador da
cultura geral iniciada na escola pri
mária, comum no conhecimento bási
co, tanto quanto diversificado na área

” Lei Federal n’ 3 552, de 16 de feve
reiro de 1959.
” Resolução n’ 7/63 do Conselho 
tadual de São Paulo — Acta — Suple
mento 1963/1965 — Ano II — São Pau
lo — 1966.

de opções de matérias e práticas edu
cativas exploratórias, não tem senti
do, não é congruente e é mesmo in
conveniente porque insinua, pelo tí
tulo, a existência daquilo que justa
mente visa a superar, isto é, a ausência
de integração no ginásio de nivel mé
dio. Vale também sublinhar que,
da contribuição de educadores enca
minhada aos responsáveis pela elabo
ração do Plano Decenal do governo,
consta a recomendação de estímulo ao
ginásio comum.

A  situação  a tua l do  prim eiro

cic lo do  ensino  m édio  no  B rasil

Se é certo que, pela lei, ainda há gi
násios especializados, na prática, o gi
násio secundário acadêmico vem fun
cionando, em boa parte, como giná
sio comum da nossa adolescência.
Isto, porque dêle saem, não só os
contingentes do colégio secundário,
como boa parte dos colégios dos de
mais ramos de ensino médio.

Esta situação apresenta, todavia, o sé
rio inconveniente de não vir ainda
funcionando êsse ginásio secundário
como uma escola comum de cultura
geral moderna.

Em pesquisa feita pelo Centro Bra
sileiro de Pesquisas Educacionais do
INEP, 18 analisando levantamento de
1 409 currículos de 1 356 ginásios
particulares, procedido em 1963 pela
Diretoria do Ensino Secundário, con
cluem os autores que essa escola ainda
continua sendo predominantemente
uma pretensa escola acadêmica de le
tras, sem a ênfase necessária nos es
tudos sociais, nos de ciência e nas
práticas educativas vocacionais.

“ Jayme Abreu-Nádia Cunha •— Currí
culo ginasial secundário no Brasil depois
da LDB —  R evista B rasile ira de E stu

dos P edagóg icos, n’ 100 — Outubro-de-
zembro — 1965.
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Quanto aos demais tipos de ginásio
de ensino médio existentes, sofrem
êles a influência positiva e negativa
do ginásio secundário, sem nada que
justifique sua existência individuali
zada .

O que ofereceríam, afinal, seria a
opção prematura por um semi-apren-
dizado de ofício, unilateralmente
existente. 12 pacífico que no ginásio
compreensivo, polivalcnte, multicurri-
cular teria o discente maior oportu
nidade de adquirir, não só uma cul
tura geral indispensável ao cidadão
e ao futuro profissional, como de be
neficiar-se dos instrumentos que me
lhor definam as suas tendências e ap
tidões e vê-las orientadas para rumos
acertados.

Não há como deixar de reconhecer
que essa posição pedagógico-social so
bre o primeiro ciclo do ensino médio,
como instrumento de extensão da es
colaridade comum, ainda não dominou
nossa aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprrtxis escolar, sendo assim
necessário acelerar o processo de sua
implantação.

A  repetência  e  a  deserção

no  prim eiro  ciclo

do  ensino  m édio

Nossas estatísticas e pesquisas edu
cacionais ainda não são capazes de
revelar precisamente o que deve ser
debitado à deserção, e o que deve
ser debitado à repetência, nos quan
titativos apresentados de ingresso no
ciclo e de sua conclusão, no prazo re
gular.

Assim, os resultados apresentados a
respeito, conforme faz ver o Quadro
X, englobam deserções e repetências.

Os levantamentos existentes a respei
to mostram que no ginásio se repete
i situação da escola primária, isto é, 

a grande queda de matrícula pela so
ma da deserção e da repetência esco
lar, na passagem da primeira para
a segunda série e desta para a ter
ceira .

O índice elevado de reprovações,
uma das razões que levam à deser
ção, se concentra muito acentuada-
mente em Matemática, segundo reve
lam algumas disciplinas. Em boa par
te, a matéria constante dos progra
mas dessa disciplina explicaria o ocor
rido, em termos de ausência de corre
lação do exigido com o estágio de de
senvolvimento do adolescente.

Em verdade, o predomínio dessa in
cidência de reprovações na primeira
série ginasial não surpreende o edu
cador experiente. Ele consiste numa
prova a mais da desarticulação exis
tente entre o mundo da escola primá
ria e o mundo do ginásio, nos quais
inexiste, seja uma sequência de con
teúdo indispensável, seja uma orga
nização da docência em condições
afins.

O "mundo” da escola primária é o
da concentração docente; o do giná
sio é, erroneamente, o da fragmen
tação docente.

E xtensão  e crescim en to

do  prim eiro  cic lo

do  ensino  m édio

O primeiro ciclo do ensino médio
teria crescido de 1962 a 1965 de . ..
1 128 600 para 1 645 320 (45%) .

Em 1965 os quantitativos de matrícu
la não abrangiam mais de 21,9% da
população de 12 a 15 anos, embora se
deva considerar, vista de uma pers
pectiva global a escolarização, que
ponderável parte dessa faixa etária
estaria ainda na escola primária.
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No confronto entre a matrícula nas
escolas públicas e particulares, entre
1962 e 1965, no ginásio, o cresci
mento da matrícula na escola públi
ca teria sido de 94,1%, e na escola
particular de 18,1%.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A spectos re levan tes

na  expansão  do  prim eiro

cic lo  do  ensino  m édio

Evidentemente, é ainda muito grande
a insuficiência quantitativa do nosso
ginásio sob qualquer aspecto e face
a qualquer paralelo estabelecido com
outros países.

Para torná-lo, num prazo aproxima
do de dez anos, a etapa final de nos
so processo de extensão de escolari
dade obrigatória, certas medidas ne
cessitariam ser tomadas. Extensão da
escolaridade primária; exigência de
certificado de conclusão de curso pri
mário para ingresso no ginásio; du
ração variável do curso ginasial, em
função do número de séries fixado
para o ensino primário; critérios
flexíveis de promoção; oito anos de
escolarização obrigatória e gratuita; 

estrutura do ginásio compreensivo, po-
livalente, como escola de educação co
mum para adolescentes, com um nú
cleo de conhecimento básico comum
e ampla diversificação nas opções ex
ploratórias, seriam providências in
dispensáveis. Além dessas, dar a ên
fase necessária aos estudos de lingua
gem, matemática, estudos sociais, ciên
cias, às práticas tecnológicas e à for
mação pelo trabalho; à preparação
adequada do professorado dêsse giná
sio, de modo a utilizá-lo como ma
gistério polivalente. Devem ser igual
mente previstos recursos técnico-fi-
nanceiros dos setores públicos e priva
dos, para gradual expansão planejada
dêsse ginásio; critérios mais racionali
zados no processo de financiar o in
vestimento educacional pertinente,
bem como domínio e utilização da
mais moderna tecnologia aplicável ao
ensino, com o propósito cie reduzir-
lhe o custo sem detrimento da efi
ciência; recursos para construção de
edifícios próprios, em número sufici
ente, para dar aos ginásios o ambiente
adequado à obra que nêles se deve
compreender, em todos os sentidos, na
formação do cidadão e do homem.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q u a dro X

D ife re n ça e n tre a m a trícu la in ic ia l e m 1 9 6 1 e a s co n c lu sõ e s
d o cu rso d e 1 .° c ic lo d o e n s in o m é d io e m 1 9 6 4 , p e lo s vá rio s

ram o s d e e n s in o . P e rce n ta g e m  d e  d e se rçã o  e re fe rê n c ia

FONTE: Sinopses Estatísticas do Ensino Médio — Anos: 1961 o 1961

RAMOS Matrícula na
l.“ série, 1961

Conclusões da
4.*  série, 1964

%

Secundário................................................................................................. 301 100 160 689 46,6

Comercial..................................................................................................... 47 676 21 096 55,7

Industrial..................................................................................................... 7 745 3 932 49,2

Agrícola......................................................................................................... 2 866 1 041 63,6

Normal...................................................................................................... .. • 10 125 6 268 38,0

2 16
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Q u a dro X I

C re sc im e n to p e rce n tua l d a m a trícu la n o e n s ino m é d io d e 1 9 6 0
p a ra 1 9 6 5 se g u n d o o s c ic lo s d id á tico s d o s vá rio s ra m o s

d e e n s in ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FONTE: Sinopse Estatística do Ensino Medio — Anos: 1960 o 1965.

RAMOS 1960 1965 Diferença %

SECUNDÁRIO

1.0 Ciclo............................................................... 751 608 1 361 123 609 515 80,7
2.o Ciclo................................................................. 113 570 189 576 76 006 66,9

MERCIAL

1 .o Ciclo........................................ ... 104 676 1G6 493 61 817 59,0
2.o Ciclo............................................................... SI 258 121 858 40 600 49,9

INDUSTRIAL

1.0 Ciclo ... ................................................. 19 973 54 953 31 980 175,1
2.o Ciclo................................................................. 5 952 24 277 18 325 307,8

•AGRÍCOLA

1.0 Ciclo................................................................. 5 062 9 169 4 107 81,1
2.o Ciclo................................................................. 1 601 3 709 2 108 131,6

NORMAL

1.0 Ciclo............................................................... 25 964 50 582 24 618 94,8
2.o Ciclo............................................................... 61 763 169 690 101 927 162,0

Q u a dro X II

M a trícu la n o in ic io e n o fim d o a n o d e 1 9 6 4 n a s sé ries d o
1 .°  c ic lo d o s vá rio s ra m o s d e e n s ino m é d io e p e rcen tag e m

d a d ife re n ça d e m a trícu la

RAMOS l.a serie % 2.» série % 3.“ série % 4.» série %

. z 164 982 315 277 235 355 185 321
Secundário...................\ 3,0 2,9 2,4 2,5

450 778 305 848 229 519 180 547

60 712 40 007 30 830 23 668Comercial.................... {
9,7 5,5 5,4 1,1

54 795 37 777 29 150 23 406

22 163 12 316 6 761 4 887
Industrial.................. 8,5 8,6 12,3 6,5

20 275 11 253 5 925 4 566

2 967 1 726 1 475 1 025Agrícola......................{
+9,5 + 11,7 +14,5 + 10,6

3 249 1 929 1 689 1 134

18 672 10 770 7 865 6 S92

Normal......................... 7,7 +2,1 +1.8 +6,2
17 230 11 031 8 010 7 321

• Matrícula no início do ano.
•• Matrícula no fim do ano.
FONTE; Sinopse Estatística do Ensino Medio — 1964.
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Quadro XI 11 

Matrículas efetivas nas 6.3 , 5.3 e 4.ª séries primãrias e na 
1.ª série do ensino médio - Brasil 1964 

ESTADO 
6.• Série 
prim {1ria• 

MATRÍCULAS EFETIVAS 

5.*' Série 
primúrin '" 

4.• Série 
prim:íria • 

1.ª Série 
Ensino Médio" 

------·---------- --- ------------- -----
1 - Amap:í. 800 1 409 478 
2 - Rcndônia ···· ·········· 23 1 619 433 
3 - Roraima . . . . . . . . . 21 3 470 157 
4 - Acre .. .. .. . . ....... 533 1 OiG 703 
5 - Amnzonns .. . .. . . . .. . 2 728 ·l 7tn 3 2H 
6 - Pnr.\ .. ...... . .... .. . • 10 252 17 088 6 199 
7 - Maranbíi.o . . .... ... . . . ·· ······ ··· · 17 6 700 9 9·IO 5 630 
8 - Piaui. . . . ... . . . . . ... 198 3 091 6 172 5 ll7 
9 - Ccnr:i 10 012 17 510 13 492 

10 - Rio ｇｲｾ｣ｩｾＭ､ｾ Ｍ ｎｾ ｾ ｴｾ Ｚ Ｎ ﾷ Ｎ ﾷＭ ｾ Ｚ ＺＺＺＮ ＺＺ Ｚ Ｚ＠ o 331 s 138 6 oos 
li - Pnraib3 . . ..... . . ... . 3 581 li 787 6 746 
12 - Pcrnamburo .. . .... . . . .. . . . .... . . . . 820 22 010 34 •129 22 521 
13 - Afagons ...... ········· ···· ·· ···· · 22 961 6 663 4 738 
H - Sergipe ..... ···· ··· ······ 4 610 3 425 
15 - Bahia . ... .. . . ..... ... .. . ••. ... . . . 21 7i0 37 682 24 388 
IG - Min:J.S Gerais .... . ... . ..•••.. . . . . . . 302 25 518 133 828 09 70õ 
17 - Espírilo Sn.nto . .. . .. . .. 6 837 24 708 9 3H 
18 - F.stndo do Rio ... . . ... , . •. ..... 1 826 27 862 57 003 30 788 
19 - Guannbau .... .. . . . . , . •• . . . . . . • .. 40 644 74 086 61 804 54 386 
20 - Mnlo Grosso ..... . . . . 2 741 10 353 5 678 
21 - Goiás .. . ........ . .. . .• : ::: : .. •. ••• 30 4 198 17 722 11 788 
22 - Brnsilia ..... . ... . ... .• •. .. . . . . . . • . 76 2 527 3 722 3 9SO 
23 - Sào Paulo. 48 528 260 503 160 819 
24 - Parnnll .. . . ...... . .. ::: : ::: : :::: 2 003 48 924 36 20S 
25 - Santa Catarina ..... . ....... . ...... 288 li 119 52 244 14 007 
2G - Rio Grande do Sul. . ............ . . 3 889 81 996 150 043 46 938 

TOTAIS .. ... .... . ..... . ... . . ... 49 118 379 237 971 076 546 327 

• Anuário Brasileiro de Educn.ç:lo - 1904. 
Si.oopoe Estatl!tica do Enaino Médio - 1965. 
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Educação complementar:
Análise da experiência *baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D u rm e va l T rig u e iro  **

I. C o n ce p çã ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Segundo os documentos-fonte, onde
estão expressas, originàriamente, as in
tenções da educação complementar, e
segundo a forma que lhe emprestou na
prática a administração, pode-se for
mular sua concepção inspiradora nos
termos que se seguem:

a) aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE xtensão da esco laridade

Devendo a educação converter-se de
simbólica em real, numa sociedade
que depende de sua eficiência,
tornou-se flagrante o descompasso de
nosso sistema educacional, não só
quanto às necessidades do País, como
também em relação às soluções alcan
çadas pela grande maioria dos siste
mas de educação de todo o mundo.
Tal inadequação começa pela duração
da escolaridade obrigatória, já que
não nos cabe falar aqui do próprio ca
ráter fictício da obrigatoriedade legal.

Em todos os países que ajustaram a
educação às exigências de seu de

* O presente trabalho foi apresentado à
III Conferência Nacional de Educação.
** Do Conselho Federal de Educação.

senvolvimento, o período de escolari
dade obrigatória avançou para um mar
co, no mínimo, de oito anos, distri
buídos, êstes, segundo diferentes cri
térios, tais como o da escolaridade li
near — a escola única — ou o da
escolaridade segmentada, que integra
no período obrigatório cursos de ní
veis diferentes.

No Brasil, a doutrina do mestre Aní
sio Teixeira, principal responsável pe
la fórmula da educação complemen
tar à época em que dirigia o INEP —
a doutrina pessoal, e não a que teve de
oficialmente admitir, postulava a es
colaridade obrigatória cm 8 anos: 4
de escola primária e 4 de escola mé
dia. A inviabilidade prática de tal es
quema levou o Diretor do INEP ao
que lhe pareceu uma solução interme
diária e transitória: o prolongamento
da educação primária a mais dois anos,
valendo a etapa complementar como
reforço à educação geral e iniciação
em atividades práticas, uma e outra ao
nível das exigências mais elementares
de preparo para a vida e o trabalho na
atual sociedade. Solução transitória,
sim, até que a definitiva — de 4
mais 4 — se tornasse praticável.
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Inspirava igualmcnte a corrente lide
rada pelo professor Anísio Teixeira
uma observação estatística: a deser
ção maciça de alunos do curso gina-
sial, além da frustração para êstes, sig
nificava malbaratamento de recursos
destinados à manutenção dos giná
sios. Por que não instituir, reallstica-
mente, um período de escolaridade
viável, baseado na possibilidade de re
tenção do sistema, estatisticamente
comprovada? O caráter terminal da
educação complementar sanaria os dois
inconvenientes: o da frustração do
aluno e o da subutilização da capaci
dade instalada, na escola média.

b) aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC ontra o  dua lism o

educação-traba lb o

A educação com plem en tar era tam
bém um mecanismo estratégico, ca
paz de criar uma atitude nova dos que
se educavam e da própria sociedade
em face da educação. (Ainda aqui
se assinala -— neste sentido estraté
gico — o caráter provisório do esque
ma.) A educação tradicional se esgo
tava na tarefa de fornecer técnicas in
telectuais, condizentes com determina
das formas de inteligência: a que pos
sui a vocação especulativa ou estéti
ca. Era a educação que convinha às eli
tes tradicionais, cujo papel tanto se
apoiava como se exprimia nos dons
que ela aperfeiçoava e nos ornamen
tos que produzia. Nessa sociedade
pré-industrial, os que tinham educa
ção não trabalhavam, e os que traba
lhavam não precisavam de educação.

Numa sociedade tecnológica, porém,
educação e trabalho se interpenetram,
fundindo até certo ponto seus obje
tivos. Mas não basta preconizar a no
vidade: impõe-se vertê-la na própria
estrutura do sistema educacional. Nes
sas condições, cabe à escola desenvol
ver as instrumentalidades práticas ao 

lado das intelectuais, ambas, de resto,
não exprimindo senão momentos dife
renciados do mesmo processo.

Para atender a tal objetivo, o esquema
da educação complementar incorpora
à cscolarização intelectual a iniciação
em atividades de trabalho, feita em
oficinas dc artes industriais. Os alu
nos dividem seu dia em dois turnos:
o de letras e o de artes.

O exercício de manualidades — antes
escamoteado que observado na anti
ga disciplina chama,da "trabalhos
manuais” — utiliza virtualidades 
consideradas pela escola tradicional,
podendo projetar vocações e, em qual
quer hipótese, acionar recursos huma
nos ignorados pela velha pedagogia.
Alongando-se do psicológico ao socio
lógico, as manualidades e os trabalhos
mecânicos, inseridos organicamente
na escola comum, prestigiavam uma
categoria de educação relegada, outro-
ra, às classes mais modestas da socie
dade. Dessa forma, constituir-se-ia
também cm instrumentos aplainadores
de injustos dualismos sociais, alimen
tados pela educação.

Nesse esquema, portanto, os traba
lhos manuais e mecânicos marcam
uma atitude, integrando no esforço
educacional uma parte desprezada:
aquela que a herança clássica, refor
çada pelo dualismo cartesiano, liga
va desdenhosamente à matéria. Valem
como símbolo — com a eficiência de
todo símbolo sôbre o comportamento
humano — mas valem também na
prática: a) abrindo caminho dentro
da criança e do adolescente a voca
ções antes recalcadas; b) afiando-lhes
a "inteligência da matéria”, e desen
volvendo-lhe o senso de objetividade,
— essa sensibilidade da inteligência
para o real no momento em que os
sentidos o alcancem c absorvam, cons
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tituindo-se, por isto mesmo, em fon
te de tôda experiência intelectual; c)
conferindo-lhe gôsto e destreza para
o trabalho manual e mecânico. Mas
há ainda um resultado prático, cuja
importância não é de desprezar: ao
lado dos exercícios, essa educação visa
a fornecer as habilitações, não ainda
tecnológicas, mas pré-tecnológicas —
e, algumas delas, de utilidade domés
tica. Completa assim a educação "li
beral” com a habilitação para serviços
conf iados até há pouco a artesãos e
especialistas dc fora, c presentemen
te, pelas contingências econômicas e
pelo sistema de divisão de trabalho
em evolução, reincorporados à econo
mia doméstica.

c) aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAU m a razão socia l

A extensão da escolaridade permitiría,
ainda, segundo a doutrina que a ins
pirou, que ficasse coberto pelo esfor
ço educativo o período de vida da
criança e do adolescente que vai dos
7 anos até os 14, evitando-se o inter
valo dc dois anos, entre o término da
escola primária e a idade legal do
trabalho.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. R e a liza çã o

Sob o impulso do seu idealizador, co
meçou em 1957 a implantação da
educação complementar, continuada
pelos sucessores daquele na direção do
INEP, e obedecendo ao seguinte pro
grama: a) Ao mesmo tempo que ce
lebrava convênios com os Estados vi
sando à construção e equipamento de
oficinas de artes industriais com re
cursos federais, o INEP promovia a
formação ou treinamento das profes
soras, destacando pelo mérito as que
deveríam assumir o encargo da su
pervisão em cada unidade. O convê
nio estipulava também um suplemen
to de salário para tais professoras,
obrigadas ao regime de tempo inte

gral; b) os Estados escolhiam as ci
dades por onde deveria iniciar-se a
implantação dos cursos, e os grupos
escolares junto aos quais seriam cons
truídas as oficinas de artes industriais.
Instaurou-se a articulação entre as ati
vidades de classe e as de oficina, se
gundo o modelo concebido pelo . ..
INEP: um turno de quatro horas para
cada categoria.

Vale aduzir, nessa altura, que a LDB,
consagrando a educação complementar
nos moldes acima definidos (art. 26,
parágrafo único), concede, no arti
go 36, parágrafo único, ao aluno que
houver concluído a 6’ série primá
ria, o ingresso na 2*  série do 1’ ci
clo, mediante exame das disciplinas
obrigatórias do 1’ ciclo.

III. A n á lise d a e xp e riê n c ia

Devemos reconhecer, de saída, que os
fatos ainda estão mal apurados, não.
se sabendo com segurança, por exem
plo, o que acontece com os concluin-
tes do curso complementar, a clien
tela dêste, o preparo que realmente
oferece aos alunos etc. A carência de
elementos de avaliação impede-nos de
apresentar conclusões definitivas e de
tirar a limpo alguns dos postulados
que se seguem, na parte teórica desta
análise. A esta Conferência cabe dis
cuti-los, assim como chamar a aten
ção das autoridades e dos especialis
tas em educação para os pontos essen
ciais sôbre que deverá incidir sua
pesquisa para efeitos de avaliação.

a) O  re forço  da  educação  tendo

em  vista  as exigências de  um a

sociedade tecno lóg ica

A apresentação e análise dessas idéias-
serão esquemáticas, segundo o reco
mendado, e dentro de uma técnica
mais provocativa que conclusiva, isto-
é, a mais aproximada possível da 
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controvérsia, e a mais distante do dog-
matismo. Desejo abrir as questões, e
não fechá-las, admitir alternativas, e
não reivindicar soluções unívocas.

Parece-me que o reforço da educação
reclamado pela sociedade tecnoló
gica decorre não tanto de solu
ções aumentativas, mas, sobretudo, de
soluções qualitativas. A meu ver, o
enriquecimento desejado está sobre
tudo na apropriação dos grandes prin
cípios e resultados da ciência moder
na, ministrados segundo uma me
todologia profundamente prática.
Quando me refiro aos aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgrandes prin
cípios e resultados, não penso no seu
refinamento, mas no nível de genera
lidade com que atingiram a cultura
comum e os hábitos da vida cotidiana.

Este sentido autêntico do empírico e
do cotidiano como substância da edu
cação comum dispensaria as soluções
dualistas como esta, por exemplo, que
distingue entre o ginásio (sem adje
tivos) e o ginásio para o trabalho. A
educação pré-vocacional, que forma
para o trabalho criando novas dis
posições e aptidões, não deve fazer-
se ilusões quanto aos meios de che
gar a êsse objetivo. Tanto aqui co
mo em outros países —  a França, por
exemplo, e talvez pudéssemos gene
ralizar: em todos os países que não
foram ainda capazes de eliminar o
dualismo básico dos seus sistemas
educacionais — essa educação com a

vocação do traba lho não abandonará
suas hesitações enquanto não se capa
citar da heresia implícita no postulado
mesmo em que se baseia.

Está no ensino médio — dentro do
modelo segmentado da escolaridade
segundo a estrutura geral do ensino
no País — a complementação ade
quada da escolaridade obrigatória, ten
do em vista a educação eficiente e 
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integrada (educação-trabalho) ao ní
vel das condições de trabalho da so
ciedade moderna.

A meu ver, os educadores brasileiros,
a começar pelos que lideram a edu
cação nacional — fora ou dentro do
Ministério — devem voltar-se séria e
urgentemente para a análise conjunta
das experiências — a da educação
complementar e a do ginásio para o
trabalho. Ambas querem a mesma coi
sa: uma linha de continuidade que
vai do primário ao médio; e incidem
ambas, "data venia”, em equívocos
que lhes são, em grande parte, co
muns. A superação dos equívocos ser
virá às duas e poderia determinar,
quem sabe, o emergir de uma terceira
posição, talvez a mais singelamente
verdadeira.

A pretendida extensão da escolarida
de nos moldes atuais, talvez não che
que a acrescentar nada de substancial à
escola primária; prolonga-lhe o ensino
ineficaz, deteriorado, segundo a carac
terização feita, insistentemente, pelos
nossos educadores. A parte de edu

cação geral pouco enriquece, se con
tinuam os padrões tradicionais, em re
lação tanto aos professores quanto à
metodologia. A parte de educação

prá tica ,1 a meu ver, tem pouca obje
tividade. O que oferecem as oficinas
de artes industriais é demais, como
exercício de manualidades, e de me
nos, como formação de virtualidades
para o trabalho (ver letra b, do
item 1) . A inadequação, no caso, é
de dois tipos: do instrumental e dos
métodos pedagógicos.

E bastante limitada a eficiência de
ambos, segundo nossa impressão,
pois não incorporam, conscientemen-

1 A distinção visa apenas distinguir
aspectos do mesmo processo, e não dois
modelos de educação.



te, as intenções que deveríam orientá-
los. As professores parecem despre
paradas para manejar a engrenagem
segundo determinados objetivos pe
dagógicos em vez de subordinar-se,
cias próprias, à eficácia peculiar da
engrenagem. Assim mantidas as condi
ções de funcionamento dessas classes,
seria impossível retirar os esperados
efeitos da aprendizagem fertilizada
pela experiência sensorial, o contato
com a matéria, o uso das mãos e
de todo o corpo; uma aprendizagem
que desenvolva o sentido do concre
to, a objetividade e a precisão, ao
lado de certas capacidades plásticas e
estéticas.

Ora, ainda que todos êsses efeitos
fóssem alcançados pelo sistema em
discussão, ainda assim, teríamos al
guma hesitação em aceitá-lo como o
mais adequado para os objetivos que,
a nosso ver, se impõem presentemente
à escolaridade fundamental e obriga
tória.

Acontece, ainda, que mudou o con
texto educacional no País, depois da
instituição da educação complementar,
com a criação dos ginásios para o tra
balho. A meu ver, a importância dessa
novidade está, fundamentalmente, me
nos nas soluções até agora encontradas
que no empenho de fundir educação e
trabalho na escola média: como forma
de adaptação da própria educação à so
ciedade industrializada e democráti
ca e às contingências atuais do Brasil.
Tomando a fórmula — não pelo con
teúdo mas pela aspiração que traduz
— poderemos admitir que está aber
to o caminho para a incorporação
gradativa do ciclo ginasial ao periodo
de escolaridade obrigatória. (Reite
ro, neste passo, que minha diver
gência com o "ginásio para o traba
lho” se refere à estratégia adotada e
refletida na própria denominação, que 

parece uma concessão, ainda, ao dua
lismo tradicional. Todo o esforço do
MEC deveria concentrar-se, segundo
entendo, na superação do dualismo,
por um ginásio único.)

Cabe, ainda, referir a exigência do
dia integral, contida na fórmula da
educação complementar. Exigência
legítima em si mesma, mas irreali-
zável em nosso País na atual conjun
tura, salvo em casos isolados, por
assim dizer arquétipos, insuscetíveis
de generalização. Não é o caso de
condenar algumas dessas experiências
-— do dia integral — que vêm fun
cionando magnificamente, mas de si
tuá-las na sua justa perspectiva: de
arquétipos, que respondem a ambicio
sas aspirações do país do futuro, de
pois que tiverem sido atendidas exi
gências mais elementares e urgentes.

b) aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO dua lism o ed ticação-lraba lho

Um dos objetivos da educação com
plementar, como vimos no início,
era oferecer uma alternativa aos alu
nos que não pudessem fazer o giná
sio. Evidentemente, a alternativa
deveria aproveitar, especialmente, a
duas categorias de adolescentes: os
desprovidos de meios para realiza
rem cursos longos, e os desinteres
sados pela formação predominante
mente intelectual do curso secundário.

Todavia, insistindo-se na alternativa,
insiste-se, por isso mesmo, numa
discriminação de efeito contrário ao
desejado, isto é, a democratização.
Primeiro, por não se tratar duma al
ternativa real, isto é, que uma propo
sição valha a outra. Dois anos a mais
na escola primária não valem o ginásio
em eficiência e em prestígio. E ver
dade que os idealizadores da educação
complementar reconheciam tratar-se de
alternativa para os que fracassavam 



ou, por qualquer motivo, se evadiam
da escola média; os que, portanto,
nesta demoravam só uma parte do
tempo do curso, a qual bem poderia
corresponder à duração do curso com
plementar. Entretanto, os fracassos e
deserções pedem uma outra saída para
o curso médio, e não para sua duração;
e a existência de condições financei
ras para que aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtodos, indistintamente,
possam realizá-lo até o nível das ne
cessidades educacionais básicas em
nossa sociedade — digamos, o gi
násio .

Até que essa meta seja alcançada, é
preciso reconhecer que persiste o dua
lismo, e procurar a melhor forma de
atenuá-lo, que seja também o caminho
para superá-lo. Ora, a solução
propiciada pela educação complemen
tar é falha por duas razões: uma,
psicológica e outra, legal. Razão psi
cológica: o ensino primário, mesmo
ampliado, não pode suportar o cotejo
com o ensino médio em termos de
prestígio. Razão legal: a inferiorida
de em que a LDB colocou os do is

anos complementares, equivalentes a
um ano ginasial. A própria Lei cris
taliza a discriminação.

Nessas condições, seria mais realista
a complementação no nível médio,
com a integração nela de parte do
ginásio. Vantagens dessa opção: 1) o
dualismo seria reduzido à duração do
curso, sem envolver a qualidade; 2)
ficaria marcado o caráter provisório
do mecanismo, dêle podendo emergir
o impulso crescente para sua com
plementação, isto é, o prolongamento
de dois para quatro anos.

Passando das idéias aos fatos, e ad
mitindo a precariedade dos dados exis
tentes, acredito ser legítima a im
pressão de frustração da experiência.
A esperança de que o ensino comple

mentar viesse a constituir-se em alter
nativa do ensino médio, para os que
não pudessem seguir êste último, pa
rece desmentida pelos fatos. São mui
to poucos os que se matriculam no
complementar, e dentre estes, ainda
assim, por um paradoxo aparente,
alguns não o escolhem como roteiro,
senão como meio de se prepararem ao
exame de admissão. A educação com
plementar se converte, muitas vèzes, no
seu oposto: em educação propedêutica;
em vez de servir aos que não podem
ou não desejam a formação acadêmica
— ou, em qualquer hipótese, a educa
ção secundária —  serve exatamente aos
que se preparam para ela; em vez de
atender a uma camada mais desfavore
cida da população, fá-lo a uma fração
privilegiada, em condições de manter
por mais tempo seus filhos na escola
— inclusive na escola primária, visan
do ao ciclo médio. Dessa forma, em
vez de abrandar o dualismo, o es
quema o exacerba.

Em última análise, a educação com
plementar, como fórmula, não parece
eficaz contra a discriminação tradicio
nal entre educação popular e educa
ção das elites; vale sobretudo do pon
to de vista quantitativo, oferecendo a
todos mais tempo de escolaridade.
Assim mesmo, é bastante problemá
tico que a tem po , no caso, correspon
da qua lida de .

Verifico, ao têrmo desta análise, os
equívocos em que, provavelmente,
veio a enredar-se a educação comple
mentar: pretendia drenar o afluxo pa
ra o ensino médio, de candidatos sem
condições de nêle fixar-se e, ditatò-
rialmente, passou a atrair, sobretudo,
os candidatos ao ensino médio; seria
uma solução para as classes mais mo
destas, e há indícios de que esteja ser
vindo aos que podem conservar os fi
lhos na escola por mais tempo, como 
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propedêutico para o exame de admis
são; reduziria o dualismo entre a edu
cação do povo e a das elites, e é
possível que venha a agravá-la; con-
corrcria para suprir deficiências de
um ensino primário empobrecido, e
talvez esteja apenas prolongando essas
deficiências, pois se trata de uma solu
ção aumentativa e muito pouco qua
litativa; fazia apêlo ao dinamismo de
novas atitudes e símbolos, mas se ob
serva a impotência destes diante de
realidades sedimentadas.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV . P e rsp e c tiva s

Minhas sugestões, já em parte anteci
padas no item da aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaná lise , podem con
substanciar-se nos seguintes pontos:

a) O esquema de escolaridade obri
gatória deverá constituir-se à base de
4 anos de escola primária, mais 4 de
escola média, correspondentes ao gi
násio, que deverá ser único, apesar de
flexível.

b) Como solução transitória, e numa
perspectiva gradualista, a etapa ginasi-
al da escolaridade obrigatória será re
duzida a dois anos, podendo o curso
correspondente coincidir com os dois
primeiros anos do ginásio devidamente
reformulado especialmente nas locali
dades carentes de ginásio.

c) A escolaridade de seis anos deve
constituir não uma simples possibilida
de, mas esquema único nas comuni
dades urbanas, adotada uma escala de
preferência segundo a importância
dessas comunidades.

d) A estrutura didática do curso de
dois anos deve ajustar-se, quanto ao
conteúdo e aos métodos de ensino, às
finalidades e à duração do próprio
curso, bem como às condições de ida
de e de aprendizagem dos alunos, res
salvadas, no que concerne ao currícu
lo, as prescrições da LDB e a juris
prudência do CFE. Os métodos de en
sino deverão primar pelo seu caráter
integrativo, evitando a fragmentação
costumeira dos currículos da escola
média.

e) Quanto à formação dos professo
res, entre as várias perspectivas pos
síveis, merecem destaque, bàsicamen-
te, duas: a faculdade de educação, em
vias de substituir a de filosofia nas
universidades; e o instituto de edu
cação. As atuais faculdades de filoso
fia já dispõem de um mecanismo —
as licenciaturas do 1’ ciclo — que po
dería inspirar a criação do modelo
especificamente adaptado ao objetivo
que se tem em mira.

Acredito que a hipótese figurada nes
te trabalho, visa, no fundo, a restau
rar a ambição de Anísio Teixeira da
escolaridade obrigatória, incluindo o
1’ ciclo do nível médio e ao qual
teve de renunciar, temporàriamente.
diante das limitações impostas pelas
circunstâncias, à época de sua gestão
no INEP. Em todo caso, as conside
rações que apresento a esta Conferên
cia, confrontadas com o modelo do
Mestre Anísio Teixeira, não preten
dem negar êsse modelo, mas, ao con
trário, valorizar-lhe as intenções mais
profundas, ainda que implícitas,
dentro de um nôvo contexto educa
cional.
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Serão adequados os
programas brasileiros
de curso primário? *baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M a ria A va n y

d a G a m a R o sa  **

P o r q u e u m e s tu d o
d e p ro g ra m a s?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Há muito vem preocupando a todos
que se interessam pelos problemas da
educação brasileira o r-úmero de cri
anças que permanecem na mesma sé
rie escolar durante anos seguidos e
que, ao fim de fracassos sucessivos,
deixam a escola sem completar a
aprendizagem mínima necessária para
que, desenvolvidas suas potencialida
des, se integrem na sociedade atual.

Quais serão as causas determinantes
dos altos índices de repetência e eva
são da escola primária brasileira?

Vários fatores influem no rendimen
to escolar, fatores diretamente ligados
à situação criança-escola-aprendiza-
gem: a preparação e as condições
intelectuais, afetivas e de saúde da
criança, métodos e recursos de ensi
no, as condições relativas a espaço,
equipamento, material escolar, o tem
po de que se dispõe para a obra edu
cativa .

* Estudo realizado pela Divisão de Aper
feiçoamento do Magistério do CBPE, sob
a coordenação da Prof*  Lúcia Marques Pi
nheiro .
 Relatora do trabalho.

H ip ó te se s  d e  tra b a lh o

Nossa hipótese é a de que as me
tas que pretendemos atingir, expres
sas nos programas e nos critérios e
instrumentos de promoção, estejam
também atuando no sentido de opor
obstáculos ao fluxo normal das crian
ças através dos anos escolares.

Estaremos nós com aspirações tão ele
vadas que tornem impossível à maio
ria de nossas crianças alcançá-las den
tro dos prazos previstos?

Para verificá-lo, decidimos empreen
der um estudo comparativo de pro
gramas -— tomando pelo menos um
programa de cada região e os
programas estrangeiros de países dos
mais avançados em educação, para
um confronto, minucioso, que per
mitisse esclarecer a questão.

D e se n vo lv im e n to d o tra b a lh o

Procuramos, partindo do programa de
Minas Gerais — dos mais recentes —,
verificar em que ano escolar cada
um dos assuntos aí incluídos apare
cia nos demais programas seleciona
dos, um de cada região (foi analisado 
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o programa do Estado que primeiro
atendeu ao nosso pedido de remessa)
e nos dos países estrangeiros de que
dispúnhamos. Desde logo atentamos
para o fato de que, se os programas
brasileiros exigissem determinadas
aprendizagens no mesmo grau de de
senvolvimento dos estrangeiros, esta
riam pedindo mais do que aqueles,
uma vez que nossa carga horária é
muito inferior, como se pode obser
var no quadro seguinte:

— 4.30Brasil
3.00

E.U.A. — 5.30
França — 6.00
URSS — 5.00
Suécia — 5.20
Suíça — 6.00

Seria também importante considerar
que oferecemos em nossas escolas pri
márias menor número de anos de es
colaridade e que o professorado da
queles países é formado em institui
ções de nível superior.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O s re su lta d o s

Empreendendo o estudo referido, isto
é, comparando os itens do programa
de Minas Gerais com os dos demais
programas brasileiros observados,
comprovamos, desde logo, que êles
apresentam, aproximadamente, as
mesmas exigências nas diferentes ma
térias, salvo alguns, em que os ob
jetivos a atingir são, em determina
dos aspectos, ainda mais elevados do
que os comumente estabelecidos.

Incluindo na observação também os
programas estrangeiros, analisadas as
áreas de Leitura e Gramática, Matemá
tica, Ciências Naturais e Estudos So
ciais, em tôda a seriação escolar pri
mária, apresentamos a seguir quadros
comparativos nos quais se verifica
que, apesar de nossa carga horária
muito inferior, nossas exigências são 

muito maiores que as dos países estu
dados. Em muitos casos, antecipamos
os mesmos assuntos 1, 2 e mais anos;
em relação aos países estrangeiros
considerados. Procuraremos assinalar
alguns pontos em que essa decalagem
é mais significativa.

Ajuntamos a êsse material o relativo
a exigências para promoção, no que
diz respeito à leitura, especialmente
no 1’ ano. No quadro 1, verifica-
se que a primeira avaliação da lei
tura nos países citados só aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé feita no
2’ ano de escolaridade e que, mesmo
aí, as exigências são menores do que
as de alguns estados brasileiros no
1’ ano.

Nesses países há um programa de lei
tura que se desenrola natural e gra
dativamente através dos anos 
res. No Brasil exige-se, demasiado
cedo, de tôdas as crianças leitura si
lenciosa de trechos relativamente lon
gos, com vocabulário às vêzes não
dominado, para responder a questio
nários, o que será padrão aceitável pa
ra as crianças mais capazes, com bons
professores. As demais, embora do
minem o mecanismo da leitura, são
condenadas a recomeçar todo o traba
lho, se não chegam a tal estágio. Do
contrário, vão engrossar a fileira dos
que repetem — não raro mais de
uma vez — o 1’ ano.

Observando a distribuição da popula
ção escolar nos vários níveis, verifi
ca-se que o ponto de maior congestio
namento, isto é — em que a seletivi
dade é mais rigorosa (mais até do que
na entrada dos cursos superiores) é
a primeira série, o que é um fato de
estarrecer! No quadro 2, relativo ao
programa de Gramática, percebemos,
desde logo, que estamos tentando que
nossas crianças cheguem às classifi
cações gramaticais e analisem a estru
tura das sentenças também muito ce-
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'3o. Se o que se deve buscar na esco-
 primária é tornar a criança capaz

de falar e ler com correção, não se
ria mais racional que, por meio de
variadas oportunidades educativas,
fôssemos enriquecendo sua experiên
cia, a fim de integrar a forma correta
de construção de frases, em vez de
fazê-la conhecer classificações e de
corar regras que dificilmente se trans
ferem para a linguagem falada ou
escrita ?

Conhecimentos de Gramática exigi
dos no nosso 39 ou 4’ ano escolar
são estudados na Suíça (em Gene
bra), na Bélgica e na Rússia no 5’
ano e na Alemanha somente no ensi
no médio.

Em Matemática a situação não é di
ferente. No quadro 3, referente ao
1’ ano, vemos que, enquanto no Bra
sil, os programas preveem, no estudo
da numeração, o limite de 100, em
outros países, como a Suíça (Gene
bra), o aluno dc l9 ano escolar tra
balha com números até 10; na Itália
e na Bélgica até 12.

No quadro 4, relativo ao 2’ ano es
colar, vemos, por exemplo, que os fa
tos fundamentais da multiplicação por
4, 6, 7, 8 e 9 são exigidos entre nós,
gcralmente, no 2’ ano escolar e às
vêzes até no 1’ ano, enquanto na Suí
ça (Genebra) e E. U. A. (Nova Ior
que e Colúmbia) seu estudo é feito
no 4’ ano. A situação é idêntica
quanto aos fatos fundamentais da di
visão e o mesmo ocorre com vários
outros tópicos do programa.

No quadro 5, em que é exposta a si
tuação do programa de Matemática do
3’ ano escolar, vemos que a multipli
cação de números inteiros com quais
quer dificuldades, que é, gcralmente.
dada no Brasil no 3’ ano, na Suíça
(Genebra), Itália e Bélgica aparece 

apenas no 4’ ano escolar; nos E.U.A.,
em Colúmbia, Washington, é estu
dada no 59 ano e, na cidade de Nova
Iorque, no 69 ano escolar.

No mesmo quadro, vemos que a sim
plificação c equivalência de frações
ordinárias são estudadas geralmente
no 59 e 69 anos escolares nos países
visados.

É de se ressaltar que o programa da
Itália quanto à área de frações ordiná
rias estabelece que: "Não se deve
rá, de algum modo, neste ciclo (39,
49 e 59 anos escolares — 29 ciclo do
'ensino primário) introduzir opera
ções sôbre frações; será dada a no
ção de fração apenas com fins práti
cos". O mesmo ocorre na França.

Nesse país foi realizado estudo sôbre
o domínio dos conhecimentos de fra
ções já no ensino médio, no qual se
verifica que o domínio das operações
com frações só é obtido no 3’ ou 4’
ano dos cursos médios.

Vemos ainda que a introdução da no
ção de número decimal, feita entre
nós no 39 ano, é realizada no 49 na
Itália e na Bélgica, e no 59 em Ge
nebra e em Colúmbia: em Nova Ior
que só é feita no 69 ano escolar. A
equivalência entre frações ordinárias
e decimais, que exigimos no 39 ano,
só é estudada no aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4" na Bélgica c no
69 ano escolar na Suíça c nos Estados
Unidos.

Atentemos, agora, para o quadro 6,
relativo ao nosso 49 ano escolar. Não
é necessária uma análise minuciosa
para se perceber que nossos progra
mas de 49 ano correspondem aos de
5’ e 6’ dos países mais avançados.

No quadro 7 em que apresentamos
o resultado do estudo sôbre diversos
programas de Ciências, vemos a mes
ma decalagem de 1 e 2 anos.
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Em Estudos Sociais não é diversa a
situação: vemos, por exemplo, que o
estudo das fontes de riqueza do mu
nicípio realizado no 2’ ano entre nós,
em outros países corresponde ao 3’ e
4’; a produção e o comércio do país,
que são aqui estudados no 4’, são ob
jete de estudos no 5’, 6’ e até no 9’
ano escolar. O estudo do globo ter
restre, dos oceanos e continentes, fei
to no 4" e 5’ anos, vai do 5’ ao 89
cm países estrangeiros.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o n s id e ra çõ e s fin a is

Considerando o caráter altamente se
letivo de nossa escola primária, e
os resultados do presente estudo, pa
rece clara a conclusão de que, se a
nossa escola primária persistir em seus
programas mal dosados, situação que
se agrava pela existência de padrões
de avaliação inadequados, formação
precária de grande parte do professo-
rado e carga horária reduzidíssima,
está fadada ao fracasso.

Cada vez irá falhando mais no cum
primento de sua função, porque o
aluno não completará, nos anos de es
colaridade obrigatória, a educação bá
sica que lhe permitirá contribuir para
a sociedade, dentro de suas possibi
lidades, vindo não raro a adquirir ati
tudes de desânimo e revolta.

Sabemos que, em cada etapa de sua
vida, a criança apresenta maturidade
para determinadas aprendizagens. De
acordo com a fase de desenvolvimen
to, há aquisições que são facilmente
integradas. Se exigimos precocemen
te essas aprendizagens, apresentamos
obstáculos intransponíveis para um
grande número de nossos alunos.

Não há mais que um meio de melho
rar os programas: determinar obje
tivamente o que as crianças, em sua
diversidade, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsdo capetzes de aprender 

em cada etapa, antes de determinar
o que devem  saber, como padrão úni
co. Isso, evidentemente, não terá
sentido restritivo — à medida que
conseguirmos elevar o nível de forma
ção de nossos professores e as demais
condições do ensino, poderemos
atingir melhores resultados. Desde
logo, é claro que, onde haja condições
mais favoráveis, estaremos obtendo e
continuaremos a obter rendimento
maior. E que para alunos de dife
rentes capacidades teremos programas
e padrões de apreciação diversificados.

Parece evidente, como conclusão dês-
te estudo, a necessidade de revisão
dos programas.

Se considerarmos a melhor distribui
ção das matérias pelas séries escolares,
isso importará, desde logo, em esten
der a 6 anos os programas que ora
pretendemos desenvolver em 4.

As crianças de menor capacidade —
que levarão pelo menos um ano a
mais para realizar o curso — termi
narão os estudos de nível primário,
num curso de 6 anos, com a idade de
14 anos, fim do período previsto
para a obrigatoriedade escolar.

Reformular programas não significa
copiar a experiência estrangeira. Sem
dúvida, é importante levá-la em con
ta, como ponto de referência, ao tra
tarmos dos aspectos de dosagem e dis
tribuição da matéria.

Torna-se necessário, porém, fazer uma
revisão mais profunda, partindo dos
objetivos gerais de formação a que
visamos e que envolvem não apenas
aquisição de conhecimentos, mas de
habilidades de estudo e desenvolvi
mento de atitudes, interesses e ideais
de ação que favoreçam o desenvol
vimento individual e o progresso de
nosso país.
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N ota - Nos quadros que se seguem, 
os anos escolares são indicados pelo 
número correspondente à seriação 

Quadro 1 - Leitura 

PROGRAMA 

J.• A:-10 
Aquisicfio do mecanismo da leiturn . ... . .. . ...... . . . . 
Lciturâ de textos curtos, com estrutura simples, pnra cujo 

conteúdo o alu no jú. está preparado .. . .. .. .. . . ... . . . 

2.0 ANO 
Leitura de tcxlo3 pouco maiorcE, aioda com estrutura 

simples, com ｶｯ｣｡｢ｵｬ ｾ ｲ ｩｯ＠ crescente dn c1pcriência in-
fant il. .. .. . .. . . .. . . ..... . . . .. . . . . ... . . .. ..... . .. . 

3.• AKO 
Leitura de te1los com \'Ocabulário da experiência infantil, 

inclu indo CIP<'ritnc ia puramente oral. Períodos com -
postos de JXIUC:lS orações, em ordem direta .. .... . . . 

4. 0 Al\ 0 
Leitura de texto! com algun:!5 tfrmo! desronhccidO!. Pe­

ríodos compostos, com maior número de ornçücs, inclu-
11iTe in ttrcal3das.. . . . . . . . . ... . . . . ....... . . . . . .... 

Avaliação do Ensino da Leitura 

ENSINO DA LEITURA 
Ｍｾ＠
e; ｾ＠
j ｾ＠

< 

Ano ezco la.r em que se faz a aprendin gem da lei -
tun . .. ....... . .. . . . ............ . ..... .. . 

DuraçS:o em anos ou meses .. ... . .. ... ... . .. . . 
Ano escolar em que se inicia a avaliação desta 
f aprendizagem . .. . . . . . . . . . . . .. . . .. . .. . . . . . . 

x Resposta neg:itiva. 

( l Q ano - 1 ; 2Q ano - 2 etc. ) O 
cu rso médio é representado pelas ini ­
ciais - C.M. 

:; 
-;;-

·ê "' o ｾ＠ õ 

" o :;; 
ﾷ ｾ＠o ｾ＠

o 
8 ::i -o o §, 

] e 

ｾ＠ ª ﾷｾ＠
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ｾ＠
8 o o 

ｾ＠ '5 ｾ＠< õ <::.: Jl :n "' 

3-4 

3-4 

3-4 4- 5 4 5- 6 5-6 

:; -;;-

"' ｾ＠ ｾ＠" o a "' e 8 ｾ＠ｾ＠ ci 
o " ｾ＠" UJ 

Ｍ ｾ＠ l'l o 
Ｍ ｾ＠

g ·;;; 
ｾ＠

<J) 

o o " ｾ＠ ｾ＠ é 5 ü ｾ＠ ;;:; "' < 

1 1-2 
15m 1 o2 1 

X 

OBSERVAÇÃO: O pmiente qUAdro foi retirado do li\'ro de Doltrcns, R - "Como mcjornr los progroru:is e<CO • 
lares", acrescido doa dados relativos no Brasil. 

Graduação do Ensino Inicial de Leitura 

-;;-

EXIomcus FEITAS 

... " ｾ＠ ｾ＠ '>l .. "' ｾ＠ ! " o e il '§ 
C> li .,, 

Q. ｾ＠-;; C> 
ﾷ ｾ＠:a ｾ＠

.,, ci 
ｾ＠ ｾ＠

.. 
" 3 iii ｾ＠ ｾ＠a " .2 ;g :ii < ü C> i:z: ::o "' "' 

Comprew.siio do mecanismo da Ie_ilura .. . : ......... ... · .. .. 
Leitura do textos oimpI..,, para CUJO conleúdo o aluno i& está 

ｌ･ｦｴＺ｣ｦＮｾ ｾ ［ｾﾷ＠ ｾ ｾｾ＠ 'd.· ［Ｌ［Ｌｾｩ ｾ ｾ［ｩｾﾷ＠ ｩ Ｎｩｾ ［ｌﾷ＠ 'd; ［Ｌ［Ｌ［ＬｩＮｾ ［ Ｌ［［Ｎｾ ﾷ ￼Ｎ＠
do aluno ....... . . . ....... . .. ...... . . " " " .... ···· · · · 
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Quadro 2 - Gramática 

ｐｒｏｇＡｬＬ｜ｾｉａ＠

1. 0 A:\ 0 

Vog:i is e consoantes 
Di vis:io si lábica . . .. . . 
Noç:'io de subst:i.ntivo . . . . .. 
ｇ ｾ ｮ｣ｲｯ＠ e nú mero do subst3n tivo .. . . . .. . 
Or:iç:io simples - oraç:io ind ependent e . . . . . 
Concordânria do sujeito com o predicado . . 

2.0 ANO 
Coletivos . . 
Adjet ivo.. .. . . . . . .. 
Verbo "haver" impcsso:d 

3. 0 ANO 
Noçlio de artigo . 
Artigo def inido e indef inido . .. .. 
Noç:"io de verbo .... . . . . . . . . 
Verbo transitivo .. . 
Verbo intransitivo . . .. . 
SuJcito s imples e composto 
Complementos: 

direto . .. . . 
indireto . . . 

Período - divis:io cm orações. . ... .. . . . . . .. . 

4.0 ANO 
Género e número do artigo... . . . . • • • . ••.. . . . . . 
Gênero e número do adjetivo .. 
Numera is : cardinais e ordinais . . 
Noção de pronome... . . . . . • • . • •. ... . . 

Pronomes: 
pessoais .. . . . . . . 
dcmonstrntivos .. 
possessivos . .... 

Verbos de : 
açiio. •. . .. ... . . • • . •... .. • • •• • •. 
ligação . ... ... . . .. . • . . •. •• • • ••••• • • . 

Noç::io de conjugn.çào . • . • . •• . • • •.• •. . . . 

Indicativo: 
presenta .. . . . . . . 
pretérito perfeito. 
Pretérito imperfeito. 
futuro do presente .. 

Infinito . . . ... . . 
Tempos com postos .. . 
Advérbios .......... . 

Conjunções: 
subordinnt.ivas . . .......•.... ... . . •. ... . • . .. 
coordcanti \"DS . .... . ..•.. 

Adjuntos adnominnis .... . . • •• ...... 
Adjuntos adverbiais . .. ... . 
Orações subordinadas .... .. .... .•.. . 

cii 
o 

""' c.:i 
o 
2 

2 
3- ti 
3 

'· 

1 
1 

l - 2 
1-2 
3 
3 

5- ti 
5-ô 

3 
3 

C.M. ｃＮｾｉＮ＠
C.M. C.M. 
C.M. C.M. 

3 l 
3 4 

s-G s ｣ Ｎ ｾＱＮ＠

3 

4 4 4 
5 4 C.M. 
5 4 C.M. 

2 
3-1 

3-1 
G 
5 

5 
5 

5-6 
5-G 
5·6 

C.M. C.M. 
C.M. C.M. 

4 

4 3 
4 3 

･ ｾ Ｂﾷ＠
4 

4 C.M. 
4 
4 C.M. C.M. 

C.M.C.M. 
C.M.C.M. 
C.M. C.M. 
C.M. C.M. 
C.M. C.M. 

OBSERVAÇÕES: Quando uma noç i'i o n1lo rst..á explícita no programa. o lugar OOlrespoodeate rica em branco 
Para complementação de alguns itens do program:i da Ili.lia, Fr3Zlc-a, ａｬ･ｲｵｾ｢｡＠ e Unii.1.o Sovi: 

ética, valemo-nos dos dados coll!tantu do livro ''Cerno me)orar los prcQramas escolarn", de Dottn?DJ 
R - Ed. Kapclus1. ｾＮ＠ ' 

No Estado do Ceará (Brasil) e cm Nou Iorque (E.U.A.) n5o " !u, na oscola primó.ria. um 
estudo sistcm6tico de Gramática. O ensino 6 ocaaiocal e tem por objeth-o levar o aJuno a f&la.r 0 
escrever corretamente, sem estudo sisttm&tieo de ret:rl.!I. Por étR moth'O deixam de apartttr no 
prc:icnte quadro. as coJuao.a corru;pondentes aos referidos sistemas escolares.. • 
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Quadro 3 - Matemãtica - 1.0 ano escolar 

PROGRAMA 

NUM ERAÇ ÃO 

Conbecimeoto do.! números até: 

10 . .. . .. . . ... . .... . . .... .. . . • . . .. . . . . .. . 
1::? ... . . . . .. . ••. . • . . 
50 . ... . .. • . ••..•. . . . •. •.... .. . . . . . . • . . . . . 

100 ... . ... . . . . . . . . 

Noriio dB df.'zena .. ... . . . . ... . .... . . . 
Funçiio do zero . . .. . . . 
Valor-l u&nr do aJ; ;irismo no número . . . 

Coota;em de: 

2 em 2 ... . .. . 
5 em 5 . . . . . . . 

10 CID 10 . . . . . . .. . . . . ... .. . , ., . .. . ..... . 

N ｵｭ ･ｲ ｡ ｾＺＱｯ＠ ordinal até: 

10 ..... . . . 
12 ...... .. . ... . . . . ... .. .. • . . .. . . . 

Numrra.ç.50 romao:i até: 

XII.. . ... .. .. ... ....... . .. . ..... .... . . 
XX .. . .. . . . . .. . .. . .. ........ . .. . ... . 

Nocjo de par • iUJpa: . 

Noç5o de: 

unidode .. ... . ... ............ . . . . . . .. . .. . . . 
deztna . . . .. .. . ....... .. . . .•....... .. . ..... 
centena . . . .. . . .. , ...... .... .. . . .. .. . .. . .. . 

ADIÇ.\O E SOBTRAÇ.\O 

Noç5o e símbolo d• odiçõo ......... . . 

Noç!ào e símbolo da sublrlÇ:lo ..... . ... .... ... . . 

Fatos fuodomcot•i• da adiçlo o da subtr09lo (total 

!O - mioueodo 10) . . .........•..... . ... .. .. ... 

Voeobul!Ílio eJpecifico do adiçlo (adiçiio, parcela, 

soma, total) .. .. ..... . . . . ... .. . .. ... . . . . . .. . . 

Vocabul!Ílío eJp•cífico da subtração (oubtr09ão, 

miouendo, aubtu eodo, rOJ!o) ..•.••.•. . .. .. .. . ... 

Fatos fuodl!Deot•i> da adiçlo e d& aubtraçiio (lotai! 

e mioueodos do li & 18) .. .•. .•. . . .. . .• . • .. . . 

Adiçlo de um número do doi> algari>mos com um do 

um algarismo, sem reagrup&meoto . .. . . . . . .. .. . 

ａ､ｩｾＮｓｏ＠ e aubtra;lo de aúmerOJ de dois algarilmos, 

1e111 rugrap>111eoto •••. . . · · · · • · • · · · · · • · · • · • • · · · 
Adiç!lo e aubtr>pio de n:ímer09 de tr.., al1ari>m03, 

MID rt:lifupamento . . ... ... .... • • · . • • · · · · · · · · 
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Matemática - 1.0 ano escolar (continuação) 

PROGRAMA 

MULTIPLICAÇ,iO E DI VIS,i O 

ｎｯｾ￣ｯ＠ do: 

dôbro .. .. 
metndc .... .... . . 

Ｚｓ ｉ ｓｔｅｾ ｉａ＠ LEG AL DAS UNIDADES DE MEDIDA 

As quantidades são mcd idns de vi rias maneiras. 

Ioslrumcntos para medir: 

comr.rimcnt.o e mll.SS:l. . 
volume ..... . . . . . . . 
tempo .... .. .. 

Noç:io de: 

metro, quilo .. 
litro . . . ... ...... ... . 

hor:i.s ccrt :LS . . 
dias d:i. scmnna . . .. 
dias do mês e do ano - mcsC3 ... 

Relação cotrc: 

melro a meio-melro . . . ... .... . . . . . .. . 
quilo e mcio-<1uilo . .. .. .... . • . . ... ... . .. . .. . 
litro o meio-litro ........ .. .... . . . . . . .... . . . 
horn e meia-hora. . ... . . ... . ...... .. .. ... . . 

O metro é dividido cm 100 pJ.rlc.3 igu1is ... . . . . . . 

SISTEM A MONETÁRIO 

Ci-du\n.s o mocdns mais u.uda.3 (»nlor) ... .. , • , •. 
Cooccito de trõco . .... . . 
Lcilurn e escrita de qunnti:J.s . 

CONC EITOS OEOMf:TRICOS 

Os objetos têm form:i diforeute .. . ... . . . .. . . . ... . 

Rcconhccimcnlo do: 

quadrado ...... .... 
circulo ....... .. ... . ........ . .... . . . . ... .. . 
triângulo .... . .... .. . .. . .... . ..... .. ..... .. 
retângulo ...... .. .... . .... .. . . .... .. .. 
cubo e caíera . . .. ..... . ..... . ....... . 

Diferença colro íiguras planll!!I o !6lidas .... . 

APLICAç,i.O 

Problcmoa com: 

umo operação .. ... .. . . . . ... .. . . ... . . .. . .. . . 

du .. operacõe3 . ..... • .. · · · · • · · · · · · · · .. • .. .. 
tr<s operações ...... .............. .. ... .... . 

·§ 
" o a ｾ＠g ;, 

Ｎ ｾ＠ ｾ＠ Ｍ ｾ＠

ｾ＠E 3 ;;; 
"" u õ 

ｾ＠

o ｾ＠ a 

'" ｾ＠

o ｾ＠ ! .., 8 . 
t.:> 

_, 
ci 

ｾ＠ ｾ＠ " -ci ｾ＠ ｾ Ｎ ﾧ＠ ｾ＠.!2 õ ｾ＠
:;::, o :oi õ 

"' "" "' ｴＺＮｩｾｾＲＮ＠ :3 

1-l 1-6 

' 4 

1-1 1--0 

OBSERVAÇÕES: Quando uma ｮｯｾ＠ nilo est:i explicit• no prog.,ma, o lug"' corr01poodeote fica em branco 
Em Col<imhia (KU.A.) não 6 usado o si>tGm• d""im>I do mcdid:i.s. • 
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Quadro 4 - Matemática - 2.0 ano escolar 

PROGRAMA 

ｎｕｾｉｅｒａ ￇ Ｌ ｩ￼＠

Cochccimcnto dos números de: 

3 algarismos . .. . . . 
4 

:\oçiio de milhar . .... . . 

funç!;o do zc.ro no número do 4 nlgarismos .. . 

Cont3;;cm de: 

3 em 3.. . . . . . . . ... .. . . •.... 
100 cm 100 .. .... . 

ｘｵ ｭｴｲＺｩｩ［ｾ ｯ＠ ord innl até 20 . . 

AOJ Ç,iO F. ｓｕ ｩｬｔｒＮｾￇ￀ｏ＠

Adição de trts parcel!ls de um algarismo . . . 
Pro\':l dn 3<.liç:!o e da ｳｵ｢ｴｲ｡￧ｾｯ Ｎ＠ por inversão dos 

ｰｲｯ｣･ｳＮＮＮｾ＠ . . ..... . ... •... ...... . ... . .......... 
Adirão de números de dois ou mais algarismos, 

com restr\'3 . ...... .. .. . ... . . 
Adiç:io de um número de dois algnrismos com um 

de um algarismo, com resen·a ... . . .. .. . . ..... . 
Subtraç!io de núrnrro de dois nlgarism05, com recurso 

ｍｕｌｔｉｐｌｉｃａￇ Ｎ ｾＰ＠ E ｄｉｖｉｓ Ｎｾ Ｐ＠
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Noç:io e símbolo da multiplicaçiio . 
Noção e símbolo da ､ｩｶ ｩｾｯ＠ . . .. . . 
Fatos fundamentais da mulliplicoçao por 2, 3, 5 
Fatos fundamentai! do divisão por 2, 3, 5 ... . 
Números divisínia por 2 e 6 ......... . . ... . . . 
\'otabulW'io espccííito da multiplic:i:ção . ....... . 
VoabulW'io específico da divisiio ... .. ..... . . . . . 
Pro\·a dn ｭｵｬｬｩｰｊｩ｣｡￧ｾｯ＠ pela rt\•ersüo ..... . ..... . 
Prou da mulliplic2çl o ""'ª divi.s ITo . . .. . .. .. ... . 
Prova da divi1iio pelo mulliJ>licaçilo ............ . 
Fato! fuDdnmenta:S da multiplica,!io por 4, 6, 7' e' o 
Fal05 fundamentais da divia:1o por 4, G, 7, 8, 9 .• 
Fatoa fundamentais da divialio inc1ala por 2, ＳＮｾ＠ 6 
Fatoe fund11Dcnlais da divjsJ;o innala por 4, 6,l 

7, 8, 9 ...... . . .. . .. ............. . .......... . 

M ｵｊｴｩｰｬｩｴ｡ｾ ＡＡ ｯ＠ por nlmcro de um algari!mo: 

Mul!iplicaodo de dois algnrÍ!Illoe ............. . 
M ultiplicaodo de tr<• algarismoa. . •.. .• . . . . •. . 

.Multipliuçfio de um oúmcro de trdl algarirmos por 
um de um algarismo, com re1erva . .. ... . 

Multiplit&flo com mo intennedi6rio no ll'"l!f. 
pJitlDdO ............. ... .. . ... .. ....... ..... . 

2 

Ｍｾ＠
u 

2 

3 

2 

2 

3 

3 

3 

2 

2 

2 

3 

3 

3 

2 

3 

2 

3 
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Matemática - 2.0 ano escolar (continuação) 

ｐｦｴｏｇｒａｾ ｉ ａ＠

FRAÇÕ ES ORDINARIA S 

Noç:ío de um qua rLo . 

Relaç.io entro: inte iro-metade e qlurlo , . 

Adicfo e subtr:iç::io de meio3 e quarto s. 

SISTEMA LEGAL DE UNIDAD ES DE ｾＱＸｄｉｄａｓ＠

Reconhecimento <l:i. unidade ｰＱｲｾ＠ medir tccnpcr a­

ntura . . . .. 

Conhecimento de: horM-rninuto-meia.s-hor:LS . 

NoG5o de que o dia tem 2·1 horas . 

Helaç:io entre: 

mct ro-meio-mctro-flU:u to de metro . 

ｱ ｵ ｩ ｬ ｯ Ｍ ｭ｣ｩｯＭｱｵｩ ｬ ｯｾＱｵ｡ｮｯ＠ Je quilo . . 

litro-meio -litro-quarto de litro . 

hora-mcin.-horn.-quarl.o de hora ... 

ano-.scmestrc-t rimcstrc . 

SISTEMA MONET,\RIO 

Valor social do dinheiro . 

Cédul :Jr.3 e moedas mais usadas (\·ala r relati vo) . 

Trôco . . . ..... ... . .. . . . . 

Conhecimento de quau lia.s rn:iiores (cm relaçiio 

com a ｮｵｭ｣ ｲ ｮＮ￧ｾｯＩ＠ . .. . . 

CONCEITOS GEOMÉTfüCOS 

Reconhecimento como qundr iLi.tcros: 

quadrado . .. . . . . 

retângulo . .... . .• . 

losango ......... . 

Noção de ｬ ｲｩ ￢ｮ ｾ ｵｬｯ＠ ...... . 

Noção de paulclcpípcdo . 

APLICAÇ,i O 

Problemas com cou hccim cntos adquiridM: 

uma operação . . .. . . . . 

e.luas opcro.çõcs . .. . .. . 

tr êfl operações .......... . 

ｾ＠·:; 

c3 
d g ｾ＠

ｾ＠

·ª 
ｾ＠ "' ｾ＠ 2 
2 éí o ::;; < 

ｾ＠

" "' o ｾ＠
o 

o ｾ＠ 1 .,, 2 8 d 

o ::; 
ci 

ｾ＠ ;;. .!! ｾ＠ ｾ＠ ｾＮｾ＠ 5 
ｾ＠o -;; ｾ＠ :>º::>e e: -< ,,, ｴＺｩｾＺＮ､ＲＮ＠ "' 

OBSB!l.VAÇÕES: Q uanclo u:na noç\o n:to ru t:\ oxplitila .ºº ｰｲｯｾ ｲ ｾ｡Ｎ＠ o lugar "!"'Clpondento lic• em bu nco. 
Em Colúmbia (E.U.A.) nlo ｾ＠ u»do o 01stcm• dco1m•I do medid.,, 
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Quadro 5 - Matemática - 3.º ano escolar 

.!! .,; 
o ｾ＠ ｾ＠

e UJ 

8 " " o " ｾ＠ :g PROGRAMA o i :; ..,, o s 1 -" 
ｾ＠ -e: e.:) • • 5 5 

ｾ＠ ﾷｾ＠ " ｾｾｾｾ＠.a " 1i o 
ｾ＠

·;; 
E! "' ::a < u o :::: ::a (/J ｾｾｴ［ＺｓＸ＠ o 

l\UMERAÇAO 

ｾ＠ oç:io de classe e ordem .. 5 
Noç!io de dezena de milhar 

Noç:'io de centena de milh3r 

Numrraç!lo ordinaJ até: 

50 

100 ... . . .... .. . • . 3 

ｾｵｭｲｲ｡ｾＮ￣ｯ＠ roml.011 ｡ｴ ｾＺ＠

50 .. .... . ··· ··· · · ····· · .. .. 
100 . . . .. . ... ..... .... 3 5 

1000 .. . . . .. ....... . .. . . . . . . .... .. 3 G 

ａｄｉￇＮｾｏ＠ E ｓｕｂｔｒａￇＮｾＰ＠

Adicão e !uhtra.çiio de númtro., inteiros com quais-

quer dificuldades ..... .. . . . . . 

MULTIPLICAÇÃO E DIVJS,\O 

M ultiplicacão abreviada por: 

10 ............ . . ...... .... .... .... ... 
100 . •• . ·· • • •· • . . 

1000 ... ..... .... . 3 

M uliiplicaç!io por número de dois algarismos: 

dezeoaa e1aW ... .. . . . .... . ... . ... 

dezenas de algari.!moa isigoiricalivos ....... . .. 3 3 

Multiplicação por número de 3 algarismos .... . .. . 3 3 2 

Multiplicação com •ero intercalado DO multipli-

plicador. .... ··· ··· ········· ···· ······ ······· 
ｾｉ＠ ultiplicação de números inteiros com quaisquer 

dificuldades . . ... ............ . ....... . .... .. •. 3 

Uhi s5o por um número de um alguiamo. com dt. 

vial'k'a parciais natas . . .. ...•...•......•....•. 2 3 

Diviaio por número de um alg&ri!mo, com divisões 

parciU; iaexatu . . .... .. . ·········· ··· ······· 3 3 3 

Divisilo abreviada por: 

10 . . . . .. . .. . ..... ····· ·· ····· ······ ··· ·· 
!00 . .. ... •••·· ..... ..•...... . ...••...... . 

1000 ..•..... . .......... ... ..... . ... . .. .... 4 

Dh·id<> com uro no quociente . ................. 3 3 4 6 

Números divislveis por !O ..... •. . . .. .......•.. . 3 6 o 
Divialo por número de dois algarismos ....• . .. .. 3 

DíYisio por número de doia algari.nnos - quocie11te 

de dois ou tm algariamos. · . .. · · · · · · · · • · · · · • · 3 3 • 2 5 
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Matemática - 3.0 ano escolar (continuação) 

PROGRAMA 

FRAÇOES ORDL'I ÁRIAS 

?\oçilo e sí-mbolo de fraç:i o ordin6ria . 

Compllnç:1o de frações: 

com 03 mesmos denom in adores . 

com os mesmos numer3dorc.s . 

Eq uiv:ilênci3 de frações .. .. . . . 

Simplificaç:io de fr 3çõcs 

Fr:içõcs própri o..s e imprópria.s . . 

Adi(':io e subtraç:1o de ｦｲ ｡ ￧ ￵ｾ＠ com denominadores 

iguais ... .. 

NÚ MEROS DECIMAI S 

!\ oç:io de número dcciarnl. . 

Comp3l'J.Çiío de números decimais . 

Rclaç:io entre inteiro, décimos e centésimos .. . 

Equivalência entre frações ordinirias e decim:i is . . 

. ｾ ､ｩ￧Ｕｯ＠ e subtraç:io de decirn ai1 .. ... . . . 

SISTEMA LEGAL DAS UN IDADES DE MEDIDA 

Medidas de comprimento: 

metro .... . . 

quilômetro ..... . .. .. .. . . . 

decimelro .. 

centímetro 

Medidaa de massa: 

grama . ... . .. . 

quiJogro.ma .. . ..•. . ....... .••• ••. •••• . . . .. . 

ｴｯｯ･ｬ｡､ｾ＠ ......... . .... . . ... .... .. . ....... .. 

Medidas de capacidade: 

litro ..... . ........... ······· ·• • · · • · · ···· · · 

decilitro . ......• . ..... . . ... • . .... •. · •· · · · · · 

galão .. .. ........ · . · · ·· · · .. ·· • · · · .... · .. " · 

Medida de tempo: ecgundo . ...... .• •• . • ••... . .. 

Modida do temperatura: grou ..... .. .... . .. . . 

SISTEMA l\IONETÁRIO 

Valor do dioheiro . ... ... . ..... ... • .. · · · .. · .. .. · 

Como uaa.r um chequo bancário ....... •• . • . .. . . . 

Cooceito de: 

deocooto . .... . ... . ... . · · • • • · • • • · • • • · · · .. · · · 

entrada e preataoiio ... . . · · · • · · · · · · · · · · · · · · · 

3 

3 

o; 
CIJ 

o .,, 
ó 
o 
;;: 

.s 
5 

4-

J. 

3 

3 

3 

J. 

J. 

J. 
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Matemãtica - 3.0 ano escolar (continuação) 

PROGRAMA 

SISTEMA ｾＡｏ ｎ＠ EÚRIO 

Concrito de: 

ｲｯ｢ｲｮｮｾ｡＠ ..... 

b:il:111ço .. . .. •. ... . . 

crédito e dêbito . . . 

Conceito de: 

•:ildo . . ... 

atacado e varejo 

､ｩｾｩｍ＠ ... .. .. . 

nncimentos .. 

ｬＱｯｮｯ ｾＮｩｲｩｯｯ＠ .. .. . .. . 

proventos e sôldo . . . 

:uiuid:ule ... . . . .. .. . . . 

gatific:i.ção e abono . . 

CONCEITOS ｇｅｏｾｉ￉ｔｒＡｃｏ ｓ＠

Reconhecimento do! segmentos de ret:i: 

vt:rtic:i.I . ....... . 

horizontal . . . . . 

inc!in&da .. . .. . . .... ...• . . ... 

Linha cur,·a ... . .. ........ . .. . . 

Ângulos reto, agudo. obtuso ..... . 

ｐｯｬ￭ｾｯｮｯ＠ .. .... ... . .... . 

Noção de perímetro ... . 

N oç:lo de área ..... . 

APLICAÇÃO: 

Problem>S com ooobecimeotos adquirid0>: 

uma operaçiio ... .... . ..... . .. ... ..... . . ... . 

duas opençl!es ..... .. .. ...... . ...... . .. . .. . 

trt. oper3ÇÕCS .. ... ..... . ... .. . .... . . . . . . 

·" e " o ｾ＠ ｾ＠= °Ê 
Ｎ ｾ＠

o 
ﾷ ｾ＠ｾ＠ ª ""' < u <.:> 

:; 
C/) 

ｾ＠o 

"" :: 
<.:> o 

o ｾ＠
ê:: ""' 

ｾ＠
ｾ＠
" -5 

C/) 

5 

G 

2 

3 

<.> ;. 
" ｾ＠ :.õ 

" 
..,: 

ｾ＠ ｾＭｓ＠ ｾ＠

• :": 
:;,; o ::> õ ｾ＠［ＺＺｩ＿ｓｾ ｾ＠

OBSERVAÇÕES: Quando uma aoçiio Dilo está explícita ao programa, o lug>r eorrespandeato fie• em broneo. 
Em Colúmbia (E.U.A.) alio 6 usado o sL-tcma decimal de medido .. 
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Quadro 6 - Matemática - 4.0 ano escolar 

Ｚ｜ｕｍｅｈａ ￇ Ｎ ｾｏ＠

Noc;:io de: 

mil11 :i o . 

lnlh:io 

ｐｬＡｏｇｉｕｾ ｉ ａ＠

Xúmcros de mais de ｮｯ｜ ﾷｾ＠ al{!nr ismos .. 

Num craç:i o ordinal - nlmrros ma iores que JOO . 

ｾ＠ umrr:t(' '.i.O rom:H1::t. nlé: 

o :-tno corrente . 

5 . 000 

100 . 000 . 

500 .000 . 

Prova da ｮ ､ ｩｾﾷｦｩｯ＠ e d:i subtraç:i.o por : 

rc\'Cra:io <los ｬ ｾ ｲｭ ｯｳ Ｎ＠

pro\'::i dos no\'C 

ｾｉ ｕ ｬＮｔｬｬＧｌｉ ｃ ａ ￇＬ ｜ｏ＠ E DIYJ. ',\ O 

Di,·is:1o por nÚm('ro de tn:s ou n1ais algarismos .. 

Divi.c;;io de nú meros inteiros com qua i.,qucr ､ｩｦＱ｣ｵｬｾ＠

dndrs 

Quadrado de um número . 

Cubo de um número . .. . . . 

Menor múltiplo comum 

:\úmeros di"i"Í\'Cis por: 

2, 5, 10 . 

3, 9 . . 

·I. 

ｾ｡￧￣ｯ＠ de média . 

FRAÇÕES O!lDI NÁ!l!A S 

Número mis to . . , 

ｒｲ＼ｬｵＬｾｯ＠ dr: 

fr11çiio impr6pria a númrro misto . . 

111'1mcro misto 11 fraçiio impróprin .. 

Comp:uo.ç:1o do fraç i'les C'OlU numcrndort.'! e dcno· 

minadores diícrcntcs . . 

Adiç:io o subtração de frações: 

dcnominadorC3 igua.is .. ... . 

m'uneroo mistos e inteiros . 

denominadores diferentes rehicionaJo.<t . 

denominadores diferentes n:lo rcJ:arionudos . 

5 

s 
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Matemática - 4.0 ano escolar (continuação) 

ｾ＠

PROGR.n!A 
·e 

" o ｾ＠ 1 Ｎｾ＠ ﾷｾ＠

ª ｾ＠

:2 < ü <.;) 

FRAÇÕES ORDD/,\RIAS 

Multipl!cnç3o do: 

frilção por inteiro (vicc-\"ers.1) . . . 
frnciio por outra . . ... . . . ...... . . 
fração por número mislo . . ... . .. . 

Divisão de: 

frtirão por inteiro (\'ice-versa) .... . . . . . .. . . . 
fr:i.çüo por outra ... ........ .. .... ..•. .. . .. . 5 
inteiro por númrro misto ... . ..... . ..• . . . .. . 

NÚMEROS DECIMAIS 

Adiçüo e subtração de decim11is ... . ..... . .. . ... . 
Multiplicaçfio e di\'is!io de dccimois ......... . . .. . 

Multiplicaçr.o e di\'isüo de dccimois por: 

10,100 . ... ... . .. .. . ...... ...... . ... . 
1.000 .. .... .. .......... ... ...... . . . . ... . . 

SISTEMA LEGAL DE UNIDADES DE MEDIDA 

Múltiplos e submúltiplos do: 

metro . .. . . . ....... . .......... ... . .... . . . . . 
quilo ....... .. .............. . . . ........ . 
litro .... . ........... . ................ .. .. . 

Metro cúbico - medido de \'olumc . . . .... . . . 
Equivalência entre metro cúbico e li tro . ... . 
Operações com horas c minutos .. .... .... .. 

Noçgo de: 

biênio, triênio, qüinqütoio, Juatro, ccntcn:irio, 
século ................. .. .. ....... .. 

SISTEMA MONETÁRIO 

Valor do dinheiro ...... .......... ........ .. .. .. 

Noçllo de: 

taua, impostos, arrec:Mlaçlio ......• .. . . .. .. . 
câmbio ............ .... . .. . .... ...... . 
jUfOl!I, C3pital ... . ......... . .. . ........ . 
aval, avalista . .. . . . ... . . . . ... .. ...... . . . .. . 
eod3sso .... .. ....... ... .......... . .. . 
ação . ....... . .... .. .. ........... ...... . .. . 
coosignaçllo ..... .. . ....... .... ... ...... ... . 

PERCENTAGEM 

Noção e 1ímbolo da ptrceotacem ..... ....... . 

Noção de: 

comiaão ..... . . . . .. . ........ .. ....... . 

lucm-preju!lo •• •• • • • .. • • .... · · .. .... · · .. · · · 
abatimento .•• •. ••. • · • • • • • • • • · • · · · · · · · · · · · · 
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Matemática - 4.0 ano escolar (cont inuação) 

ｐｬｬ ｏｇ ｬｬａｾ ｉ ａ＠

ｬＧ ｅ ｬｬ ｃｅｋｔ ａｇ ｅｾ Ａ＠

Cfi lcu los de J}crccnl :i. gcm . 

EquivalUncia entre fr:\çõ'cs or<l1nár ias e pcrccnt:i.gcrn 

Equival..:ncia entre ír:içücs decimais e pcrccnl.:igtm 

EquivalC:ncio. ent re fr:i.cücs ｯ ｲ､ ＱＱＱ ￡ ｲ ｩｾ Ｎ＠ dccim:i.is e 
percentagem . . . ... . 

CO:\CEITOS ｇｅｏｾ Ａ＠ ÉT ll!COS 

Ponto geomét rico 

Linlins par:i.lclns, prrpcnd icub.rcs, oblíquas 

Circulo, circunferência, raio, diúmc!ro. 

Perímetro de: 

quadriláte ros 

lrii'ingulos 

Arc:l de : 

qundrilitcros . . 

trifüigulos . . .. . . 

Volumes: cubo - parnlclcpípedo . 

Problemas com conhecimentos adquiridos: 

com uma ou duas opcrnçlScs 

com tr.::s opcraçücs . . . . . 

·ã 
r.'5 1 ｾ＠

·ª 
ﾷｾ＠

ｾ＠
E g 

"'· < u e.; 

., .. 
0) o ｾ＠

o 

o ｾ＠ s f .. .,, o :E o 
ｾ＠

d .::! < ｾ＠ ｾＮｧ＠ e 
o 

ｾ＠
:;; ;; t:>õ ｾ＠o: ::;; ｾ＠ ｾｾ＠ ;J8 "' 

OBSERVAÇÕES: Qunn <lo uma ｮｯ￧ｾｯ＠ ntio cslá explícita no progrlm:l, o Ju g:ir corrc.srxindcote fiel crn braoco. 
Em Coh'•mbia (E. U.A.) u;1o é usado o .sistcml decimal de medida!. 
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Quadro 7 - Ciências Natura is 

" -;;-
ｾ＠

ｾ＠ ｾ＠ J E ｾ＠ " 
ｐ￭ｬ ｏｇ ｉｌｬｾ ｉ ａ＠ e;; ｾ＠ 0 t5 s 

Ｎ ｾ＠ E '" ｾ＠
ｾ＠ o 

Ｍ ｾ＠
<r-

" ª ｾ＠
ｾ＠ ::ió 

ｾ＠ u ;; ..-. e;; u: u; o ･Ｌ［Ｚｾ＠

1.• ａｾｏ＠

Corno dC"srobrimos :\..5 roisas - Ü:S sc r1t idos. 
J-lú. diferentes espérie:s de :mimais - como se 2hmeutn. rn e l'JC 

ｬ ｯ｣ｯ ｭ ｯｮｾ ﾷｭ＠ .. 1-2 ＱＭ ｾ＠

Ammnis dorn t-s t icos e sel\'aj!ens 3 - 1 1- 2 
Há difcreul l's e.spéciC's de JJlnnt:a.s - Pnnes •.b planta . 1-2 1-2 
F-:cmen tc-:S - germin3ç:i.o .. 1-2 1- 2 
luflul·neia do rlima e do tempo sõbrc as plantas I - 2 l-2 
O sol ilumina e :iqu<:c<' . . J-2 J-2 
ｾｯ ｩ＠ e Yida . . l - 2 1- '.? 
Os d i!l..S de rhuni na ,·jd!l hum:rn:i I-2 1- '.? 
D13S quente3 e frios 1-2 1- 2 
｜Ｇ ｾｴ ｵ Ｚ￭ ｮｯ＠ adequado. I-:! 1- ? 

'..?.o ａｾ ｏ＠

A1 iiurnis que tios a]uU:im: 
na nlimcntRç:io 3--1 

no ,-rstui rio .. 3- 1 

nos transportes .. 5-G 3- 1 

Animais que nos prrjudicarn - docuça.<s . 5-G 3--1 

Insetos nocivos - ｾ ｴ ｬＧｩｯｳ＠ de comlJatí·-los . 5- G 3- 1 

Plantas: 
romo ｮｾ｣ＨＧｭ＠ e se ｡ ｬ ｩｭｾｮｴ｡ｭ Ｎ＠ 1- 2 1-2 

como trans11iram .. . . . ...... 3 1- 2 

Xccc.:ssidade de águ3, luz e ar p3ra :is plan1:i.s 2 5-G 1- :! 

Planl3.!!1 <1uc nos aju•:bm: 

n:l alimcntaç:lo . . 5-G 3-4 

no natuário. 5- G 3- 1 

como rcmfdios . . .... ... . . .. 5-1) 3- 1 

ua ornamcn!aç:io . . 5- G 3- 1 

como abrigo ... . 5-G 3- 1 

na puriíir::ação do ::a r . . 5-li 

Vivemos sôbre a TC'rra . . . 3-·I 

A Trrrn gi ro. tm \'Olt B de EÍ mc3ma. Dia e noite. 3- 1 

ｅｬＡ ｬ ｲｾｬＡｌｓ＠ e Lua .... 3-4 

Água - C\'aporU('àO .. 5-G 3-l 

Nunns - côr e tam1:1.nlio .. . 5-G 3-·1 

Dcoerírios e prcjuíz03 da clm\·a .. 5-G 3- 1 

A água é útil à nogsa saúde . . 3 5 5-G 3 -1 

A água pode CIU!aT doenças (tifo, disC'nlcria ctr.) 2 3 5-6 3-1 

3.• ａｾｏ＠

O ar ocupa espaço . . 5-G 

O ar cxC'rce press5o . . . 5-6 

O ar mo,·imcnta a.s coisa., .. 5- 1) 

Ut ililaç!o do ar (transporte-a a(·rcos, 11irn-<1uc<las) .. .. 5-G G 

Origem dos al imentos . . . . . . J-2 3- 1 

Doa allmcntaclo para prtur\'açAo da aaúdc . . J-2 3-4 

Alguna al imentos fornecem cnugia ao nosso ccrpo . .. 3 ＱＭｾ＠ 3- 1 

Tempera tura do corpo • 'f crmômctro .......... 3 3-·l 

. Alimentos estragadot s5o perigOI09 r ara a aaúd<' .. . 3-1 
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Ciências Naturais (Cont inuação) 

l'l!Ul; ILI ｾｊ＠ A 

3.• ""º 
Outros fo t(.rcs q ue inflnc·m ua uu-:sa ｳ ｡ ｾ ￭ｊｲ Ｚ＠

so11 0 e rrpouso . 

cxcrcicios íi sicos . 

,·ida ao nr l inc . 

Al!! Un! nnim:t.is oícrcccm pc rii.:o (c:io ｲ ｾ ｩ ｲｮ ｾ ｯＮ＠ col.ras \'cncnosa.c;, 
rsco rpi:1o, ve rmes etc. ) . 

Jl :'1 Ｚｩｾ ｵ｡Ｚ＠

11:\S rl:rnl:is . 
nos animais .. 

no solo .. . 

no ar . . . 

:\ :Í J.?:Ua é ulili zru.Ja P<'lns pbntas . 
:\ vid::i. animal é útil n.o homem 
A vrgctaç:io é úti l no homem . 
\ ":irias tipos d e solo. ,\ k uns s:1o melhores para !'LS plnntas 

C:omo o homem melhora o so!o . . 
ｾ ｬ ｩｮ ｣ ｲＺｩｩ ｳ＠ e petróleo - recursos 11nturnis ru11ito explora.dos 

pelo lrnmcm . . . 
As m:'1qu inas mdhoram os recursos ela rcgi:io . 

Ím :1 e bt: sso b . . .. 

.) o ..\ :\O 

Aparelho maio r - íunç:io dos ｭ ｾｳ ｣ｵ ｬ ｯｳ＠ do csqudcto . 

Aparcllio d1gcs ti,·o - t.ransformP.ç:lo dos nlimcntos .. 

Ap:uclho rcspir:Ltório - ｭｯ､ｩｦｩｲ ｮＮｾＺｩｯ＠ do ar . . 
Ap:i ri::- lho circulatório - corn.ç :i o, artérias, ,·cia.s . 
Ap.rcllto circu lnt Grio - pur:ficaç:io do san1rnc MS pulmões 

Sistema ncrroso - o el·rcbro . . . 
O So l é uma csl ri: la . . . . . 
Diferentes o..-;pectos ela 1.-u:i. . 
Eclipi:cs do Sol e da Lua. . . 
As cRt rêlas e as conslclo.cõcs 

Algumas formo.:1 de cnrri;in ut ilizn.Jas 1iclo homem: 

vapor d':í.gua .. 

￭Ｑｾｵ｡＠ corrent e .. 
dctricidndo . 

co.lor •.... 

A clctricidndc produz luz r JDO\'imcnto . 
Q3 eletro-ím:is .. 
1:: prcei'!'O !'.lobcr li<lnr com n elctrid<lu<lc .. 
A ｾｯＮｳ｡ｬｩｮ｡＠ foz tnO\'Cr motorc;; <lo rnrr:o e u,·jü.o . .. 

ｾ＠e; ｾ＠
õ g g 

::o < 

i " o '"' § ｾ＠

ｾ＠ = e 1 
(.) (,J 

Ｍ ｾ＠ .. 
ｾ＠ " = u .. ·; 

(,J .,, 
"' 

:; 
·;;, 

ｾ＠

S-ô 

5-6 

5-0 

3- 1 
3--1 
5-G 
5-G 

3- -1 
5-6 

3-1 
3-1 
3--1 

5-G 

5-6 

5-ti 

5-6 
5-G 
5-!j 

5-6 
5-6 

5-<i 
5-6 

ｾ＠

J 
< ｾ＠
::í "' o 
ｴＺＺｾ＠

3- 1 
3- 1 
3-1 

3- 1 

3- 1 

3- 1 
5 

ｏｄｓｅｬｬ｜Ｎａￇￔｬ］ｾｓＺ＠ Quando umo. ｮ ｯ ｾ ﾷ￣ｯ＠ não cst:"• explirit.:i no pro.otr:i.rua, o ｬｵ ｧ ｾ＠ corrc.sr<>odentc fica em bt:1uc:o. 

ｾＺＱｯ＠ foi mnnLido o F.3L:Mh d.> Rio Grandt do Sul no prcstalc qu:ulrJ. à c.umplo dai ｱｵｾｲｯ Ｓ＠
tl u ou tra., úrco..s de estudo, porque o J)J'Ograma <le Cii· nc-ia.s N:ltu rai.s d:i.qut•le üt:Mio mlt.> íoi puLli· 
caJo Ull íntegra. - · estilo faltando :llgumJ aspectos. Incluimw, cot:lo, o Estado de Santa C:t.t:i.rin:l 

243 



O programa da ｂ￩ｬｾｩ｣ｳ＠ prevô par:i O! ｰｲｩｭ･ｩｲｯｾ＠ :in03 escolares o estudo de determinados ani-
m3is e plantn3 do m<'io circunslantc da criança. Sàmcnte nos DÍ\'eis mais ele\·ados é que se chei;a 
às cb...c;;.<:ií1carõrs ｾ｣ｲ｡ｩＮｳＮ＠

Não foi incluída a ltili:i nessa aprrsent:ição porque o programa de Ciências Naturais é muito 
gcnér1ro, recomendando que no 1.0 ciclo (1. 0 e 2.0 onos ('Scolarrs) o estudo dcssn disciplina não ttnha 
caráter formal e ｾ･ｪｮ＠ mo,·ido pelo intcrêsse ocasional e ｾｰｯｮｴ ￢ ｮ｣ｯ＠ do aluno, levando-o à ob:,r· 
vaçã.o direta do meio ambiente; no 2. 0 ciclo (3 .0 , ·1,0 5.0 anos escolares), nlém da obsrn·ar:io dOJ 

. elementos naturais do ｰ｡ ｩｳ ｡ｾ･ｭＬ＠ dar"'5c-á ênfase i1a mod iíicacões que o homem \·cm ía.zcndo, atravéi 
dos tempos, a fim de melhorar ns condições de vida, não só iud1viduais como da familia e da romu-
nidade. 

Quadro 8 - Estudos Sociais 

:; " m cn 
ｾ＠ ｾ＠

ｾ＠·s " 
= 

ｾ＠
o ! PROGRA9A o :i .,, 8 !! 

""' o "2 
:ri s .,, " d o j :',. ... cn ｾｾ＠â Ｇｾ＠

.. e 
!! ｾ＠ .2 d 

ｾ＠
e ｾ＠ m c::)õ 

ｾ＠ " - " as " e: o e: ..<; cn ｾ＠ < e ｾ･ＺＺＮ＠

1.• ANO 

&cola - localização . ... .... . .• . . . . .. 1 1-2 1-2 2 3-4 3 

Calendário .. colar .. . . . ..•. ..•.. . . .. . . 2 ' 1 4 1-2 1-2 ·2 3-1 3 
Bandeira e Hino Naeional .. .. . . . . . . •. 2 
Familia - como se compõe .. ...... . . . 4 1-2 1-2 2 3-1 

O trabalho dos membros da família . . • 4 1-2 3 3-4 

Semelban,as e ､ｩＡ･ｲ･ｮｾ＠ entre as famí-
liaa dos alunos ... ... . . ....•. . . •. . . . 4 1-2 1-2 3-4 

A casa - localilaç!io - dependêneias . . 4 1-2 1-2 3-1 

Sol - lua - rstrõlaa - dia e noite . .. . . 1 3 1-2 2 3-1 

Horizonte - Pontos cardiaís . .• .. . . . . . 2 3 4 3 3 2 3-1 

Chu\"a. \'Colo, temperatura . .. .. . .. . .. . 1 1-2 1-2 2 3-1 3 

F..laç!5c> do ano ... . .. •.. . ... . . 2 1-2 1-2 3-·1 3 

2.• ANO 

ｈ｡｢ｩｾｇ･｡＠ - tipos . ... ... . •.• . .. .. .. 1-2 1-2 2-3 2-4 

Transportes na comunidade .... . ..... . 2 1-2 3 2-3 2-4 

Trânsito . ... . . •. . . .. .... . . . . .. . .. . . . . 2 1-2 3 2-3 2-1 

Meios do comunicação ...... . ..... . .. . 2 2 1-2 · 3 2-3 2-1 

Govêrno local - auloridad ... ... .. ... . 2 2 2 2 1-2 3 2-3 2-1 

Sen·i,os públicos imporlanles .... . .. . . 4 1-2 2-3 2-1 

.Município (dislrilo) como unidade . . . . . 2 2 2 ·1 3 4 

Locali.:aç5o, go,·êrno, acrviç°" públicos 2 4 3 4 ·l ·1 4 

Aspectos físicos .... ... . . . . . ... .. . . . .. 2 2 2 4 3 4 

Fontes de riqueza .. ..•. ••........... . 2 4 3 

3.• ANO 

Estado (provincial como unidade ... . . . 3 2 3 3 3 2 5 

LocalizaçKo, go\·trno - capita) .. . .. .. . 2 3 3 3 6 ·I 5 

Aspeclos físicos ..... . ... . ... . .•. . · •.. 3 3 3 5 4 5 

Fonlca de riqueZA ....... •.....•.. • · · · 2 3 4 3 G 

llislória do &lado .. •. ......• ••• ... .. 2 3 3 3 5 

p...,.aa quo ｴｾｭ＠ cngrand .. ido o Estado 3 5 3 

Cultura do Estado (ciências, lctrBO, 

artes ele.) .. . •. •. •. ··• · · •· ·••·· •·· 3 3 3 3 5 3 
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Estudos Sociais (continuação) 

.!! -; ! ｾ＠.. UJ 

ｾ＠ " PROGRAMA t :l " o 
ｾ＠ .[ o :! ..., !! e .:> o 5 :l o 

Ｇｾ＠
.. ci ｾ＠ e UJ <!S :; e o 

ｾ＠ " e 
8 ｾ＠

.. .2 " ｾ＠
E 

ｾ＠ ] UJ ::i o 
ｾ＠ " ｾ＠ " ｾ＠

ｾ＠< o ｾ＠ "" "' < ::> ｾ＿ｅＮ＠

4.• ANO 

Pa[s como unidado geográfica .••..•.•• 

Localização, govtrno . ..... , .... .. . . ... 4 5 5 

DMsiio pomica do paía . .•..•..••••.. 5 5 

Aspectos fís icos . •..• ••• .... •.• ... •. • • 5 

Vias o meios de comunicaçilo . .. ... ... 6 5 

Produção e comércio do pais . •• •••• . •• 6 

Sim bolos da Pátrio ••• •• .•• • . • •••.••• . 4 3 

Localização do pais no continente .• • •• 6-8 

Intercâmbio do pois com outras noções .. 4 5 

Outros países do contincnto - capitais 5 i-8 G-S 

o globo terrestre - Oceanos e conti-
ncntes .. .. ... .... . ..... . ........... 4 i-8 G-S 

As roças humanas - distribuição geo· 
gráfico . .•.•...•.•••.•• • . ••• • . •••• . 

Astros, estrêlas, plnniltas - Terra o Luo 5 i -8 l>-8 

Pólos. eixo, equador - meridianos, para-
leios, trópicos - círculos polares ... . 4 3 i-8 8 ll-S 

Car!LCleríslicas dos priocip3ia acidentes 
geográficos . ••• ... ••• .•. • .. •.. •• •••. 5 i-8 ll-8 

Tma - forma o movimentos .. ..... .. 5 i-8 l>-S 

OBSERVAÇÕES: Qun.odo uma noçi!o ｮｾｯ＠ csti explícita no programa, o lugar correspondente lica em bronco. 
Para complemcntaç:io de :Uguns itens do programa da lt.ili3, Alcm:uih1, ｽＧｲ｡ＮｮｾＺｩ＠ e Uoi:lo So\·i-

ética, valemo-nos dos dados con•t31ltes do livro Como mejorar los programas escolorts, do ' . Dottrcos, R - Ed. KapelUlJ. 

' . 
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A Escola Parque
da Bahia *

Anísio Teixeira **

Espero que me perdoem, se, para vos
falar do Centro Educacional Carnei-
ro Ribeiro, comece por algumas re-
cordações a meu respeito.

Há quarenta e dois anos era eu ins-
petor-geral de ensino no Estado da
Bahia. Jovem e mal saído da escola
de Direito, um governador corajoso e
cheio de confiança nos moços, F. M.
de Góis Calmon, julgou dever subs-
tituir Otaviano Moniz Barreto, pro-
vecto intelectual baiano, que exercia o
cargo há mais de duas dezenas de
anos, por um jovem de 24 anos. O
professor Anselmo da Fonseca, filó-
sofo e luminar, então, da congregação
do Ginásio da Bahia, logo classificou
o nôvo inspetor-geral de ensino, como
o verdoso diretor de instrução do Es-
tado. Nenhum outro título contava
eu senão o desses verdes anos.

Desde então, minha experiência tem
sido a educação — a educação no
meu País. Depois da Bahia, tive o
Rio como campo de estudos e traba-

♦ Discurso pronunciado durante a 6‘ ses-
são plenária da III Conferência Nacional
de Educação, realizada na Escola Parque,
em abril de 1967.
»♦ Do Conselho Federal de Educação.

Iho, a que sucedeu largo período de
proscrição.

Voltei, a seguir, pelas mãos de Julian
Huxley, à educação no campo inter-
nacional, de onde outro governador
corajoso, como o primeiro, Otávio
Mangabcira, fêz-me voltar à Bahia e
da Bahia, novamente ao Rio, para a
direção de organismo de estudos e
pesquisas educacionais. Esta a minha
formação, ao que parece, já encer-
rada. Que pude fazer em tôda essa
longa viagem através das escolas? Não
sei. Coube-me sempre mais adminis-
trar do que fazer, e o administrador,
quando é feliz, ajuda a fazer, mas
não faz. A sua liberdade de ação,
sobretudo como administrador públi-
co — e sempre isto é que fui —
é muito pouca. Em todo êsse perío-
do, registro ter contado com certa li-
berdade, duas vêzes: quando imaginei
e projetei a Universidade do Distrito
Federal e quando imaginei e projetei
êste Centro. A Universidade foi tra-
gada pela reação de 37, êste Centro
está sobrevivendo, apesar de não fal-
tarem ameaças. O longo convívio
com as escolas deu-me uma experiên-
cia profunda da extraordinária imo-
bilidade da sociedade brasileira.
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Os antropólogos, cujos estudos se ini-
ciaram com as chamadas sociedades
primitivas, têm conhecimento da rigi-
dez da estrutura social desses povos
milenarmente estagnados, como se fos-
sem sociedades fossilizadas. O Brasil
tem algo dessa estabilidade granitica.
Talvez a tenhamos tomado dos índios,
estes extraordinários professores de
uma rotina simplificada, elementar,
uniforme e contínua. A realidade é
que resistimos inflexivelmente à ino-
vação e forçados, por vêzes, a aceitá-
la, pouco a pouco a desfazemos e di-
luímos ate voltarmos ao estado —
que chamaria natural — que é o de
deixar as coisas correrem, até atingi-
rem a simplicidade da desordem uni-
forme e, por fim, constante e está-
vel . É curioso notar — daí haver
chamado natural essa tendência —
que assim também procede a natu-
reza.

O professor George Thompson, ao
indicar os sete princípios cardiais da
ciência moderna, no campo da física,
define o sétimo como o princípio do
caos. Este princípio é o de que a
ordem, na natureza, tende a desapa-
recer até que se atinja o completo
caos, o qual, paradoxalmente, permi-
te ser tratado matematicamente com
precisão quase perfeita. Aos sete prin-
cípios, acrescenta Thompson um ou-
tro, a que dá o nome de "princípio
da produção em massa”, significan-
do a tendência da natureza a re-
petir quase indefinidamente cada en-
tidade que chega a produzir. Ora, pe-
lo sétimo princípio, a ordem só pode
ser criada naquela situação de caos
por uma fôrça externa. Essa ordem
pode ser de diferentes tipos e será
mantida enquanto fôr mantida a fôrça
externa de organização. É isto que se
processa na natureza e que faz o ho-
mem ao lidar com a natureza. Mas,
devido ao princípio do caos, tudo ten-

de a voltar ao caos e aí chegado, pe-
lo princípio da produção em mas-
sa, a se repetir indefinidamente.

Parece-me que êstes dois princípios
não deixam de se aplicar ao nosso
estado social. E a educação e a escola
são admiráveis ilustrações. Resiste-se
à inovação, que só pode processar-se,
por uma fôrça externa. Forçada a
aceitação, logo se inicia o trabalho in-
sidioso de destruí-la, até que tudo vol-
te à desordem, ao caos inicial, em que
tudo se repete fácil e indefinidamen-
te. A sabedoria popular exprime tal
estado de coisas como viver a lei
da natureza. Somos, institucionalmen-
te, um povo que assim vive.

Ora, tôda a obra do homem, em seu
domínio da natureza, consiste em tra-
zer ordem para os seus processos e
mantê-la, a despeito de sua tendência
para o caos. Será isto que temos de
aprender e a escola, talvez mais do
que qualquer outra instituição, é um
permanente esforço neste sentido. A
inovação é, acima de tudo, um nôvo
tipo de ordem, exigindo esforço para
implantá-la e permanente esforço em
sua conservação. Daí ser tão difí-
cil o nosso trabalho.

Estou a fazer estas observações para
acentuar quanto somos forçados a nos
repetir ao falar sôbre educação, por
isto mesmo que os seus pequenos pro-
gressos não se acumulam, mas estão
sempre a se reiniciarem, num cons-
tante e monótono começo e recomê-
ço. Não é outro o caso dêste Cen-
tro, onde ora nos encontramos. Cons-
titui êle uma tentativa de se produzir
um modêlo para a nossa escola pri-
mária. Um conjunto feliz de circuns-
tâncias o vem mantendo há cêrca de
dez anos, mas, nem por isto, se pode
considerar a sua estabilidade garan-
tida. De um momento para outro pode
apagar-se, como se apaga, na mecâ-
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nica quântica, um esforço especial e
possível de direção a um conjunto de
partículas que se movem por acaso,
segundo a lei da natureza. Seu único
fator de permanência, até hoje, são
os funcionários, que acabou por ter,
não por êle, mas pelas leis mais gerais,
que governam o universo público bra
sileiro c lembram a leis da probabili
dade da física quântica no inundo de
partículas do átomo. A instituição
propriamente dita está em plena insta
bilidade, sua permanência dependen
do dessa lei das probabilidades. Uma
simples mudança de autoridade pode
rá fazê-la desaparecer.

Em quarenta anos de trabalho cm edu
cação, esta foi a minha mais dolorosa
experiência, daí o cepticismo com que
me refiro a realizações. Tudo conti
nua no início, tudo precisa refazer-se,
contando pouco o esforço passado.
Tentemos, porém, apesar de tudo, um
pouco de história e contemos como
essa aventura deu uma escola primá
ria, adaptada às nossas condições, nas
ceu c se desenvolveu.

As circunstâncias — sempre as cir
cunstâncias — em seu jôgo de aca
sos, como o das partículas da matéria
— trouxeram-se em 47 para a Secr
taria da Educação do Estado. Vinha
de uma permanência relativamente
breve na Unesco, mas que, nem por
isto, me deixara de comunicar o en
tusiasmo que, então, ressurgia, em to
do o mundo, pela educação. Assumin
do o cargo, logo preparei um plano
de educação para o Estado e um pro
jeto de nova lei de organização do
seu sistema escolar, tendo sido fe
liz em ver incluído na Constituição
do Estado um capítulo muito signi
ficativo a respeito da educação. Pare
cia possível uma obra de reconstru
ção radical e corajosa de todo o sis
tema escolar. Depressa, porém, sur

giram as dificuldades. Primeiro, as
financeiras, depois, as políticas c, por
fim, as de pessoal. Diante dos trope
ços c ante a insistência da Uncsco
para voltar a trabalhar ali, resolvi re
tornar ao trabalho internacional da
educação. O governador, entretanto,
insistiu cm que ficasse, ainda quando
não se pudesse levar avante o plano
estabelecido. Prometia dar-mc recur
sos para iniciar certas etapas prelimi
nares e começar algumas escolas de
demonstração para o plano projetado,
cm nível primário c médio. Acabei
por atendê-lo c daí nasceu a priorida
de para o projeto do primeiro Centro
Educacional Primário, que veio a ter
o nome do grande educador baiano
Carneiro Ribeiro, c para outros pro
jetos cm todo o Estado. A admi
nistração transcorreu, de então por
diante, com a redução inevitável dos
programas de ação e os pequenos c
modestos êxitos, o que foi possível
graças ao devotamento e exemplar es
pírito público do governador.

O projeto do primeiro centro de edu
cação primária compreendia quatro aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAes-

colas-classe para mil alunos cada e
uma cscola-parque para quatro mil
alunos, funcionando umas c outra em
dois turnos conjugados, de modo a
contar o aluno com o dia completo
de educação. Todo o esforço do go
vernador não permitiu construir se
não três cscolas-dasse. A escola-par-
que c a quarta escola-classe ficaram
em projeto.

Outro conjunto de coincidências le
vou-me, algum tempo depois, à dire
ção do INEP, onde sonhei prosseguir
no esforço de completar a obra e insta
lar o primeiro centro de demonstra
ção de ensino primário no País. Não
irei relatar quanto êste esforço custou
a ser levado a efeito. A idéia de que
estudos, hoje, cm educação represen
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tam pesquisas difíceis e dispendiosas,
requerendo experimentação c escolas
de demonstração, não era aceita. Um
instituto de estudos pedagógicos era
algo como um instituto de filosofia,
destinado a estudos especulativos ou
baseados cm observação de senso-co-
mum. Quando muito se admitia al
gum esforço de tipo estatístico para
medir a quantidade de educação ofe
recida. Sóbre a qualidade do processo
educativo, sóbre as escolas individual
mente consideradas, sóbre métodos e
programas, sóbre a prática escolar —•
tudo isso se estudaria pela observação
c inspeção escolar.

Mas, aquela mesma lei das probabili
dades numa situação de acasos enxer
tara no INEP a distribuição de recur
sos de assistência financeira ao ensino
primário c esta função começou a
avultar, a ponto de haver hoje mui
tos que pensam que o instituto é a
repartição de ensino primário no Mi
nistério da Educação, por fôrça da lei
natural da repetição. Tendo o Minis
tério repartições de ensino secundário,
de ensino comercial, de ensino indus
trial c de ensino superior, o INEP
seria a repartição do ensino primário.
O plano que imaginara, ao chegar à
sua direção, para montar run sistema
de pesquisas educacionais, distribuí
do pelas diferentes regiões do país, só
logrou efetivar-se graças a outro con
junto de coincidências fortuitas e ra
ras. Foi preciso morrer um Presiden
te, dar-se a sua substituição fortuita
e ser nomeado um educador para mi
nistro, para que Abgar Renault viesse
a criar o Centro Brasileiro de Pes
quisas Educacionais e cinco centros
regionais de pesquisas no País, dando,
assim, ao INEP, seu aparelhamento
para se constituir o serviço de estudos
e pesquisas do universo da educação,
num País continental e com extrema
variedade de condições c recursos.

Estes centros nasceram, assim, de um
esforço externo c ocasional, com a ins
tabilidade característica de iniciativas
dessa ordem, dentro de um sistema
uniforme e adverso como era o do
Ministério da Educação, fundamental
mente proposto à administração de
certo número de escolas próprias e
ao controle e fiscalização de escolas
concedidas por autorização federal.
Competindo também ao governo fe
deral a assistência técnica às escolas,
o INEP utilizou essa atribuição como
fôrça de consolidação dos centros de
pesquisa então instalados.

Mas, os recursos, como poderiam êles
ser obtidos? Os centros se destina
vam ao estudo da educação em suas
diferentes modalidades e níveis e ao
estudo da sociedade brasileira, a que
se deviam ajustar os múltiplos siste
mas escolares brasileiros. Tratava-se
de pesquisa social e humana em
grande escala e de manifesto alcan
ce. Os centros compreendiam, para
isso, uma divisão de pesquisas educa
cionais, uma divisão de pesquisa so
cial, uma divisão de documentação,
uma divisão de aperfeiçoamento do
magistério, uma biblioteca e uma divi
são administrativa. Como obter re
cursos para essa imensa obra? Tive
mos que utilizar o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm olde uniforme
do sistema, que era o da assistência
financeira e consequente assistência
técnica aos sistemas estaduais de en
sino. A título de assistência técnica
se irá proceder à pesquisa, instalar as
escolas de experimentação e demons
tração c planejar os cursos de aper
feiçoamento do magistério. O tra
balho lembrava o dos experimentado-
res, que conseguem dar certa direção
às forças da matéria para obter cer
tos resultados. Tínhamos que fazer
infletir as forças da assistência técni
ca para que os centros pudessem fun
cionar, dentro de limitações de tôda 
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ordem c cm situação manifestamen
te precária. Cada centro se implantou
e desenvolveu como foi possível. Em
São Paulo, articulou-se com a Univer
sidade- e daí tirou forças de propul
são c prestígio; cm Belo Horizonte,
com a Secretaria de Educação c com o
programa americano-brasilciro de
aperfeiçoamento do magistério, fazen
do-se o centro de maior projeção nos
estudos relativos à didática da escola
primária; em Porto Alegre, também
se associou à Universidade pela sua
faculdade de filosofia; cm Recife,
constituiu-se automàticamente apenas
ligado ao INEP, numa dependência
mais financeira do que administrati
va; na Bahia, articulado com a Secr
taria de Educação, fêz-se, sobretudo.
um centro de experimentação do en
sino primário, com uma escola expe
rimental primária, mantida, durante
seis anos, e êste centro dc demonstra
ção do ensino primário, onde tam
bém se processa o trabalho de aper
feiçoamento do magistério primário.
No Rio, o Centro Brasileiro fêz-se
mais diretamente uma expansão do
Instituto Nacional de Estudos Peda
gógicos, absorvendo seus antigos ser
viços de estudos, de documentação, de
biblioteca e desenvolvendo a divisão
de aperfeiçoamento do magistério,
com a manutenção dc uma escola pri
mária de demonstração, graças à co
operação da Secretaria de Educação
do, hoje, Estado da Guanabara. Co
mo se ve, tôda a expansão do INEP
fêz-se na base de uma evidente pre
cariedade. Representava um esforço
de inovação dc objetivos c métodos
de ação, que não encontrava, no sis
tema existente no Ministério, meios de
se inserir como algo de normal c ca
paz de utilizar suas linhas comuns
dc fôrça. Na sua projeção nacional,
o Ministério da Educação é um ór
gão federal dc controle c fiscalização
do ensino privado que funciona por 

autorização federal, c dc administra
ção do ensino superior e de suas pró
prias escolas médias. Atividades de
estudo, de pesquisas, dc experimen
tação educacional, dc avaliação do es
forço educativo brasileiro e de sua
possível liderança técnica não encon
tram ali normas dc serviço e de orça
mento, nem condições administrati
vas apropriadas, para essas atividades.
Têm elas que existir por tolerância,
encontrando sempre obstáculos de tô
da ordem para o seu funcionamento
normal. Esta foi a posição do INEP
c dos Centros, durante o periodo em
que fui diretor.

12 preciso ter em vista tudo isto para
se compreender o que houve de es
forço, não somente para realizar o que
era, cm si mesmo, nôvo, mas até
para manter a própria instituição. O
que sc deve aqui às pessoas que ti
veram a responsabilidade da direção
dêste Centro Regional e aos profes
sores c funcionários que o serviram,
é algo difícil de imaginar. Veja-se
bem que o Centro é uma conjugação
de esforços do Ministério da Edu
cação c do Governo do Estado, mas
nem um nem outro o reconhecem plc-
namente em seus objetivos, seus mé
todos e o alcance do seu serviço. É
como uma experiência de laborató
rio compreendida pelo pesquisador,
porém, mais ou menos ignorada pe
lo administrador geral, junto ao qual
se tem constantemente de lutar por
providências e recursos. Está claro
que se encontram nessa posição não
só os que aqui trabalham mas tam
bém os que, do Rio, têm a respon
sabilidade do empreendimento. As
sim trabalhei eu nos doze anos em
que fui seu diretor. Os órgãos pro
priamente dc cultura do Ministério
ou reduzem seu programa ao minimo
possível, ou entram em dificuldades
de tôda ordem. O sistema é um sis- 
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lema de atividades burocráticas, isto
é, atividades de papéis c tudo que
sair dessa categoria tem condições
precárias de funcionamento. Veja-se
que os próprios estabelecimentos de
ensino, para exercerem suas ativida
des, têm de procurar se organizar co
mo sistemas autônomos. O caso re
cente do Colégio Pedro II ilustra a
afirmação. E não foi por outra ra
zão que busquei, sempre que possí
vel, pela fórmula de convênio, dar
aos centros regime de autonomia.

Também aqui, o convênio com o Es
tado é que dá a êste Centro a au
tonomia mínima indispensável para
sua existência. Estas escolas são esco
las do Estado, confiadas ao Centro
para a experiência que aqui se reali
za, graças aos recursos federais a elas
atribuídos por intermédio do INEP.

Não têm estas palavras nenhum sen
tido de crítica, mas de descrição das
condições de funcionamento, que pre
cisamos saber para poder avaliar o
mérito do que vem sendo conseguido
e compreender as falhas e deficiên
cias acaso existentes. Não visito êste
Centro, mesmo quando o fazia como
diretor do INEP, sem um profundo
respeito, que raia pelo enternecimen-
to, pelo esforço dêsses professores,
desses funcionários e dos seus dire
tores, que aqui trabalham na pior
das solidões, que é a solidão do des
conhecimento, o que não se deve a
nada de intencional, mas às dificulda
des de integração dessa experiência no
corpo coletivo do sistema administra
tivo ou do ensino.

Passemos agora a uma análise da ex
periência propriamente dita. Os que
vêem hoje esta parte da cidade, em
que se acha localizado o Centro, di
ficilmente podem imaginar o que era
o local em 1947. A região era o cen

tro de uma das chamadas "invasões”,
denominação com que, na Bahia, se
designavam as formações precipita
das c abruptas do que se chamam no
Rio as favelas. Sabemos que essas
formações constituem concentração
de população pobre, deslocada e cm
condições penosas de vida. O go
vernador Otávio Mangabeira resolve
ra desapropriar as terras c dar aos
"invasores” condições para construir
seus barracos e suas casas. Que me
lhor área se poderia escolher para aí
se implantar uma experiência de edu
cação primária, que revelasse aos seus
habitantes a importância da educa
ção para a solução de seus problemas
de vida e pobreza? Logo se aprovou
a idéia e foram reservadas as áreas
para as escolas. Chamamos os arqui
tetos Diógenes Rebouças, da Bahia, e
Hélio Duarte, de São Paulo, para os
projetos, que seriam desenvolvidos pe
los escritórios de arquitetura, que, en
tão, mantinha Paulo de Assis Ribeiro
no Rio. Os estudos que se fizeram
bem merecería nossa atenção, se o
tempo o permitisse. Recordo-me do
plano de funcionamento do Centro,
elaborado por Paulo de Assis Ri
beiro, e que constituía um modêlo
de organização.

O plano, como foi concebido, tinha,
com efeito, suas complexidades. O
corpo de alunos se matriculava nas
quatro escolas-classe, onde se orga
nizariam pelas classes e graus conven
cionais de cada escola e passariam
metade do tempo do período escolar
completo de 9 horas, dividido em
4-1-4 horas. A outra metade do tem
po decorreria na escola-parque, de
organização diversa da escola conven
cional, agrupados os alunos, dominan
temente pela idade e tipo de apti
dões, em grupos já não mais de 40,
mas de vinte, que deviam, durante
a semana, participar de atividades de 
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trabalho, atividades dc educação físi
ca, atividades sociais, atividades artís
ticas e atividades dc organização e
biblioteca. Cada manhã, metade dos
alunos estaria na escola-parque c a
outra metade distribuída pelas quatro
escolas-classe. Ao meio-dia, os alunos
da manhã das escolas-classe se diri
giríam para a escola-parquc, onde
almoçariam, descansariam cm ativida
des de recreio e, depois, se distribui
ríam, de acôrdo com o programa, pe
las diferentes atividades da escola-
parquc. E os alunos que haviam passa
do a manhã na escola-parquc, iriam,
por sua vez, almoçar nas escolas-clas
se e se distribuiríam, a seguir, pelas
suas atividades escolares. Cada alu
no pertencia, deste modo, a seu gru
po da cscola-dasse c a outro possi-
vcl grupo da escola-parquc. Como, ao
todo, movimentam-se, cm cada dia,
por vários lugares, primeiro da esco-
la-classe para a escola-parquc e, de
pois, nesta, para o pavilhão de traba
lhos, o ginásio de educação física,
o. pavilhão de atividades sociais, o
teatro, a biblioteca e o restaurante,
ompreende-se que não faltaria com
plexidade a essa movimentação de

2 000 alunos de cada vez para ati
vidades diversas e em locais diferen
tes. O plano ,de funcionamento, de ho
rários e de movimentação das crian
ças, então elaborado, mostrava a per
feita cxcqüibiiidade do programa e
dava ensejo a que se pudesse apreciar
os benefícios educativos da estrutura
prevista.

A organização da escola, pela forma
desejada, daria ao aluno a oportuni
dade dc participar, como membro
da comunidade escolar, dc um con
junto rico e diversificado de expe
riências, em que se sentiria, o estudan
te na escola-dasse, o trabalhador, nas
oficinas de atividades industriais, o
cidadão, nas atividades sociais, o es

portista, no ginásio, o artista no tea
tro e nas demais atividades, de arte,
pois tôdas essas atividades podiam e
deviam ser desenvolvidas partindo da
experiência atual das crianças, para os
planejamentos elaborados com a sua
plena participação c depois executados
por elas próprias. Seriam experiências
educativas, pelas quais as crianças iriam
adquirir hábitos dc observação, desen
volver a capacidade de imaginar e ter
idéias, examinar como poderíam ser
executadas e executar o projeto, ga
nhando, assim, habilitação para a ação
inteligente c eficiente em sua vida atu
al, a projetar-se para o futuro. Se a es-
cola-classe se mantinha, cm essência, a
antiga escola convencional, as condi
ções de trabalho na cscola-parque
iriam facilitar sobremodo a aplica
ção dos melhores princípios da educa
ção moderna. Nem tudo isto se pôde
logo fazer. Em 1947, ficaram ape
nas concluídas três das quatros es
colas classe. Posteriormente, com au
xilio do INEP, se construiu o pavi
lhão dc trabalho e só muito lenta
mente, a seguir, se construíram os de
mais prédios.

Hoje, o Centro ainda não está com
pleto. Faltam as residências para as
crianças chamadas abandonadas, que
aqui deveríam estar como os habitan
tes do Centro, que iriam durante o
dia, hospedar os alunos do regime
de semi-internato cm que funciona. A
despeito dc tôdas aquelas dificuldades,
já referidas, o plano se executou c es
tas escolas se fizeram o exemplo de
algo de nôvo no campo da educação.
A experiência correu mundo. Seus vi
sitantes, cm muitos casos, encheram-
se de entusiasmo. As Nações Unidas,
em um documentário de escolas de
todo o mundo, escolheram êste Cen
tro para um dos seus filmes e o exibi
ram por tôda parte ,
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Tudo isto sc fêz com a prata da casa.
Não houve para essa experiência nem
auxílio nem assistência técnica estran
geira de qualquer natureza. Os profes
sores são todes nossos c os que tive
ram a oportunidade de aperfeiçoa
mento, aperfeiçoaram-se aqui, no Bra
sil, em cursos do INEP. A diretora,
que se devotou à experiência com tô-
da alma, é uma professora formada
cm uma das nossas escolas normais,
a de Caetité, no Estado da Bahia e
sua grande experiência de educado
ra foi adquirida no ensino em escolas
normais, na direção de escolas, aqui
entre nós c no estudo e convívio com
as crianças brasileiras de tôdas as
classes. O ofício de educador exige o
melhor conhecimento possível da cri
ança c o melhor conhecimento pos
sível da vida e de suas exigências, no
sentido de capacidade de pensar e agir
inteligentemente dentro da sociedade e 

da cultura ambiente. A diretora do
Centro possui esses dois conhecimen
tos por cultura pessoal e por vivência
educativa. Por isso c que a experiên
cia dêste Centro pôde ter, dentro de
nossas limitações, o sucesso que teve.
A seu lado, um corpo de professo
res admiráveis realizou, em silêncio,
uma experiência nova, que mereceu
o respeito de quantos dela puderam
tomar conhecimento, e que aí está sob
a vista de todos nós, para mostrar que
podemos reconstruir a escola primá
ria, por nós mesmos, desde que nos
dêem as condições para isto.

É o problema destas condições que nos
reúne hoje aqui, na Bahia, pois so
mente com as novas condições que
aqui estão exemplificadas se poderá
tentar a extensão da escolaridade c a
recuperação da escola primária.

253



Documentação



Provas
de rendimento escolar

no curso primário *baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 . Im p o rtâ n c ia d o p ro b le m azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sabemos todos da importância da
avaliação do rendimento escolar fei
ta para orientação do ensino. Em se
tratando de avaliação feita ao fim do
ano letivo, oferece dados valiosos,
quer para melhoria das condições da
aprendizagem, quer para o grupamen
to dos alunos de uma escola, quer
para a garantia da continuidade da
ação educativa.

Quanto mais bem construída uma pro
va final, mais proveito dela tiram
administradores escolares e professo
res de classe. Os administradores co
lhem subsídios para avaliação dos
planos de trabalho e dados para a
organização escolar; os professores
obtêm indicação da capacidade dos
alunos para aprendizagens que depen
dem das que foram avaliadas, bem
como indicação de falhas a serem su
peradas .

* Estudo comparativo realizado pela Di
visão de Aperfeiçoamento de Magistério
do Centro Brasileiro de Pesquisas Educa
cionais, sob a coordenação da Prof' Lúcia
Marques Pinheiro.

As provas determinam em grande
parte a orientação do ensino, uma vez
que o professor está interessado em
que seus alunos obtenham bons re
sultados segundo as medidas empre
gadas .

Assim, se as provas medem assuntos
de menos importância, casos especiais,
exceções, os professores são levados a
dedicar-se a tais aspectos, cm detri
mento dos demais.

Sc medem, por exemplo, a leitura no
1" ano por meio de historietas, segui
das de perguntas ou questões de múl
tipla escolha, o professor tenta al
cançar êsse objetivo, que, em países
mais avançados, não é exigido nessa
série. Abandona, não raro, os alu
nos que poderiam vencer padrões ra
zoáveis para aquela série (domínio
do mecanismo de leitura, pela com
preensão de palavras e pequenas sen
tenças) porque êlcs serão iguala
dos aos que nada aprenderam, uma
vez que não há questões para me
dir o que dominaram, e não poderão,
por isso, ser promovidos. Concen
tra seus esforços no grupo mais capaz, 
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tentando levar um maior número
àquela situação exigida para promo
ção .

Se as provas apelam principalmente
para conhecimentos de memória, os
professores são levados a se orientar
nesse sentido; se exigem reflexão, ob
servação, experiência, o ensino será di
ferente .

Essas considerações levaram-nos a
tentar um primeiro estudo — ainda
sem a profundidade que desejaría
mos, pela exigüidade do tempo dis
ponível que viesse esclarecer, na
medida do possível, a situação de
nossa educação primária, nesse as
pecto .

Dedicamos este trabalho à análise c
comentário de medidas do rendimento
escolar utilizadas cm vários Estados
do País, visando desta forma contri
buir para o aprimoramento da fase
avaliadora do processo educacional.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . A m o s tra

Solicitamos as provas finais de todos
os Estados brasileiros, tendo recebi
do cm tempo hábil material relativo
a onze Estados, que constituíram a
nossa amostra.

Em alguns, as provas haviam sido
organizadas por órgãos centrais, em
outros, por professores de classe, para
as suas respectivas turmas.

3 . D e se n vo lv im e n to

d o tra b a lh o

Procuramos estudar os exemplares de
provas de que dispúnhamos, atentan
do para os seguintes aspectos: obje
tivos visados; equilíbrio das áreas dos
programas; ênfase na medida do es
sencial à continuidade dos estudos ou 

do acessório; avaliação envolvendo
principalmente noções memorizadas
ou compreensão; medida de conheci
mentos teóricos c formais ou aplicados
a problemas de vida; forma das ques
tões: sua adequabilidade e uso cor
reto .

4 . O s re su lta d o s

As provas estudadas se limitam a me
dir conhecimentos c, raramente, algu
mas habilidades dirctamente ligadas
às matérias de ensino. Não há preo
cupação cm medir, sequer, técnicas e
habilidades necessárias ao estudo: por
exemplo, colocar palavras em ordem
alfabética (necessária à consulta de
dicionários e vocábulários), capacida
de de fazer resumos, interpretar grá
ficos e legendas etc.

Mesmo quando os professores têm as
segurada a liberdade de organizá-las,
as provas seguem os programas indis-
criminadamcnte: não se preocupam
em valorizar o essencial, em medir o
que servirá de base ao prosseguimen
to dos estudos, em dar menor ênfase
ou mesmo abolir o que esteja acima
da capacidade das crianças.

A análise da proporção das questões
dentro das várias áreas do progra
ma de cada matéria indica que não
há, como seria necessário, essencial
mesmo, como primeiro passo para a
organização de uma prova, um pla
nejamento do instrumento de medida,
envolvendo:

— lista de objetivos específicos a 
liar;

— especificação do que deverá ser
medido dentro de cada objetivo.

Se tal ocorresse, seria impossível en
contrarmos o que se verifica, por
exemplo, nas provas de Linguagem 
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de 1" ano, cm que, como já notamos,
não há, gcralmcntc, questões com po
der discriminatório que permitam me
dir a aprendizagem realizada por
aquela criança que domina o meca
nismo da leitura, mas não é capaz de
ler correntemente trechos longos para
sua idade, seguidos de questões aci
ma da capacidade razoável para essa
idade.

Não seria, igualmente, possível en
contrarmos provas de Ciências sem
uma única questão de aplicação de
conhecimentos à vida, sem incluir
noções de higiene indispensáveis à
saúde; provas de História que não
apuram conceitos básicos à compre
ensão de nossa história — noção de
Colônia, Independência. República,
sem o domínio dos quais a criança
nada terá rcalmente apreendido do
sentido de nossa evolução histórica
que possa servir a sua integração
social e a seu desenvolvimento como
cidadão; ou de Geografia que não
cogitam dos conhecimentos sôbre o
aproveitamento de nossos recursos
naturais.

Em Matemática também não ocorre
ría, se se partisse de objetivos bem
definidos a verificar — refletindo,
por sua vez, os objetivos da educação
moderna — a inclusão com destaque
de assuntos sem ligação com a vida
atual, como dízimas periódicas c al
garismos romanos.

A proporção em que cada área
das várias matérias é contemplada
nos instrumentos estudados concorre
igualmente para consubstanciar essa
conclusão. Observações mais minucio
sas a respeito serão apresentadas a pro
pósito das provas das várias discipli
nas da primeira e última séries do
curso.

Dentro dessas disciplinas, vários ob
jetivos da maior importância não são
medidos, o que concorre para forta
lecer a hipótese de que não houve um
plano norteador na organização das
provas. Assim, por exemplo, não se
cogita de medir as várias habilidades
envolvidas na leitura; cm Estudos So
ciais não se medem adequadamente as
pectos como vocabulário básico ou re
lações entre causas c efeitos, intcr-rela-
ção dos fatos; na área de Ciências, co
mo notamos, dominam as noções está
ticas e sem aplicação à vida.

Com respeito à forma, várias obser
vações fundamentais podem ser feitas:

a. Não se faz adaptação da forma
da questão ao objetivo visado em cada
caso. Questões de múltipla escolha
ocorrem, por exemplo, quando não
há, pela natureza do assunto, quatro
ou cinco escolhas plausíveis, isto é,
que "funcionem”, sejam rcalmente
consideradas, o que favorece o acerto
por acaso,

b. As questões dos vários tipos não
são, por vc-zes, reunidas com uma ins
trução geral c modelos claros, o que
dificulta sua resolução pelas crianças.

c. Dominam questões de tipo lacu
na medindo principalmente memori
zação, conhecimento de fatos, nomes,
datas, classificações c, até, definições.

Apresentam elas algumas falhas bá
sicas, tais como:

— questões retiradas de livros de
textos e reproduzidos de forma literal,
valorizando indevidamente os proces
sos automáticos de estudar;

— questões em que se dá "pista"
para a resposta, sugerindo, por exem
plo, o gênero desta;

— questões com lacunas iniciais;
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— questões com mais de uma lacuna,
sem elementos que permitam seu com
plemento de forma objetiva (Ex.:
A ...........  deu-se no ...........governo
geral).

As questões do tipo de acasalamen
to, adequadas principalmente para
medir compreensão, corrclacionamen-
lo de elementos, aparecem muito ra
ramente nas provas estudadas c, ain
da assim, com falhas técnicas, tais co
mo: — número igual de elementos nas
duas colunas, possibiltando escolha
I inal por eliminação, quando dever-
sc-ia ter, pelo menos, quatro elemen
tos a mais na segunda coluna;

- mistura de elementos heterogêneos
dentro da mesma coluna.

A extensão demasiada de algumas
provas é bem possível que haja inter
ferido nos resultados das crianças.
Essa falha se encontra principalmen
te na l9 série, cm que não seria acon
selhável que a criança realizasse tra
balho désse tipo por tempo superior
a 40 minutos (a menos que a prova
fôsse realizada em várias etapas).

Outras provas incluem um número in
suficiente de questões em cada ma
téria c pouco medem sôbre o do
mínio delas pela criança, pois, mui
tas vezes, apelam tão-sòmente para a
memorização de definições.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L in gu a g em

A inclusão da Linguagem ou, mais
exatamente, da Língua Pátria na es
cola primária tem por principais ob
jetivos:

— desenvolver a capacidade de ler
em níveis cada vez mais altos, dentro
das possibilidades da criança, extrain
do da leitura satisfação estética, ele

mentos dc recreação e as informações
que veicula;

— desenvolver o interesse pela lei
tura;

— desenvolver a capacidade de co
municação — oral ou escrita — com
clareza, correção e elegância, dentro
das possibilidades da ctiança;

— desenvolve.' o hábito de ouvir para
aprender.

Comprccndc-se, assim, a importância
que irá assumir nesse programa a lei
tura, que constitui, inclusive, a ativi
dade que mais contribui para o de
senvolvimento da capacidade de ex
pressão oral e de redação.

A Gramática aparece como um instru
mento para a escrita correta — favo
recendo, igualmente, a capacidade de
ler e ouvir, compreendendo com pro
veito. Na escola primária, especial
mente nos primeiros anos, tendo em
vista a condição da criança, será ensi
nada de maneira informal, à medi
da que surjam as oportunidades, e
diretamente ligada ao problema de
correção da linguagem. Não tem sen
tido o ensino, nas primeiras séries, de
classificações gramaticais, que envol
vem abtsrações, e cujo conhecimento
fem nada influencia a correção da
linguagem, que é o objetivo buscado.
Se se chegar a tais classificações na
escola primária (o que geralmente
não é exigido em muitos dos países
mais avançados em educação), isso
deve ocorrer nas últimas séries, como
uma consequência e sistematização fi
nal de conhecimentos adquiridos prà-
ticamente.

As provas que estudamos, atenden
do sem discriminação e de maneira
formal aos programas, pretendeu me
dir, desde a 1’ série primária, no- 
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j ções gramaticais. Isso significa um es­
fôrço desmedido a que se submete a 
criança e um óbice mais à possibi­
lidade de o professor consagrar o tem­
po necessário à preparação para o 
ensino da leitura e ao início dêste. 

A Gramática recebe, nas provas estu­
dadas, ênfase pouco consentânea com 
seu papel puramente instrumental. Es­
sa área, que não tem sentido por si 
mesma na Escola Primária, deveria 
ser medida, principalmente, em sua 
aplicação prática, o que não ocorre. 

Geralmente não se encontra nas pro­
vas indícios de uma tendência ao en­
sino mais eficaz dessa área, por meio 
da chamada gramática funcional . 

19 ANO 

A análise das provas revela falta de 
equilíbrio quanto à proporção em que 
aparecem as várias áreas do progra­
ma. 

Em provas de 19 ano, de acôrdo com 
a organização de nossa escola, deveria 
ser valorizada principalmente a parte 
de leitura, o que não ocorreu. Além 
disso, nas questões apresentadas não 
houve, de modo geral. graduação cres­
cente de dificuldades que possibilitas­
se a apreciação do rendimento de ca­
da criança, o que seria indispensável 
para posterior classificação do aluno 
dentro de um grupo adequado e ga­
rantia da continuidade de sua vida es­
colar. 

O material utilizado para verificação 
de leitura, em sua maior parte, é re­
presentado por histórias, que só po­
dem ser lidas por alunos de um nível 
de adiantamento que, em países mais 
avançados, corresponde ao padrão 
previsto para crianças de 29 e 39 anos 
escolares. Apenas alguns Estados 
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apresentam textos de, no máximo, cin· 
co frases simples ligadas pelo sen· 
tido. Leitura de palavras ou frases 
simples é pràticamente inexistente. 

Os textos de leitura são seguidos de 
perguntas ou de questões de múltipla 
escolha. Muitas das perguntas não es­
tão ao alcance da criança, não só por 
serem extensas ou mal definidas, co· 
mo também por dependerem de con­
dições ainda não atingidas por crian­
ças de pouca idade. Exemplo: "Qual 
o título que você escolhe para a his­
tória que leu?" 

A escrita representa outra área de 
grande importância na avaliação fi­
nal do rendimento da criança. Seria 
essencial determinar o nível alcança­
do pela criança, suas conquistas e fa­
lhas neste setor; por isso, uma ade­
quada graduação das questões nesta 
área seria essencial. O que se verifi· 
ca, contudo, nas provas examinadas, 
é a ausência de um planejamento se­
guro, impedindo qualquer medida 
precisa. 

Aparecem, inclusive, ditados extensos, 
com vocabulário fora da experiência 
infantil ou envolvendo dificuldades 
de ortografia só superáveis pelo uso. 

Redações são encontradas nas provas, 
indo desde a formação de sentenças 
sôbre temas significativos para crian­
ças, com palavras dadas ou escolhi­
das pelo aluno à vista de gravuras, 
até a organização de histórias à vista 
de gravuras (nem sempre nítidas e 
atraentes) ou à escrita de uma carta, 
tipos êstes absolutamente inadequa­
dos ao 19 ano. 

A inclusão, em provas de promoção, 
da área de redação (nesse ano escolar 
deveria desenvolver-se principalmente 
a composição oral), estará influencian· 



do negativamente o ensino, pois seu 
tratamento precoce leva a criança ao 
uso de formas estereotipadas. 

Na parte relativa à Gramática, res­
salta, ainda uma vez, a falta de equilí­
brio entre a valorização das várias 
áreas do programa de Linguagem do 
19 ano . 

Em várias provas, há um grande nú­
mero de questões gramaticais . 

Embora a Gramática apareça nos pro­
gramas de l 9 ano, seu ensino deverá 
ser assistemático e funcional, tendo em 
vista que o grau de maturidade das 
crianças dêsse nível não favorece as 
abstrações exigidas pelas dassific;ações 
gramaticais. 

Em alguns Estados foi focalizada a 
aplicação dos fatos gramaticais. Em 
outros, chegou-se ao extremo de pedir 
seu conhecimento formal em questões 
como: 

- Separe os substantivos próprios e 
comuns (de um trecho lido) . 

OLTIMO ANO 

Analisando as provas, na área de lei­
tura, verificamos que, de modo 
geral, lhe foi atribuída percentagem 
mínima no conjunto de questê'es. 

Em relação à escrita, aparecem dita­
dos de trechos, sendo que em alguns 
Estados é excessivo o número de itens 
destinados a verificar conhecimentos 
ortográficos . 

O tipo mais comum de exercício de 
redação é o de escrita de cartas, a 
maioria sôbre temas significativos. 

Tratando-se de Gramática, constata-se 
seu predomínio entre os itens da 

ma1ona das provas, sendo que a 
maior parte mede o conhecimento dos 
fatos gramaticais em si, dando menor 
importância a sua aplicação . 

Embora importante o conhecimento 
de Gramática ao fim do curso pri­
mário, não nos parece aconselhável 
atribuir-lhe tão grande pêso no con­
junto da prova e julgamos mais con­
venientes questões em que ela seja 
aplicada, já que é nosso objetivo 
que a criança seja sensível ao emprê­
go correto da língua, tenha capaci­
dade de escrever certo . 

Matemãtica 

A Matemática deve ser ensinada na 
escola primária principalmente em seu 
papel social, isto é, nos aspectos que 
favorecem a resolução, pelo aluno, dos 
problemas m:itemáticos que se apre­
sentam na vida . Esses problemas en­
volvem as quatro operações, com intei­
ros e decimais, algumas unidades le­
gais de mediêla, desembaraço na utili­
z:ição do sistema monetário, percen­
tagem, aplicada a juros e descontos, 
leitura de gráficos simoles e de es­
calas . 

A criança que termina o curso pri­
mário deve ter desenvolvido a capa­
cidade de calcular com velocidade e 
precisão, de fazer estimativas e de re­
solver problemas da vida comum em­
pregando os conhecimentos já referi­
dos: saber, por exemplo, calcular 
quanto pagar por 3,50 m de fazen­
da a um preço X com um desconto 
de 10%. 

Sem tal capacidade não lhe seria se­
quer possível assumir empregos sim­
ples como o de caixeiro de loja de 
fazendas . 

Para isso teriam de ser desenvolvi­
dos conceitos matemáticos básicos -
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assim, os relativos à numeração, às 4 
operações (inteiros e decimais), os de 
trôco, juros, prejuízo, desconto, fra­
ção etc. 

e claro que êsse programa . pode ser 
enriquecido para os alunos mais ca­
pazes, para lhes dar os conhecimen­
tos básicos ao prosseguimento dos es­
tudos, ou com noções (mais adequa­
das, aliás, para os cursos médios), co­
mo multiplicação e divisão de fra­
ções ordinárias, pràticamente sem 
aplicação aos problemas de vida. 
Tais noções não são, porém, essenciais 
e não devem constituir parte õmportan­
te das provas . 

Os conhecimentos de Matemática, 
para serem seguros, terão de ser estu­
dados com graduação, de maneira se­
dimentada, o que exige experiência 
concreta e semi-concreta, vivência real. 
A falta de base, a deficiência das pri· 
meiras experiências compromete to­
do o edifício. Por isso, os programas 
dos países mais avançados adotam no 
19 ano limites baixos de conhecimen­
tos de numeração - 10, 12, no má­
ximo 100. No que se refere às ope­
rações fundamentais, o mais comum 
é encontrarmos, cm tais países, ape­
nas as combinações fundamentais de 
adição e subtração. 

Encontramos nas provas de 19 ano 
que analisamos situações bastante di­
versas desta - limites de numera­
ção acima da experiência concreta, en­
sino da adição e subtração de manei­
ra completa e até da multiplicação e 
divisão, no l 9 ano. 

Isso, além de sobrecarregar a criln· 
ça e o professor, impedindo o pre­
enchimento dos objetivos mais im­
portantes da série, referentes à lei­
tura, estará provàvelmente desenvol­
vendo o desgôsto pela Matemática, 
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de graves conseqüências, em decorrên· 
eia do fracasso a que são submetidas 
as crianças não especialmente dotadas. 

Vejamos a situação em maior detalhe. 

19 ANO 

Nota-se, nas provas de Matemática, 
certo progresso em relação ao que ví­
nhamos realizando há algum tempo. 
Observa-se, por exemplo, a valori­
zação da medida dos conceitos mate­
máticos básicos . 

Não havendo, em nenhuma das pro­
vas observadas, preocupação em me· 
dir separadamente o essencial e o 
que representa enriquecimento de pro­
gramas, e sendo os programas brasi­
leiros excessivamente carregados -
adequados apenas para os alunos 
bem dotados - seria natural que se 
procurasse incluir apenas, ou predo­
minantemente, os aspectos essenciais 
para a vida e para o prosseguimen­
to dos estudos, o que não ocorre. 

No que respeita aos assuntos medidos, 
verifica-se a inclusão de tópicos sem 
maior significação - como algarismos 
romanos, que a maioria dos progra­
mas dos países avançados não inclui 
na escola primária, por corresponder 
a um conhecimento já pouco usado 
no mundo atual e que deveria ser, 
pelo menos, removido do 1 q ano, já 
sobrecarregado com o que se exige 
em linguagem. Esse tópico aparece, 
além disso, entre os mais valoriza­
dos cm quatro Estados, nos quais ape­
nas as questões sôbre operações fun· 
<lamentais o sobrepujam em número, 
atingindo mesmo, num dêles, 20% do 
total da prova. 

Não há uma graduação adequada de 
questões dentro do objetivo de me­
dir determinado conhecimento -



assim, por exemplo, é incluído nas 
provas de um dos Estados da amos­
tra número excessivo de opera· 
ções de adição com reserva. 

Poder-se-ia considerar, levando em 
conta o número de ciuestões sôbre o 
assunto, ciue a área de numeração é 
adeciuadamente valorizada, como es· 
scncial ao desenvolvimento de todo o 
ensino de Matemática. Os limites nu­
méricos incluídos nas provas, chegan· 
do a milhares em dois Estados e 
1 000 000 em outros ( ciuando nos 
programas dos países mais desenvol· 
vi dos não alcançam a centena), pa· 
recem indicar, porém, um ensino sem 
a necessária base concreta. 

No que respeita a operações funda­
mentais, verifica-se também ciue o que 
é pedido é absolutamente inadequado 
- dois Estados chegam mesmo a exi· 
gir no 1 Q ano as quatro operações fun­
damentais, dois exigem até multipli­
cação e, quatro, adição com reserva 
e subtração com recurso à ordem ｾｵﾭ
perior. 

Chega-se a encontrar em provas de 1 q 

ano questões como as seguintes: 

a) 368 + 7 304 + 264 = 
b) 26847-17237= 
c) 24 697 X 35 = 
d) 389 463 + 6 = 

OLTIMO ANO 

Verifica-se, analisando as provas de 
Matemática do último ano, que o 
papel social eh matéria não é devi­
damente valorizado. Assim, a área 
medida com mais freqüência nas pro· 
vas é a de frações ordinárias. Um dos 
Estados estudados chega a apresentar 
56% de questões referentes a êsse 
tópico. Outro inclui 50% de ques· 
tões sôbre conceitos geométricos. Dois 

Estados apresentam mais de uma ques· 
tão sôbre dízimas periódicas, quatro 
procuram medir o domínio do má· 
ximo divisor comum e dois o do 
mínimo múltiplo comum. 

No entanto, um aspecto importante 
de aplicação da Matemática, inclusive 
para o programa de Estudos Sociais 
correspondente a êsse ano escolar -
o estudo de escalas - aparece 
em apenas um Estado, sendo de no­
tar que também nas provas de Estudos 
Sociais tal conhecimento, de capital 
importância, não é medido. 

Já a área do sistema monetário apa­
rece em apenas dois Estados. Igual­
mente, as questões de percentagem 
aparecem em número mínimo: uma 
em seis Estados e duas em um. 

Questões envolvendo raciocínio ma­
temático não merecem o destaque de­
vido, em se tratando do último ano 
do curso primário; as percentagens em 
que essas questões aparecem são bas­
tante baixas. 

Ciências naturais 

Atualmente a Ciência e a Técnica vêm 
alcançado um avanço muito acelera· 
do. O homem, hoje em dia, precisa 
estar adaptando-se contlnuamente .a 
mudanças neste setor. A criança vive, 
agora, com freqüência, rodeada por 
instrumentos fornecidos por êsse 
avanço. 

Rudimentos de física e química são, 
nesse momento, do domínio de cada 
indivíduo ou êle se sente marginali­
zado. 

Temos de preparar a criança a fim 
de participar e ser útil à comunidade 
e a ela mesma. Somos um país com gra­
ves problemas econômicos e de saúde 
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causados, em grande parte, pelo mau 
aproveitamento e conservação dos re­
cursos naturais. 

Sabemos que êsses problemas são 
mais graves em alguns locais; que em 
outros apresentam modalidades di­
versas, mas existem em todo o Brasil. 
Será preciso dar à criança, portanto, 
possibilidades de aprender, na medi­
da da compreensão própria, o que 
ocorre; por que ocJrre; e como re­
solver, pelo menos em parte, os pro­
blemas que existem, ou, conforme o 
caso, evitá-los, minorá-los ou extin­
gui-los. São assuntos que têm reali­
dade para a criança, pois ela os ob­
serva, ela os vive; cujo conhecimen­
to e busca de soluções estão impreg­
nados de sentimento de urgência; cujo 
estudo tem cunho prático e objetivo. 

Noções de Higiene, de tratamento 
adequado do solo, da água, de vege­
tais e animais e, inclusive, noções 
básicas de Ecologia são, sem dúvida, 
problemas vitais e merecem grande 
destaque. 

Em contrapartida são de pouco in­
terc!sse, para a criança, definições e 
classificações que correspondem a co­
nhecimentos estáticos e exigem, ge­
ralmente, maturidade acima das c.on­
dições infantis. 

ｾ＠ importante também que a criança 
perceba o valor da técnica e da ciên­
cia no mundo atual, distinguindo-o de 
sua aplicação - benéfica ou não -
conforme nosso avanço moral. E que 
desenvolva o espírito científico, isto 
é, o hábito de pensar de maneira ob­
jetiva, observando, experimentando, 
verificando causas e efeitos, ligações 
entre os fenômenos . 

O avanço do progresso tecnológico 
torna igualmente importante o domí-
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nio, pelas pessoas, de habilidades pa­
ra, por esfôrço próprio, poderem 
aprender sempre mais. Esse domínio 
depende de técnicas de estudo, mui­
tas das quais - observar, experimen­
tar, controlar resultados, pesquisar -
têm na área de Ciências a oportuni­
dade mais favorável de exercício. 

1.9 ANO 

No l 9 ano deve haver, através das 
ciências, um esfôrço no sentido de le­
var a criança a uma aproximação 
maior e uma apreciação melhor da 
Natureza. Esses resultados só podem 
ser atingidos por observação e vivên­
cia pessoal. Nunca, porém, por me­
morização desligada da experiência in­
fantil. 

Não é o que se . verifica, no entanto, 
nas provas, e estas devem estar me­
dindo o aprendido e como foi apren­
dido, o que nos dá indícios relativos 
à aprendizagem, principalmente quan­
do organizadas pelo professor. 

· Varia entre 70% e 100%, em todos 
os Estados, a percentagem de questões 
verificando conhecimentos apenas 
memorizados - conhecimentos de fa. 
tos e de classificações sem ligação com 
a vivência da criança. 

Dois Estados apresentam .memoriza­
ções com alguma reflexão, perfazen­
do estas as percentagens de 14 e 12% 
da totalidade das questões da prova. 

Mais de 50% das questões de Ciên­
cias referem-se a sêres vivos - na 
totalidade dos Estados analisados -
o que era de esperar dada a curiosida­
de maior das crianças de pouca idade 
por tais sêres. 

Quatro Estados, apenas, apresentam 
questões que envolvem aplicação dos 



conhecimentos à vida ou relações de 
causa e efeito. Varia entre 20 e 25% 
a proporção dessas questões, nesses 
quatro Estados. 

São pràticamente inexistentes as ques­
tões sôbre Higiene, que tanto destaque 
mereceriam ter. 

úLTIMO ANO 

Vejamos o que medimos na última 
série do Curso Primário a última 
oportunidade de educação dirigida pa­
ra a maior taxa de brasileiros: 

- três Estados não apresentam uma 
única questão relativa a Matéria e 
Energia e a Terra e Universo, isto é, 
as provas dessas unidades federadas 
se limitam à verificação dos conhe­
cimentos sôbre sêres vivos; 

- dos oito Estados restantes da 
amostra, cinco apresentam mais de 
50% das questões sôbre sêres vivos; 

- em todos os Estados da amostra, 
70 a 100% das questões verificam 
conhecimentos de fatos e classifica­
ções sem interêsse para a criança; 

- em quatro Estados, 100% das 
questões se referem a fatos e classi­
ficações apelando, geralmente, para 
a simples memorização; 

- dois Estados apresentam situação 
um pouco mais favorável, pois ape­
lam, nas percentagens de 17 e 20%, 
para memorização com alguma re­
flexão; 

- dois Estados apresentam uma dis­
tribuição mais razoável das áreas refe­
rentes a Sêres Vivos; Matéria e Ener­
gia, e Terra e Universo; respectiva­
mente 40, 30 e 30% num dos Esta­
dos e 43, 30 e 27% no outro; 

- dois Estados, apenas, apresentam 
questões - em número muito redu­
zido, aliás - envolvendo aplicações 
à vida ou relação de causa e efeito; 

- nenhum Estado apelou para co­
nhecimentos adquiridos por meio de 
experimentações. 

Estudos sociais 

São os Estudos Sociais a disciplina 
que mais pode concorrer para a in­
tegração do brasileiro aos grupos so­
ciais em que deverá participar, aos 
meios em que deverá vi\•er. Desempe­
nham, pois, um grande papel, na es­
cola primária, para a formação do 
homem e do cidadão. 

O conhecimento da realidade atual, 
dos problemas brasileiros é da maior 
importância na formação do brasileiro 
consciente e integrado à sua pátria. 
J: preciso que nossa criança perceba o. 
papel de sua geração, a complexidade 
dos assuntos que terá de enfrentar, 
compreenda que os fatos têm de ser 
encarados, sua solução planejada e 
atacada objetivamente e de maneira 
eficaz; sinta a importância de cada ci­
dadão na escolha da equipe do govêrno 
e na iniciativa, dentro de suas pos­
sibilidades, para resolver os problemas 
de interêsse geral. 

A História do momento atual e de 
um passado recente deverá merecer, 
por isso, ênfase, para que as crianças 
vejam como os homens vêm traba­
lhando e percebam que aquilo que 
elas, crianças, futuramente serão cha­
madas a fazer deverá continuar êsse 
esfôrço. A Geografia Humana será, 
a todo instante, focalizada como ele­
mento essencial à compreensão dos 
problemas brasileiros. 

A análise da amostra revela que as 
ｰｲｯｶｾ•＠ não mediram conhecimentos 
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referentes a essa necessidade de inte
gração, de formação de elementos
úteis à sociedade de que fazem parte.

Essa integração teria de fazer-se gra
dualmente, na medida das possibili
dades de compreensão e atendendo
aos interesses da criança. As provas
de 1" ano revelam que tal condição
não está sendo atendida.

Verifica-se um ensino artificial e pre
maturo da História Pátria, que terá
repercussões negativas no interesse pe
la própria matéria, mais tarde, inter
ferindo na ação altamente formativa
que encerra tal disciplina.

A análise das provas da última série
da Escola Primária torna evidente, ain
da, que a formação do brasileiro, do
democrata, do forjador do futuro não
parece ter influenciado as pessoas en
carregadas de elaborarem os testes.

Não se nota, por exemplo, preocupa
ção em medir a capacidade de inter
pretar inteligentemente noticiário co
mum sôbrc problemas atuais — de
jornais e outros meios de comunica
ção — ou, ainda, gráficos simples e
dados estatísticos relativos a tais pro
blemas .

1.’ ANO

Crianças de 1’ ano devem, através do
Estudos Sociais, procurar compreen
der melhor o seu papel e o dos que
a cercam, para atingir a valorização
das pessoas, sentir os laços que as
unem e se integrar melhor aos am
bientes a que pertencem: lar e escola,
e o meio físico próximo.

Não têm, ainda, uma noção razoável
de tempo (passado, presente e fu
turo) e muito menos de distância no
tempo: para elas um mês, um ano 

são vocábulos sem eco em sua com
preensão .

Esse é um dos motivos — entre ou
tros há ainda o da maturação — por
que o ensino propriamente dito da
História Pátria não deve ter início
antes do 4” ano, o que ainda é, te
mos de convir, na maioria dos casos,
prematuro.

No entanto, observamos na metade
dos Estados estudados questões rela
tivas à História e nem sequer à atual
mas a um passado remoto (Brasil Co
lônia c Império) c questões absoluta
mente inadequadas para alunos do 1."
ano como as seguintes, que envolvem
uma série de conceitos que a criança
não pode dominar e levam a um en
sino memorizado, sem compreensão:

•— No dia 7 de setembro comemo
ramos :

( ) a Independência do Brasil
( ) o Descobrimento do Brasil
( ) a Proclamação da República

— Comemoramos a Independência do
Brasil no dia. . .

Quase nenhuma questão foi encon
trada que fôsse compatível com a vi
vência da criança, os interêsses da ida
de, o seu nível de compreensão.

Dez Estados apresentaram a maioria
de questões exigindo pura memori
zação, sendo diminuto o número
de questões que dependem, para se
rem resolvidas, de memorização com
alguma reflexão.

Geralmente, se pretende medir Es
tudos Sociais — como aliás Ciências
— na dependência da capacidade de
ler da criança, o que significa que o
aluno que dominar a matéria mas não
estiver alfabetizado deixará de reve
lar seu rendimento na disciplina.
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ÚLTIMO ANO

Último ano de Curso Primário signi
fica — para ampla percentagem dos
brasileiros — a última oportunidade
de uma aprendizagem orientada por
um especialista.

Vivemos em um país com grandes
condições de progresso no futuro
mas lutando, no momento atual, com
obstáculos sérios. As dificuldades de
solução de nossos problemas, as pos
sibilidades de vencê-las, os esforços
necessários para isso, os empreendi
mentos em curso e sua importância,
precisam ser conhecidos desta geração,
pois deverá ser ela, em grande parte,
o fator mais importante para o pro
gresso social, que reverterá na melho
ria de condições de vida de cada bra
sileiro .

A criança tem, pois, de sair da escola
apta a ser um membro útil e atuante
na sociedade, uma pessoa responsável
e desejosa de participar. Talvez isso,
em relação a muitos, somente seja
possível cm escala reduzida, por cau
sas várias, mas a filosofia democrá
tica de vida exige que evitemos a
formação de levas de pessoas desinte
ressadas do bem geral e que não de
senvolveram suas possibilidades e o
espírito de servir.

Verificamos, no entanto, nas provas
analisadas, que a maior ênfase foi da
da à avaliação de conhecimentos des
ligados da realidade atual. Assim:

— em todos os Estados estudados a
maioria dos itens de História ver
sou sôbre datas, nomes e fatos rela
tivos a um passado remoto (em per
centagens que vão de 55% a 90%);

— em Geografia, três Estados apre
sentam 100% de questões relativas à
Geografia Física e Política, o que sig

nifica que não medem conceitos de
Geografia Humana, justamente os dc
maior importância na escola primá
ria; os demais Estados medem as re
feridas noções em percentagem baixa
(menos de 20%); apenas um dos
Estados apresenta situação mais fa
vorável, pois nêle a Geografia Huma
na alcança 50% da prova;

—• nenhum Estado apresenta questões
visando a verificar a compreensão das
relações entre meio físico e condi
ções da vida atual.

Quase todos os Estados apresentam
elevada percentagem de questões (até
100%) com exigência de pura memo
rização. Em cinco Estados há algu
mas poucas questões que medem me
morização com alguma reflexão.

Um único Estado apresentou questões
que apelam bàsicamente para a refle
xão, e isto apenas na proporção de
17% do total da prova.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o n c lu sõ e s  e su g e s tõ e s

1. A avaliação do rendimento de
nossa escola primária está sendo fei
ta de maneira bastante deficiente.

2. Não estão sendo devidamente
medidos os objetivos fundamentais
do ensino primário em geral, nem de
cada disciplina do currículo, em par
ticular .

3. Esse fato reflete, possivelmente,
a falta de valorização adequada com
relação aos objetivos da escola pri
mária atual de parte dos que organi
zam as provas.

4. As provas não estão, igualmen
te, revelando o poder discriminatório
necessário, não dando oportunidade
de os alunos menos capazes revelarem
o que aprenderam.
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5. Se organizadas por órgãos cen
trais, as provas estarão influindo ne
gativamente no ensino na medida em
que se afastam desse objetivos e me
dem conhecimentos obtidos por meio
de pura memorização, sem aplicação
prática e fora das vivências das cri
anças.

6. As provas revelam, igualmente,
falhas do ponto de vista de forma:
não parecem partir de um plano, de
objetivos bem definidos, c da conside
ração de que para cada objetivo visa
do há um tipo mais satisfatório de
forma de questão. Os tipos de ques
tão empregados apresentam, além dis
so, vários defeitos técnicos

7. Assim, impõem-se medidas desti
nadas a esclarecer os órgãos técnicos
c o professorado a respeito dos pro
blemas relativos aos objetivos funda
mentais a visar em cada área do currí

culo; ao planejamento geral de uma
prova pela fixação de objetivos defi
nidos a medir, dentro daqueles ob
jetivos gerais; à escolha das formas de
questões mais adaptadas a cada caso;
à técnica de organização de questões.

8. Impõem-se, ainda, providências
junto às escolas normais para que
aperfeiçoem o trabalho de formação
do magistério, no que respeita à fase
de avaliação dos resultados dos tra
balhos escolares, levando em conside
ração os aspectos que apresentamos no
item 7.

9. Finalmente, parece-nos importan
te a difusão de conhecimentos refe
rentes ao estudo dos resultados das
provas, como orientação para a orga
nização futura dos instrumentos de
medida do rendimento escolar, como
subsídio para revisões de programas,
orientação do ensino, atendimento dos
alunos cm grupos diversificados.
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Destino das crianças
que concluíram o primário

em 1963 na Guanabara*baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I. A p re se n ta çã ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O presente documento expõe os re
sultados preliminares da pesquisa so
bre o destino das crianças que con
cluíram o curso primário no ano de
1963 nas escolas públicas do Estado
da Guanabara.

Essa pesquisa foi empreendida pela
Divisão de Aperfeiçoamento do Ma
gistério do Centro Brasileiro de Pes
quisas Educacionais, tendo sido pro
jetada e aplicada em 1966, e apura
dos os seus resultados no início do
corrente ano.

As indagações básicas do trabalho re
ferem-se ao prosseguimento, interrup
ção ou cessação dos estudos, correla
cionando esses dados com o nível d<
ocupação remunerada do pai ou res
ponsável, motivos alegados para ces
sação dos estudos, aprendizagem ou
treinamento profissional, idade, sexo,

* O projeto de pesquisa e sua execução
estiveram a cargo de Maria Lais Mou-
sinho Guidi, Ürsula Albersheim dos San
tos, Jayme Simões de Aguiar e Sérgio
Guerra Duarte, sob a supervisão da Coor
denadora da Divisão de Aperfeiçoamento
do Magistério, Prof*  Lúcia Marques Pi
nheiro .

número de irmãos, obtenção de bôl-
•sas-de-estudo, nível de instrução do
pai ou responsável, mãe e irmãos, con
ceito final do aluno, nível sócio-eco-
nómico da escola primária, expectati
va dos pais ou responsáveis em rela
ção ao futuro profissional de seus fi
lhos ou dependentes e ao papel da
instrução formal como instrumento
de elevação do aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsttilu s.

A busca do coeficiente de ociosidade
e do processo de distribuição dos ex-
alunos no mercado de trabalho, pon
to focal da pesquisa, tem como ob
jetivo examinar, em bases empíricas,
a questão do hiato nocivo, tanto vem
preocupando educadores, administra
dores escolares e industriais.

Desde que é ponto pacífico a 
dade de alfabetização de tôda a po
pulação em idade escolar, propug-
nada nas últimas conferências nacio
nais c interamericanas de educação e
também uma das metas da política
educacional do nosso país deve-se,
agora, equacionar o problema do pro
longamento obrigatório da escolarida
de com a integração social dos ado
lescentes para tôdas as formas de ati
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vidadcs, desde que o progresso téc­
nico e o proccosso de industrializaçfo 
exijam mais tempo de formação para 
a vida profiss'.onal. 

A conveniência da escolha do ano de 
1963 se explico&..1, por um lado, pela 
possibilidade maior de já ter o cx­
aluno, no espaço de três anos, uma 
situação mais definida cm relação ao 
seu encaminhamento pessoal. Por ou­
tras palavras, a escolha de ano mais 
recente aproximaria demasiadamente o 
ano da conclusão t'o curso do ano da 
investigação. 

Da mesma forma, a escolha de anos 
anteriores a 1963 tornou-se desacon­
selhável, não só pela dificuldade mai­
or de obtenção das relações nominais 
dos . cx:alunos, como também pelas 
poss1vc1s mudanças de residência das 
réspcctivas famílias, impedindo as­
sim a realização das entrevistas. 

Pelo cmprêgo de l·ma tabela de núme­
ros randômicos foram escolhidas 40 es­
colas públicas primárias, cobrindo as 
diferentes áreas ecológicas do Estado 
da Guanabara; em seguida, da relação 
nominal de concludentes de 1963 nes­
sas escolas, foi extraídn uma amos­
tra de 584 ex-alunos, a cujos pais ou 
responsáveis foi aplicado o instru­
mento básico de pesquisa - um for­
mulário contendo 31 itens ( v. ins­
trumentos). O estudo crítico da 
amostra e as orientações técnicas daí 
derivadas foram efetivados pelo pro­
fessor Walter Augusto do Nascimento, 
da Escola Nacional de Ciências Estatís­
ticas, e a apuração mecânica do materi­
al estêve a cargo de Raimundo Nona­
to Barrai Fernandes, Técnico de Me­
canização do MEC. A equipe de en­
trevistadores foi composta por: Cecí­
lia Milanez, Maria da Glória Guerra 
Duarte, Regina Coeli Garcia, Vera 
Maria Cardoso Pires Vaz, Hequel da 
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Cunha Osório, José Francisco dos Ar· 
cos e Paulo Sérgio Rocancourt Araújo. 

A Secretaria de Educação e Cultura 
do Estado da Guanabara, através do 
seu Departamento de Ensino Primário 
e ｾｯ＠ Instituto de Pesquisas Educacio­
nais, tornou possível o acesso às es­
colas e a obtenção elos :nformes ne­
cessários à realização do trabalho. A 
ela nossos agradecimentos, extensivos 
ao pessoal da DAM-CBPE, assistentes 
､ｾ＠ educação e datilógrafos que, à me­
dida que necessitamos, sempre nos 
concederam o melhor de seus esforços. 

li. Análise preliminar 
dos resultados 

1 . Prouegt1ime11to dos estudos 

A maioria dos alunos que concluíram 
o ｾｲｳｯ＠ primário ( 77, 72 % ) prosse­
guiu nos estudos sem interrupção . 

Considerando, a seguir, as caracterís­
ticas específicas dessa proporção ma­
joritária de jovens que prosseguem 
sem interrupção seus estudos, nota­
mos que elas assim se apresentam: 

a) 53,53% são do sexo feminino; 

b) a idade dominante, por ocasião 
da pesquisa ( 1966, ou seja, três anos 
após a conclusão do primário), foi 
de 14 anos, o que demonstra que êssc 
grupo vem mantendo desde a escola 
primária a coincidência de seu grau 
de escolaridade com a idade presu­
mível; 

c) aproximadamente 76% dos alu­
nos que continuam a estudar obtive­
ram o conceito final 2, na classifica­
ção do término do curso primário;' 

' A classificação final dos alunos do Es­
tado da Guanabara, no curso primário, se 
faz mediante 3 níveis de aproveitamento: 
1 (conceito INSUFICIENTE) , 2 (concei­
to BOM) e 3 (conceito MUITO BOM). 



d) o nível de ocupação mais fre
quente foi o segundo da escala de
Hutchinson,2 ou seja, o nível que
reúne as ocupações manuais, perfa
zendo 36,94% dos casos;

Podemos afirmar, mediante esses
dados, que a clientela de esco
la pública primária do Estado da
Guanabara se encontra, em sua
maioria, nos três mais baixos
níveis ocupacionais (dos 6)
da referida escala.

e) o mais frequente nível de instru
ção, tanto para o pai ou outro respon
sável masculino, como para a mãe ou
outra responsável feminina, é o pri
mário completo: 29,42% no primeiro
caso, 36,28% no segundo;

f) relativamente à orientação nos es
tudos para a escola primária, 84,52%
dos alunos não receberam nenhuma
orientação de ensino fora da escola:

11,07%  do total de alunos que
prosseguem os estudos receberam
orientação dos pais ou responsá
veis.

g) quanto à orientação, fora da es
cola primária, para exames de admis
são, 53,53% dos alunos alegam que
não receberam nenhuma orientação;

34,07% do total de alunos que
prosseguem os estudos receberam

‘ Hu t c h in s o n -, B. — "Mobilidade e
Trabalho, um Estudo da Cidade de São
Paulo". C.B.P.E., Rio, 1960 — O autor
dêsse trabalho classificou em 6 níveis de
prestígio social a população economica
mente ativa:
1) Semi-habilidades manuais ou sem ha
bilidades manuais.
2) Habilidades manuais.
3) Inspeção, supervisão e outras ocupa
ções não manuais de padrão inferior.
4) Inspetores, supervisores e outras
ocupações não manuais de alto padrão.
5) Dirigentes e executivos.
6) Profissionais e administradores.

orientação através de cursos par
ticulares.

h) 60,61% dos pais ou responsáveis
foram à escola, espontaneamente; es
sas idas foram motivadas mais fre
quentemente por ocasião das festas
cívico-escolares;

i) a maioria dos alunos (42,69%)
cursou escolas primárias consideradas
pela Secretaria de Educação do Esta
do da Guanabara como escolas de
clientela de nível sócio-econômico
mais baixo;

j) apenas 30,05% dos alunos que
prosseguem seus estudos sem inter
rupção obtiveram bôlsa-de-estudo;
conforme a origem, o número de
bolsas se distribuiu do seguinte mo
do: União — 2,42%, Estado — . .
21,01% e instituições particulares —
7,08%;

1) exatamente a metade (0,50%)
dos que continuam a estudar frequen
ta escola secundária estadual; apenas
8,62% frequentam escola secundária
federal; 19,2% frequentam escola se
cundária particular e, aproximadamen
te, 22% frequentam escola secundária
particular com bôlsa-de-estudo.

2. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn terrupção dos estudos

A interrupção dos estudos atingiu
apenas 22,73% do total de alunos,
havendo grande variedade nos tipos
de interrupção: abandono definitivo,
início do curso médio com abandono
posterior e abandono e retorno nos
estudos.

As características dêsse grupo podem
ser assinaladas da forma seguinte:

a) 62,20% dos que interromperam
a escola são do sexo feminino;
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b) a idade mais frequente foi a de
16 anos (42,51%), denotando um
atraso de dois anos em relação aos
que prosseguiram os estudos;

c) entre os alunos que interrompe
ram os estudos, aproximadamente . .
97% obtiveram o conceito final 2
(BOM), na classificação de térmi
no do curso primário;

d) é predominante a ocupação no
mesmo nível (2 — ocupações ma
nuais), encontrada entre o pai ou res
ponsável masculino e a mãe ou res
ponsável feminina, dos alunos que
prosseguiram os estudos;

e) o mais frequente nível de ins
trução para o pai ou outro respon
sável masculino foi o de primário
incompleto, perfazendo 35,45%; no
caso das mães ou responsáveis femi
ninas deu-se o mesmo, perfazendo . .
33,85% do conjunto.

Como foi assinalado anterior
mente, no caso dos alunos que
prosseguiram ininterruptamente
seus estudos, o nível mais fre
quente de instrução dos pais foi
o de primário completo.

O mesmo não se verificou em
relação aos pais dos alunos que
interromperam os estudos, os
quais, em sua maioria, possuíam
instrução primária incompleta.

f) a maioria dos pais ou responsá
veis declarou que — exceção feita no
período de matrícula -— não compa
rece espontaneamente à escola em
nenhuma circunstância.

A ninoria que comparece à es
cola alegou as festas cívico-es-
colares como motivo dominante
de sua presença.

3. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE sco liiiizrtçâo e traba lho

Entre os adolescentes que concluí
ram o curso primário cm 1963, nr>
Estado da Guanabara, aproximada
mente 14% se encontravam traba
lhando por ocasião do levantamento
dos dados. Desse grupo, um tc-rço
começou a trabalhar em 1964, outro
tc-rço cm 1965 e o restante em 1966.

Considerando os que interromperam
os estudos, a maioria absoluta (86%)
não trabalha; 8% trabalham no nível
mais baixo de ocupação, "semi-
habilidades manuais e sem habilida
des manuais”; 4% trabalham no nível
2 de ocupação, "habilidades manuais"
e 2% trabalham no nível 3 de ocupa
ção, "ocupações não manuais de pa
drão inferior’’.

Os dados demonstraram que a maio
ria dos que trabalham iniciou seu
aprendizado profissional no próprio
local de emprego, sem uma cobertura
prévia ou simultânea de orientação e
formação técnico-profissional.

4. B ôlsas-de-estndo

Conforme afirmação anterior, a maio
ria dos alunos, aproximadamente
64%, não recebe bôlsa-de-estudo.
Entretanto, 87% dos pais ou respon
sáveis declararam que tinham conhe
cimento da existência delas e alega
ram que foram informados a respei
to através de várias fontes, aqui re
lacionadas segundo a ordem de maior
frequência apresentada: 1) por meio
de amigos, vizinhos ou parentes,
33%; 2) na própria escola, 24%; 3)
por meio de jornais, rádio e te
levisão, 18%. Os outros motivos ale
gados foram irrelevantes.

66% dos alunos que receberam bôl-
sas-de-estudo continuavam a usufruí-
las até o momento da pesquisa. Den
tre os que não obtiveram bôlsas-de- 
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estudo, o motivo mais apresentado . .
(12% dos casos) foi o de nunca tê-
lac procurado.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. C o n s id e ra çõ e s fin a is

O presente documento expõe apenas
alguns resultados preliminares da pes
quisa; outras indagações básicas serão
posteriormente estudadas, entre as
quais o aproveitamento de bôlsas-de-
estudo por parte dos alunos.

A pesquisa aplicou-se a uma área bra
sileira submetida a um processo in
tenso de urbanização e industrializa
ção. Aparentemente essa consideração
poderia, a princípio, diminuir a am
plitude de aplicação de seus resulta
dos, já que as áreas urbanas e indus
triais ainda não representam a maior
parte do País. Entretanto, além de
indicar situações problemáticas que
provavelmente também existem em
outros centros urbanos nacionais, o
exame crítico delas pode ser útil para 

tôda a sociedade brasileira, na medida
em que se reproduzam, nos aglome
rados urbanos em formação, os mes
mos problemas das grandes cidades.

A maioria dos ex-alunos das escolas
públicas primárias considerados na
pesquisa prosseguiu os estudos, in
gressando diretamente na rede pú
blica de ensino médio, sem recorrer
a cursos preparatórios, ou a outra
qualquer forma de orientação. Isso
significa que a escola pública primá
ria no Estado da Guanabara vem ca
pacitando seus alunos a dar continui
dade aos estudos.

Embora os alunos que passam a tra
balhar após a conclusão do curso
primário constituam uma minoria, evi
dencia-se que as ocupações por êles
desempenhadas situam-se nos mais
baixos níveis de prestígio social, o que
demonstra a necessidade crescente de
receber a população escolarizávcl um
grau de educação mais elevado.
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Modêlo para uma
Classificação de

Ocupações *baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

G e ra ld o T a rg in o

d a F o n se ca

! —  O b je tivo d a P e sq u isazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O estudo que realizamos é parte de
um modêlo elaborado pela Divisão de
Planejamento da CAPES, no campo
de recursos humanos. Trata-se de
uma tentativa dos planejadores dessa
instituição, no sentido de criar um ins
trumento eficaz para planejamento da
educação. Os modelos econômicos de
uso corrente vêm-se mostrando insufi
cientes com vistas a essa finalidade,
por duas razões:

1. Sendo o grupo dos recursos hu
manos relativamente recente, sabe-se
muito pouco sôbre o papel que o
elemento humano ocupa no processo
de produção;

2. Sabendo-se muito pouco da im
portância do homem no processo de
produção, não se tem dado o devido
realce ao fator humano, nos modelos
econômicos vigentes, utilizados em
planejamento educacional.

* Relatório da pesquisa, coordenada pelo
Prof. Geraldo Targino da Fonseca e com
a colaboração das assistentes Rosa Maria
Ribeiro da Silva, Rosélia Lobo e Solange
Maria Dias de Brito, efetuada no Depar
tamento de Pesquisa da Escola de Socio
logia e Política da Univ. Católica do Rio
de Janeiro.

No que toca ao objeto dc estudo desta
pesquisa, a estrutura abstrata do mo
dêlo da CAPES pode ser representada
do seguinte modo: chamaremos de P
as pessoas que protencialmente se diri
gem ao mercado de trabalho. Por aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC

entendemos as características encontra
das em P (idade, coeficiente intelec
tual, etc.). Assim sendo, P i passa a
ser P C. Introduzindo certas carac-
rísticas (educação e experiência) cm
Pi, teremos PiC. Por outro lado, há
ocupações com exigências f para serem
preenchidas por PiC. O elemento bá
sico neste modêlo é Pi. Êste fator
nos modelos clássicos tinha pouca im
portância. Já neste "aproache”, se
introduz C em Pi a fim de facilitar o
investimento (ver no anexo 2 as li
nhas gerais do modêlo, elaborado pelo
Prof. Paulo Novaes).

Dessa forma, será possível ao plane
jador de educação transformar Pi em
PiC, com a introdução dos fatores edu
cação e experiência, a fim de serem
satisfeitas as exigências / das ocupa
ções que integram o mercado de tra
balho.

Pretendemos localizar alguns dos pro
blemas relativos à ocupação, esti
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mando o conteúdo da mão-de-obra,
isto c, o quanto dc educação formal
que será necessário para um indivíduo
estar capacitado a exercer determi
nada ocupação.

Entendemos por ocupação o exercício
dc uma função, cm que o indivíduo
realiza tarefas definidas, usando
certos conhecimentos formais, ou ad
quiridos através da experiência. Consi-
dera-se que o conhecimento hu
mano sc divide, neste modelo, em
duas grandes áreas: arte c ciência,
tomadas cm sentido lato. O exercí
cio da ocupação deverá variar dentro
destes dois campos cm termos de
quantidade e dc tipo de conhecimento
inerente a cada ocupação, isto é, a
quantidade de conhecimento formal
necessária a um engenheiro é maior
do que a necessidade de conheci
mento formal sentida por um técnico
dc nível médio. Mas, se compararmos
a profissão de engenheiro com a pro-
1 issão dc advogado, vamos encontrar
mais ou menos o mesmo número dc
horas recebidas por ambos, como
conhecimento formal. A diferença
aqui reside no tipo dc educação ne
cessária a cada uma dessas ocupações.
Nosso modelo dc classificação de um
sistema de ocupações tem a grande
vantagem dc ser flexível, sendo pos
sível comparar horas/aula por área de
conhecimento, desde a ocupação de
nível mais baixo, até a mais elevada.
Em termos dc planejamento de edu
cação, caso se deseje, será possível
verificar quantas horas/aula serão ne
cessárias, por área dc conhecimento,
para transformar um químico em mé
dico.

É natural que numa primeira abor
dagem do problema, sejamos levados
a uma análise superficial do que en
tendemos por conteúdo dc uma
ocupação. O ideal seria que pudésse

mos elaborar uma divisão dc um sis
tema dc ocupações, representado por
uma função de conteúdo, onde a
flexibilidade do modelo permitisse in
cluir uma variável ou subtrair outra,
conforme necessário. Seria o caso,
por exemplo, de se desejar subdivi
dir o campo das ciências sociais, para
uma análise de cada setor ocupacio-
nal. Então poderiamos analisar se
paradamente: Direito, História, Socio
logia, etc., dentro dêsse campo.

Como dissemos, nosso trabalho repre
senta um modêlo inacabado, quanto
aos elementos que formam o conteú
do dc uma ocupação. Tentamos ela
borar escalas visando medir a relação
entre tais elementos e o exercício dc
uma ocupação. Foi-nos impossível
equacionar satisfatoriamente o proble
ma do coeficiente intelectual do nível
dc aspiração social, bem como da 
ponsabilidade econômica, em virtude
do tempo que êste trabalho exigiria.
São variáveis extremamente difíceis de
serem medidas quantitativamente.
Através de pesquisa em literatura exis
tente sôbre o assunto, sabemos que
c-sses três fatores são parte do conteú
do; o difícil é elaborar medidas que
sirvam para todo um sistema de clas
sificação de ocupações. Parece-nos que
é razoável sugerir que responsabilida
de econômica pode ser definida como
probabilidade de êrro envolvida em
cada ocupação.

Além do conhecimento formal, nosso
modêlo tomou como conteúdo de
uma ocupação, complexidade das ta
refas e experiência profissional.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II —  M e to d o lo g ia

1  —  C rité rio s a d o ta d o s p a ra
e la b o ra çã o e a n á lise d o

q u e s tio n á rio

A diferença básica entre nosso modê
lo e os da OIT e OECD, reside no 
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fato de que os últimos são baseados
em dados qualitativos, enquanto ado
tamos um modelo quantitativo para
uma classificação de um sistema de
ocupações, além do fator qualita
tivo. Nosso modelo parte da premis
sa de que o maior componente no
exercício de uma ocupação é conheci
mento formal. Assim sendo, procura
mos explicar o exercício de uma
ocupação através da filosofia cientí
fica que nos possibilita o conheci
mento formal cm quatro grandes
áreas:

1. conhecimento artístico,
2. conhecimento em ciências sociais,
3. conhecimento em ciências bio

lógicas,
4. conhecimento em ciências exatas.

A partir desta divisão simples, é pos
sível determinar a quantidade de
horas/aula em qualquer grupo ocupa-
cional. Como foi dito, a quantidade
de conhecimento formal que uma
pessoa recebe, foi por nós considerada
na base de horas/aula, com a finali
dade de classificar o conteúdo do co
nhecimento formal. Dessa forma, di-
vidiu-sc cada curso cm número de
horas de aula, levando em considera
ção o campo do conhecimento artís
tico e o campo do conhecimento cien

tífico. No campo do conhecimento ar
tístico, distinguem-se as línguas, a li
teratura c as artes de modo geral.

De acôrdo com êsse critério temos:

1. o curso primário é básico para
todos. Seu conteúdo é medido
em número de horas/aula, com
preendendo todo seu período de
escolaridade, sem divisão.

2. o curso secundário completo,
isto é, primeiro e segundo ciclos,
não é básico para todos, tendo-sc
que dividir o conhecimento rece
bido pelo indivíduo nos campos
acima citados. Levar-se-á em
conta, também, no segundo ciclo,
as horas de aula dos cursos téc
nicos. Foi utilizado, para cada
curso, o próprio currículo vi
sando aferir a quantidade de co
nhecimento formal que o indi
víduo possui.

Ex.: para o curso secundário,
2." ciclo não técnico, supondo
que o indivíduo já possua os co
nhecimentos relativos ao primá
rio c ao 1.” ciclo, as horas/aula
dêstes dois níveis não serão aqui
computadas, enquanto no modêlo
se trabalhou com escala acumula-
tiva.

SÉRIE
Arte,

Língua
Litcr.

Ciências
Sociais

Ciências
Biológicas

Ciências
Exatas Total

1 ....................... 800 200 150 50 1 900
500 200 300 1 -100

3.- ................... 300 •100 200 100 1 000

TOTAL ... 1 G00 800 750 150 3 600

O quadro acima, demonstra a quanti
dade de horas/aula dedicadas a cada
campo do conhecimento, obtido por
uma pessoa que tenha cursado o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2"

ciclo não técnico. Baseado neste crité
rio, podemos saber a quantidade de
conteúdo do conhecimento, em cada 

campo, que possuem os ocupantes de

certas profissões que exigem o 2’
ciclo. O cálculo das horas/aula foi
baseado no estudo de cada currículo
de cada escola, conforme quadro
abaixo.
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Curso Superior 

Tabela li - Número de Horas-Aula por Curso 

Faculdade Nacional de Filosofia 

Fi!ooofio I Motcm. I foica IQuimica l 11. Not. IGro. llis. I S. Soe. I L. Cl:ís. IL. N.Lot.IJ,. A. Go.I !'roo. Didá. 1 Jorna. 1 Aslrom. 

1----1---1--- 1---1---1---1---·---·---·---·---·---·- - - ·-·- - -
Arlr, Língua, Litrrnt.. . . . .. ... •. ... . 

Ciências Sociois .. ••. .. . . .. •• ••• . . . • . 

Ciências Biol6gicos . . . ... ... .. ... •. . • 

Ciências E.atas •... .. . ... .. ...• •.••. 

TOTAL ..•• . . . . ............. . . . 

2 300 

o 
o 

2 300 

o 

2 300 

2 300 

o 
o 

500 

1 soo 

2 300 

o 

2 300 

2 300 

o 
2 300 

2 300 

o 

2 3001 1 soo 
o 

500 

23001 2300 

2 300 

o 
o 
o 

2 300 

2 300 

o 

o 

2 300 

2 300 

o 

o 

2 300 

o 
2 000 

300 

2 300 1 

ｆｏ ｾ ｔ ｅ＠ DOS DADOS: Uni1·r,.,, idnJc Federal do Rio do Janeiro - Faculdade Nacional de Filosofia, do acürdo com os currículos vigentes. 

o 1 1 500 

soo 1 500 

o 
o 

SOOI 3 000 

o 
o 
o 

3 100 

3 100 
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Curso Superior 

Tabela Ili - Número de Horas-Aula por Curso 

ESCOLA NACIONAL ESCOLA NACIONAL 
CONHEC'I· 

MENTO Quimica 
Oro- 'Adm. FOU.\IAL Medi· CiCn. Far- Arqui- Urban. Odon· Direi. EnRC· Min. E.F. Ann Ciên. Ciün. Psico- s.r. 

cina. Econ. ruác. Lct. tolo. nhari. Encr. 
Eng, Indus. 

n .. p. Nrry Atun. Coo. logia !;Q(', log. ｐ￺ｾＮ＠

-- -- ---------------- ·----------------
Arln, Lín., Lit<'rat . o o o 000 o o o o o o o o o o o o o o 6-1 

e. Sociais . . . . . . . o 1 300 o 200 000 o 2 100 300 100 700 500 100 000 400 800 2 580 2 IH 192 2 000 

C. Biológicas . ... 5 200 o 400 100 100 2 000 o o 100 400 500 700 3 300 o o 150 00 l 792 o 
e. Ent.a.s . . . . •• . o 300 900 1 700 100 200 o 4 100 2700 G 500 5 ·100 o o 000 300 285 o Gl O 250 

Conhecim. Tfr. o o o o o o o o o o o 1 200 o o o o o o o 

TOTAL . . ... 5 200 1 000 1 300 2 000 1 100 2 200 2 100 ·l ·100 2 900 7 000 u ·100 1 700 4 200 1 000 1 100 3 015 2 240 2 G24 2 320 

FONTES DOS DADOS: Unh·crsiJBdo Fcdrral do Hio do Ja11<!iro, do ucôrdo com os currículos '' igenlcs. 

- ·· -:--- _,,_'.-' 7" '; 

8ocio -
log ia 

--
o 

2 ;35 

o 
203 

o 

2 998 

Esta. \'etc- Agro .. 
tíst. riná. nomia 

- - ----
o o o 

512 o ·100 

o 4 032 2 190 

37H o 5 500 

o o o 

l 25G 4 032 8 050 

1 

·-·---- 1 
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Tabela IV - Totais de Horas-Aula 

ｾￜｘｉｍｏ＠

Completo 

J.o ciclo 
Primário ....... ... ...... ..... .. . . . . . . . ... . ...... . . .. . .. . . 4 iOO 
Ginásio .......... ... . . .. . . . ... . . . .. .... .. .. . ........... . 4 000 

TOTAL ............. .. . .. .. ... ... . .. . . . . . . .. . .. 9 300 

2.0 ciel? .. 
Pnn1ar10 . .. . .. . ..• .•. •. . . . .. . . • . . • .. .•............ •• . .. . . . . . . .. . .. . .. . •.• . • . . . . .. ... 4 iOO 
Ginásio ....... . .. .. .. . ....... .. .. .... . . . ... .. .. ....... . . .. . . . .. . .. .. . ... .. . ... .... . ·I GOO 
2.o <"iclo . ..... . . ....... . .. •• •. .... . · · · · .•. · · · · · · · · · · · · · • • · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 4 500 

TOTAL . .. . ... .. ...... .. . . 13 soo 

Superior , . 

｢ｩｾｾＺｩｾｾＺＺ ＺＺＺＺＺ ＺＺＺ ＺＺ＠ ｾＺ Ｚ＠ ｾＺ＠ ｾＺＺ＠ ｾＺ＠ ｾＮＺＺ Ｚ ＺＺＺＺＺ ＺＺ ＺＺ ＺＺＺＺＺ ＺＺ Ｚ Ｚ Ｚ ＺＺ Ｚ ＺＺ Ｚ Ｚ Ｚ ＺＺ＠ ｾ Ｚ ＺＺＺ Ｚ Ｚ ＺＺ Ｚ＠ :·::::::::: 4 iOO 
4 600 

2.o ciclo . .......... . ... . . . . .. . . ... . . . . . .. . . . ... . ....... .. . . . ... ..... .... . .. .. . . .... . . 4 500 
Superior . .. ... ... . . .... .. . . .. . . . ..... .. . . . .. . . .. . ... . ... .. . . , .. .. . .... ... .. . . . .. . . . 7 000 

TOTAL .. . ... .. . ... .......... .. .... .... ............ . ..... . ...... . ....... ... .... . 21 400 

______ _ _ _ .......__.;i;__ -
ＭｾＭＭＭ - --·--- ·------ ' 

MÍNIMO 

Incompleto Completo Incom pleto 

4 iOO 4 iOO 4 700 
2 300 2 ·IOO 1 200 

i GOO 7 100 5 900 

4 iOO 4 iOO ·I 700 
4 000 2 -100 2 400 
2 250 1 iOO sso 

11 550 8 soo i 050 

4 iOO 4 iOO 4 iOO 
4 000 2 400 2 400 
4 500 1 700 1 700 
3 soo 3 000 1 500 

17 000 li 800 10 300 
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CICLOS 

MAXIMO 
Primário . ... . . .. . . .. 
J.o ciclo . . ... . ..... . . 
2.0 rid1>. .. ... .. • . , 
tiUJK'rior . . .. . .. . ... 

MÍNIMO 
Prirn:>rio ...... . . . ... I 
1.0 c!clo . .. .. . .... . . , 
2.o f lC' lo .. .. . . .. . . .. . 
8upcrior . ... .... . ... 

. ＺＭｲＭＭＭＭＭＭ ｾＭＺＮ Ｍｾｾ ｾ ＭＭ ﾷｾ＠ ....... --·· -: · .. ＢＧ［Ｂｾ ＢＢＮＧＺＺ＠ . . 

TOTAi, 

Completo Incompleto 

4 iOO ＲＳｾ＠

o 300 1 roo 
13 !SOO li MO 
21 400 li GOO 

noo 1 3 250 1 7 100 5 !"JO(J 
8 soo 7 uso 
li liOO 10 300 

Tabela V - Totais de Horas-Aula 

ｐｒｉｾｉ￁ｉｕｏ＠ SUPERIOR 
SECUNDÁRIO 

to ricl o 2.0 ciclo 

Com11lt'lo Incompleto 

1 
Completo 1 Ｉｮ｣ｯｾ＾ｬ｣ｬｯ＠ Ｑｾｭ｟ＢｾｾＱ＠ Incompleto 1 Completo j Jocomplcto 

ｾ ｾｾｾ＠ ｾｾｾｾＭ

4 j()() 2 350 

1 4 GOO 1 2 300 

1 
.J600 1 2 2SO 

1 i GOO 1 3 soo 

47001 
3 250 

1 
2 ·100 1 1 200 

1 
1 700 1 850 1 

3 000 1 1 500 

-'i ---i 



1. l - NÍVEIS ÜCUPACIONAIS 

282 

Tôda estrutura foi dividida 
em cinco níveis que foram 
assim conceituados: 

Nível 1 

Cargos de ompação m,11111,i/ 
não eipecializada 

São pessoas encarregadas de 
executar tarefas que não exi­
-gem experiência profissional 
prévia. As ocupações dêste 
grupo vão desde as que exi­
gem um mínimo de esfôrço 
físico, até as que exigem 
grande esfôrço físico. 

Nível II 

Cargos de ompttfáo 111a1111,t! 
especi,tfizr1da 

São pessoas encarregadas de 
realizar tarefas artesanais e 
manuais que requeiram co­
nhecimento completo e deta­
lhado dos processos que in­
tervêm no trabalho, com ele­
vado grau de habilidade ma-

. nua!. Estas operações manuais 
são precisas e minuciosas e 
exigem capacidade de realizar 
um ciclo completo de tra­
balho. 

Nível III 

Cargos de s11pervisão e 
011/ras ocupações não 
111an11ais 

São pessoas encarregadas da 
programação e organização do 
trabalho, do estudo dos pro­
cessos e métodos, da análise 
de operações e contrôle de 
qualidade. 

Para o exercício desta função 
é exigido: 

cultura geral, 
conhecimento técnico, 
conhecimento de proble­
mas sociais e de organi­
zação. 

Nível IV 

Cargos de gerência e 
témico de nível médio 

São pessoas encarregadas de 
organizar, dirigir ou realizar 
tarefas de nível técnico e ad­
ministrativo, para o exercí­
cio das quais é exigido : 

- espírito de observação 
muito desenvolvido, 
capacidade de invenção e 
concentração, 
capacidade de abstração, 
tendência pessoal pela 
pesquisa analítica. 

Nível V 

Profissio11al liberal e ct1rgos 
de alta ttd111i11islração 

São pessoas encarregadas de 
executar tarefas de: 

orientação, 
direção, 
coordenação, 
planejamento, envolvendo 
grandes responsabilidades, 
ocupações que exigem 
diploma de nível supe­
rior. 

Em relação a cada nível, fo­
ram construídas duas escalas: 
ocupacional e salarial. 

Escala oc11pacional - na 
elaboração da escala rela­
tiva à ocupação, foram 
usados dois fatôres para 



estabelecer o lugar que o 
indivíduo ocupa dc:ntro 
da estrutura ocupacional. 
Para esta primeira classi­
ficação, utilizou-se o se­
guinte quesito: 

- ·- Descreva o trabalho 
gue o Sr. realiza durante 
todo o dia. 
A guestão foi cotificada, 
resultando daí cinco va­
lôres na variável depen­
dente - exercício de uma 
ocupação. Os cargos mais 
baixos representaram os 
primeiros valôres, enquan­
to os níveis ocupacionais 
mais altos se colocam no 
fim da variável. 
Assim sendo, 

y1 = 1, 2, 5. 

- Eft't1!11 Stilt1ri,1l - cm vir­
tude de se desejar uma es­
cala com maior variância, 
introduziu-se o fator sa­
l:írio, como uma subcsca­
la. Separada a amostra 
por nível ocupacional, 
distribuíram-se as ocupa· 
çõcs dentro de cada nível, 
segundo o salário. Com 
esta nova escala, não 
só o poder de aplicação 
matemática melhora mui­
to, como se pode locali­
zar a posição que o indi­
\'Íduo ocupa dentro de seu 
nível. O nível 1 passou a 
\'ariar 1,0 a 1,9, enquan­
to os demais seguiram o 
mesmo critério, conforme 
escala abaixo: 

Escala Salarial 

Nível 1 Nível 2 

60.000 - 67 . 500 1,0 40 .000 - 60.000 2,0 
67.000 - 75.000 1,1 60 .000 - 80.000 2,1 
75.000 - 82.500 1,2 80 .000 - 100.000 2,2 
82.500 90.000 1,3 100.000 - 120 .000 2,3 
90.000 112. 000 1,4 120.000 - 140 .000 2,4 

112.000 134.000 1,5 140 .000 - 160.000 2,5 
134 . 000 156 . 000 1,6 160 .000 - 180.000 2,6 
156.000 178.000 1,7 180.000 - 200.000 2,7 
178.000 200.000 1,8 200.000 - 410 .000 2,8 
200.000 400.000 1,9 410 .000 - 620 .000 2,9 

Nível 3 Nível 4 

66 . 000 93 . 400 3,0 100.000 - 175.000 4,0 
93.400 - 132 . 800 3,l 175.000 - 250 .000 4, l 

132 . 800 - 166.200 3,2 250.000 - 325.000 4,2 
166.200 - 199.600 3,3 325.000 - 400 .000 4,3 
199 . 600 - 233 . 000 3,4 400 .000 - 500 .000 4,4 
233.000 - 266.400 3,5 500.000 - 600.000 4,5 
266.400 - 300.000 3,6 600.000 - 700 .000 4.6 
300 . 000 - 765 . 000 3,7 700.000 - 800.000 .4,7 
765 . 000 - 1. 230.000 3,8 800.000 - 1.000.000 4,8 

1.230.000 - 1.695. 000 3,9 1 .000.000 - 2 .000.000 4,9 
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Adrogado 

Admini!trador 
ａｾｳＭ･ｳｳｯｲ＠

Assistrntc 
A. ｾ｣ｩ｡ｬ＠
Ator 

Atu:írio 
Cher. \'endu 
Auditor 
Comerciante 
lianquC'iro 
ｃｯｭ Ｚ ｭｊｾｴ･＠

Deoorsdor (arquit.) 
Desl'nhi.sta 
Economista 
En!ermciro (íorm.) 
I::stat..ístieo 
Farmacêutico 
Jornalista 
Módico 
Músico (formado) 
O. educacional 
Pilóto 
Procurador 
ｐｲｾｦ･ｳｳｵｲ＠

<iuimico 
R.3.diolt'rapeuta 
Redator 
T. cduc:irlo 
'fraduttor 
Sociólogo 
Psicólogo 
.Escritor 
Vct.erin:'irio 
D. prcsidl!Dle 
Gerente (grande em-

ｰｲｩｾ｡Ｉ＠

Inspetor 
Superintendente 
Supc-rvisor 
T. orgsniiaçlio 

Nível 5 

40.000 
112 .000 
184.000 
256 . 000 
328.000 
400.000 
525.000 
650.000 
775 .000 
900.000 

112 .000 
184.000 
256.000 
328.000 
400.000 
525.000 
650.000 
775.000 
900.000 

5.000.000 

5,0 
5,1 
5,2 
5,3 
5,4 
5,5 
5,6 
5,7 
5,8 
5,9 

Exemplos de Ocupações nos cinco Nfveis 

-1-

Admlnistrndor (peque-
no) 

Aerovi5rio 
Asstsrnr (prqueno) 
Assistmte (pequeno) 
ｬｬ｡ｮ｣ ｾ ｲｩｯ＠

Chefe de \'Cndas (pc-
qurno) 

ComcrciilnlC 
Cúrrctor 
D. cmprí'-!I\ 
D. indústria 
Fi:s cal 
Gtrcntc 
lnsJiNur 
O. ｩｾ｡｢ｩｮ ･ ｴ･＠
8ccuri1;jrio 
ｓ ｵｶ＼ ﾷ ｲｩｮｴ｣ｮ､｣ｮｾ｣＠
ｾｕｊｍＺｮﾷｩｳｯｲ＠

T. ｯｲｾ｡ｮｩｺ｡ｲｩｬＮｏ＠

C. lHÍlQUinas 

-3-

Aj. secretário 

1 Ax. ･ｳ｣ｲｩｴ•ｾｲｩｯ＠

Almoxarife 
Caixa 
ｃｯ｢ｲｾ､ｯｲ＠

Com. Bordo 

Despachante 
Detccl1\'C 
Escriturti.rio 
Fis. fcrro\·iário 
Pasdnador 
Perfurador IBM 
O. 3.dmioistrador 
Sccrct :írio 
St·l·urit:'.irio 
Telefonista 
TcsourE>iro 
\"cnde<lor 
ｈＺｩＮ､ｩｯｴ｣ｬ ｾｧ ｲ｡￭ｩｳｴ｡＠

Fotl1i;rafo 
He('epc1onista 
2.o Pilôto 
Mecanógrafo 
DatilGg rafo 
EstrcHnte 
Policial 
Bancário 
Estoqnista. 
Repórter 
Corretor 
Aux. enfermagem 
Telegrafista 
Leiloeiro 
Projetista 

-2-

Açougueiro 

Afinador 
Alfaiato 
Ihrl>C'1ro 
Bombeiro 
Cabeleireiro 

Carpinteiro 
Carteiro 
Doceiro /padeiro 
Elctric1sla 
Empapelador 
Encarregado 
Enfermt•iro 
Ennrniz:u.lor 
Estofador 
Estucador 
Grúfico 
Fcrro\·iiirio 
Joalhdro 
J.adriJh('ÍTO 
Lanterneiro 
J.inoti11ista 
?-.fanicuro 
ｾｦ｡Ｎｲ｣ｩｮ｣ｩｲｯ＠

ｾＱ･ｴ￼ｮｩ｣ｯ＠

ｾｦ｡ｴｯｲｩｳｴ｡＠

Operador miL<tUÍ. 
Pedreiro 
Pintor 
Snpat<·iro 
Soldador 
I<adiotl·cuico 
TclcgruíiHla 
Tintureiro 
Elctrotl·cnico 
Costureira 

Guindastciro 
e. bomOeiro 
Ma.ssngist.a. 
Muleiro 
Sck•iro 
Portuário 
Marinheiro 

-1-

Ajudsnte 

Biscateiro 
Contínuo 
Entregador 
Garção 
Garrafeira 

Jornaleiro 
Lixeiro 
1'1cnsagciro 
Arrumadeira 
Scn•ente 
Porteiro 
Vigia 
Camnreira 
Marinheiro 
Taifciro 
M. \'cndcdor 
Faxiotiro 
Lavador 
Auxiliar 

ODSER\fAÇÃO: M ocupa;Cit'S que aparecem em dois nh·eis alio explicadas em funcão doa graus em que 

sã.o excrcidu. 
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1.2 — COMPLEXIDADE DAS

Ta r e f a s

O grau dc iniciativa exigido
por uma ocupação correspon
dente a mão-de-obra não es
pecializada é muito pequeno.
As complexidades das tarefas
das ocupações neste nível são
por demais simples e repeti
das. A rotina das tarefas de
um servente, por exemplo,
em uma escala dc complexi
dade, se encontra no extremo
oposto à exercida por um in
divíduo em um cargo dc pla
nejamento c direção, no nivel
de profissional liberal ou
equivalente.

Definindo a complexidade
cm termos de um aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcon tinuam

entre estes dois valores, en
contramos ocupações que exi
gem diferentes graus de ini
ciativa, envolvendo decisões
vinculadas a normas gerais
fixadas e orientadas por dire
torias.

Em relação às complexidades
das tarefas, foram estabele
cidos níveis e escalas assim
definidos:

Níveis:

1. C om plexidade re la tiva

à  ta re ja  de  m ão-de-obra

não  especia lizada

Neste nível, a complexidade
da tarefa não exige uma pre
paração formal do indivíduo.
Êle recebe orientação para
cada tarefa específica, não
interferindo no processo de
decisão.

2. C om plexidde re la tiva

à  ta re fa  de m ão-de-obra

especia lizada

A complexidade das tarefas
de mão-de-obra especializada
e não especializada, com rela
ção à exigência física, quase
se confundem. No caso de
mão-de-obra especializada,
apesar de o indivíduo receber
uma tarefa específica, êle
pode realizá-la segundo seus '
conhecimentos, tendo a res
ponsabilidade da orientação
dela.

3. C om plexidade da ta re fa

do  pequeno  proprie tário

Neste nível, a complexidade
da tarefa é relativa à auto
nomia do indivíduo no exer
cício da sua função; responsa
bilidade de decisão, ainda que
em campo restrito, pois, em
geral, os indivíduos desta
faixa de atividade têm sob
sua direção um pequeno nú
mero de ajudantes, geralmen
te não especializados.

4 e 5. C om plexidade re la

tiva  à  ta re fa  dos  cargos

adm in istra tivos de exe

cução e chefia .

Neste nível, a complexida
de da ocupação envolve de
cisões vinculadas a normas
gerais definidas e orientadas
por diretorias, conselhos ou
departamentos.

Realiza as tarefas recorrendo
à iniciativa pessoal, com ca
pacidade de interpretação.
Recorre aos superiores na re
solução dos problemas que
envolvem responsabilidades.
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6 c 7. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC om plexidade

re la tiva  à  ta re ja  de

cargos técnicos e

cien tíf icos de  execução

e de  cbejia .

A complexidade neste nível
é relativa ao planejamento do
trabalho cm nível técnico c
científico dos indivíduos, ca
pacidade de decisão e inicia
tiva. A orientação específica
é adquirida através de estu
dos e discussões em grupo.

8. C om plexidade re la tiva

à ta re ja  de  d ireção .

A complexidade dêste nivel
está em função das diretrizes
gerais emanadas da diretoria.
Os indivíduos são autônomos
cm suas decisões, capazes de
planejar e realizar tarefas al
tamente complexas.

E scalas:

Inicialmente foram dadas
questões abertas para medir o
grau de complexidade das ta
refas. Posteriormente tais per
guntas foram codificadas c
passaram a variar de 1, 2, 8.

As questões foram:

— Que orientação o Sr. re
cebe para executar seu
trabalho?baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E sca la d e

N ível 1 N ivel 2

ANOS VALOR ANOS VALOR

0 — 2 1,0 0 — 3 2,0
2 — 3 1,1 3 — 5 2,1
3 — 4 1,2 5 — 7 2,2
4 — 5 1,3 7 — 10 2,3
5 — 7 1,4 10 — 13 2,4
7 — 10 1,5 13 — 16 2,5

10 — 12 1,6 16 — 20 2,6
12 — 15 1,7 20 — 24 2,7
15 — 19 1,8 24 — 30 2,8
19 — 40 1,9 30 — 54 2,9

— Em que ocasião recebe
orientação?

— De quem recebe essa
orientação?

Como a escala resultante
dessas perguntas era insufi
ciente, resolvemos introduzir
um segundo fator a fim de
se conseguir maior variância
e, como consequência, melhor
possibilidade de tratamento
matemático.

Partimos da premissa de que
há uma correlação entre os
anos gastos na ocupação e a
posição dentro do nível de
complexidade. Isto é, supo
mos que as pessoas com maior
número de anos na ocupação,
estão nos últimos valores da
quele nível. Aplicando nú
mero de anos na ocupação,
o valor 1 passou a variar de
1.0 a 1 .9.

Para os outros níveis de com
plexidade, também foi 
tado o mesmo modelo. Com
èste modelo, é possível 
lisar a amostra como um todo
c dentro de cada nível ocupa-
cional.

N íve is

N ível 5 N ível 4

ANOS VALOR ANOS VALOR

0 — 3 3,0 0 __ 2 4,0
3 — 7 3,1 2 — 3 4,1
7 — 10 3,2 3 — 4 4,2

10 — 14 3,3 4 — 5 4,3
14 — 20 3,4 5 — 7 4,4
20 — 24 3,5 7 — 9 4,5
24 — 28 3,6 9 — 13 4,6
28 — 33 3,7 13 — 19 4,7
33 — 40 3,8 19 — 23 4,8
40 — 61 3,9 23 — 41 4,9
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N ívelzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 N ível 6

ANOS VALOR ANOS VALOR

0 — 3 5,0 0 ____  2 6,0
3 — 6 5,1 2 — 3 6,1
6 — 9 5,2 3 — 5 6,2
9 — 11 5,3 5 — 7 6,3

1 L — 15 5,4 7 — 10 6,4
15 — 17 5,5 10 — 13 6,5
17 — 20 5,6 13 — 16 6,6
20 — 23 5,7 16 — 20 6,7
a A - 29 5,8 20 — 30 6,8
29 - 50 5,9 30 — 51 6,9

1.3 — Te mpo  d e Ad a pt a ç ã o

Considerando adaptação como
capacidade de ajustamento de
uma coisa a outra, tentamos
determinar o tempo gasto
por uma pessoa, para exercer
bem sua ocupação, partindo
do ponto em que se conside
rou adaptada a seu emprego.
Relacionamos esse tempo de
adaptação com a formação
sistemática de cada um, veri
ficando o tipo de curso que
possui, com a finalidade de
sabermos a influência do co
nhecimento formal, na maior
ou menor quantidade de

N ível 7 N ível 8

ANOS VALOR ANOS VALOR

0 — 4 7,0 0 — 5 8,0
4—6 7,1 5 — 8 8,1
6 — 8 7,2 8—12 8,2
8—11 7,3 12 — 15 8,3

11 — 14 7,4 15 — 19 8,4
14 — 17 7,5 19 — 21 8,5
17 — 21 7,6 21 — 26 8,6
21 — 26 7,7 26 — 30 8,7
26 — 33 7,8 30 — 36 8,8
33 — 66 7,9 36 — 48 8,9

tempo gasto pelo indivíduo
para adaptar-se. anima nova
situação.

Para medir esta variável, foi
utilizada a seguinte pergun
ta:

— Quanto tempo foi neces
sário para que o Sr. se
adaptasse a seu cargo, a
ponto de conhecê-lo e
exercê-lo bem?

Aferimos o tempo gasto, em
número de meses, estabele
cendo o ponto médio, basea
dos na seguinte escala:

MESES PONTO MÉDIO ANOS MESES

0 — 0.1 05 1 — 12
0.2 — 0.4 3 2 __ 24
0.5 — 0.7 6 3 — 36
0.8 — 0.12 10 4 — 48

5 — 60
12 24 18 6 — 72

7 — 84
24 — 36 30 8 — 96
36 — 48 42 9 — 108
48 — 60 54
60 72 66
72 — 84 78
84 — 96 90
96 108 102
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1.4 — Div is ã o d o Co n h e c ime n t o

Quando falamos dc conheci
mento, estamos nos referin
do à quantidade dc conheci
mento formal necessário para
o exercício dc uma dada pro
fissão. à  medida que a es
trutura ocupacional vai se ra
cionalizando, a necessidade
do conhecimento formal
tende a aumentar. A arte,
como a ciência, são duas for
mas dc conhecimento que
percebem os elementos cultu
rais dc um grupo, sistematiza-
os c os transmite. Esses ele
mentos de cultura podem per
tencer a períodos culturais
distintos. A grande diferen
ça entre conhecimento artís
tico e conhecimento científi
co reside no fato dc que o
último tenta explicar o por
quê das coisas cm vista de
universalização dos conceitos,
enquanto o conhecimento ar
tístico sintetiza a incerteza, a
verdade segundo a experiên
cia de cada pessoa. A ciência
procura a evidência para
poder organizar e sistemati
zar um fenômero. O que se
consegue é estabelecer pa
drões dc relacionamento.
Estes dois tipos de conheci
mento diferem quando se re
portam à estrutura dos fe
nômenos, explicando as suas
relações. Enquanto o conhe
cimento artístico transmite
uma experiência sem neces
sidade de provas, o conheci
mento científico possui pa
drões dc explicações estru
turados em fatos c experiên
cias que evidenciam as expli
cações.

Considerando esta divisão do
conhecimento, tentamos res
ponder a perguntas com re
lação à estruturação c siste-
matização dos dois campos
do conhecimento:

— Como êlcs explicam os
fatos ocorridos?

— Qual a importância do
conhecimento artístico e
científico na educação?

— Quais as suas caracterís
ticas e finalidades?

— Como podem ser anali
sados ?

— Qual seu método dc tra
balho ?

A base destas perguntas, fo
ram elaboradas as seguintes
considerações, com relação a
conhecimento artístico c co
nhecimento científico.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Im p licações dos conhecim en tos artís

tico e cien tijico no exercíc io de um a

ocupação

Todo o sistema dc ensino contempo
râneo está voltado para o exercício de
uma ocupação. Assim sendo, o co
nhecimento formal transmitido pela
escola representa uma parte ponderá
vel, como conteúdo dc uma ocupação,
c tanto mais elevada esta ocupação
quanto maior a proporção de conhe
cimento formal nela contida. Esse co
nhecimento formal assume dois as
pectos gerais e distintos um do outro,
representados por:

— conhecimento artístico,
-— conhecimento científico.

No momento ressaltaremos apenas
as características dc um c de outro,
que forneceram as bases para esta
divisão. Esquemàticamente considera
do, o conhecimento é fruto da obser
vação c da experimentação. Ele é a 
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expressão da essência de uma deter
minada idéia ou objeto, E o resulta
do da elaboração pessoal do indiví
duo através do estudo, memorização e
experimentação. Sua transmissão evi
dencia o aspecto social nêlc contido.

Do ponto de vista estético, a arte se
assemelha à ciência, pois há um com
ponente estético na ciência, que é a
harmonia lógica dos fatos científicos.
Trata-se de valores estéticos racionais.
A elaboração de uma teoria é tôda
uma criação harmoniosa de fatos, in
terligados logicamente. Por sua vez,
as relações abstratas entre números,
fórmulas c equações encontradas por
um matemático, expressam bem a es
tética racionalizada de que estamos fa
lando. Talvez o melhor exemplo de
valóres estéticos dentro do campo ci
entífico seja expresso pelo trabalho
de George Boolc.*  Já na arte, os
valóres estéticos não são racionaliza
dos c exprimem uma beleza pura
mente emocional.

Como extensão do tipo de valóres es
téticos encontrados em arte e em ci
ência, vale a pena ressaltar que a
criação artística é emocional enquan
to a científica é racionalizada.
Assim sendo, a arte é puramente in
tuição, enquanto a ciência é razão.

Tanto a arte como a ciência procuram
conhecer o mundo e explicá-lo, se
gundo os objetivos de cada uma. En
quanto a arte está ligada ao particular
dos fenômenos, a ciência busca neste
particular a universalização dos prin
cípios. Do ponto de vista como estas
formas de criação aparecem, genética
mente são diferentes. Tomando a filo-
genia como marco de referência, a
arte aparece nos estágios mais primi-

 BOOLE, George — aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA n invesliga tion

n f the la tes o f T bough t. New York, Dover
Publications, Inc. 1780.

tivos da civilização como atividade
criadora. Os desenhos encontrados
nas cavernas expressam a necessidade
de comunicação de uma realidade,
onde a arte era o único instrumento
para essa comunicação. Do ponto de
vista ontogenético, a criação artísti
ca se manifesta nas crianças a partir
do aparecimento do pensamento sim
bólico. Neste período a criação é pu
ramente artística, uma vez que a ci
ência é fruto de estágios mais amadu
recidos, tanto do ponto de vista de
personalidade como do histórico.

U niversidade  com o  um  sistem a  de

transm issão  de conhecim ento  fo rm al

A universidade como o mais alto sis
tema de transmissão de conhecimen
to formal, tem-se mostrado bastante
ineficiente na prática de sua função.
Não pretendemos com isto fazer uma
crítica ao -sistema universitário, mas
constatar a existência de fatores es
truturais que se vêm incorporando
com a industrialização. Estes fatores
têm levado a universidade, mais do
que nos outros níveis de ensino, a
um fracionamento do conhecimento
humano, em setores isolados um do
outro e, ao mesmo tempo, do todo.
Era de se esperar que a universidade,
que vem operando como um instru
mento analítico do conhecimento hu
mano, também se mostrasse sensível a
uma síntese onde os fatores entram
para unir ou separar um dado conhe
cimento, a fim de serem analisados.

Naturalmente não nos estamos pro
pondo a uma divisão exaustiva do que
entendemos por conhecimento. Ape
nas queremos oferecer os elementos
mínimos para que se possa fazer uma
classificação de um sistema de ocupa
ções, uma vez que os elementos aqui
fornecidos são todos transmitidos pela
educação formal, e que, de um modo
ou de outro, entram no exercício de
uma ocupação.
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A universidade não se tem preocupa
do em transmitir, em nível superior
do conhecimento humano, as formas
de criatividade científica c artística,
com as respectivas implicações onto-
gcnética e filogcnética. Parece-nos ra
zoável sugerir, dentro do sistema uni
versitário, uma síntese dos diversos
campos do conhecimento humano
como base de sua organização. E
claro que êsses elementos deverão ser
bem gerais, porém, o quanto possível,
conceituados e quantificados logica
mente. Vimos que os contextos lilo-
genético c ontogenético, bem como as
formas de criatividade, acrescidos do
nível de abstração, grau de causalida
de c formas dc pensamento, são al
guns dos elementos básicos que en
tram numa divisão dc um sistema dc
ocupações, tendo em vista o planeja
mento educacional.

Insistimos no ponto relativo ao pa
pel que o sistema universitário deve
ria assumir na transmissão do conhe
cimento formal, porque entendemos
que o nível universitário, dentro dc
um sistema dc ocupações, é o que
fornece maiores informações para aná
lise.

Mesmo ao indivíduo que se dedica
a pesquisas, o sistema universitário
não tem oferecido uma oportunidade
para se instrumentalizar, no sentido
de ligar seu trabalho com o de outros
campos do conhecimento humano.
Não raro o pesquisador se dedica ao
trabalho de pesquisa, sem se preocupar
com as possíveis ligações de seu es
tudo com outros setores.

Em termos de planejamento educa
cional, afirmamos que, em dado
sistema de educação, é importante
que seja levado em conta o grau de
abstração c de sistematização do co
nhecimento que é preciso dar ao in

divíduo para ele exercer determinada
ocupação, incluindo no planejamento
do currículo Nj horas cm conheci
mento artístico c N2 horas cm conhe
cimento científico.

Do ponto de vista dc um sistema
de classificação dc ocupações, deve ser
levado cm conta o número de
horas/aula necessário para habilitar
profissionais em cada nível ocupacio-
nal. Dctcrminando-sc êste número
dc horas/aula, em cada setor, poder-
-sc-á prever que tipo de generaliza
ção científica certa pessoa é capaz
de fazer, no exercício de sua ocupa
ção.

A ciência exerce uma influência sôbrc
a arte, a partir do aperfeiçoamento
dc técnicas científicas que são usadas,
por sua vez, pela arte. Um caso típico
desta influência é dado cm relação
às côrcs. A ciência, penetrando no
fenômeno visual, transformou o 
ceito dc mistura das cores, que passou
a ser explorado pela pintura. Dentro
da pintura, temos, no impressionismo,
a noção da còr que o artista deseja,
dada pela superposição das côres.

Como já dissemos, o conhecimento
científico guarda as características dos
estágios da maturidade tanto filoge-
nética como ontogenética. No indiví
duo, os processos de criação, envol
vendo elaboração dedutiva, é caracte
rística do método experimental, e sú
ocorre aos 14 ou 15 anos, com a ma
turação do pensamento dedutivo.

Do ponto de vista de explicação de
fenômenos, dentro dos campos cien
tífico ou artístico, o significado da
arte jamais será esgotado pela ciência,
uma vez que a explicação racional dos
fatos nada tem a ver com a neces
sidade dc expressão das experiências
vividas no momento presente.
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Existe um conhecimento autônomo 
que só se realiza na arte. Enquanto a 
ciência necessita de provas, a arte pres­
supõe o universal como fruto do par­
ticular; à medida que a ciência avan­
ça e acumula a compreensão da rea· 
lidade, restringe-se a área das intui· 
ções artísticas. Do ponto de vista da 
existência, a arte é mais concreta, daí 
o grau de abstração da arte ser me­
nor que o grau de abstração da ci­
ência. Como já frisamos, a arte ja­
mais será substituída pela ciência. A 
realidade é infinita para a compre­
ensão do homem, e certas áreas são 
inacessíveis ao pensamento científico. 
Estas áreas estão moldadas por um 
processo não racional, não admitindo 
uma compreensão racional. Esta con­
tradição entre arte e ciência reflete 
as infinitas áreas do conhecimento 
humano, pois a ciência por mais que 
nos dê visão geral e unitária da exis­
rencia, esta não é suficiente para es­
gotar, a cada momento, a experiência 
vivida. 

1. 5 - CONHECIMENTO ARTÍSTICO 

Implicações do co11hecime11to artístico 
110 exercício da ompação. 

A arte procura a representação sim­
bólica da realidade em que o conhe­
cimento artístico está inserido. Está 
ligada ao tipo de criação subjetiva e 
intuitiva do conhecimento. Dizer que 
a arte cria uma simbologia para in­
terpretar a realidade é dizer muito 
pouco, porque nesta simbologia est:í 
incluída a estética como expressão do 
belo. Então vimos que o grupo de 
pessoas que se acha sob a orientação 
de um conhecimento artístico, segue 
uma linha de elaboração do pensamen­
to, irracional. 

A finalidade da arte é a comunica­
ção estética, e neste sentido ela está 
acima do imediatismo. Como forma 

de conhecimento humano, ela se co­
munica com a sociedade através do 
artista. Como em todos os campos do 
conhecimento, há uma finalidade es­
pecífica e uma outra que é geral. No 
segundo caso, podemos dizer que a 
arte assume uma dimensão histórica, 
no que toca à transmissão de hábitos, 
costumes, idéias e realizações de deter­
minadas épocas, exercendo influência 
no contexto cultural em que está in­
serida. 

Existe uma relação fundamental en­
tre Sociedade e Arte, no sentido de 
que os valôres usados pelo artista, 
valôres estéticos e simbólicos, expres­
sam sua subjetividade, que está con­
dicionada a valôres culturais inerentes 
.ao sistema social a que o indivíduo 
pertence. A arte é uma forma de 
compreensão e de expressão da 
realidade, anterior à atividade do pen­
samento operativo e abstrato, que usa 
como matéria-prima o pensamento 
simbólico. Como tal, ela rejeita todos 
os processos lógicos que expressam 
um alto grau de racionalização criati­
va. O conhecimento artístico puro é 
a consciência do artista que exprimiu 
sua emoção em uma determinada obra 
de arte. Sómente êle sabe o signifi­
cado emotivo de que resultou aquêle 
trabalho. O conhecimento artístico 
aplicado é a comunicaçío do artista 
com a sociedade, a perspectiva como o 
artista analisa, em sua obra, um deter­
minado problema. 

A arte penetra em tôdas as camadas 
da sociedade, imprimindo-lhe idéias 
renovadoras, nos grupos e pessoas que 
fazem parte dessa sociedade. Tem 
como objetivo apreender de um modo 
mais completo possível, a essência do 
que deseja transmitir. 

Sua influência pode ser decisiva no 
comportamento social pela revelação 
ou transmissão do que o artista <lese-
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ja comunicar. Assim, os fenômenos 
sociais - do ponto de vista histórico 
- ,são tanto mais significativos e ex­
pressivos, quanto maiores forem as 
capacidades artísticas de uma comu­
nidade. 

1 . 6 - CONHECIMENTO CIENTÍFICO 

lm plicações lógico-cie11tíf icas do 
exercício da ompação. 

O objetivo de uma sistematização do 
conhecimento visa a encontrar crité­
rios para determinar as relações mú­
tuas entre pensamento e ação, e num 
exame livre de preconceitos, desenvol­
ver uma teoria sôbre o significado 
dos ｾ･ｾ￴ｾ･ｮｯｳ＠ ｾｵ＠ fatos pesquisados. 
A d1soplma racional é um método, 
uma ginástica do cérebro, que permite 
elaborar pensamentos mais adaptados 
ao real que o pensamento espontâ­
neo. Este tipo de conhecimento dis­
c.:.iplinado. e sistematizado, é con:cgui­
do atraves da observação e experi­
mentação. O cientista deve ter uma 
idéia que o conduz ao contrôle dos 
fatos e, ao mesmo tempo, deve ter 
a certeza de que os fatos que servem 
de ponto de partida ou de contrôlc de 
sua idéia são bem concatenados. Três 
são as etapas para se atingir o conhe­
cimento científico: 

- investigação do real, 
2 - elaboração de hipóteses, 
3 - contrôle e exploração das hipó­

teses. 

Inicialmente o conhecimento foi di­
vidido em dois campos: o campo ar­
tístico e o campo científico, segundo 
as características comuns ou não a am­
bos. Um dos elementos usados para 
esta grande divisão, foi a causalidade, 
isto é, o conhecimento é estruturado 
de tal forma que é possível medir a 
relação de causa e efeito, distinguin­
do, assim, o que se refere a conheci-
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mento científico e o que se refere a 
conhecimento artístico. 

Objetivo do Conhecimento 
Científico 

O objetivo do conhecimento cientí­
fico é a exatidão encontrada na rela­
ção de causa e efeito dos fenômenos 
estudados. São expressos através da 
tradução lógica, isto é, através da lin­
guagem matemática. A física e a quí­
mica são as ciências que mais se apro­
ximam da realidade e traduzem seu 
objeto material, em estudo, através de 
uma equação matemática. ｾ＠ a expli­
cação da realidade em vista de leis 
universais. Em outras palavras, a ciên-. 
c!a procura inserir os fenômenos par­
ticulares em uma totalidade coeren­
te. Quanto maior possibilidade tiver 
uma ciência de expressar os fenôme­
nos por ela estudados, através da lin­
guagem matemática, mais ela se apro­
xima da exatidão. Atualmente, na ver­
dade, só a física, a química e a astro­
nomia conseguiram estabelecer wna 
rotina de trabalho matemática. Essas 
｣ｩ￪ｮ｣ｩｾｳ＠ ｾ￣ｯ＠ maior ênfase ao aspecto 
quantitativo dos fatôres estudados. 

A ciência decompõe os fenômenos e 
os considera em função de sua essên­
cia universal; assim sendo, o conhe­
cimento científico, com a finalidade 
da universalização, tende a reduzir 
os fenômenos a grandes sínteses. Por 
outro lado, o componente estético da 
ciência é a preocupação por uma har­
mônia lógica dos fatos científicos pes­
quisados. Em virtude do conhecimento 
ser capaz de criação, desde aquêles 
que têm pequena capacidade de pre­
dição até ao que é capaz de estabe­
lecer leis da natureza, a causalidade 
será considerada como fator básico 
para dividir o conhecimento cientí­
fico cm : 

- ciências sociais 
- ciências biológicas 



— ciências exalas.

Não se levando em conta a variância
cm tôrno do grau de predição encon
trado nesses tipos de conhecimento
científico, podemos dizer que ciência é
definida como a sistematização e orga
nização do conhecimento humano atra
vés de um raciocínio lógico c uni
versal, elaborando leis e princípios
assessíveis a todos os homens. Êsse
conjunto de conhecimentos adquiridos
através do método científico, consis
tente em si mesmo, constitui um corpo
de doutrina válida para cada geração
de cientistas. Sua caracterização é
dada através de seu objeto material,
ou seja, do que ela se ocupa, c de seu
objeto formal, que é a maneira como
o objeto é estudado. Nas chamadas
ciências exatas, êsse objeto formal
é definido por equações matemáticas,
enquanto cm biologia e ciências sociais
o objeto formal ainda é definido
por palavras. Guardadas as devidas
proporções, principalmente em ciên-
ciais sociais, o método científico é
caracterizado como um processo des
tituído de preconceitos, baseado na
experiência. As conclusões científicas
são frutos de um processo de observa
ção sistemática dos eventos, sua clas
sificação e a respectiva comparação
de causa e efeito com vistas à ela
boração de regras, tendências do fe
nômeno, c leis universais. Posterior
mente, verifica-se a aplicação dessas
leis a fenômenos novos ou particula
res a fim de uma maior generaliza
ção ou confirmação da mesma.

A natureza da ciência é de tal forma
objetiva, que quando está rigorosa
mente no seu terreno, dirigindo suas
pesquisas ao mundo material c às rea
lidades concretas, tende a fazer abs
tração de homem e de tôda sua vida
interior, moral, sentimental ou inte
lectual.

Aos poucos, vamos conceituando cau
salidade, que foi o critério usado para
a divisão de conhecimento científico
em 3 campos. Nesta primeira fase,
causalidade é definida em têrmos de
capacidade dc predição, e é expressa
do menos exato para o mais exato,
ou seja, ciências sociais, ciências bio
lógicas e ciências exatas:

a — regularidade estatística
b — leis estatísticas
c — leis da natureza.

Estabelecendo uma relação lógica
entre êsses graus de predição e um
problema em cada campo do conhe
cimento científico, temos três exem
plos que mostrarão o tipo dc fenô
meno ao qual é possível dar uma ex
plicação científica a partir de um dado
grau de causalidade:

a — Por que um número de católi
cos menor que o de protestan
tes cometeu suicídio, motivado
pela crise econômico-financeira
entre 1870-1880, na Europa?

b — Chamando L L môsca com
asa longa c 1 1 com asa pe
quena, temos o cruzamento das
duas espécies: EL x 11.

Sendo F igual à geração, podemos
afirmar que na primeira geração e na
segunda as características se manifes
tam na seguinte proporção: em F 1,
tôdas as asas são longas; enquanto
cm F 2, 3/4 das asas são longas para
1 /4 curtas.

O exemplo no campo das ciências
sociais extraído do trabalho dc
Durkheim estabelece apenas regulari
dade estatística, enquanto o das ciên
cias biológicas chega a ser uma lei es
tatística com base na lei de heredita
riedade dc Mendel.
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c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.— O cobre dilata quando aqueci
do. Dos exemplos dados, o úni
co que representa uma lei uni
versal é o último, que satisfaz
duas condições lógicas:
1) a premissa deve conter uma

lei universal;
2) que a conclusão da lei seja

necessária para a explica
ção do fato.

Examinando mais detalhadamente os
padrões de explicação em cada um
dos tipos de conhecimento, verifica
mos que, em ciências sociais, a re
gularidade estatística é relativa aos
graus de predição atingidos, pois
nem todos os protestantes cometeram
suicídio; muito menos, dos que come
teram suicídio, a maioria era protes
tante c que esse número não pode
ser expresso senão por uma lei esta
tística. No caso da biologia, a relação
causai é mais forie do que uma sim
ples regularidade estatística, uma vez
que se trata de uma lei.

Entretanto, seu sfa lns causai não se
equipara a uma lei da natureza, uma
vez que é possível haver moscas de
asas longas e curtas sem ter havido
cruzamento entre os dois tipos. Além
do mais, o exemplo relacionado à
ciência exata c o único que obedece
a esses princípios gerais:

a — Tôda vez que um metal fôr
aquecido, êle se dilata.

b — Êle só dilata, se fôr aquecido.
Dessa forma a causa é uma ne
cessidade suficiente para que
haja o efeito.

Parece-nos que agora podemos defi
nir os objetivos específicos de cada
um dos campos considerando méto
dos de trabalho e, por conseguinte,
aplicação de tecnologia, ressalvando
que o têrmo tecnologia é aqui refe

rido para caracterizar o emprego de
uma dada técnica, na solução de um
problema.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A . C a m po d a s C iê nc ia s

S o c ia is

Dc acôrdo com o critério por nós
adotado, nesta análise, partindo do
que é menos exato, para o mais exato,
definiremos os diversos campos do co
nhecimento científico, iniciando por
Ciências Sociais, que, dos três, é o
campo que menos se aproxima da
exatidão.

Em um nível dc análise mais obje
tivo, o cientista social, ao tentar apli
car as técnicas elaboradas por êsse
campo do conhecimento científico,
está resolvendo problemas relativos
ao comportamento humano, seja o
problema da natureza econômica, seja
social, psicológica, etc.

O interesse dominante aqui são os
fatos, motivos, pessoas, grupos e ins
tituições como manifestação de com
portamento humano. Em termos de
predição e explicação dos fenômenos
o cientista social ainda está cm uma
fase dc observação e coleta de dados,
podemos, quando muito, estabelecer
uma regularidade estatística dos fa
tos pesquisados. Até mesmo a elabora
ção dc escalas para coleta dc dados
é precária e cm geral a grande maio
ria dc tais escalas não passam dc
categorias lógicas onde a aplicação
matemática não vai além da percen
tagem.

Em qualquer área dêsse setor não há
campo geral de teorias estabelecidas,
comparável com as ciências naturais ou
biológicas.

O cientista social está na fase dc
realizar estudos descritivos, e na sua
quase totalidade êsses estudos repre
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sentam simples coleta de informa
ções. Por outro lado, tais estudos se
relacionam a dados sociais específicos
a certos grupos, não oferecendo con
dições de generalização, como ocorre
em biologia c mais fortemente em
ciências naturais.

Do ponto de vista de análise lógica,
a maior dificuldade encontrada é que
um determinado estudo nem sempre
é aceito como válido pela comunidade
de cientistas sociais.

Como era de se esperar que ocorresse
nessa lasc inicial de elaboração de
instrumentos, para coleta de dados e
sua análise, a maioria desses instru
mentos é pobre, como já frisamos,
além de serem diferentes de um ci
entista social para outro, razão por
que não se pode comparar um deter
minado dado com outro.

Enquanto nos outros campos já foi
ou vem sendo estabelecida uma roti
na matemática de trabalho, em vista
de expressar os fenômenos, no campo
das ciências sociais ainda não se achou
um denominador comum para uma pa
dronização dos instrumentos da co
leta de informações.

Naturalmente que a realidade espaço-
-tcmporal atinge as ciências sociais
mais do que as demais. Pois cada
sociedade difere uma da outra em
termos de comportamento dos indiví
duos c de suas instituições.

A experimentação é uma essência do
método usado pela ciência para coleta
de informações. Através da experi
mentação é possível controlar deter
minados fatos em estudo. Êsse é talvez
o maior problema que o grupo de
ciências sociais tem para resolver. O 

experimento, como cm todo método
de coleta de informações, já foi resol
vido em ciências naturais e na biolo
gia com alguma dificuldade, envolven
do a prática do experimento, a repro
dução de efeitos produzidos pelas mu
danças verificadas. Elevando o expe
rimento à categoria de método lógico
de coleta de informações, implica ve
rificar se as mudanças foram intro
duzidas pelo cientista.

Ainda não foi resolvido o método de
trabalho concernente ao problema da
projeção do cientista no fenômeno que
êle vem estudando. É óbvio que esta
situação é mais difícil nas ciências so
ciais, pois o cientista social projeta
seus valores culturais com maior in
tensidade do que cientistas de outros
campos. Essa capacidade de se identi
ficar com o fenômeno é válida como
instrumento de elaboração de hipó
tese, mas ela por si mesma não consti
tui conhecimento e que, como hipó
tese, ela continua no campo da opini-
nião pessoal precisando ser explicada
cientificamente. A seleção de um pro
blema social é feita a partir de certos
valores culturais introduzidos pelo ci
entista social. Não é só na seleção
do problema que os valores culturais
do centista influem. Mas também na
determinação de seu conteúdo e atri
buição da evidência. A principal de
terminante na seleção do fato é que
o cientista faz sua escolha cm fun
ção daquilo que é culturalmente signi
ficado. Ê o caso, por exemplo, de Raul
Prebish focalizar o problema do de
senvolvimento econômico c social
dando ênfase a certos fatores relacio
nados com a estrutura social, distri
buição da moda c aplicação dc tecno

logia 1 (12) (ver o texto).
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Não cabe aqui analisar a natureza
Ja hipótese, muito menos procurar evi
dência para a mesma, mas apenas
mostrar o tipo de problema que o
profissional enfrenta nesse campo.
Assim sendo, o problema da neutrali
dade é sem dúvida um dos mais sé
rios para o cientista social, uma vez
que êlc não consegue neutralizar seus
valores culturais quando estuda um
problema.

Finalizando nossa análise, no que toca
ao campo das ciências sociais, vamos
retornar ao exemplo de Durkhcim na
aplicação de técnicas sociais para re
solver problemas de natureza social
constituindo um dos fatóres mais re
presentativos nas Ciências Sociais.
Durkhcim realizou uma análise com
base cm exaustivos dados estatísticos,
mostrando a relação entre taxa dc
suicídio e protestantismo. Êlc compa
rou o grau de coesão oferecido pelas
religiões católicas c pelas protestan
tes, para concluir que a alta taxa dc
suicídio está cm função do baixo
grau dc coesão oferecido por esta re
ligião.

A estrutura abstrata da análise de
Durkhcim sôbrc a crise econômico-fi-
nanceira que abalou a Europa no úl
timo século, pode ser representada:
por F o processo de desorganização
social (crise económico-financcira);
C representando o número de indiví
duos católicos espalhados pelos paí
ses onde se processou a crise; por P
o número dc protestantes nessa área.
Chamando dc PF o estado dc espí
rito dos protestantes em relação ao
processo de desorganização social e
dc CF o estado de espírito dos ca
tólicos cm relação a esta mesma crise.
Para cada elementos comum a:

Ci Fi e Pi temos:

Pj F] — crença na dissolubilidade
do casamento;

P2 Fo — valores religiosos com ba
ses em bens materiais;

P.. — Valores da vida quotidiana
Ci F] — crença na indissolubilidade

do casamento;
C2 F2 — valores religiosos com base

no sobrenatural;
C F -- valores da vida quotidiana.

O estado dc espírito Ci tinha menos
fatóres cm comum a Fi do que Pi cm
relação a Fi. Em consequência, a re
ligião proveu uma coesão maior para
os católicos do que para os protes
tantes. Esta é a razão pela qual um
menor número de católicos do que
protestantes cometeu suicídio cm paí
ses europeus, no século passado.
Êstc fato poderá ser considerado no
sentido de que a estrutura institucio
nal do catolicismo determinou um
grau maior de coesão do que a dos
protestantes. Concluindo, temos que
a existência de fortes vínculos auxi
liam a sustentar o indivíduo durante
período dc tensão emocional. Éste
caso c explicado como um fenômeno
histórico, descrito estatisticamente, em
contraste com os fatos particulares.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B ) C iê n c ia s B io ló g ica s

Em termos dc causalidade, as ciên
cias biológicas situam-se entre as ci
ências que estabelecem leis da natu
reza c aquelas que determinam as ten
dências dos fenômenos estudados. No
campo da biologia, com maior ou
menor grau dc predição, a lei estatís
tica representa o padrão científico
aceito pela atual geração de cientistas
dêsse campo.

A biologia é a ciência que se preocupa
com o fenômeno vital no sentido lato.
Isto é, tudo que corresponde à vida,
tendo como base a reprodução a partir
da incorporação seletiva do meio am
biente. Dessa forma, a biologia inves- 



liga o modo c condições de reprodu
ção, desenvolvimento e decadência
dos organismos vitais.

listamos tentando focalizar o objeto
material das ciências biológicas. Êsse
objeto material é na maioria das vê-
zes expresso por conceitos verbais,
uma vez que a maioria das subáreas
do conhecimento biológico ainda se
concentra mais perto, cientificamente,
das ciências sociais do que as ciências
da natureza. Tomando causalidade
como um aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcon tinuam representado
por diversos valores, podemos dizer
que a Bioquímica é o último valor
da variável causalidade, enquanto a
ecologia animal faz parte dos primei
ros. Êste último ramo, que estuda o
comportamento dos animais, está em
lasc de coleta de dados, assemelhan-
do-sc a alguns campos das ciências
sociais. Já o objeto formal da Bio
química começa a ser expresso atra
vés de equações matemáticas e é acor
de entre a geração de cientistas em
geral que essas áreas de Microbiolo-
gia já recolheram uma quantidade
razoável de informações, estando ago
ra essas informações sendo analisa
das, para uma possível síntese no fu
turo. Como vimos, as Ciências Sociais
ainda se encontram na fase de coleta
de dados; enquanto a Biologia está
digerindo as informações já levanta
das, ainda não tendo sido capaz de ela
borar uma síntese como ocorre no
campo das ciências exatas.

A coleta c análise das informações
sc relacionam com as distribuições
das espécies, linhas de ascendência e
descendência, bem como a distribuição
geográfica dessas espécies, para chegar
a leis, como as da hereditariedade, que
permitem a predição da continuidade
da espécie.

O uso de uma tecnologia especifica c
de seu método analítico resolve pro

blemas relativos a órgãos vitais, ele
vando o Biologia ao sta tns de ciência.
Isto é, só através do uso dessa tec
nologia, dêsse método analítico, é pos
sível o estudo de organismos vivos,
que são os únicos que têm capacida
de própria de regularização, manuten
ção e reprodução.

Pela análise até agora feita, a Biolo
gia se preocupa com a relação entre
a estrutura c a função dos organismos
vivos. Partindo desse "aproache” ela
sustenta que os organismos vivos fun
cionam como um todo e que o fun
cionamento de um órgão depende do
conjunto.

Já a Bioquímica procura pesquisar as
causas das reações químicas essenciais
e eficientes da vida, estudando, em
suas várias dimensões, a composição
da matéria dos organismos vivos, uti
lizando métodos fisicos, químicos e
biológicos.

Verificamos quanto a Bioquímica está
perto das ciências exatas, definindo
átomos, segundo a teoria contemporâ
nea da matéria, como estruturas de
cargas elétricas, e moléculas como
organizações de átomos de qualquer
natureza. Conceituando as noções bio
químicas, aceita-se que elas se enca
deiem cm séries de equilíbrio fa
cilmente deslocáveis, pregressivas, re
lacionando-se a pequenas variações de
energia. Em têrmos de estrutura e
função, a Bioquímica conserva o
mesmo método de explicar os orga
nismos vivos. Mas as noções bioquí
micas são conceituadas em têrmos de
variações de energia, o que aproxima
esta ciência das cências exatas.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C ) C iê n c ia s E xa tas

De um modo ou de outro tentamos
analisar as implicações lógico-cientí-
ficas envolvidas no exercício de uma 
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ocupação. Temos visto que essas im
plicações variam de um campo cien
tífico a outro, seja na relação causai,
seja na maneira como o conhecimento
é organizado, seja ainda no nível de
abstração presente a cada tipo de co
nhecimento. Quando dizemos que a
relação causai de um dado conheci
mento cientifico é mais forte do que
outra, estamos afirmando que o seu
nível de abstração é maior do que
aquela abstração encontrada cm uma
relação causai fraca.

Dos três tipos de conhecimento ci
entífico, as ciências da natureza são
as que maior grau de causalidade
possuem. A química c a tísica são
as únicas ciências que conseguiram
até agora uma representação matemá
tica do objeto formal que estudam.
Como anteriormente frisamos, as ci
ências sociais começam agora a cole
ta de dados, enquanto a Biologia está
digerindo uma quantidade de infor
mações já coletadas. Já nas ciências
exatas o processo científico se encon
tra bem mais amadurecido. Tivemos
na Física, por exemplo, três grandes
sinteses:

a — Síntese Newtoniana
b -— Síntese Einsteiniana.
c — Síntese Quântica.

Um sistema de educação ao elaborar
programas educacionais para os dife
rentes setores da estrutura ocupacio-
nal deve levar em conta problemas
que são concernentes a uma dada área
ocupacional c que a falta de uma
sistematização para cada setor c para
o todo pode levar a uma formação
profissional deficiente. Na verdade,
quando um médico, um sociólogo, um
físico ou um técnico de nivel médio,
estão no exercício de suas ocupações,
todos esses problemas aventados em
nossa análise afluem de maneira cons
ciente ou inconsciente. O fato é que 

esses problemas existem, embora va
riem de campo a campo e de nível
para nível de conhecimento.

Um dos critérios que usamos para di
vidir conhecimento científico, de um
lado, e, do outro, artístico, foi o da
subjetividade. Tomando subjetividade,
dentro de um aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcon tinuam do conheci
mento científico, como uma variável
a considerar, diriamos que seus pri
meiros valores eram representados
por História e Direito, enquanto os
últimos seriam formados por Física
e Química. No meio deste con tinuam

estariam as ciências biológicas.

1.7 — Te c n o l o g I/\

A aplicação do conhecimento, atra
vés da tecnologia, na solução dos pro
blemas humanos, representa uma de
mocratização desse fator, uma vez que
põe ao alcance de todos os mais com
plexos sistemas de conhecimento. Um
exemplo típico dessa democratização
de que falamos é evidenciada pelo
uso do computador, por técnicas de
nível médio e até mesmo cm nível
mais baixo. Podemos dizer que tec
nologia é uma padronização das técni
cas do conhecimento científico, em
diferentes níveis. Tomando a aplica
ção de tecnologia nos diversos graus,
como uma variável, sendo seus pri
meiros valores representados pelos ní
veis tecnológicos mais baixos; enquan
to nos últimos está situado o emprego
da tecnologia em nivel elevado, será
possível estabelecer uma relação entre
a aplicação da tecnologia e conheci
mento científico. Tomemos um exem
plo: o trabalho em uma usina de
central elétrica, onde há todos êsses
níveis de aplicação tecnológica.

O primeiro valor de nossa variável
é simbolizado pelo indivíduo que liga
a chave da usina que possivelmente
é um dos ramais servido pela referi
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da usina, não entrando cm funciona
mento porque o fusível está queima
do. Nesse nível êlc não é capaz de
saber a razão pela qual aquêlc setor
não está trabalhando. Em decorrên
cia, vem o conlramcstre, com maior
conhecimento, e testa nos lugares mais
prováveis o porquê do enguiço. Esse
homem representa o segundo valor
do aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcon tinuum da aplicação tecnoló
gica, sabe localizar onde estava o de
feito, mas desconhece teoricamente a
relação de causa e efeito, entre o acio
nar de uma chave e a transmissão da
energia naquele fusível. Temos então
o técnico de nível médio, que fica
entre o contramcstrc e o engenheiro;
esse técnico de nível médio é capaz
de explicar, teoricamente, a relação de
causa e eleito ao acionar a alavanca c
o funcionamento dos ramais elétricos.
Como um dos vajôrcs últimos da
nossa variável aparece o engenheiro
que. além de conhecer as causas de a
usina funcionar, como um complexo
tecnológico, sabe detalhes, sabe expli
car êsse complexo tecnológico, tais
como resistência do material emprega
do, alguns elementos da força da gra
vidade envolvida; e, finalmente, tem 

êle noção de certos conceitos lógicos
para funcionamento da referida usina:
mas, a criação desse complexo tecno
lógico é fruto de elaboração científica
e que se situa em um nível de abs
tração muito mais elevado do que o
do engenheiro. Nesse nível de criação,
os princípios lógicos e científicos fo
ram combinados para explicar como
uma dada usina poderá funcionar,
desde que esses princípios fôssem ma
terialmente trabalhados.

F atores que en traram no m odelo

Ocupação: — yq
Conhecimento total: — et
Arte, Lín. Literat.: — e.,

-1

C. Sociais: — e3[

Cien. Bio.: — cq,

C. Exatas: — e-
1

Cult. Profis.: — c,;
1

Supervisão: — eTj

Complex. tarefa: — eS[

Tempo Adap.: — z.

Aperfeiçoam.: — z2j

Experiênc.: — z3baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. D iv isã o d e O cu p a çõ e s

Nív e l  l

O cupação

(yO = 14

I. C onhecim en to T ota l 
(e.) = 4.375

II. C om plexidade das T arefas

(e8) = 16

III. C ultura P ro fissiona l

(e0) = 3.532

P rim ário Incom pleto

(e.) = 3.394

P rim ário C om pleto

(0!) = 6.89S
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12 mesesbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Y1 = 44 

NÍVEL 4 

I. Co11heci111e11to 
Total 

(e1 ) = 9.096 

Sem )1(/ !trio 
Incompleto 

(e1) = 7.345 

Sem11dário 
Completo 

(e1 ) = 10.264 

Artes 
(e2 ) = 1.393 

C. Sociais 
(e3 ) = 566 

C. Bioló gic,1s 
(c4 ) = 197 

C. Exatfls 
(er.) = 4L5 

Artes 
(e2) = 3. 481 

C. Sociais 
(e3 ) = 1.409 

C. Biológicas 
(e4 ) = 567 

C. Exatas 
(e;;) = 1.455 

II. Complexidade das Tr1refr1s fDireção = 79 

r: 
( e0 ) = 69 l Execução = 51 

C11lt11ra Prof issio11al 
(e7 ) = 10.585 

S11 perviJfío 
(e.) = 32 

Aperfeiroamento 
(z;;) = 23 

Experiêncifl 
(zu) = 12 

A perf eiror1me11to 
(z0 ) = 29 

Experiência 
(z6 ) = 10 

Até 12 meses -
tempo de adaptação 

(z4 ) = 5 

Mais de 12 meses -
tempo de adaptação 

(z4) = 56 

O - 12 meses = 5 
12 - 24 meses= 17 
24 - 48 e mais = 34 

Até 12 meses -
tempo de adaptação 

(z.1) = 56 

Mais de 12 meses -
tempo de adaptação 

(z4 ) = 6 

O - 12 meses = 5 
12 - 24 meses= 17 
24 - 48 e mais = 34 
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IV . A n e xo szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i. Amo s t r a

Definindo cada elemento da popula
ção de ocupações como a soma de ta
refas que a pessoa executa (i = 1,
2, ... N), e cobrindo essa popula
ção todo o Estado da Guanabara, cons
tituiu-se com esses elementos cinco
grupos de níveis ocupacionais Op
(i = 1, 2, .... 5), (j = 1, 2, ...,
N|) em que qualquer ocupação es
taria confinada somente num dêsses
grupos. Dèsse modo, a partir dos
dados da amostra estimaram-se os va
lores paramétricos do universo que en
sejaram a determinação das subclasscs
que completaram a classificação. Ve
rificada a inexistência de um cadastro
de ocupações para a seleção da amos

tra, foi atingida esta finalidade indi
retamente através das categorias
profissionais, abrangendo o meio
urbano c rural, além dc cobrir o setor
industrial, comercial e o serviço pú
blico cm cada meio.

Em cada grupo procedeu-se à extra
ção de amostra aleatória, sem reposi
ção, tendo-se o cuidado de que a
mesma fòsse constituída de elementos
provindos dc cada meio e nestes foram
considerados elementos oriundos de
todos os setores.

Tomou-se, também, a precaução de
que esta amostra se harmonizasse como
um modelo apresentado pela CAPES.

O quadro que sc segue ilustra a dis
tribuição da amostra:aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

G rupo de pro fissiona is no ram o de: A rtes. L ínguas e L itera tura :

T ipos de E stabelecim en to i'l" E ntrei’.

Professores dc Línguas 6 38
Jornalistas 6 38
Artistas e escritores 11 37
Tradutores e intérpretes 11 37

— —

Total ............................................. 34 150

G rupo dc pro fissiona is no ram o de C iências Socia is:

T ipos de E stabelecim en to N ? E ntrer

Professores de filosofia 13 18
Geógrafos c Historiadores, Professores 7 19
Sociólogos, Antropólogos e Cientistas Políticos 6 19
Orientador Educacional 4 18

Psicólogo 9 19
Assistente Social 6 19
Economista 8 19
Advogado 16 19

Contador 23 34

Total ............................. ................. 82 184
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< o de P ro fissiona is no ram o de C iências B io lóg icas:

T ipos de E stabelecim en to E ntrev .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Médicos 9 30
Dentistas 7 30
Enfermeiras 6 30
Biólogo 6 30
Veterinário c Agrônomos 7 30

Total .................................... ........... 35 150

G rupo de P ro fissiona is no ram o de C iências E xa las:

7 ipos de E stabelecim en to N - E ntrev .

Matemáticos 4 14
Físicos 4 13
Químicos 19 14
Farmacêuticos 5 14
Arquitetos 7 14
Engenheiros 17 14
Geólogos, Geofísicos 5 13
Estatísticos 7 14
Atuários 10 13
Desenhistas 7 14
Astrônomos 3 13

Totais . . . . ............................ 88 150

F uncionários A dm in istra tivos e E xecu tivos:

T ipos de E stabelecim en to N® E ntrev .

Oficiais Administrativos e executivos
do governo 3 100
Diretores de empresa, gerente c
administradores 25 100

Total ............................................... 28 200

E m pregos de E scritó rio :

T ipos de E stabelecim ento N? E ntrev .

Guarda-livros e caixas 30 50
Estenógrafas e datilografas 30 50
Operadoras de máquina de escritórios
(serviço mecanizado) 20 50
Outros cargos de escritório:
tesoureiro, correspondente, conferentc, etc. 29 50

Total: ............................................. 109 200
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R um o no C om ércio '.

T ipos de E stabelecim en tozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAN’ E ntrev.

Comerciante varejista e atacadista 65 70
Comerciário 65 70
Vendedor de títulos de seguro,
bens de raiz, títulos e serviços
de leiloeiro, avaliador, etc. 9 60

Total: .............................................. 139 200

P ro fissiona is ligados a transporte e com unicações-.

T ipos de E stabelecim en to A'" E ntrei'.

Oíicial de bordo, oficiais e
pilotos de navio 4 28
Piloto de avião e engenheiro de vôo 1 28
Maquinista, foguista, condutores c
guarda-freios de cstrada-dc-ferro 1 •29
Esportistas de veículos motorizados 22 29
Inspetor, Supervisor, despachante e
controladores de tráfego cm transporte 9 28
Operador de telefones, telégrafos e
telecomunicações 24 29
Carteiros c mensageiros 16 29

Total: ...................... .......................... 77 200

O perários E specia lizados:

T ipos de E stabelecim en to N° E ntrev

Tendeiros, tecelões, rendeiros, tintureiros
Mealheiros, cortadores, pcletinos, etc.
maleiros, correiros, seleiros, avalidor,

1
1

18

Lapidador, ourives, relojoeiro, mecânico 1 18
Torneiro, furador mecânico, aplainador, 1 18
Retificador
Eletricista, operador elétrico, eletricista,
amolador, eletricista de linhas, operador

1 18

de rádio c TV, eletricista de automóveis
Carpinteiro, marceneiro, modelador de
fundição c ajustador de máquina, torneiro

11 19

de madeira, entalhador, acabador de móveis
Pintor, pedreiro estucador, marmorista,

6 19

ladrilheiro, vidraceiro 5 18
Moldador, forniiheiro, fundidor 6 18

Total: ................................................ 34 200
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T ipos de E stabelecim en to K " E ntrevzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Tipógrafo, programador, linotipista,
imprcssor, gravador, fotógrafo dc
reprodução e retocador
Moleiro, padeiro, cervejeiro,
açougueiro, leiteiro
Preparadores de fumo, fabricantes dc
cigarros
Borracheiro, capacheiro, mangueneiro,
manutenção de automóveis,
afiador dc vozes, "colocador dc
vozes”, confeccionador dc foles
Cartonagciro, celofanista, empastador
Operador dc máquinas, fixador dc
guindaste, armador c mecânico dc
cabos, bate-estacas.

6

8

1

4

1
1

29

29

28

29

200Total:

Serviços, E sportes e R ecreação:

T ipos de E stabelecim en to N? E ntr

Bombeiro, polícia c guarda
Governantas, cozinheiras, camareira,
empregados relacionados, porteiro e

1 60

faxineiro 14 60
Barbeiro, cabeleireiro, manicuro, mas
sagista 4 29
Atletas e esportistas 1 22

Total: ........................................... 28 200

Associada a cada ocupação, imaginou-
-se existir um conjunto n de exigên
cias, 0 — (ej, e2, . . ., e„). Por outro
lado, associado a cada indivíduo, su
pôs-se a existência de um número n
dc características, I = (c,, c2, . . .,
c„).

resultado obtido uma solução indireta
do problema, portanto cia representa
uma imagem da verdadeira classifi
cação das ocupações.

Qu e s t io n á r io

Concordou-se também cm admitir que,
no momento cm que um indivíduo
desempenhe uma função, as exigências
da ocupação estariam sendo satisfei
tas pelas características dos indivíduos
c portanto uma razoável aproximação
deveria ser esperada da igualdade
c, =Cj (i = 1, 2, . . ., n). Com base
nessas suposições, procedeu-se a uma
classificação dos indivíduos em fun
ção de suas características, sendo o

ESCOLA DE SOCIOLOGIA

DEPARTAMENTO DE PESQUISA

UNIVERSIDADE CATÓLIC/K DO

RIO DE JANEIRO

Esta pesquisa visa saber quais os fa
tores mais importantes para determi
nar o exercício de uma ocupação. É
realizada pela Escola dc Sociologia
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para o Ministério da Educação-------------------------------------------------
(C.A.P.E.S.) o tem por finalidade Entrevistador -----------------------------
estabelecer uma classificação de
ocupações c fornecer dados para um Dos cursos abaixo, quais os que o
planejamento educacional. Sr. fêz?

Analfabeto 2 — 0
completo incompleto

Primário 1 1
Ginasial 2 2

l" ciclo Comercial 3 3
Industrial 4 4
Agrícola 5 5
Normal 6aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6

Clássico 7 7
Científico 8 8

2" ciclo Comercial 9 9
Industrial 10 10
Agrícola 11 11
Normal 12 12

Superior — Qual 13 13

Além désses, o Sr. fêz algum outro
curso? E qual o tempo de duração?

C urso T em po  

----------------------------- ---------- 3 _ i

Antes de começar a trabalhar, qual a
profissão que o Sr. desejou seguir?

----------------------------------------4—1

Qual a sua profissão?

---------------------------------------- 5  1

Há quanto tempo o Sr. trabalha nela?

6 — 1

Qual o seu cargo atual ?

------------- --------------------------- 7 — 1

Há quanto tempo o Sr. trabalha nêle?

   8 — 1

Descreva o trabalho que o Sr. realiza
durante todo um dia

--------------------------------------  9 — 1

Para exercer seu cargo quais os co
nhecimentos que o Sr. utiliza? (seja
exaustivo) 

------------------------------------10—1

Qual o seu salário?

--- -------------------------------- 11 — 1

Cite por ordem de antiguidade os
últimos cinco cargos que o Sr. ocupou,
antes do atual, especificando o tempo
que permaneceu em cada um deles.
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C argo T em pozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
------------------------------------ 12 — 1
------------------------------------ 13—1

  14 — 1
—--------------------------------- 15—1
------------------------------------ 16 — 1

Quanto tempo foi necessário para que
o Sr. se adaptasse a seu cargo, a
ponto de conhecê-lo c exercê-lo bem?

   17 — 1

Para exercer o seu cargo atual qual ê
o nível mínimo de instrução exigido?

----------------------------------- IS — 1

O Sr. realiza algum tipo de super
visão?

Sim 19—1

Não 2

Descreva detalhadamente o tipo de

supervisão que o Sr. realiza:

   20 — 1

Quantas pessoas o Sr. supervisiona di
reta ou indiretamente?

adm in istra tiva T écn ica N ão técn ica

Até 5 pessoas 20 — 5 22 — 5 23 — 5
De 6 — 15 15 15 15
De 16 — 30 30 30 30
De 31 — 60 60 60 60
De 61 — 100 100 100 100

Que orientações o Sr. recebe para
executar o seu trabalho?

De quem recebe essa orientação?

   24 — 1

Em que ocasiões recebe orientação?

  25—1

Até 35 mil cruzeiros 
De 36 a 75 mil cruzeiros 
De 76 a 150 mil cruzeiros 
De 151 a 500 mil cruzeiros 
Mais de 500 mil cruzeiros .

   26 — 1

Em têrmos de lucros c perdas da 
presa a quanto monta sua responsabi
lidade econômica?

27 — 35
75

150
500

mais de 500

te está no 1, secretário no 5 e dire
Numa escala de 1 a 10, onde serven

Servente Secretário
1 2 3 4 5 6

1 1 1

tor de uma grande empresa no 10,
onde o Sr. colocaria a sua ocupação?

Diretor
7 8 9 10baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
III I

Mais 3 minutos e terminaremos a nossa entrevista.

Já que o exercício de uma ocupação taríamos de ver como o Sr. organiza
exige a pessoa lidar com números, gos- estas séries:
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Se r ie s Nu mé r ic a s uma regra. Procure descobrir a regra

Em cada uma das linhas abaixo, os c escreva nos pontilhados os dois nú-
números são formados de acordo com meros que continuam a cada série.

1) 1 2 3 4 5 6baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B ib lio g ra fia

2) 10 9 8 7 6 5
3) 1 1 2 2 3 3
4) 2 4 6 8 10 12
5) 1 3 5 7 9 11
6) 1 5 2 5 3 5
7) 6 9 12 15 18 21
8) 40 35 30 25 20 15
9) 6 2 5 2 4 2

10) 1 2 4 8 16 32

H) 2 3 6 7 10 11
12) 1 l 13 15 17 19 21
13) 6 10 8 12 10 14

l í) 4 6 8 5 7 9
15) 5 25 7 35 9 45
16) 2 5 8 13 18 25
17) 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,27
18) 81 27- 9 3 1 1/3
19) 2 1 4 3 6 5
20) 2 0 3 1 4 2

BOOLE GEORGE — aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA n investigat-

ion o j lhe la ies o f tbongbt 1780,
Dover Publications, Inc. N. Y.

BROGLIE, Louis B. — C ertitndes et

Incertidn tes de Ia Science —  P g.

285-289.
1966, Editions Albin Michel-Paris.

BUNGE, Mario — C ausa lity —  cap.
5, 1963 — A Meridian Book
Published by thc World Publish-
in Company

DURKHEIM, Emil —  T heory o f

Socie ty —  pg. 916 — 1961 —
Edited by Talcott Parsons

ERNEST NAGEL — T he S tructure

o f Science —  1961 — Harcourt,
Bracc & World, Inc.

HUTCHINSON, Bcrtram — M obi

lidade e T rabalho —  Centro Brasi
leiro de Pesquisas educacionais,
INEP — Rio — 1960.

HENNING, Edward B. — P albs o f

A bstract A rt —  1960 — Copyrigtíi
by the Clevcland of Art.

NÓBREGA, Vandick Londres da —
E ncic lopéd ia da L egislação do E n

sino —  Rio de Janeiro — 1962.

NEVES FILHO, Christiano Stockler
das — Atribuições dos Engenhei
ros: Definições Exatas. R evista E n

genheiro M oderno —  Vol. 1, nú
mero 4, pg. 14-19, Janeiro —
1965

NOSOW, Sigmund and From
William H. —  M an, U 7 orh and

Socie ty — Basio Book, New York,
1962
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PAPNES, Herbert S. - Org. -
L' Ed11catio11 et !e Developpeme11t 
Eco110111iq11e et Social. - OCDE 
- Paris - 1963. 

RAPOPORT, Anato! - Fights Ga­
mes a11d Debates - 1961 - Uni­
versity of Michigan 

SCHNEIDER, Eugene V. - Jnd11s­
tria/ Sociology Me Graw - Hill 
Series in Sociology and antropo­
Jogy - Me Graw - Hill Book 
Company, Inc. New York, 1937 
- cap. 16. 

GENERAL ELETRIC S. A. - lm­

tfllfões para a Classif icttção de Car- · 
gos fr1mmais e Se111i-Ma1111ttis. 
Plano A. Rio de Janeiro - 11 de 
março de 1958. 
- iHam"1Í para Avti!iação de 
Cargos de Escritório e de S11per-
11isão. Plano B. Rio de Janeiro, 
1 de agôsto de 1956. - Instl'll(Ões 
para Avaliação de Cargos de Se­
cretário e de S11pervisão. Plano B. 
Rio de Janeiro, 10 de julho de 
1956. 

INTERNATIONAL STANDARD 
- Classificatio11 of Ocmpatiom. 
International Labour Office, Gene­
ve, 1962. 

MINISTJ:RIO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA - Reg11/ame11to do 
Emino Jnd11strial. Diretoria do En­
sino Industrial. Rio da Janeiro -
1959. 
- Legislação 3 - Serit1ção das 
Disciplinas dos Diversos C11rsos do 
Emino Jnd11stria/. Direto1ia do En­
sino Industrial. Rio de Janeiro -
1956. 
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ris - 1964. 
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Economic and Social Development. 
The Mediterranean Regional Pro­
ject. Paris - 1964. 
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nomic a11d Social Development. 
The Mediterranean Regional Pro­
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The Mediterranean Regional Pro­
ject. Paris. - 1964. 
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Eco110111ic and Social Development. 
The Mediterranean Regional Pro­
ject. Paris - 1964 
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Aperfeiçoamento e Pesquisas de 
Petróleo. Setor de Intercâmbio e 
Documentação - Rio de Janeiro. 
- Mt111t1al de Pessortl - Descrição 
e Especificação. ASPES - Rio de 
Janeiro. 
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rior e 111í111ero de horas de a11/as. 
Departamento de Educação e En­
sino. - Rio de Janeiro. 
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Edição Provisória - Rio de Janei­
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Reestruturação 
das 

Universidades Federais 

Com b,1Se 110 Pt1recff-ilulirnção 111í111e­
ro 442/66, do Prof. Va/11ir Chagas, 
tiprovado pelo Conselho Federal de 
Ed11c11ção 110 mês de agôsto ríltimo, o 
Pres. Cutelo Br1111co expediu os se­
g11i11tes decretos-leis, q11e co11J11bsta11-
ciam a do11tri11a e diretrizes firmadas 
pelo Co11selho: 

DECRETO-LEI N P 53 - DE 18 DE 

NOVEJ\!BRO DE 1966 

Fix11 princípios e 11ormas de orga11i­
zação p11ra as 1miversidt1des federais 
e dá 011/ras providê11cias. 

O Presidente da República, usan­
do da atribuição que lhe confere o 
parágrafo único do art. 31 do Ato 
Institucional n.9 2, e tendo em vis­
ta o Ato Complementar n9 3, decreta: 

Art. 1 Q As universidades federais 
organizar-se-ão com estrutura e mé­
todos de funcionamento que prescr­
\•em a unidade das suas funções de 
ensino e pesquisa e assegurem a ple­
na utilização dos seus recursos ma­
teriais e humanos, vedada a dupli­
cação de meios para fins idênticos ou 
c:quivalentcs. 

Art. Ｒｾ＠ Na organização das uni­
versidades federais, observar-se-ão os 
seguintes princípios e normas: 

I - Cada unidade universitária -
faculdade, escola ou instituto - se­
rá definida como órgão simultânea­
mente de ensino e pesquisa no seu 
campo de estudos. 

II - O ensino e a pesquisa b:ísi­
cos serão concentrados cm unidades 
que formarão um sistema comum para 
tôda a Universidade. 

lII - O ensino de formação pro­
fissional e a pesquisa aplicada serão 
feitos em unidades próprias, sendo 
mna para cada área ou conjunto de 
áreas profissionais afins dentre as que 
se incluam no plano da universidade. 

IV - O ensino e a pesquisa de­
senvolver-se-ão mediante a cooperação 
das unidades responsáveis pelos estu­
dos envolvidos em cada curso ou pro­
j c:to de pesquisa. 

V - As atividades, previstas no 
item anterior, serão supervisionadas 
por órgãos centrais para o ensino e a 
pesquisa, situados na administração 
superior da universidade. 

Parágrafo único. Os órgãos centrais 
de supervisão do ensino e da pesqui­
sa terão atribuições deliberativas e se-
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rão constituídos dc forma que nêlcs sc
representem os vários setores de estu
dos básicos e de formação profissional.

Art. 3- As unidades do sistema,
a que se refere o item II do art. 2",
encarregar-se-ão, além dos estudos bá
sicos, do ensino ulterior correspon
dente.

Parágrafo único. Entre os cursos a
serem atribuídos ao sistema de uni
dades mencionado neste artigo, obser
vado o disposto no item IV do art.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
2", induir-se-ão obrigatoriamente os
dc formação dc professores para o en
sino dc segundo grau e dc especialis
tas de Educação.

Art. 4" As unidades existentes ou
parte delas que atuem em um mes
mo campo de estudo formarão uma
única unidade na universidade estru
turada, sem obediência ao disposto nos
itens II e III do art. 2"

Parágrafo único. Nas universida
des cm que houver faculdade dc fi
losofia, ciências c letras esta sofrerá
transformação adequada à observância
do disposto neste artigo.

Art. 5" Serão distribuídos ou re
distribuídos pelas unidades que pas
sem a constituir a estrutura da uni
versidade, com remoção ou readapta
ção dos respectivos titulares, os cargos
de magistério que lhes correspondem,
segundo o princípio geral do art. 1°

Art. 6*  O desdobramento, a fusão
e a extinção de unidades existentes,
cm virtude da presente lei, bem co
mo a redistribuição, transformação ou
extinção dos cargos a elas distribuí
dos, serão declarados por decreto.

Parágrafo único. Dentro do prazo
dc cento e oitenta (180) dias, cada
universidade federal apresentará o
plano dc sua reestruturação ao Mi
nistério da Educação e Cultura para
que, ouvido o Conselho Federal de
Educação, seja elaborado o projeto
do respectivo decreto.

Art. 7" Dentro do prazo de no
venta (90) dias, a contar da data dc
publicação do decreto referido no
artigo anterior, cada universidade fe
deral submeterá à aprovação do Con
selho Federal dc Educação o seu Es
tatuto adaptado às disposições da
presente lei, estabelecendo, se neces
sário, normas de transição que pre
cedam à plena vigência do seu nôvo
regime de organização e funciona
mento.

§ 1" Os regimentos das unidades
universitárias, quer os das que resul
tem desta lei, quer das que já se en
contrem instaladas, serão submetidos
ao Conselho Federal de Educação até
noventa (90) dias após a aprovação
do Estatuto da Universidade.

§ 2" A Universidade poderá dis
ciplinar as atividades que sejam co
muns a várias unidades em Regimen
to próprio a ser aprovado na forma
do § 1".

Art. 8" Da inobservância total ou
parcial desta lei resultará a aplicação
do disposto no art. 84 da Lei núme
ro 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

Art. 9“ Aplicam-se as disposições
dos artigos 1" a 3’ c 7' a 8’ da pre
sente lei às universidades constituídas
sob a forma dc fundações criadas por
leis federais.

Art. 10. Na concessão de subven
ções e auxílios orçamentários da União
às universidades não federais, consti
tuirá um dos critérios dc preferência
a observância, na sua estruturação, de
preceitos idênticos ou equivalentes aos
estabelecidos na presente lei.

Art. 11. O Ministério da Educa
ção c Cultura, através dos seus órgãos
especializados, prestará assistência às
universidades que a solicitem para im
plantação do sistema estabelecido nes
te decreto-lei.
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Art. 12. Este decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 18 de novembro de 1966:
1459 da Independência c 78" da Re
pública.

II. Ca s t e l l o Br a n c o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R aim undo M otriz de A raeão .

(D .O . de 21-11-1966).

DECRETO-LEI N9 252 ----- DE 28 DE

FEVEREIRO DE 196/

E stabelece norm as com plem en tares ao

D ec.-le i n" 53 , de 18-11-19M , que

d ispõe sôbre a reestru turação das un i

versidades federa is, e dá ou tras pro

vidências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar
tigo 9°, § 2’, do Ato Institucional
n" 4, de 7 de dezembro de 1966, de
creta:

Art. I9 A reestruturação das uni
versidades federais far-sc-á de acordo
com as disposições do Decreto-lei nú
mero 53, de 18 de novembro de 1966,
e com as normas desta lei.

Art. 29 As unidades universitárias
dividir-se-ão cm subunidades denomi
nadas departamentos, cujos chefes
constituirão, na forma dos Estatutos e
Regimentos, o Conselho Departamen
tal a que se refere o art. 78 da Lei
número 4.024, de 20 de dezembro de
1961.

§ 1’ O departamento será a me
nor fração da estrutura universitária
para todos os efeitos de organização
administrativa e didático-científica e
de distribuição de pessoal.

§ 29 O departamento compreende
rá disciplinas afins e congregará pro
fessores e pesquisadores para objetivos 

comuns de ensino e pesquisa, ficando
revogadas as disposições contrárias
contidas no parágrafo único do art.
3’ e no capu t do art. 22 e seu § 1’
da Lei n" 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965.

§ 3° Compete ao Departamento
elaborar os seus planos de trabalho,
atribuindo encargos de ensino e pes
quisa aos professores c pesquisadores,
segundo as especializações.

§ 4’ A chefia do Departamento
caberá a professor catcdrático, a pro
fessor titular ou a pesquisador-chefe,
na forma do Estatuto ou Regimento,
ficando revogado em sua parte final
o art. 48 da Lei n" 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965.

Art. 39 O sistema de unidades
previsto no art. 2’, item II, do De
creto-lei n9 53, de 18 de novembro
de 1966, refere-se às áreas fundamen
tais dos conhecimentos humanos estu
dados em si mesmos ou em vista de
ulteriores aplicações.

Parágrafo único. As áreas de que
trata este artigo correspondem às ciên
cias matemáticas, físicas, químicas e
biológicas, às geociências, às ciências
humanas, bem como à filosofia, às le
tras e às artes.

Art. 49 Para os estudos relativos
aos conhecimentos fundamentais, a
que se refere o artigo anterior, serão
organizadas unidades ou subunidades,
conforme a amplitude do campo
abrangido em cada caso e a quantida
de dos recursos materiais e humanos
que devem ser efetivamente utilizados
em seu funcionamento, observado o
disposto no art. 1’ do Decreto-lei nú
mero 53, de 18 de novembro de 1966.

§ 1’ O critério prescrito neste ar
tigo será adotado no eventual desdo
bramento de unidades existentes nas
áreas de ensino profissional e de pes
quisa aplicada, na forma do art. 29, 
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item IH, e do art. 6" do Decreto-lei
número 53, de IS de novembro de
1966.

§ 29 Os estudos básicos c de con
teúdo para a formação de professores
c os estudos básicos para a formação
de especialistas de educação serão fei
tos no sistema de unidades a que se
tefere o art. 29, item II, do Decreto-
lei número 53, de IS de novembro
de 1966, c a competente formação
pedagógica ficará a cargo de unida
de própria de ensina profissional c
pesquisa aplicada.

Art. 5’ A incorporação de uma
unidade ou parte dela, qualquer que
seja o seu nome, a outra unidade, em
observância ao que dispõem os arts. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4"

e 6" do Decreto-lei número 53, de 18
de novembro de 1966, importa em
transferência dos correspondentes re
cursos materiais e humanos.

Art. 6" Além das unidades que a
compõem, destinadas ao ensino e à
pesquisa, a Universidade poderá ter
órgãos suplementares de natureza téc
nica, cultural, recreativa c de assistên
cia ao estudante.

Art. 7" Os órgãos centrais a que
se referem o art. 2°, item V e pará
grafo único, do Decreto-lei número
53, de 18 de novembro de 1966, de
verão constituir-sc com observância do
princípio de unidade das funções de
ensino e pesquisa estabelecido no art.
1’ do mesmo Decreto-lei.

Parágrafo único. A Universidade
poderá também criar órgãos setoriais,
com funções deliberativas c executi
vas, destinados a coordenar unidades
afins para a integração de suas ativi
dades.

Art. 89 A coordenação didática de
cada curso ficará a cargo de um cole-
giado constituído de representantes
dos departamentos que participem do 

respectivo ensino, em atendimento ao
que dispõe o art. 2’, item IV, do De
creto-lei número 53, de 18 de novem
bro de 1966.

§ 1" administração dos cursos
ficará a cargo de unidades ou de ór
gãos setoriais dentre os previstos no
parágrafo único do art. 7’ desta lei.

§ 2" Na hipótese de um ciclo de
estudos que preceda a opção profis
sional, ficará a critério da Universi
dade dispor sôbre a respectiva coorde
nação didática e administrativa.

§ 3’ Os diplomas relativos aos
cursos de graduação c pós-graduação
serão expedidos diretamente pela Uni
versidade.

Art. 9" A criação de qualquer
curso deverá processar-se mediante a
utilização dos recursos materiais e hu
manos existentes na Universidade, e
só excepcionalmente importará na ins
tituição de outra unidade.

Art. 10. A Universidade, em sua
missão educativa, deverá estender à
comunidade, sob a forma de cursos e
serviços, as atividades de ensino c pes
quisa que lhe são inerentes.

Parágrafo único. Os cursos e ser
viços de extensão universitária podem
ter coordenação própria e devem ser
desenvolvidos mediante a plena utili
zação dos recursos materiais e huma
nos da Universidade, na forma do que
dispõe o art. Io do Decreto-lei núme
ro 53, de 18 de novembro de 1966.

Art. 11. Os atuais institutos espe
cializados que figuram nos Estatutos
cm vigor como unidades universitárias,
c que hajam atingido alto grau de de
senvolvimento, poderão manter tal
condição, observados os princípios fi
xados no art. I9 do Decreto-lei nú
mero 53, de 18 de novembro de
1966.

Art. 12. Os prazos a que se re
ferem os artigos 6" c 7" e respectivos 
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parágrafos, do Dccrcto-lci número 53,
de 18 de novembro de 1966, passam
a contar-se da publicação desta lei.

Parágrafo único. Os prazos estabe
lecidos neste artigo serão os mesmos
para adaptação dos Estatutos c Regi
mentos à Lei n’ 4.881-A, de 6 de de
zembro de 1965.

Art. 13. O decreto a que se re
ferem o art. 6’ e seu parágrafo, do
Decreto-lei número 53, de 18 de no
vembro de 1966, será elaborado com
base no parecer do Conselho Federal
de Educação, favorável ao plano da

Universidade, cabendo ao Ministro da
Educação e Cultura resolver os casos
omissos, ouvido o Conselho Federal
de Educação.

Art. 14. Éstc Decreto-lei entrará
cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário.

Brasilia, 28 de fevereiro de 1967;
146" da Independência e 79’ da Re
pública.

H. Ca s t e l l o Br a n c o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
R aim undo M oniz de A ragão.

{D . O . de 28-2-1967).
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Bibliografia seletiva
sôbre extensão

da escolaridade *baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

In tro d u çã ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A seleção bibliográfica procurou, na
primeira parte referente ao Brasil,
mostrar como o tema "extensão cia es
colaridade” foi sentido e abordado por
educadores c administradores da edu
cação, antes da Lei de Diretrizes c
Bases. Em seguida, indicou as metas
do Plano Nacional de Educação refe
rentes ao assunto; a legislação estadual
regulamentando a implantação da 5’ eaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
6- séries e promovendo cursos de
aperfeiçoamento de professores para
essas classes; outros trabalhos de re
flexão c análise.

Na segunda parte, teve-se em vista sa
lientar como o tema vem sendo a
grande preocupação das Organizações
Internacionais, demonstrada através
de inquéritos, estudos, realização de
conferências, promoção de projetos
específicos, recomendações. Essas ini
ciativas muito influíram para que a
ampliação das oportunidades educacio
nais fôssem efetivadas em vários paí
ses.

9 Levantamento realizado pelo Serviço
Bibliografia do C.B.P.E. para a III Con
ferência Nacional de Educação, realizada
ein Salvador, de 24 a 29 de abril de 1967.

I. B ra s il

a) E studos, artigos, program as ele.

AMAPÁ, Território Federal — \D o-

a im en to petra o S im pósio de E nsi

no dos T erritó rios\. Macapá, Insti
tuto Regional de Desenvolvimento
do Amapá, 1966. 36 p. mimeogr.

Aponta os projetos do governo para
o desenvolvimento da educação,
com a criação de bôlsas-dc-estudos,
cursos de férias a título de aperfei
çoamento de estudos para profes
sores, inclusive de 5’ e 6’ séries
primárias.

COMUNICADO N’ 7/65 — Serviço
de Expansão Cultural — D iário

O fic ia l do  E stado  de  São  P aulo , São
Paulo, 24, jun. 1965. p. 25.

Curso de Especialização de Profes
sores para 51 e 6- séries — Instru
ções.

CONSULTA sôbre articulação das
classes de 6" ano primário com a 2J
série ginasial. D ocum en tário , Pôrto
Alegre, (4): 44, jan./jun., 1964.



Assinala o funcionamento experi
mental da 5’ c aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6- séries em doze
escolas de Pôrto Alegre.

EDUCAÇÃO — D iário O fic ia l do

E stado de São P aulo , São Paulo,
31 out. 1957. p. 24.

Termo de acordo especial firmado
entre o MEC por intermédio do
INEP c o Governo do Estado de
São Paulo, visando à convergência
dc esforços e de recursos c a ex
perimentação de métodos para a
extensão da escolaridade primária
a seis anos, a fim de reter na
escola, até a idade legal de emprego,
os menores que não objetivam o
prosseguimento de estudos em
cursos dc nível médio.

Transcrição do acordo.

ENSINO PRIMÁRIO dc seis anos —
B oletim  In form ativo da C apes, Rio
dc Janeiro, (67) : 1-3, jun. 195S.

Considerações cm torno da escola
primária dc seis anos. Afirma que
o substitutivo ao Projeto de Lei dc
Diretrizes e Bases da Educação Na
cional, aprovado na Comissão de
Educação c Cultura da Câmara não
aceitava sugestão do Ministro da
Educação para criar o ciclo comple
mentar do ensino primário, elevan
do a seis anos o período dèssc en
sino; autorizava apenas a existên
cia desse ciclo nos lugares onde não
existisse ginásio, fixando em 4 anos
o ensino primário. Adverte que o
fato significa retrocesso na evo
lução de nosso ensino, uma vez que
a lei federal determina cinco anos
para a escola primária.

FRANCO, Edson — P ro je tos especí

ficos de desenvo lv im en to educacio

na l. | Documento apresentado, do
Simpósio de Ensino nos Territórios,

Rio dc Janeiro, agô. 1966. ,Rio de
Janeiro, Mcc, Conselho Federal dc
Educação, s/d. 10 p. mimeogr.

Nesse planejamento devem constar
projetos específicos como: a) im
plantação das 5’ e 6’ séries de ní
vel médio orientados para o traba
lho economicamente produtivo.

Os territórios são regiões especiais
que na sua dependência do Go-
vêrno Federal carecem de tratamen
to próprio, especialmente no cam
po de educação.

INDICAÇÃO N’ 5 do Conselho de
Educação do Distrito Federal -—
D ocum en ta , Rio de Janeiro (19):
45-53, out. 1963.

Fixa as normas preliminares para a
organização do sistema de ensino
do Distrito Federal — Educação de
grau Primário — Apresenta o Ensi
no Primário dividido em três fa
ses. A primeira fase abrange a 1’
e a 2’ séries; a 2’ fase, a terceira, a
quarta e quinta séries; a 3’ fase
abrange a classe complementar
de sexta série que pode funcionar
nas escolas do Plano Piloto e das
cidades satélites. Estabelece o cur
rículo.

INSTITUTO Nacional de Estudos
Pedagógicos. Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais — Educa-
ción primaria. In : Q uestionário |da
O ea\ sôbre E ducação , C iência e

C ultura , 1965-1966 . Rio de Janeiro,
Cbpe, 1966. p. 8-9.

Informações sucintas sôbre regula
mentação da sexta série do curso
primário em alguns Estados da Fe
deração.

[INSTITUTO Nacional de Estudos
Pedagógicos!. ,Centro Brasileiro de
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Pesquisas Educacionais] — aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO pro

b lem a do ensino prim ário no B ra

sil. |Rio de Janeiro, ]Cbpe| 11956!,
s n. p. mimeogr.

Partindo de um estudo da situação
do ensino primário, o Mee preten
de adotar certas medidas para a
ampliação c melhoria do sistema,
procurando articulá-lo melhor com
o ensino médio. Para isso, seriam
assinados convênios com os Estados.
a fim de estender a seis anos o cur
so primário, com seis horas diárias,
sendo que quatro de classes c duas
de oficina.

MINAS GERAIS. Secretaria de Edu
cação e Cultura —  Programas en
caminhados ao Conselho Estadual
de Educação. M inas G era is, Belo
Horizonte, 27 jan. 1966. p. 27-28.

Estabelece programas experimen
tais de: noções de agricultura, ad
ministração e melhoramento do lar,
economia doméstica para 5' e 6'
séries primárias.

------------------------------Departamento
de Educação. Serviço de Aperfei
çoamento do Magistério — Curso
de Preparação de Professores para
orientação das atividades de Artes
industriais na 5’ e 6a séries pri
márias. M inas G era is, Belo Hori
zonte, 25 fev. 1966. p 4.

Estabelece normas e planos de
curso.

------------------- — Departamento de
Educação. Serviço de aperfeiçoa
mento do Magistério — Curso de
Preparação de Professores para re
gência da 5’ c 6a séries primá
rias. M inas G era is, Belo Horizon

te, 24. fev. p. 8 c 24 mar. p. 9,
1965.

Estabelece objetivos e planos de
curso.

MINISTÉRIO da Educação c Cultu
ra, Conselho Nacional de Educa
ção — O briga toriedad e esco lar.

Rio de Janeiro, Mec, 1956. 69 p.

Diversos trabalhos que constituíram
o debate empreendido pelo Con
selho Nacional dc Educação sôbrc
o problema da obrigatoriedade
escolar. z\o lado dos discursos e
pareceres e das conclusões aprova
das, figura um parecer do Conse
lheiro Celso Kelly relacionando as
conclusões do Conselho cm relação
às doutrinas constitucionais e à
legislação vigente.

— Plano Nacional
dc Educação referente aos Fundos
Nacionais de Ensino Primário, Mé
dio c Superior. In : P lano N aciona l

de E ducação . Rio de Janeiro, Mec,
Gabinete do Ministro, |1962\ p.
33-34.

M etas quantita tivas —  Ensino pri
mário — matrícula até a 4’ série dc
100% da população escolar dc 7 a
11 anos dc idade e matrícula nas
5’ e 6- séries de 70% da popula
ção escolar dc 12 a 14 anos.

M etas qua lita tivas  —  As duas últi
mas séries, pelo menos, do curso
primário (5*  c 6’ séries) deverão
oferecer dia completo dc atividades
escolares c incluir no seu progra
ma de curso uma oficina adequada
de artes industriais.

MINISTÉRIO da Educação e Cultu
ra. Conselho Federal de Educa
ção — P lano N aciona l de E duca-
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ção;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Complemcntação 1966. Rio
dc Janeiro, Mcc, Cfc, 1966. 34 p.

Dispõe dos saldos não aplicados dos
bundos Nacionais do Ensino Pri
mário e Médio com o que estabelece
normas para a extensão da educa
ção primária segundo a idade c
orientada para o trabalho.

MOREIRA, J. Roberto| — A edu
cação elementar cm face do planeja
mento econômico, R evista  B rasile ira

cie E studos P edagóg icos, Rio de
Janeiro, 28 (67): |155|-2O5, jul./
set. 1957.

Trata da ordenação do ensino pri
mário brasileiro, expondo as cau
sas dominantes da desordem das
matrículas. Estuda estatisticamente
a situação geral dêsse ensino, re
considerando que, a partir de 1958,
os Estados e os Municípios obede
çam a determinada orientação para
a organização das classes nas áreas
urbanas c rurais.

Comenta a extensão da escolarida
de, o ensino de emergência, a for
mação do magistério primário, apre
ciando as metas a serem atingidas
a partir do corrente ano.

Faz o planejamento do mesmo en
sino para os anos dc 1959 a 1960
(regularização de matrícula, pro
longamento da escolaridade à 6’ sé
rie, organização de 1.500 classes
de emergência para menores anal
fabetos dc 12 a 14 anos e continua
ção do programa de assistência téc
nica ao magistério) acrescentando
as recomendações gerais necessá
rias a seu desenvolvimento.

---------------------------------- — Ordena
ção do ensino primário. R evista do

E nsino , |Pôrto Alegre] 7 (53): 48-
52, 1958.

Analisando os problemas peculiares
às zonas urbanas e às zonas rurais,
sugere a extensão gradual do re
gime de dia escolar, bem como a
ampliação da escolaridade para seis
anos, nas áreas urbanas.

NOVOS rumos para o ensino primá
rio — D iário de N otic ias, Rio de
Janeiro, 24, 26, 27, 28, 29 jun.;
1, 3, 4, 5, 7, 8, 10, 11, 12, 14,
15, 17, 18, 20, 28 jul.; 7, 11, 15,
22, 26 agô. 1956.

Série dc entrevistas e reportagens
sôbre o nôvo projeto de prolon
gamento da escola primária e da
articulação do 6’ ano primário com
os cursos ginasial, comercial e in
dustrial.

PASQUALE, Carlos — Desenvolvi
mento do ensino primário. In :

A nais da II C onferência N acio

na l de E ducação , Porto Alegre,
1966. Rio de Janeiro, Ministério
da Educação e Cultura, Inep, 1967.
p. 48-123.

Analisa as deficiências do ensino
primário em nosso país, atribuindo-
as, entre outros fatores, à extensão
do curso, limitado a 4 anos na
zona urbana e 3 na rural. •

Baseando-se na Lei de Diretrizes e
Bases e no Plano Nacional de Edu
cação, relembra a necessidade de
funcionamento das 5’ e 6’ séries
no currículo escolar, tendo em vista
o total ainda insuficiente de esta
belecimentos que mantém a 5*  sé
rie e, em menor escala, 6’ série,
com horário reduzido de aulas.

----------------------------- — O funcio
namento das duas primeiras séries
ginasiais, anexo às escolas primá
rias. E bsa , São Paulo, 10 (120):
43-48, 1957.
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Comentários sôbrc o projeto 338,
de 1955, relativo à reforma do
ensino. Manifesta-se contra o subs
titutivo apresentado pelo Senador
Mourão Vieira, segundo o qual
poderão funcionar, nas localidades
onde não haja estabelecimento de
ensino secundário, as duas primei
ras séries do curso ginasial anexas
às escolas primárias. Acha que es
sa emenda, em vez de corrigir, vai
agravar a situação do ensino

PENTEADO JUNIOR, Onofre de
Arruda. — A prolongação da es
colaridade. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR evista de P edagog ia

(São Paulo), ano I, 1 (1): 93-100,
1955.

Baseado cm documentário estatís
tico, analisa a contribuição da es
cola primária nos países da Améri
ca Latina. Dando uma visão geral
do problema, comenta as dificulda
des dos tempos modernos, as más
consequências do ensino atual c
o valor do investimento cm educa
ção. Apresenta uma série de con
clusões de utilidade para os paí
ses latino-americanos, visando a
prolongar a escolaridade atual.

PRE-INVESTIMENTO para aperfei
çoamento do fator humano. Educa
ção: In : P lano T riena l de D esen

vo lv im en to E conôm ico e Socia l.

1963-1965. Síntese. Rio de Janei
ro, Presidência da República, 1962,
p. 89-92.

Após exposição da situação atual
no Brasil, no setor educacional, são
assinaladas as deficiências que se
fazem sentir, dado o baixo número
de matrículas no curso primário e
secundário, o rendimento escolar,
medido pelo número de diplomados
nos 3 níveis de ensino e inadequa
ção dos diversos currículos. O seu
programa visa a estabelecer e as

segurar 6 anos de educação primá
ria para os brasileiros das zonas
urbanas c 4 para os da zona rural;
oferecer oportunidade de educação
ginasial a 40% da população de 12
a 15 anos e de educação colegial
a 20% da população de 16 a 18
anos.

Isto supõe treinamento crescente de
professores, ampliação da assistên
cia técnica do Governo Federal aos
Estados e Municípios, aumento de
matrícula nas escolas superiores.

Quadro esquemático discrimina
que os recursos orçamentários se
rão financiados para o programa,
respectivamente pelos Fundos do
Ensino Primário, Médio e Superior.

PRESIDÊNCIA da República. Con
selho do Desenvolvimento. Rio de
Janeiro — E ducação para o desen

vo lvim ento : relatório final da Co
missão de Educação e Cultura do
Conselho de Desenvolvimento. Rio
de Janeiro, s/d. 88 p. mimeogr.
(Doc. 20) .

E nsino prim ário : regularização da
matrícula das escolas por idade c
série: — extensão da escolaridade.

-------- ----------- — Supe
rintendência do Desenvolvimento
do Nordeste — U m a  experiência  de

p lanejam en to educaciona l no N or

deste do B rasil, s. 1., |Sudene|, De
partamento de Recursos Humanos,
s.d. 26 p. mimeogr.

Não descuidou a Sudene nos seus
Planos Diretores da extensão da
educação primária com política ori
entada segundo as necessidades das
zonas urbana e rural.

REFORMA do ensino primário no
Rio Grande do Sul. R evista do E n

sino , Pôrto Alegre, supl. 4, abr.
1960. 16 p.



Relato da experiência de reforma do
ensino primário que ora se realiza
no R. G. do Sul, focalizando en
tre outros itens a extensão da es
colaridade, revisão dos programas
de ensino etc.

ROSAMILHA, Nelson — O ensino
primário complementar no muni
cípio de São Paulo, contribuição
para o planejamento c organização
do prolongamento da escolaridade
primária básica. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP esqu isa e P lane

jam en to , São Paulo, 9: 91-209,
jun. 1965.

Analisa a situação existente no mu
nicípio de São Paulo em relação ao
prolongamento da escolaridade bá
sica. Expõe os objetivos c o pla
no de pesquisas, fazendo parte dês-
te um levantamento da legislação
relativa ao problema da organiza
ção e funcionamento dos cursos
complementares, a verificação da
distribuição dos quintos anos pri
mários c cursos de admissão (públi
cos e particulares) e as dificulda
des e obstáculos existentes para o
prolongamento da escolaridade pri
mária básica nos grupos escolares,
tendo sido utilizados para êsse fim
informações dos Delegados de En
sino da Capital de São Paulo.

Faz apreciação crítica dos resulta
dos obtidos c apresenta tabelas dos
dados coligidos.

SALGADO, Clóvis — Curso comple
mentar do primário. D ocum en ta ,

Rio de Janeiro, (27): 1-3, jul.
1964.

O Plano Nacional de Educação con
sagra o curso complementar do
primário como uma solução para
crianças de 12 a 13 anos que ain
da não podem entrar nos ginásios,
com 2 anos de duração. Terá um

cunho teórico-prático, com ativi
dades agrícolas, industriais ou co
merciais, dc acordo com as necessi
dades da região.

SÃO PAULO. Serviço Estadual de
Planejamento — P lano de desen

vo lv im en to in tegrado . 1964-1966;
Govêrno Ademar de Barros. São
Paulo, Imp. Of., 1964. 582 p.

No setor do ensino primário, um
dos objetivos do Govêrno é sua
extensão progressiva a fim de reter
na escola, até a idade legal dc tra
balho, os menores que não objeti
vam o prosseguimento de estudos
em cursos de nível médio.

TEIXEIRA, Anísio S. — A escola
pública universal e gratuita. R e

vista B rasile ira de E studos P eda

góg icos, Rio de Janeiro, 26 (64):
3-27, out./dez. 1956.

Assinala a coincidência dos temas
das mais recentes conferências dc
educação, que se dedicaram ao
problema do ensino primário, onde
sc defendeu a idéia de uma escola
primária eficiente e adequada, para
todos, uma escola de seis anos e
dias letivos completos. Mostra a
evolução ou idéia de educação
universal desde o século XIX
c analisa as causas da ausência
dc vigor de nossa escola pública.
Expõe um plano de medidas a se
rem adotadas para fortalecer a es
cola primária e dotá-la dos recur
sos necessários, a fim dc torná-la
realmente a base do nosso sistema
educacional.

-------------------------------------Extensão
do ensino primário brasileiro. B o

le tim da C .B .A .I., Rio de Janei
ro, 10 (16): 1614-1618, 1956.
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Mostra o equívoco em que se as
senta o sistema educacional brasi
leiro — instrumento poderoso na
criação de privilégios —• c aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo acer

to das medidas tomadas pelo atual
governo acrescentando mais dois
anos à duração da escola primária
com o objetivo de promover uma
educação fundamental para inicia
ção ao trabalho.

VAAST, Pierre — Temas de refle
xão sôbre a 5? e 6- séries primá
rias (a ser publicado na R erisla

B rasile ira de E studos P edagóg icos,

45 (102): 256-256, abr./jun.
1966).

b) L eg islação (em ordem crono ló

g ica ').

LEI n’ 4.024, de 20 dc dezembro de
1961 — Fixa as Diretrizes e Ba
ses da Educação Nacional. l> r. D ire

tr izes e B ases da E ducação N acio

na l. Rio de Janeiro, Aec, 1965
p. 17-18 (Col. Aec 12).

O capítulo II, no parágrafo único
do art. 26, determina a possibilidade
de os Estados estenderem a dura
ção do ensino primário até seis
anos.

LEI n" 2 610, dc 8 de janeiro dc
1962. Belo Horizonte, Imp. Of.
1962. p. 126-203 (Sep. da Revis
ta de Ensino, n’ 211 e 212. abr./
agô. 1962).

Contém o códico de ensino primá
rio em vigor no Estado de Mi
nas Gerais que regula a organi
zação, estrutura e regime escolares.
No artigo 53 estabelece as disci
plinas da 5 ‘ série e prevê a ins
tituição da 6’ série.

LEI n’ 5 044, de 7 de março de 1962,
D iário O fic ia l do E st. do R io de

• Janeiro , Niterói, 8 mar. 1962, p.
3-6.

O ensino primário é obrigatório a
partir dos sete anos, estende-se até
os quatorze anos e é ministrado, no
mínimo, em quatro série anuais.
Nos grupos escolares funcionará a
5- série primária e, sempre que
possível, outras séries complemen
tares, destinadas a adolescentes de
11 a 14 anos dc idade não matri
culados em curso de grau médio.

LEI n" 4 240, de 9 dc novembro dc
1962 — Organiza o Sistema Es
tadual de Ensino. D iário O fic ia l

do E st. de G oiás, Goiânia, 30 dez.
1962. p. 3-7. Reproduzido cm D o

cum en ta , Rio de Janeiro, (53) : 37-
70, mai. 1965.

O ensino primário é obrigatório e
ministrado a crianças dc sete a
quatorze anos em 5 séries anuais,
como ensino primário, funda
mental, ou cm 6 séries, onde
houver condições socioculturais e
econômicas favoráveis c disponibili
dade de pessoal docente.

LEI n" 3 191, de 8 de maio de 1963
— Dispõe sôbre o sistema estadual
dc ensino de Santa Catarina. D iá

rio O fic ia l do E st. de San ta C ata

rina , Florianópolis, 7 jul. 1963. Re
produzido em D ocum en ta , Rio de
Janeiro, (17-18): 152-179, agô./
sct. 1963.

Organiza o sistema dc ensino nos
vários níveis, referindo-se ainda à
administração c funcionamento dos
serviços.

Torna o ensino primário obrigató
rio a tôda criança entre 7 e 12
anos, constituindo a escola primá
ria, nos núcleos urbanos c de mais
dc 3 000 habitantes, o centro dc
iniciação cultural da comunidade. O
ensino primário será ministrado, no
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mínimo, cm quatro séries anuais,
podendo ser estendida sua duração
até 6 anos.

LEI Orgânica do Ensino n. 1 965, de
20 de setembro de 1963 — aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD iá

rio O fic ia l do E st. da B ahia , Salva
dor, 15 out. 1963. p. 1-9. Re
produzido em D ocum en ta , Rio de
Janeiro, (35): 108-141, mar. 1965.

Organiza o sistema de ensino pri
mário garantido e obrigatório a to
dos a partir dos 7 anos. Dispõe
sôbre a duração mínima do cur
so primário cm cinco séries anuais,
cabendo ao Conselho Estadual de
Educação estender sua duração até
seis anos

LEI n9 2 353, de 25 de março de
1964 — Dá nova organização ac
Sistema de Educação do Estado.
D iário O fic ia l do E st. do M ara

nhão , São Luiz, 4 de maio de 1964.
p. 1-9.

Dispõe sôbre o ensino primário
obrigatório e assegura escolas para
o atendimento de todos os menores
de 7 até 14 anos, garantindo-lhes,
dentro desta faixa etária, a opor
tunidade de seis anos de vida es
colar, prevendo assim a 6’ série.

RESOLUÇÃO n9 46, de 22 de maio
nc 1964, do Conselho Estadual de
Educação. D iário O ficia l do E st.

do R io de  Janeiro , Niterói, 19 jun.
1964. p. 12.

Resolve que o curso primário terá
a duração de seis anos.

LEI n9 4 978, de 5 de dezembro de
1964 — In : S istem a E stadua l de

E nsino . Curitiba, Conselho Esta
dual de Educação, 1965. 64 p.

(Publ. 1).

Dispõe sôbre o sistema de ensino
do Estado do Paraná. Estabelece o
ensino primário obrigatório a par
tir dos sete anos, ministrado em
seis séries anuais, nos grupos es
colares; cm cinco séries anuais nas
"casas escolares"; e em quatro sé
ries anuais, nas escolas isoladas.

LEI n.9 2 701, de 10 de dezembro
de 1964 — Organiza o sistema
de ensino do Estado de Alagoas.
D iário O fic ia l do E st. de A lagoas,

Maceió, 11 dez. 1964. p. 1-5. Re
produzido em D ocum en ta , Rio de
Janeiro, (41): 91-108, set, 1965.

Ensino primário obrigatório a par
tir dos 7 anos e garantido a todos
pela obrigação do Poder Público
de oferecer gratuitamente escolas
para atendimento dos menores de
7 a 14 anos, dando-lhes oportuni
dade de receberem, dentro desta
faixa etária, até seis anos de vida
escolar, ministrado no mínimo em
quatro séries anuais, podendo ser
estendida até seis séries anuais.

ATO n9 107, de 14 de dezembro de
1964, da Secretaria de Educação e
Cultura — D iário O fic ia l do E st.

de São P aulo , São Paulo, 15 dez.
1964. p. 30.

Homologa a Resolução n9 18/64,
aprovada pelo Conselho Estadual
de Educação (Funcionamento do
curso primário).

RESOLUÇÃO n9 18/64 da Secr
taria de Educação e Cultura — D iá

rio O fic ia l do E st. de São P aulo ,

São Paulo, 15 dez. 1964. p. 30.

Fixa a duração mínima de quatro
séries anuais para o curso primá
rio e estabelece normas para o fun
cionamento de 5’ e 6- séries anuais,
desse mesmo curso.
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DECRETO n’ 130, de 2 de janei
ro de 1965 — Dispõe sôbrc o en
sino primário no Estado do Ama
zonas. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD iário O ficia l do E st. do

A m azonas, Manaus, 2 jan. 1965.
p. 1. Retificado no D . O f. de 29
jan. 1965. p. 1.

Estabelece a duração do ensino pri
mário cm seis series anuais nos
grupos escolares onde fôr possível.
Nas escolas distritais, de caráter
rural ou localizadas em comuni
dades rudimentares, o ensino pri
mário será ministrado em 4 séries
anuais. Dá o currículo da sexta sé
rie e refere-se à articulação especial
permitindo a matrícula na segunda
série do 1" ciclo do ensino médio
aos alunos que tenham concluído
a 6’ série primária e hajam sido
aprovados em exames de admis
são .

DECRETO n" 353, de 22 de janeiro
de 1965 — Torna obrigatória no
Estado da Guanabara a educação
dos menores de 7 a 14 anos de ida
de. D iário O fic ia l do E st. da G ua

nabara , Rio de Janeiro, 2 fev. 1965.
p. 1 809. Reproduzido em D o

cum en ta , Rio de Janeiro, (35):
142-145, mar. 1965.

Justifica-se a medida em cumpri
mento do dispositivo constitucional
da obrigatoriedade do ensino pri
mário e sua regulamentação pela
Lei de Diretrizes e Bases. Obriga-
-se o Estado a ministrar o mínimo
de educação possível, atendendo,
assim, a sua própria Filosofia demo
crática, que garante igualdade de
oportunidades educacionais para to
dos.

A Lei não se restringe ao ensino
primário, mas prevê o prossegui
mento dos estudos cm nível médio,
a quantos provarem insuficiência de

recursos, seja pelo oferecimento de
vagas cm seus próprios estabeleci
mentos, ou pela concessão de bôl-
sas-dc-estudo.

PORTARIA n" 14/65 da Secretaria
da Educação — M inas G era is, Be
lo J-lorizonte, 25 de fevereiro 1965.
p. 7 c 27 fev. 1965.

Dispõe sôbre Curso de Preparação
de Professores normalistas para ori
entação das atividades de Artes In
dustriais das 5’ e 6’ séries primá
rias.

RESOLUÇÃO n" 21, de 30 de março
de 1965. — Regulamento da 6’ sé
rie aprovado pelo Conselho Esta
dual de Educação. D iário O fic ia l

do E stado da B abia , Salvador, 31
de mar. 1965 . p. 3 .

LEI n" 812, de 14 de julho de 1965
— Ordena o Sistema Estadual de
Educação. D iário O fic ia l do  E st. da

G uanab ara , Rio de Janeiro, 20 jul.
1965. p. 14725-14729.

Organiza a educação de Grau Pri
mário, assegurada a todos pelo po
der público na faixa etária de 6
a 14 anos garantindo-lhes a opor
tunidade de receberem até seis anos
de vida escolar. Salienta-se a dis
tribuição dos alunos por anos es
colares, dentro da faixa cronológica
c atendendo aos diferentes níveis
de ensino.

DECRETO n- 1 271, de 8 de julho
de 1965 — Dispõe sôbre Curso
de Aperfeiçoamento de Professores
para 5’ c 6- séries, através do Pla
no Trienal. D iário O ficia l do E st.

do  E sp irito  San to , Vitória, 9 de jul.
1965. p. 2.

Autoriza o funcionamento do Cur
so de Aperfeiçoamento de Pro-
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fessôrcs para 5’ c 6- séries, atra
vés do Plano Trienal/1964 de Edu
cação, estabelecendo o currículo.

PORTARIA n" 34, de 9 de agosto de
1965 do Departamento de Educa
ção — Minas Gerais, Belo Horizon
te, 11 agô. 1965. p. 6.

Instituti as 5ê c 6- séries primárias,
de acórdo com o art. 53 do Có
digo de Ensino Primário de
Minas Gerais.

PORTARIA N/SED n.'-' 26, de 17
de agôsto de 1965 — Dispõe so
bre a obrigatoriedade escolar. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD iá

rio O fic ia l do E stado da G uana

bara , Rio de Janeiro, 20 agô.
1965. p. 16 827.

Baixa normas para o cumprimen
to do Decreto "N” n’ 353, de
25 de janeiro de 1965, que esta
beleceu a obrigatoriedade escolar a
todos os menores de 7 a 14 anos.

PROJETO de Lei n’ I 212, de 1965
—- Dispõe sóbre a organização do
sistema de ensino do Estado de
São Paulo. D iário O fic ia l do E st.

de São P aulo , ano 75, n" 175,
São Paulo, 22 sct. 1965, p. 59-61.

A Assembléia Legislativa do Estado
apresenta projeto de Lei dispondo
sóbre a organização do sistema de
ensino. O ensino primário funda
mental compreenderá quatro, cin
co ou seis séries anuais de estudo,
de acordo com as necessidades e
possibilidades locais. Estabelece
ainda que o ano escolar para o
curso primário comprcen lerá, no
mínimo, duzentos dias de trabalho
escolar c, em cada semana, vinte
horas de atividades.

LEI n" 5 695, de 15 de outubro de
1965 — Institui o sistema de
Ensino do Estado de Pernambuco.
D iário O fic ia l do E st. de P ernam

buco , Recife, 17 out. 1965 p. ..
7 407-7 423.

Dispõe sóbre o ensino de grau
primário, estabelecendo a duração
de quatro séries para o primário
fundamental, que poderá estender-se
até seis anos.

RESOLUÇÃO n’ 79, de 26 de outu
bro de 1965 — Regulamento da
6’ série primária aprovado pelo
Conselho Estadual de Educação do
Pará. D iário O fic ia l do E st. do

P ará , Belém, 30 out. 1965. p. 4.

DECRETO n’ 1 476, de 10 de no
vembro de 1965 — Dispõe sóbre
curso de Aperfeiçoamento de Pro
fessores para 5*  e 6- séries. D iário

O fic ia l do E st. do E sp irito San to ,

Vitória, 12 nov. 1965. p. 1.

Estabelece o funcionamento da 2’
etapa do Curso de Aperfeiçoamen
to de Professores para 5’ e 6’ sé
ries através do Plano Nacional/
1965 de Educação, fixando-lhe o
currículo.

PORTARIA n’ 69/65 do Departa
mento do Ensino Primário — M i

nas G era is, Belo Horizonte, 24 nov.
1965. p. 14.

Expansão do Ensino Complemen
tar. Ordenação e Estrutura.

LEI n" 3 185, de 6 de dezembro
de 1965 — Organiza, de forma
científica, o Sistema de Educação
do Estado. D iário O fic ia l do E st.

R io G rande do N orte , Natal, 14
dez. 1965. p. 1-6. Reproduzido em
D ocum en ta , Rio de Janeiro (48) :
58-84, abr. 1966.



Assegura ensino primário gratuito
a todos os menores de sete a qua
torze anos, garantindo até seis anos
dc vida escolar. Será ministrado cm
quatro anos e sua duração poderá
estender-se até seis anos.

ATO n" 9, dc 15 de fevereiro dc
1966, da Secretaria de Educação
c Cultura — aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD iário O fic ia l do E st.

de São P aulo , São Paulo, 16 dc
fcv. de 1966. p. 17.

Dispõe sôbrc a instalação dc clas
se de 5’ c 69 anos no curso pri
mário .

ATO n" 92, de 11 dc maio de 1966,
da Secretaria dc Educação c Cul
tura —  D iário O fic ia l do E st. de

São P aulo , São Paulo, 12 mai. . . .
1966. p. 28.

Dispõe sôbrc a instalação de clas
ses de 5’ e 6’ séries no curso pri
mário .

RESOLUÇÃO n9 45/66, de 16 dc
junho de 1966, do Conselho Esta
dual de Educação — Af/war G era is,

Belo Horizonte, 16 agô. 1966. p. 6.

Fixa normas para 0 funcionamento
da 5’ e 6a séries do ensino primário.

LEI n9 1 396, de 14 dc setembro dc
1966 — Dispõe sôbrc o Sistema
Estadual de Ensino. D iário O fic ia l

do E st. de Serg ipe , Aracaju, ano
47, n’ 15 334, 21 set. 1966, p. 1-7.
Retificação no D . O f. 23 set. 1966,
p. 1-7.

Organiza o sistema dc ensino do
Estado, dispondo sôbrc a obrigato
riedade do primário a tôda crian
ça entre 7 e 12 anos. A escola pri
mária constituirá o centro de ini
ciação cultural da comunidade, sen
do o ensino ministrado, no mí
nimo, em quatro séries anuais, po

dendo o Conselho Estadual de Edu
cação estender sua duração até 6
anos.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. T ra b a lh o s d e
O rg an iza çõe s  in te rn a c io n a is

CONFERÊNCIA Regional sobre la
Educación Gratuita y Obligatoria
cn America Latina, Lima, 1956.
G enera lización  de la  E ducación  pri

m aria . Documento conjunto some-
tido pos la Secretarias de la Uncs-
co y de la Oca. Washington, 1956.
21 p. (Unesco/Rcg. Conf. Comp.
Educ. America Latina III. Was
hington 29 mar. 1956. Original:
espanol). (Bibliogr. dcl Proyccto
Principal n. 1).

CONFERÊNCIA Regional sobre la
Educación Gratuita Obligatoria cn
America Latina, Lima, 1956. [In

fo rm es dos d iferen tes pa ises la tino

am ericanos e actas da C onferência

Paris, Uncsco, 1956.'

Essa série de documentos encon
tra-se reunida c encadernada na
Biblioteca do Centro Brasileiro dc
Pesquisas Educacionais.

CONFERÊNCIA Regional sobre la
Educación Gratuita y Obligatoria
cn America Latina, Lima, 23 dc
abril/5 dc mayo de 1956. R ecom en-

daciones. jLima, 1956| (Unesco/
Reg. Conf./Fce/l 19).

Entre as recomendações, salientam-
se: 1) extensão da educação gra
tuita c obrigatória. A educação pri
mária, para ser democrática, deve
fundar-se no princípio de igualda
de de oportunidades, sem discrimi
nações de qualquer espécie; deve
ser universal, gratuita e obrigató
ria, durante um período mínimo de
seis anos para cada criança; 2) Pla-
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nejamento da extensão da educação
primária e obrigatória. Os governos,
no plano regional c nacional, estu
dem c ponham em prática planos
para a solução gradual do proble
ma da educação gratuita e obriga
tória, coordenando tais planos com
os de melhoria econômico-social.

ESCOLARIDADE obrigatória e sua
extensão: Recomendação n’ 32
(1951) da Conferência Internacio
nal de Instrução Pública. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn : C on

feriu  cias In ternaciona is de Instru

ção P ública ; Recomendações 1934-
1963. Rio de Janeiro, Mec, Insti
tuto Nacional de Estudos Pedagó
gicos, 1965. p. 53-62.

A recomendação dessa Conferência
trata dos planos de generalização da
escolaridade obrigatória, de seu fi
nanciamento, da duração da esco
laridade obrigatória, de medidas de
estímulos, dos aspectos pedagógicos
da escolaridade obrigatória, do pes
soal docente, de construções escola
res etc.

ÉTUDES sur la scolarité obligatoire.
Paris, Unesco, 1951, vs. 2 a 16.

Série publicada pela Unesco com
preendendo inquéritos sôbrc o te
ma, realizados cm diversos países,
e apresentada à Conferência Inter
nacional dc Instrução Pública, reu
nida cm julho de 1951 sob os aus
pícios daquela entidade c do "Bu-
reau International d Education.”

EXTENSÃO da escolaridade obriga
tória: Recomendação n" 1 (1934)
da Conferência Internacional de
Instrução Pública. In : C onferências

In ternaciona is de  Instrução  P ública ;

recom endações 1934-1 963- [Rio dc
Janeiro|, Mec, Instituto Nacional
dc Estudos Pedagógicos, 1965, p.
1-2.

A I Conferência Internacional de
Instrução Pública realizada pelo
Bic recomendou a extensão da es
colaridade mesmo além dos 14 anos
c que fôsse essa articulada com
a idade de admissão ao trabalho.

INTERNATIONAL Conference on
Public Education, 14th, Geneva,
1951 — C om ptilsory  educa tion  and

its  pro longa lio n . Paris, Unesco, Ge
neva, International Bureau of Edu
cation, 1951. 168 p.

Inquérito sôbre a educação com
pulsória e sua extensão efetuado
junto às autoridades de vários paí
ses da América Latina e da Eu
ropa .

KANDEL, I. L. — L a pro longa tion

de Ia  sco larité . Paris, Unesco, 1951.
75 p. (Études sur la scolarité obli
gatoire, 1).

PROYECTO Principal de Educación,
Unesco-America Latina. (Boletim
trimestral. La Habana, Centro Re
gional de la Unesco cn el Hemisfé
rio Occidental, 1957- ).

Publicação periódica trimestral, on
de se encontram estudos e infor
mações sôbre o andamento do Pro
jeto Maior n” 1

UNESCO. Departamento de Educa
ción — L a sitnación educa tiva en

A m érica L atina . La ensenanza pri
maria: estado, problemas, perspecti
vas. |Paris[, Unesco, |1960[. 295 p.

UNESCO — La educación primária
en América Latina: problemas y
perspectivas 'Documento apresen
tado à C onferência sôbre E duca

ção e D esenvo lv im en to E conôm ico

e Socia l na A m érica L atina , San
tiago, Chile, 5-19 mar. 19621 San
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tiago, Cepal, 1962. 63 p. mimeogr.
(Uncsco / Ed. / Cedes / 21 / St /
Ecla / Conf / 10 / L. 21 / Pao /
Scc/21).

Síntese do estado da educação pri
mária na América Latina onde é
mostrada a situação existente quan
to à expansão da educação primá
ria c causas que impediram ate
agora sua generalização.

UNESCO -— L.r aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe< hic< ició> i prim ári.t

en A nieric .-t L atinn ; preparado para
la Comisión Especial dc la Oca
para el Desarrollo y la Programa-
ción de la Educación, la Ciem ia y
la Cultura en America Latina. Was
hington, Union Panamericana, . . .
1963. 125 p. mimcogr.

Esse documento mostra os antece
dentes c os preceitos legais que re
gulamentam a obrigatoriedade do
ensino primário na América Latina,
referindo-se à duração da escola
ridade nos países da região, com
um quatro demonstrativo e compa
rativo dos limites dc idade para
cursar a educação primária.

PONTES: I — Cbpc:

1) Serviço de Bibliografia
2) Biblioteca

3) Seção de Documentação c In
tercâmbio

II — Bibliografia dei Pro-
yccto Principal n."l
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Resenha de LivroszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

NEIL, A. S. — aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT alking o f Snnuner-

b ill, London, Victor Gollance Ltd.,
1967, 140 p.

Em seu trabalho mais recente, o Sr.
A. S. Neill não expõe idéias novas e
basicamente não alterou os pontos de
vista que expressava em trabalhos an
teriores, sôbrc educação dos filhos,
mas tentou aplicar seus princípios e
teorias a certos problemas específicos
geralmente levantados por pais, alu
nos, professores e outros, através de
cartas ao autor.

Tentando conservar sua posição geral,
embora reconheça haver diferenças
entre as gerações sucessivas, acha êlc
que deve admitir mudanças na apli
cação às situações novas — e que
após seu afastamento, a nova "Sum-
merhill" ou "escola da liberdade"
não poderá estar exatamente como
êle a deixou. Escrevendo em lingua
gem fácil e livre, o Sr. Neill não se
preocupa muito com assentamentos
e referências de registro para justifi
car afirmações e pontos de vista, atra
vés de estatísticas ou citações de ou
tros autores. Os trabalhos sôbre edu
cação tendem a procurar assumir
maior profundidade conduzindo a no
tas e referências, que revelam exten

so conhecimento de outras obras. Tal
vez isso seja devido à importância se
letiva atribuída hoje em dia aos exa
mes, testes e reação de teses em bus
ca de maiores salários ou melhor car
reira. Nas 138 páginas do livro per
cebemos traços da marcante persona
lidade de seu autor, que procura com
inteireza responder simplesmente às
consultas enviadas, embora admita ig
norar muita coisa e dando ao leitor
muito que meditar sôbre a multiplici
dade de aspectos da educação infan
til .

Sua franqueza sôbre as realidades da
época atual e tipos de comunidade
existentes chega ao ponto de admitir
que, se pretendemos adotar as idéias
e os conceitos de liberdade que êle
aplica à educação dos jovens, talvez
seja preciso encontrar antes uma nova
ordem social. Cita Bernard Shaw, que
defendia escalas de salário idênticas
para qualquer tipo de trabalho, mas
admite que essa mudança é difícil c
drástica para ser aplicada ao mundo
atual. Seus alunos não aprenderam a
"arte de ganhar dinheiro às ocultas
do próximo", e poucos dentre êles es
colheram a profissão de mestre. No
período de 45 anos da existência de
Summerhill, os diplomados saíram da- 
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qucla escola dotados de elevado grau
de tolerância pelo próximo, confian
ça cm si mesmos e com formação altru
ísta, sem distorção ou preconceitos
raciais, religiosos ou políticos. Che
gavam à idade adulta profundamen
te interessados cm arte c desejosos de
realizar e desenvolver algo de prático.
Nenhum dêles ficou milionário ou
doou fundos a Summerhill, como des
tacado comerciante ou industrial.

Sôbre os livros c bibliotecas escolares,
suas idéias são dignas de considera
ção. "As bibliotecas escolares devem
conter apenas livros que os alunos de
sejem ler, de ficção moderna e cien
tífica, de viagens e enciclopédias ju
venis, bem como livros de texto ilus
trados”. "Os livros, que nós escre
vemos ou que apenas lemos, repre
sentam simples marcos num caminho
sem volta. . . Não voltarei a ler êste,
depois das provas finais. Os livros
impedem o desenvolvimento. Duvido
que haja muitos autores capazes de
ler seus próprios livros! Falando fran
camente, será que a leitura é mesmo
tão importante assim ?

Pode-se viver muito bem sem jamais
haver lido Proust, Lawrence, Milton,
Thackeray ou mesmo Shakcspcare! aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA

le itu ra ja z o ind iv íduo com pleto , diz
Francês Bacon — mas completo cm
quê?”

O Sr. Ncill esclarece que, embora in
fluenciado pelo trabalho de Frcud,
Hommer Lane e outros, jamais se
deixou identificar com êles ou ser
considerado seu discípulo. Uma das
novas universidades inglesas (Ncw-
castle) concedeu-lhe o grau de M aster

em Educação e, aceitando a honra,
comentou sua "falta de conhecimen
to” sôbre Educação e sua completa
dissociação do "establishment” ou a
entidade assim denominada, conside

rada o baluarte da ordem social bri
tânica. Diz êle: "Nada sei sôbre a
instituição de Oxbridge mas as novas
universidades, como Newcastle e
York, parecem impregnadas dc nova
liberdade geral que não se encon
tra nos estabelecimentos tradicionais”.

As Idéias Novas vão surgindo, dei
xando de lado absurdos antiquados
que aparecem com freqüência nos tra
balhos escolares cm geral. Mas é du
vidoso que realmente tenham qual
quer relação com a escola.

Reconhecendo a importância da uni
versidade na vida do professor e co
mo é urgente sua reforma, recorda o
autor sua experiência inicial lecionan
do cm escolas germânicas, mais tarde
na Inglaterra, c termina por acentuar
que a situação do mestre-escola per
manece em nível social bastante in
ferior na Grã-Bretanha, c que so
mente a universidade poderá contri
buir para sua elevação. Só após rece
ber o grau dc M aster passou êle a
considerar-se afinal um gen tlem an!

Em qualquer nôvo sistema de ensino,
para se obter os benefícios esperados
ou imaginados, urge submeter sua
metodologia a um processo de adap
tação, inclusive no treinamento dos
professores. Todos os sistemas hoje
adotados no ensino são passíveis de
críticas. Sem auxílio oficial, o autor
proporcionou em Summerhill campo
de aplicação para novos sistemas edu
cacionais, sob condições bastante di
fíceis. O primeiro relatório sôbre a
inspeção oficial foi publicado no seu
livro anterior (traduzido para o por
tuguês e impresso em São Paulo). O
segundo relatório foi-me enviado, cor
respondendo aos 10 anos posteriores
a Summerhill. Lamento não dispor de
espaço para transcrevê-lo literalmente
aqui. O problema principal está em 



conseguir o corpo docente capaz, que
desperte suficiente interesse pelas ati
vidades da sala de aula de modo a
alastar as crianças dos jogos e ativida
des ao ar livre. E isso não é fácil,
quando a situação do professorado
quanto a salário e ambiente de tra
balho se apresenta inferior a outras
instituições mais convencionais, em
certos aspectos. Naturalmente haverá
professores que aceitam as condições
de Summerhill por concordarem ide-
almentc com a filosofia e os objetivos
do Sr. Ncill. As anuidades foram ele
vadas, mas foi preciso organizar uma
sociedade para melhor prover a ma
nutenção da escola. Em geral, os que
ingressam bem jovens beneficiam-se
mais com a educação e treinamento
oferecidos. E natural que a matrí
cula de uns poucos alunos mais ama
durecidos, venha a exercer influência
prejudicial. A escola não se destina
absolutamente a atuar como casa de
correção ou escola para anormais, po
rém aceitam-se algumas vezes crian
ças oriundas de lares infelizes ou que
tenham falhado em outros estabeleci
mentos de ensino. Pode-se conseguir
uma educação básica razoavelmente
boa, trabalhando com interesse, além
de outras vantagens difíceis de ser
avaliadas, resultantes da vida escolar
cm comum. A boa impressão obtida
pelos inspetores quanto às relações en
tre professores e alunos, criando uma
atmosfera de simpatia e afeto conju
gados às boas maneiras, leva-os a jul
gar útil a "experiência” de Summer
hill como uma contribuição à pesqui
sa educacional. São múltiplos os pro
blemas abrangidos nesse trabalho do
sr. Neill, ocupando 10 capítulos com
temas dessa ordem: autodisciplina,
sexo, relações entre pais, alunos e
professores, dentre outros. Expõe o
autor sua opinião sôbre religião e psi
cologia, e tenta responder a questões
difíceis, apresentadas com ingenuida

de c franqueza, como seja: "devem
os professores ser psicanalisados?"

Não quer ser tomado como pensador,
mas alguém que procura ser simples
c evita os têrmos do jargão espe
cializado. Acha que só os médicos es
pecializados devem praticar a psicaná
lise. Havia cm Summerhill, diz êlc,
muitas crianças-problema, mas quase
tôdas sairam de lá recuperadas, "sim
plesmente porque eram amadas e por
que a liberdade de Summerhill as
tornava felizes".

Termina afirmando-se otimista quan
to à juventude, mas sente-se domina
do pelo desespêro quando vê como
são poucas as crianças que têm opor
tunidade de serem naturais, vivendo
pelo amor à vida, sem ser constran
gidas pelos interêsses do mundo dos.
adultos, onde existe ódio e busca do
poder sôbre o próximo, com inibi
ção dos sentimentos.

Acha êlc que a liberdade pura se de
senvolve muito devagar, aquela liber
dade de viver e deixar viver os outros,
num mundo controlado por homens
treinados como agressores, que odeiam
e usam armas mortíferas.

"Pode a humanidade evoluir de mo
do que os homens sintam a liberdade
interior, sem pensar em querer mol
dar o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApróxim o?"

M .J.M .

VIET, Jean — L es Sciences de l'hom -

m e en F rance : tendances et orga-
nisation de la recherche — Paris,
The Hague, Mouton & Co., 1966,
258 p. (Publ. du Conseil Interna
tional des Sciences Sociales, 7)

Êsse volume constitui uma primeira
análise do material recolhido em in
quérito promovido pela Uncsco, acêr- 



ca das tendências da pesquisa nas ciên
cias do homem, no que se refere à
França. A riqueza das informações re
colhidas pela Comissão Nacional da
Unesco na_ França, estimulou o pre
paro dêsse relatório, que se deve ao
professor Jean Vict. O material cons
ta dos questionários preenchidos por
diferentes instituições francesas, situa
das no campo das ciências do homem,
e outros respondidos por diversos es
pecialistas, cada um a respeito de sua
área. Além disso, membros da Co
missão francesa para a Unesco ofe
receram contribuições especiais abor
dando temas específicas, no setor de
seu conhecimento.

Com êste material, realmente abun
dante e variado, pôde o professor Viet
elaborar minucioso relatório que, es
tendendo-se por mais de duzentas pá
ginas, aborda os variados aspectos que
poderíam ser explorados numa do
cumentação dessa natureza. Analisa as
relações interdisciplinares, examina os
temas de pesquisa, aprecia os métodos
c técnicas utilizados. De outra parte,
trata da organização da pesquisa, no
que se refere às instituições, de um
lado, c aos pesquisadores, de outro;
informa também quanto à parte de
divulgação, ou seja, publicações, bi
bliografias, centros de documentação,
problemas existentes, etc. Completa o
volume uma bibliografia não exausti
va, mas citando a título indicativo di
ferentes estudos relativos às ciências
do homem na França: o estado das
pesquisas; as relações interdisciplina
res; e a organização da pesquisa e po
lítica científica.

Na introdução o Prof. Viet faz uma
análise do que foi o inquérito e dos
problemas por êle suscitados em sua
realização c conclusões. Não só situa
a expectativa em que se colocou a
Unesco, ao promover esse inquérito 

de âmbito mundial, levando em conta
sobretudo a contribuição importante
da pesquisa no domínio das ciências
sociais c humanas para o progresso
econômico e social, como também
aborda a execução a cargo da comis
são francesa.

Um ponto há, sem dúvida, importan
te: é o que se refere ao próprio domí
nio das ciências humanas c sociais.
Como escreve o Prof. Vict, se é re-
lativamente fácil saber o que se desig
na por ciências exatas e naturais, o
mesmo não ocorre com a denomina
ção "ciências do homem", ambígua
c sujeita a controvérsias. E êle pró
prio mostra, não apenas nesta intro
dução, mas igualmente no material
analisado, as divergências existentes,
as opiniões distintas, os pontos de
vista variados.

No capitulo em que estuda o do
mínio das ciências humanas acentua
que não há unanimidade cm França
sôbrc a expressão para designar o cam
po disciplinar estudado neste livro.
A partir daí o Prof. Vict estuda o
emprêgo da denominação c a extensão
abrangida por esta: "ciências huma
nas" é empregado desde alguns anos
oficialmente nas Facultes des Lettres et
des Sciences humaines; o Centro na-
tional de la rechcrche scientifique
emprega a mesma expressão num sen
tido mais largo que o das facultés; a
expressão é também usada como uma
espécie de abreviação de "Sciences so-
cialcs et humaines”; por seu lado, ci
ências sociais é expressão empregada,
sobretudo a partir de 1945, referin
do-se a um certo grupo de disciplinas.
Enfim a análise da denominação c da
extensão das ciências humanas nos le
varia longe.

E quais são as ciências humanas? Ao
ver do Prof. Viet, a lista proposta pe- 
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ki Uncsco não corresponde cxatamentc
à idéia que se faz na França dessas
disciplinas. Além da Demografia Lin
guística, Psicologia, Antrologia Cultu
ral e Social, Sociologia e Ciência Eco
nômica, acrescenta Ciência Política,
Psicologia Social e Geografia Huma
na. São estas nove disciplinas que
considera no âmbito das ciências hu
manas c que, de diferentes maneiras,
estuda nesse livro. Já aí temos um
problema a discutir: seriam realmente
só estas as ciências humanas? E o
Folclore? e a História, por exemplo?
Se estas como aquelas têm o homem
como seu objeto, não seriam, por aca
so, também ciências humanas? Aí está
um conjunto de indaga.,ces que o as
sunto provoca.

Vale salientar, aliás, que o tema, in
clusive o problema do domínio das
ciências humanas, está desenvolvido
cm número que a aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR ei ne In terna tiona

le des Sciences Socia les, publicada pe
la Unesco, dedicou ao assunto (vol.
XVI, n’ 4, 1964). Em prefácio a
êsse volume, o Prof. Hochfeld, já fa
lecido aliás, assinala a obscuridade da
noção das ciências sociais e humanas,
e isto tanto no que se refere à exten
são e compreensão exata do que desig
na, como também na distinção entre
as ciências sociais e as ciências hu
manas. O assunto, pela discussão que
possibilita, se torna atraente e sedu
tor. O que, aliás, revela êste livro
do Prof. Jean Vict. Todo êle merece
nossa melhor atenção pelos proble
mas e .idéias que suscita. Muito em
bora referindo-se à França, oferece,
todavia, contribuição inestimável para
conhecimento do assunto e sua pos
sível aplicação a outros países. É o
caso, por exemplo, do capítulo sôbre
as relações entre as disciplinas que
integram as ciências do homem. O
Autor examina a posição de cada dis
ciplina cm relação às demais; os con

tatos que se estabelecem ou a cola
boração que se produz são indicados
mostrando como estão inter-relaciona-
das. De outra parte, estuda a posi
ção das ciências do homem em face a
outras disciplinas: as Ciências jurídi
cas, as Ciências naturais, a Filosofia,
as Matemáticas, a História. A respei
to desta última, partindo da observa
ção de que legitimamente se poderá
ter a História como uma das ciências
humanas (p. 70), mostra seu rela
cionamento com a Demografia, a Lin
guística, a Psicologia, a Psicologia so
cial, a Antropologia social e cultural,
a Geografia humana, a Sociologia etc.

Há todo um mundo de sugestões a
ser examinado no campo das ciências
humanas. Algumas das idéias que o
tema suscita, foram aqui aventadas,
como uma amostra de quanto pode
ser debatido êste assunto. As indica
ções aqui formuladas constituem
pontos de partida para os que preten
dam aprofundar a análise e discutir o
problema das ciências humanas.

M .D .J .

KLOTSCHE, J. Martin — T he urban

nn iversity and the fu ture o f o tir

ch ies —  New York, Harper 1966,
149 p.

O doutor Martin Klotsche será talvez
uma das pessoas mais indicadas para
escrever sôbre as modernas tendências
da educação superior em relação ao
que êle chama "universidades urba
nas”, nos E. U. A. Êsse país atingiu
o ponto de desenvolvimento em que
"a educação superior para todos ou
para a maioria dos que revelam ca
pacidade já não representa um so
nho, mas torna-se realidade graças à
rápida expansão e criação de novos
colégios e universidades nos distritos
urbanizados.
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Os Centros de educação superior de
fácil acesso tem exercido grande c
duradouro efeito sôbre o desenvolvi
mento intelectual das comunidades;
universidades norte-americanas come
çaram seguindo os padrões das congê
neres européias, tais Oxford c Cam-
bridgc, que se estabeleceram em áreas
extensas dos centros rurais, compre
endendo parques c- jardins cercados,
além dos estabelecimentos agrícolas. A
proporção que os núcleos populacio
nais se transformaram cm cidades, a
base da sociedade foi-se transferindo
para o comércio e a indústria, passan
do os colégios existentes a proporcio
nar educação superior e treinamento
técnico em estreito contato com as co
munidades comerciais. A partir de
1920 tem-se acentuado o desenvolvi
mento dos colégios urbanos, que ainda
hoje se verifica. Assim, o colégio da
cidade de Nova Iorque, que cm 1930
registrava o total de 4 583 estudantes
matriculados, em 1940 matriculava
35 189 alunos, sendo que, no mesmo
período, a Universidade de Nova Ior
que aumentou o número de alunos
matriculados de 12 867 para 33 101.

E êsse ritmo acelerou-se após a se
gunda guerra mundial.

Não é fácil definir o que seja uma
universidade urbana. Muitas univer
sidades situadas próximo aos grandes
centros industriais passaram a fazer
parte significativa da vida metropoli
tana . O autor destaca os principais re
sultados das relações cívicas estabele
cidas entre os centros para treinamen
to tecnológico e a vida comunitária
da população local, e de que modo
surgiram estreitas relações entre essas
universidades urbanizadas ou colégios
ampliados e a população em geral.
Na opinião do Dr. James Kilhian hou

ve uma "espécie de simbiose, com a
associação íntima entre a comunida
de e o centro de estudos, resultando
em múltiplas vantagens oferecidas à
comunidade pela organização edu
cacional e seus departamentos de pes
quisa, visando à promoção do bem-es
tar da comunidade social”.

Melhorou a qualidade da mão-de-obra
para o comércio c a indústria, ampli
ando-se a atividade intelectual da co
munidade. Os estabelecimentos de
ensino ajustaram-se e foram absorvi
dos pela urbanização que se expan
dia, aprenderam a utilizar integral
mente os espaços restritos de que
passaram a dispor, aproveitando ao
máximo os valores essenciais à educa
ção superior.

O Dr. Klotsche acredita que os cen
tros educacionais urbanos continuarão
a expandir sua influência sôbre a edu
cação, apesar da tendência para o
surgimento das "cidades universitá
rias”, nas cercanias das áreas metro
politanas. Passa em revista os diver
sos tipos de universidade, colégio e
centros de estudos técnicos ou estabe
lecimentos universitários, oficiais, re
ligiosos ou privados, dentro das comu
nidades urbanizadas. ÉIc assinala que,
embora algumas instituições tenham
fugido dos centros populosos, à pro
cura de ar e de espaço, outras con
sideram o contato íntimo com a vida
citadina uma vantagem maior, embo
ra seja menor o espaço disponível,
para pesquisas e para a vida social
de professores c alunos. A universi
dade urbana, diz êle, sente-se "es
pecialmente compelida por sua locali
zação urbana e pelo singular papel
que pode desempenhar, contribuindo
para a qualidade da vida urbana". O
livro ressalta de que forma as ne
cessidades locais podem ser atendidas
pelos recursos das instituições de edu
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cação superior funcionando na comu
nidade. Diz êle:

I • Sempre competir primordial
mente às nossas universidades
proporcionar liderança capaz
de atender às solicitações da
sociedade em evolução. Hoje
em dia elas precisam ampliar
o interesse no treinamento de
profissionais e técnicos de mo
do a incluir o ambiente urba
no, visto que já se nota gran
de deficiência de pessoal qua
lificado, o que irá se acen
tuando cada vez mais.

II. Nosso conhecimento sôbrc as
necessidades urbanas deve am
pliar-se ao máximo, para que
melhore a qualidade da vida
urbana.

Às universidades compete di
latar as fronteiras do conheci
mento no ambiente dos inte
resses citadinos.

III. O processo de urbanização
precisa ser interpretado para os
líderes de nossas comunidades
urbanas. A universidade pos
sui vasta experiência na arte
de transmitir aos principais
elementos da sociedade os co
nhecimentos descobertos em
suas bibliotecas c laboratórios.

IV. Ao público em geral deve ser
proporcionada melhor com
preensão de todos os aspectos
da vida íntima, visto que só
haverá progresso quando esti
ver presente a colaboração in
teligente e informada do cida
dão comum.

Até bem pouco tempo, era escassa a
instrução sôbre planejamento urbano,
em grande parte ministrada fora da 

universidade. Em 1963 a Universidade
de Wisconsin, onde trabalha Klotsche,
e estabeleceu o Departamento Inter-
disciplinar de Assuntos Urbanos, aten
dendo a que:

1) a sociedade contemporânea exige
nôvo tipo de especialista que te
nha recebido treinamento intensivo
em assuntos urbanos; 2) tanto as or
ganizações públicas como as particu
lares envolvidas em planos habitacio
nais c industriais, empreendimentos
sociais etc. começam a compreender a
importância da ação conjunta dentro
do planejamento urbano total, que me
lhor atenda aos interesses individuais
e à solução dos problemas comunitá
rios; 3) 2/3 da população vivem
atualmente em comunidades urbanas,
com tendência para aumentar essa
proporção no futuro.

Urge organizar um programa de es
tudo progressivo e imaginoso, para os
níveis graduado e universitário, usan
do a literatura internacional sôbre ur
banismo, além de nacional. O profes
sor R. Wood, do Massachusetts
Institute of Technology apresenta a
sugestão dos aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAobserva tórios urbanos, a
serem organizados nas cidades como
equivalentes das estações experim en

ta is , distribuídas pelas localidades ru
rais, que tanto contribuíram para va
lorizar as pesquisas universitárias agrí
colas. O mestre universitário e o es
tudante de grau superior podem abor
dar livremente o estudo das condições
urbanas, expressando seus pontos dc
vista com poucas limitações. As cida
des atravessam ciclos de nascimento,
evolução e decadência, crise fiscal, mu
danças industriais, renascimento e
reforma de suas instituições urbanas.
Os estudos interuniversitários deram
origem à criação de "Centros para
Educação Urbana”. Precisamos estu
dar as profundas alterações econômi
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cas e os movimentos sociais que desa
fiam a ordem interna do país. Espe
cialistas treinados devem contribuir
para solução dos problemas sociais que
mais de perto afetam o interesse pú
blico em geral, nas democracias pro
gressivas. Cabe às universidades con
tribuir para resolução dos problemas
dos cidadãos pouco favorecidos. Nova
Iorque registra entre sua população
mais de 800 mil negros e portorrique-
nhos, que geralmente vivem em regi
me de fome ou quase, morando
cm casas condenadas. "Tôda cidade
dos E. U. A. tem seus bolsõcs de po
breza aguda. . . z\s necessidades des
ses desprotegidos exigem procedimen
tos drásticos, novos critérios e novas
técnicas” . O papel desempenhado pe
la universidade deve consistir antes na
inovação criadora que no desempenho
de serviços urbanos de rotina, além de
manter o público alerta para os fatos
reais da vida urbana de nossos dias.

Tratando da questão do aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcam pas cita-
dino, o autor não considera a cidade
universitária a melhor solução. Cita
para exemplo a Universidade de Lon
dres, construída no século passado,
desprovida de cam pas e integrada por
mais de 30 colégios e cerca de 20 ins
tituições, mas que continua sendo a
maior universidade do Reino Unido,
de caráter altamente cosmopolitano.
A Universidade de Paris tem demo
rado a abandonar o centro da gran
de metrópole, embora lute com sérios
problemas de espaço. Nem todos os
alunos aceitaram a transferência para
um cam pas a 26 quilômetros do cen
tro de Paris. Quando se organizam
novas universidades no Reino Uni
do, procura-se atualmente localizá-las
de modo a poderem os alunos em sua
maioria residir com a família ou em
apartamentos particulares, frequentan
do as aulas enquanto trabalham para
o comércio ou a indústria locais.

O candidato que consegue acesso à
universidade inglesa, hoje em dia, po
de escolher dentre vários colégios c
universidades, verificando-se grande
mobilidade entre a população estudan
til Há projetos no sentido de futura
mente todos os aspirantes a cursos su
periores conseguirem residência na
instituição escolhida; cm numerosos
casos, as novas universidades foram
construídas próximas a cidades onde
há terrenos que permitem ampliações
a custo mais baixo que na parte cen
tral da metrópole.

A organização universitária precisa
atender à questão das áreas residen
ciais adequadas e próximas ao cam

pas. além de resolver o problema
moderno de estacionamento de carros
para os seus membros.

As indústrias privadas cooperam na
formação de centros de pesquisa, tais
como em Filadélfia, onde c Centro
de Pesquisas cm Ciências da Cidade
Universitária abrange um complexo de
laboratórios industriais e organizações
particulares dedicadas à pesquisa.

Tratando da população estudantil das
universidades urbanas, nota o autor
que os estudantes com grau superior
de maturidade estão se tornando mais
numerosos; muitas vêzes são casados
c, além de frequentarem a universi
dade, cêrca de um têrço dêles exercem
um cargo ou trabalham no comércio.
Nos E. U. A., a universidade tende
a adotar o papel de "pai ia loco ” , or
ganizando as atividades de natureza
extracurricular e a vida e distribuição
do tempo no cam pas. Tal não se ve
rifica de maneira geral nas universi
dades européias. Frequentar a univer
sidade urbana, para a maioria dos es
tudantes locais, corresponde até certo
ponto à continuação da escola secundá
ria. A maioria dos alunos fica impe
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dida de participar das atividades soci
ais do aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcam pus, por ter de trabalhar a-
lém de estudar. O nível social do cor
po discente está mudado. Não há ago
ra apenas membros das classes média
c alta, mas também das classes outrora
chamadas "trabalhadoras”. A cidade
passa portanto a ser o verdadeiro
cam pus dos estudantes. As universi
dades cooperam hoje em dia com as
indústriais nos projetos, como o ”Day
release System”, * na Inglaterra, c no
sistema cooperativo de educação 
nica de Cincinati. Esses dois sistemas
combinam o ensino teórico ao traba
lho prático na organização industrial
interessada. Foram construídas uni
dades residenciais capazes de acomo
dar pelo menos 20% dos estudantes,
projetando-se futuramente proporcio
nar a todos os alunos uma "experiên
cia como residente" durante parte do
curso.

Atualmente está muito em uso o sis
tema de empréstimo "compreensivo”,
para ajudar os estudantes pobres, de
modo que a educação superior fique
acessível a tôdas as classes sociais.

Discute-se bastante o problema de es
tar a universidade fora do alcance
de certas classes sociais, por questões
de dinheiro, de raça ou de côr. Acon
tece muitas vezes que estudantes ori
undos de ambientes familiares cultu
ralmente pobres aproveitam melhor os 

* Sistema usado na Inglaterra pelo qual a
Indústria e o Comércio encaminham seus
empregados à Universidade durante o dia
inteiro, por um período determinado, ten
do em vista atualizar as técnicas de produ
ção e distribuição, não havendo redução de
salários.

estudos universitários e alcançam re
sultados mais satisfatórios do que os
previstos pelos testes de aptidão a que
foram submetidos no curso secundá
rio .

O autor aborda afinal a relação entre
arte e universidade urbana. Só recen-
temente passaram as artes, como exe
cução e criação, a integrar o currí
culo universitário. Julga o autor que
a universidade urbana dispõe de ex
celente oportunidade para favorecer as
artes interpretativas e criadoras. A
maior parte de nossa vida cultural
urbana decorre sem despertar o ge
nuíno interesse da universidade. Esta
servirá para estimular a dignididade e
prestígio que merecem os grandes exe-
cutantes da arte. Existe atualmente,
não apenas aumento populacional e
deficiência de escolas, mas ainda “ex
plosão cultural" disseminando-se as
atividades práticas artísticas através
dos modernos recursos audiovisuais. É
o momento oportuno para que a uni
versidade encare de outro ponto de
vista a nossa sociedade urbana, pro
curando assegurar que os bastante
afortunados para receber educação su
perior grátis ou pouco onerosa cola
borem na solução dos problemas so
ciais criados pelas cidades.

No livrinho comentado aqui o Dr. J.
M. Klotsche, Reitor da Universidade
de Milwankee, no Estado de Wis-
consin, E.U.A., tenta despertar a
atenção das comunidades universitá
rias das zonas urbanas para que con
siderem melhor as questões práticas de
seu ambiente ecológico.

M .J.M .
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